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Ata da 11 Sessão Deliberativa/Ordinária 
em 2 de março de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ªILegislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE N.º 102, dJ 1998 (n.º 238/98, na origem), de 19 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: de fevereiro últirl,o, submetendo à apreciação do Se-

Antonio Carlos Magalhães - Bello Parga - Ber- nado o nome d~ Senhor João Carlos Pessoa Frago-
nardo Cabral - Carlos Patrocinio - Edison Lobão - so, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial 

I 

Élcio Alvares - Emília Fernandes - Emandes Amo- da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
I 

rim - Fernando Bezerra - Freitas Neto - Gilvam Bor- Embaixador do Brasil junto à República Helênica. 
I 

ges - Guilherme Palmeira - Jader Barbalho - João MENSAGEM N.º 94, DE 1998 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josap- (~.!! 177/98, na origem) 
hat Marinho - José Agripino - José Alves - José I 
Eduardo - José Eduardo Dutra -José Roberto Arru- Senhores Membros do Senado Federal, . 
da - José Saad - José Sarney - Lauro Campos - De conforlnidade com o art. 84, inciso VII, da 
Leonel Paiva - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Constituição Federal, e com o disposto no art. 18, in-
Marina Silva- Mauro Miranda - Nabor Júnior - Os- ciso I, e nos art~. 56 e 58, do Regulamento de Pes-
mar Dias - Otoniel Machado - Ramez Tebet - Regi- soai do Serviç~ Exterior, aprovado pelo Decreto n.º 
na Assumpção - Renan Calheiros .,.- Roberto Freire - 93.325, de 1. º de outubro de 1986, no art. 54, inciso 
Roberto Requião - RomeuTuma - Waldeck Omeías I, alrnea a, e nb art. 55, do Anexo I ao Decreto n.º 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 2.246, rie 6 de j~nho de 1997, submeto à aprer.iação 
lista de presença acusa o comparecimento de 40 de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla- do Senhor Carlos Luiz Coutinho Perez, Ministro de 
ro aberta a sessão. Primeira Classé, do Quadro Permanente, da Carrei-

Sob a proteção de Deus,iniciamos nossos tra- ra de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixa-
balhos. dor do Brasil ju~to ao Reino da Dinamarca. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N.º 94, de 1998 (n.º 177/98, na origem), de 11 
de fevereiro último, submetendo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor Carlos Luiz Coutinho Perez, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, 
e, cumulativamente, junto à República da Lituânia; 

N.º 95, de 1998 (n.º 178/98, na origem), de 11 
de fevereiro último, submetendo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor Gilberto Vergne Saboia, Mi­
nistro de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, e, cu­
mulativamente, junto à República da Letônia; e 

Caso me~a a aprovação do Senado Federal, 
o Senhor Carlo~ Luiz Coutinho Perez, desde que ob­
tidos os beneplácitos solicitados, poderá ser nomeado, 
também, para ~xercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil, cumulativan1ente, junto à República da Lituânia. 

Os méritÓs do Embaixador Carlos Luiz Couti­
nho Perez, qu~ me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho desk elevada função, constam da anexa 

I 

informação do Ministério das Relações Exteriores. 
Brasnia, 11 de fevereiro de 1998. - Fernando 

Henrique Cardoso. 
I 

EM Nº 47/DP/ARC/G-MRElAPES 

Brasília, 4 de fevereiro de 1998 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 
I 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti-
tuição, e comlo disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, ~o Regulamento de Pessoal do Servi­
ço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1 º 
de outubro d~ 1986, no art. 54, 'inciso I, alínea a, e 
no art. 55, do IAnexo I ao Decreto nº 2.246, de 6 de 
junho de 199~, submeto à apreciação de Vossa Ex-
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celência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Chefe, substituto, do Departamento Econômi-
Federal destinada à indicação do Senhor Carlos Luiz co, 1980/85. 
Coutinho Perez, Ministro de Primeira Classe, do Chefe do Departamento de Sistematização da 
Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para Informação Política, 1984/85. 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Chefe do Departamento da África, 1986/90. 
Reino da Dinamarca. 'Londres, Vice-Cônsul, 1962/64. 

2. Caso mereça a aprovação do Senado Fede- Londres, Encarregado de Negócios, 1962. 
ral, o Senhor Carlos Luiz Coutinho Perez, desde que Londres, Cônsul-Adjunto, 1964/65. 
obtidos os beneplácidos solicitados, poderá ser no- Montevidéu, ALALC, Segundo-Secretário, 
meado, também, para exercer o cargo de Embaixa- 1965/68. 
dor do Brasil, cumulativamente, junto à República da Montevidéu, ALALC, -Encarregado de Negó-_ 
Lituânia. cios, 1967 e 1968. 

3. Encaminho, igualmente em anexo, informa- Washington, Primeiro Secretário, 1972. 
ção sobre os países e Curriculum Vitae do Embai- Nova Vorl<, Cônsul-Geral-Adjunto, 1973m. 
xador Luiz Coutinho Perez, que, juntamente com a Nova Vorl<, Chefe do Secom, 1973m. 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Santiago, Encarregado de Negócios, 1981. 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal Georgetown, Encarregado de Negócios, 1982. 
para exame por parte de seus ilustres membros. Sófia, Encarregado de. Negócios, 1983. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, Tóquio, Embaixador, 1991/93. 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores. Lima, Embaixador, 1993/98. 

INFORMAÇÃO 11 Resenha de Cinema Latino-Americano e 

Curriculum Vitae 

Embaixador Carlos Luiz Coutinho Perez 
Recife/PE, 24 de março de 1935. 
Filho de Luiz Perez Vasquez e Alzira Perez 

Vasquez. 
CPCD, IRBr. Bacharel em Ciências Jurídicas e 

Sociais, FD/UEG. 
Bacharel em Administração Pública, Escola 

Brasileira de Administração, FGV. Curso de Análise 
Macroeconômica, IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 12 de fevereiro de 
1961. 

Segundo Secretário, merecimento, 30 de se­
tembro de 1964. 

Primeiro Secretário, merecimento, 30 de de­
zembro de 1970. 

Conselheiro, merecimento, 12 de janeiro de 
1973 .. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 19 
de dezembro de 1978. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 30 
de junho de 1987. 

Assistente do Chefe da Divisão Cultural, 
1961/62. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política Co­
merciai, 1970. 

Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1971n3. 

Assessor do Chefe do Departamento de Pro­
moção Comercial, 1977. 

Festival Intemacional Cinematográfico de Berlim, 
1961 (representante) 

Conferência de Chanceleres das Partes Con­
tratantes do Tratado de Montevidéu (ALALC), 
Montevidéu, 1965 (membro). 

Reunião do Conselho de Ministros da ALALC, 
Montevidéu, 1966 (membro). 

VI - Período de Sessões Ordinárias das Confe­
rências das Partes Contratantes do Tratado de Mon­
tevidéu, 1966 (membro). 

Delegação do MRE na Guanabara, 1970. 
Comissão para a Coordenação de Compras no 

Exterior, 1970 (representante do MRE). 
Comissão de Empréstimos Externos, 1970 

(representante-suplente do MRE). 
VII Reunião da CEBAC, Brasnia, 1971 (delegado). 
Comissão Executiva do Conselho de Política 

Aduaneira, 1971 (representante do MRE). 
, Reunião da 11 Parte da IX Junta de Comércio e 

Desenvolvimento da UNCTAD, Genebra, 1970 
(membro). 
. XXIV Sessão das Partes Contratantes do 

GATT, Genebra, 1970 (membro). Reunião do Grupo 
ad hoc do CIES, Washington, 1970 (participante). 

Reunião do Comitê de Negociações Comer­
ciais entre Países em Desenvolvimento, no âmbito 
do GATT, 1971 (delegado). 

Reunião Ministerial do Grupo dos "77-, Lima, 
.1971 (delegado). 

XIII Reunião da CECLA, Bogotá, 1972 (delegado). 
111 Sessão da UNCTAD, Santiago, 1972 (delegado). 
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Convenção Anual do National Trade--Geuncil, Comitiva of~ial aos funerais do Presidente Samo-
Nova Iorque, 1972 (representante). ra Machel, M~bique, outubro de 1986 (membro). 

11 Sessão do Comitê de Revisão e Avaliação da Comitiva dÓ Ministro Abreu Sodré em visita ofi-
Década das Nações Unidas, Nova Iorque, 1973 cial à África, nov~mbro de 1986 (membro). . 
(membro). I,Reunião ~a Comissão Mista Brasil/Camarões, 

Junta Deliberativa do Trigo, 1977 (repre- novembro de 19'6, laundê (subchefe). 
sentante do MRE). Coordenador-Geral ad hoc dos trabalhos da 

Primeira Reunião do Subgrupo de Agricultura Reunião Ministe~al sobre o Sistema Geral de Prefe-
Brasil-Estados Unidos, Brasília, 1978 (subchefe). rências Comerci~is (SGPC), Brasília, 1986. 

_ _11 Reunião da Comissão Mista Brasil-Canadá, IV Reuniã9 da Comissão Mista Brasil/Côte d'l-
1978 (delegado). voire, Brasília, 1987 (subchefe). 

IX Sessão Plenária do Grupo de Países Latino- Delegação I brasileira que compareceu à reu-
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar nião anual da qonferência de Coordenação do De-
(GEPLACEA), Guatemala, 1978 (chefe). senvolvimento da África Austral (SADCC), Gaboro-

Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do ne, fevereiro de ~ 987 (chefe). 
Álcool, Rio de Janeiro, 1979 (representante do MRE). VIII Reunião Anual de Consulta da Conferência 

de CoordenaçãÓ do Desenvolvimento da África Aus-
Comissão Interministerial para os Recursos do trai (SADCC), Atusha, J'aneiro de 1988 (chefe). 

Mar, 1979 (representante-suplente do MRE). I 
11 Sessão da Conferência de Cacau das Naçõ- -. Seminário sobre Relações América Latina-Áfri-

'es Unidas, Genebra: 1979 (delegado). coa Promovido p~lá Comissão Sul-Sul, Valência, Ve­
neza, junho de 1988. 

11 Reunião do Subgrupo de Agricultura Brasil- I Reunião da Comissão Mista Brasil/Gana, Bra-
Estados Unidos, Washington, 1979 (delegado). sília, julho de 1988 (delegado).' 

1 XII Sessão Plenária do Grupo de Países Lati- Seminário sobre Angola, São Paulo, outubro 
no-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar de 1988. 
(GEPLACEA), Rio de Janeiro, 1980 (subchefe). 

VI Assembléia Geral Extraordinária da Aliança dos 
, Países Produtores de Cac~iU, Salvador, 1980 (chefe). 

Reunião de Grupo de Trabalho da Aliança dos 
Países Produtores de Cacau, Londres, 1980. 

XXXVI Reunião do Conselho da Organização 
Internacional do Café, Londres, 1981 (delegado). , 

XXXVII e XXXVIII Reuniões do Conselho da 
Organização Internacional do Café, Londres, 1982 
(delegado). 

I e 11 SessÕes da Conferência das Nações Uni­
das sobre Àçúcar, Genebra, 1983 (subchefe). 

Reunião Extraordinária do Grupo de Países La­
tino-Americanos e do Caribe Exportadores de Açú­
car (GEPLACEA), Rio de Janeiro, 1983 (delegado). 

111 Sessão da Conferência das Nações Unidas 
sobre Açúcar, Genebra, 1984 (subchefe). 

XX Reunião Plenária do Grupo de Países lati­
no-Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar 
(GEPLACEA), :rucuma - Argentina;-1984 (subchefe). 

XLIII Reunião do Conselho da Organização In­
ternacional do Café, Londres, 1985. 

Comitiva do Presidente José Sarney em visita 
oficial a Cabo Verde, 1986 (membro). 

Assembléia Geral das Nações Unidas sobre a 
Situação Econômica e Crítica na África, Nova Ior­
que, 1986 (delegado). 

11 Reunião da Comissão Mista BrasillZaire, 
Kinshasa, novetnbro de 1988 (subchefe). 

IV Reuniã6 da Comissão Mista Brasil/Angola, 
Luanda, janeiro/de 1989 (subchefe). 

Comitiva do Presidente José Sarney em visita 
oficial a Angola! janeiro de 1989 (membro). 

IX Reuniã'o Anuál de Consulta da Conferência 
de Coordenaçãb do Desenvolvimento da África Aus­
tral (SADCC), Uuanda, fevereiro de 1989 (chefe). 

Conferêndia sobre a Posição do Brasil em face 
da África, Estado Maior da Armada, Rio de Janeiro, 
março de 19891 

111 Sessãb da Comissão Mista Brasil-Nigéria, 
I 

maio de 1989, Lagos (subchefe). 
Coorden~dor de Assuntos Internacionais do 

Ministério da Irldústria e do Comércio, 1985. 
Ordem dó Mérito Naval, Comendador, Brasil. 

Ordem dJ Mérito Militar, Coméndador, Brasil. 

Ordem dJ Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

, Medalha ~o Mérito Tamandaré, Brasil. 

Medalha Lauro Müller, Brasil. 

Medalha bantos Dumont, Brasil. 

c Ordem N~cional da Côte d'lvoire, Comendador. 

Stélio M~rcos Amarante, Diretor-Geral do De­
partamento doi Serviço Exterior. 
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~nNISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da Europa-I 

. INFORMAÇÃO GERAL SOBRE A DINAMARCA 

Janeiro de 1998 

DADOS DE BASE 

Marçod,~ 

Nome o.ticial: REINO DA DINAMARCA (inclui, além do território europeu continental os territórios 
da Groenlàndia e das Ilhas Faroe) , 
Capital: COPENHAGUE (1,1 milhão de habitantes) 
Area: 43.093 km2 ' ' 

- População: 5.2 milhões (1995) 
, Densidade demográfica: 121 hab/km2 

AVALIAÇÃO DAS RELAÇÕES BRASIL-DINAMARCA ' -- - _ I 
• As relações entre o Brasil e a Dinamarca apresentam gradual intensificação nos dois últimos 

anos, As visitas recentes de autoridades dinamarquesas de alto nível sinalizam positivamente o 
interesse daquele país em intensificar e diversificar o relacionamento bilateral, tanto no plano 
político quanto nos planos comercial e áe investimentos onde se abrem novos espaços a serem 
explorados p,elo setor privado dinamarquês -para uma participação maior no processo de 
modernização e privatização industrial. O cre~cente interesse dinamarqu~s em estreitar, os laços 
com o Brasil proporcionam promissoras perspectivas ao relacionamento dos dois países, No 
plano estritamente político - complemelltarmente ao que na área comercial se tem verificado 
em termos de incremento de intercâmbio-, novos espaços vêm se abrindo no diálogo entre o 
Brasil e a Dinamarca. ' -

, O aden'samento nas' ~elações bilaterais, buscado por uma e outra parte, encontra canal natural 
de exp"ressão em consultas políticas dO',mais alto nível e na crescente freqüência de visitas de 
autoridàdés din'éúriarquesas ao Brasil. Entre 'ás Í'ecentes visitas de importantes personalidades 

, dinamarquesas ao 'Brasil contam-se a visita da éx':Ministra da Indústria'e Comércío, Mimi 
1acobsen; 'em maio de 1995; a visitado 'Príncipe'Herdeiro Frederik, em novembro de 1996; 

j aCompanhado' do êritão Ministro dos Transportes e atual MiniStro' da Indústria e Comércio Jan 
Trojborg e de importante delegação emprésarial, bem como a viSita à Dinamarca do Ministro -
de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Luiz Felipe Lampreia, em abril passado. 

: Atendend9, él;C,onyit~;fonnulado .pelo .Preside~te.da Repúbli~a, a.Rainha Margrethe II~ealizará ... 
. ,Y.,is~ ,d!'}'~~P9;a,?, l3,rasil.no período de 17.aJ~·~~ ;março de 19?8.~~r~á .e~s~a, ~e~dúvida,. a 1 • 

,~m~i~. ,importante visita a;cser:,reali.z:ada pe.la.;:m~nar~a dinaI!l~rqu~s~. à Amé~iç~. ~a~in~.; .. 
, .Acq~paIJ.h~.cia:. ~o. ,P;rjncip~;_ G~!1sort~. H.e!1~k .. e. ,.de expressiva. ,de.1egação, d,e, .~~m~ros d<?:; :-

governo, empre'sáríos e jornalistas, 1 a ".Ra~a Margrethe 11 ,v:is~rá .Bra.~í1.ia,. S~?_ Paulo,; , 
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Salvador, o Pantanal, Foz de Iguaçu e Rio de Janeiro. A viagem tbm importância singular na 
vida dinamarquesa pois se trata da primeira visita da Rainha Mar~ethe 11 à América do Sul e 
ocorre após às visitas do Príncipe Herdeiro Fredrik e,do Ministrol dos Negócios Estrangeiros 
Helveg Petersen. A Rainha Margrethe 11 viajará acompanhada Ide seu marido, o Príncipe. 
Consorte Henrik e do Ministro Petersen. I . 

• No campo da política externa, pode-se observar unia ampla faixa de coincidência e afinidades 
de posições entre os dois países, como os ideais de coexistêndia internacional, admitindo 
apenas a solução pacífica de controvérsias e valorizando os orgahismos internacionais como 
foros para o desenvolvimento da cooperação entre os paises. A Dfuamarca, ferrenha defensora 
dos direitos humanos e da preservação do meio ambiente, acomp~a com atenção e simpatia 
os progressos realizados pelo Governo brasileiro nesses setores. 

RELAÇOES ECONÔMICO-~'OMERCIAIS BILA T~RAIS ,I " 
• O relaCIOnamento BrasIl-Dlllamarca na esfera economlco-comerclal apresenta potenclal promlssor 

no médio e longo prazos apesar de as empresas dinamarquesas terem_~ido_ cautelosas em relação ao 
presente imediato, De modo geral, reconhecem o dinamismo e as I potencialidades do mercado 
brasileiro, mas têm adotado atitude de expectativa quanto à consolidação do programa de, 
estabilização e a definições mais claras com relação à abertura da ecdnomia. Já a partir do, final de 
1994 essas dúvidas começaram a dissipar-se diante dos bons resultado~ que vêm sendo obtidos pelo 
Governo brasileiro; sem deixar de mencionar as perspectivas que se abrem como desenvolvimento 
do Mercosul. 

• Quanto aoco~éicio :bilàteral, as possibilidades de incremento são inúmeras. Em 1996, o Brasil 
importou US$: 177iriilhõesê exportou· OS$250 milhões, volume , ifuportante para o mercado da 
Dinamart;a, ,de, apenas 5 milhões de habitantes. O Brasil é o princi~al parceiro da. Dinamarca na 
América Latina. ' , , ," -

• Os quatro principais produtos da páuta de exportações do Brasil foram: farelo de soja (49,5%), café 
(25%), fumo (4,2%) e madeiras (3,5%). Das exportações dinamarqueJas para o Brasil, os principais 
itens foram: máqumas e equipamentos (27%),prooutos químicos (250/0), bebidas e alimentos (23%) 
e semi-faturados (14%). Persiste, portanto, um perfil "antigo" no cofuércio bilaterál;cai'acteriiado 
pelo troca de produtos primários por industrializados. I 

• Os. países da União Européia, especialmente os da Escandiná~a, Japão e Estados Unidos 
continuaram a ocupar as posições de principais parceiros comerciais da Dinamarca. O comércio 
bilateral com o Brasil, representou apenas 0,5% do' total das importa~es da ,Dinamarca 'e 0,3% do 
total de sua exportações. A despeito, contudo, .de constituir mercado relativamente limitado, a 
Dinamarca é um país essencialmente dependente do mercado internabional, a quem não só interessa • "' , I 
conserva~ mercados de menor expressão relativa, mas também, e sobretudo, assegurar a 
diversificação de áreas para o escoamento dos seus produtos. ' 

• ~a área de investimentos, a tendência no futuro é o rncremento da presença dinamarquesa no Brasil. 
E provável que essa presença continue a manifestar-se sob a forrruJ de subsidiárias' com cem por 

I 

cento de capital dinamarquês, mas deverá crescer o interésse por "joint-ventures", 'p'rincipaltnerite 
depois de superada': pôr paíte das firmas dinamárquesas; em geral ~e "pequéno porte, 'a' atitude de 
cautela que ainda mantêm com 'relação a investimentos no Brasil. ,!,' . 

'.' 
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SISTEMA DE GOVERNO DA DINAMARCA 
, , 

A família 'reál:."A monarquia ~iilamarquesa é a mais' antiga da Europã: datando, em sucessão 
ininterrupta, desde o século X. A' família rea~ da: Dinamarca pertence à Casa de Gluecksborg, I 

I inaugurada por Christian IX (1863-1906). A RainhaMargrethe 11, que ocupa o trono desde i 
' 19?2, estudou ,Ciência, Políticél. e Arqueologia. Versátil e dota~a de magnetismo, dedica-se à ! 

pintUra., decoia'ção J de interiores, 'àrtes gráficas, ilustração de livros, e criação de cenários para I 
teatro. Ela,' se~ marido, o PríncipeJ1enrtk, seus dois filhos, Fredérik, e Joachim, e sua nora, 
Princesa. Alexandra,,- desfhita~ ·de elev~do.preStígio ,no, país 'e são tratad?s com respeito', 
consideração e sobretudo com carinho pelos meios de comunicação e pela popu!ação em geral. 
O prín~ipe Herdeiro, Frederik, ainda solteiro;, é fonnado em Ciência Política e Economia e I 

, realizou, em 1996,' visita oficial ao Brasil. A Rainha Margrethe 11, antes de seu casamento e ' 
enquanto ainda Princesa, visitou o Brasil em 1967 e deverá fazê-lo novamente no período de 17 
a 26 de março de 1998. Em 1991 também visitou o Brasil o Príncipe Joaqui~. 

,~! I·'· , 

, , l , : 

i Política e Governo: Pela C.onstituição de 1°53 ,(a terceIra do pais), A Dinamarca é uma democracia i 
i parlamentar, lmicameral. A Rainha. ,na qualidade de, Chefe de Estado e sem poderes políticos, i 
I desempenha funções protocolares e de representação no exterior. O Parlamento ("Folketing") tem 179 I 

membros, ,dos quaIS quatro representam as ilhas Faroe ea Groenlàndia. As eleições parlamentares 
ocorrem a cada, quatro anos e 'os candidatos são escolhidos por, sistema misto de representação 

, proporcional e distrital. A atual fisionomia política da Dinam:trca. é fortemente pluripartidária. 
! ' . , 

o Estado do Bem-Estar: O modelo escandinavo de sociedade do bem-estar tem por princípio a i 
lUliversalidade. isto é; a idéia dê que 'os beneficios sociais destinam-se a todos os indivíduos. O sistema, 
concebido e gerenciado pelo'Estado, é'fmaneíado basicamente pela arrecadação de impostos. Vinculado 
indissoluvelmente a uma . política fiscal de baser"ampla e elevada carga tributária, exige do cidadão 
grande senso de responsabilidade comunitária, qualidade que se vê reforçada pela probidade 
administrativa, pela justiça na distribuição da riqueza e pelo forte nivelamento social que produz. Outra 
caracteristica é su,! simplicidad~t,de aplicação e ,decorrente ,transparência: os beneficios e direitos, 
requeridos diretamente à comlUla de residência, são auferidos por muitos e conhecidos por todos. A 
crise' atual do modelo decorre sobr~do dos seus custos elevados e da persiStência de altós níveis de 
desemprego na Europa. Até agora. os ajustes efetuados -cortes de béneflciós, ieduçãó de prazOs, etc., 
além da manutenção de níveis altíssimos de tax~ção, têm proporcionado ao modelo os meios, de 
sobrevivência. As vitórias recentes do liberalismo no Ocidente como um todo colocam-lhe, no entanto, 
pressões adicionais. A sombra da crise e o anseio de preservação da sociedade do bem-estar permeiam o 
dia-a-<Iia da política nadona!. Mais do que isso, constituem o cerne da questão sobre a participação e o 
engajamento pleno da Dinamarca na União· Européia, uma vez que a maior submissão do país às 
decisões comlUlitárias representará." no entender de muitos, a ruptura do compromisso político nacional 
que tem assegurado a manutenção do Estado de bem-estar. 

~ .. 

)".' 
.- .. - --- .1, '... .\ 

PRINCIPAIS AUTORIDADES 

; ·f • I ~~ ./': • . ~)' . I ,.. 

Chefe de Estado: Rainha Margrethe 11;, , , '. ,,;.,' :~ . . , 
Chefe,de Gove,:no: Pri~~iro Mi'rÍ~stro Poui Ny~~p Ras,~u~s~n " .:' " . . .: . 

i Ministro dos Negócios E.strang~iro;'I:, 1'liels ~elveg Pe~~r~~n (P~rtidC! So~ial-DeIllocrata) 
E,mbaixadora residente no BraSIL: Anita Hugau, , .• . ." '.o • ~ , 
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CONJUNTURA POLÍTICA DA DINAMARCA 

As eleições de setembro de 1994 confinnaram o atual Governo minoritário de centro-esquerda, fonnado 
no ano de 1995, com o apoio de três Partidos: o Social-Democrata, o Rallical e o Centro-Democrata. O 
Governo dispõe de 76 votos no Parlamento de 179 membros. As novas kleições parlamentares deverão 
realizar-se em setembro de 1998, caso não se celebrem antecipadamebte. Consoante a mecânica da 
política dinamarquesa, marcada pelo pluripartidarismo e por governés de minoria e que envolve 
tipicamente a busca do consenso, o Governo tem obtido inegável shcesso no que diz respeito à 
condução da política econômica. A inflação encontra-se em níveis baixos (de 2.1 a 2.4% ao ano) e 
registrám-se redução nos gastos públicos, aumento da competitividade e kté mesmo alguma redução nos 
níveis de desemprego. A este quadro também se soma uma conjuntuta favorável para a balança de 
pagamentos, com o segundo ano consecutivo de superávits comerciais./Seu maior desafio, no entanto, 
consiste no posicionamento perante os novos rumos da integração européia, onde assumem grande 
importância as reservas da Dinamarca ao Tratado de Maastricht. O ~Iendário político do país está 
intimamente ligado ao progresso da filiação da Dinamarca à EU. 

CONJUNTURA ECONÔMICA DA DINAMARCA 

PIB (19956): $ 160 bilhões 
PIO per capita--(1996): $ 30.600 
Crescimento anual (1996): 2.8% 
Crescimentóanual (est. 1997): 2,0% 
Taxa de inflação (1996): 2.1% 
Taxa de inflação (est. 1996): 2,4% 
Taxa de desemprego (1996): 10,3% 

. Exportações (1996): $ 56 bilhões 
Importações (1996): $ 49 bilhões 
Dívida externa (1996): $ 42 bilhões 
Dívida pública bruta (1996): 70% do PIB 
Déficit orçamentário (1996): 1,5% do PIR 
Taxa de câmbio média (1996): DKK 5,6 = US$ 1,0 
Taxa de câmbio em 10 de dezembro de 1996: DKK 5,91 = US$I,O 

I 
-1--

: Fonte: Ministério da Economia ~a Dinamarca, (Economic Survl!Y?.pct. 1996) 

, POLÍTICA COMERC~. '., . .1-. . .' . 

Aberta e pequena, e portanto incapaz de influir nas condições do comércio internacional (do 
. qual é fortemente dependente) e em fatores financeiros conjunturais cdmo a variação das taxas de juros, 
I a Dinamarca procura diversificar parceiros e apoiar, nos forosespkcíficos, iniciativas destinadas à 
i liberalização do comércio internacional. País predominantemente agJcola até princípios dos anos 60, 
I com pequeno parque industrial dedicado à produção de bens parai consumo interno, a Dinamarca 
I transfonnou-se nas últimas três décadas em moderna nação industrial, cujo setor exportador. 
desempenha papel cada vez mais importante. No mesmo periodo, o sJtor de serviços (em especial o de 
transportes marítimos) também apresentou notável crescimento, reprbsentando hoje aproximadamente 
75% do PIB do país.e empregando 2/3 da mão-de-obra, quase a mbde destes no setor de serviços 
públicos.. ,r I .' .._ . r 

I 
I 
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POLlTICA MACROECONÔMICA 

Com taxa de câmbio estável e movimentação livre de capitais, o Governo busca assegurar clima 
econômico favorável para o mercado fmanceiro dinamarquês, dos mais abertos. e,· portanto, fortemente 
influenciado pelos mercados internacionais. A política fiscal é o instrumento preferido para regular a 
atividade econômica e controlar a inflação. A política monetária é cautelosa, mas o Governo não hesita 
em recorrer ao seu emprego sempre que lhe parece necessário, sobretudo para manter relação estável 
com o Marco alemão. Graças à manutenção da credibilidade da moeda nacional, o Governo tem 
conseguido fluxos de capital necessários para financiar os seus próprios déficits, mantendo a taxa de 
juros ligeiramente acima da alemã, como um pequeno bônus ao investidor. 

o sucesso da política econômica do Governo dinamarquês permitiria à Dinamarca atender aos 
critérios de convergência da União Monetaria Européia. Com efeito, dentre os membros da UE, a 
Dinamarca é um dos poucos que deverá satisfazer os pré-requisitos da EMU, cujo cronograma de 
implantação aparentemente se irá cumprir. Paradoxalmente, a Dinamarca estará afastada da EMU ao 
menos nos primeiros anos. por força de reserva que fez aos Tratados de M~astricht . 

. POLíTICA EXTERNA DA DINAMARCA 

A politica externa da Dinamarca tem por objetivo proporcionar segurança e bem-estar 
econômico ao país e promover seus padrões e valores no exterior. Desenvolve-se, grosso modo, em três 
contextos: o geral, caracterizado pelas relações com a ONU e com o Terceiro MWldo, o Ocidental, 
determinado pelo desenvolvimento das relações com a UE e o regional, destinado ao fortalecimento dos 
laços com os países nórdicos e com os vizinhos do Mar Báltico. A políticà multilateral da Dinamarca é 
acentuadamente construtiva e apresenta muitos pontos de contato com a nossa. É pragmática, não­
agressiva e não-intrusiva. preferindo sempre o diálogo e a negociação ao confronto. 

A Organização das Nações Unidas contou sempre com o apoio político e fmanceiro da 
Dinamarca, que participou de mais da metade das operações de paz promovidas pela Organização e atua 
construtivamente na promoção do desenvolvimento. As iniciativas em prol dos direitos humanos, da 
proteção ao meio ambiente, da segurança coletiva e da promoção da democracia, empreendidas no 
âmbito das Nações Unidas,também costumam mereeerforte e ostensivo apoio dinamarquês. 

A partir de 1995, o Governo dinamarquês deu início ao "multilateOralismo 'ativo", com o qual 
tem buscado promover iniciativas conducentes à reformulação dos mecanismos da ONU e suas agências 
de ajuda ao desenvolvimento, mediante redução dos gastos administrativos e aumento da eficiência. 
Essa política tem ensejado a adoção de uma postura crítica com relação às responsabilidade dos países 
desenvolvidos - e sobretudo dos EUA - para com a Organização. 

A Dinamarca e a União Européia: A Dinamarca tornou-se membro dá UnIão EuroPéia em 
1973, junto com a Grã-Bretanha e a lrlanda. A adesão plena foi. precedida, no âmbito naci0!1a1, de um 
referendo no qual 63,3% dos dinamarqueses votaram a favor da iniciativa. Desde então, outros três 
plebiscitos acerca da União Européia foram conduzidos na Dinamarca: em 1986, foi referendada, com 
56,2% dos votos, a Lei Fundamental; em 1992, foram repudiados os Tratados de Maastricht, com 49,3% 
dos sufrágios; e, novamente, em 1993, foram aprovados, com 56,8% dos votos, os Tratados de 
Maastricht com reservas apresentadas durante a Cúpula de Edimburgo. A Dinamarca é um dos poucos 
países que cumpre os requisitos de Maastricht para a entrada na União Monetária, nas não poderá 
associar-se a ela por causa da reserva de 1993." 
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• - I. 
MINISTERIO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

Subsecretaria-Geral de Assuntos Pdlíticos 
Departamento da Europa 

Divisão da Europa - II 

Informação Geral 
sobre a Lituânia 

Brasília, 26 de janeiro de 1997 

Infol"mação sobre a República dá Lituânia 

'/ 

1. Dados Básicos: 

Nome oficial: República da Lituânia 

Capital: Vilnius 

Nacionalidade: Lituana 

Idiomas: Lituano (oficial) e Russo 

Religião: Católicos (80%), Ortodoxos russos e outros 

Área do território: 65.200 Km2 

Terça-feira 3 03025 

População: 3,7 milhões (1996) . . . 

Composição demográfica: 81, I % de lituanos, ~,5% dei ru~sos, ?ro de poloneses, 

3,4% outros 

Principais c~dades: Vilnius, Kaunas ~.Klaipeda._, " 

Mo~~.a: Li~ai,da.~ituânia. -' I',', . ,~ 
Cotação em relação ao dólar americano: 4,00 para US$1.(em outubro de 1996) 

I 

I 
./ 
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2. Governo: 

Governo: República Parlament~ista ...' 

Chefe de Estado: Valdas Adamkus (Presidente:-eleito) 

Chefe de Governo: Gediminas Vagnorius 

.1 

, ) 

Principais partidos: União Central e União Liberal da Lituânia, . .' 

Legislativo: Unicameral. 141 membros eleitos para mandatos de 4 anos 

Judiciário: Suprema Corte formada por juizes indicados pelo Parlamento 

Constituição em vigor: desde 1992 • 

Data nacional: 16 de fevereiro, Dia da Independência (1918) 

3, Indicadores sociais: 

População urbana: 72% (1995) 

População rural: 28% (19.9.5) , , 

Crescimento demográfico: 0% (1989-94) 

Expectativa de vida média: 70 anos 

Taxa de analfabetismo: 1,6% 

Taxa de mortalidade infantil: 17 / 1000 nascimentos (1994) .' 

4. Indicadores econômicos: 

PIB: US$ 5,2 bilhões 

Taxa de crescimento do pm: 1%, (1995) 

Renda per capita: US$ 1. 3 50,00 

Taxa de inflação: 35%, (1995) 

Taxa de desemprego: 6,1%, Ganeiro de :1996) 

Dívidà externa: US$ 438 milhões 

'\,- ,. " .. ,. .. 

".( .~ i" '.~ : .• f , ' ... 

Maiço'de 1~ 

; , 

PrinCipais parcéiros'comercials: F ~dér~ção da" Russia, Alemàrihà,'e Bielórússia 

~rincipaispr'odutos de' exportação: Máquinas e equipamentos eletrônicos, 

~i~erais, laticÍrÚós, carnes, tabaco'e bebidas' ,,::, c, '( j "~L I:~ ';.( ,': 
,., ~ ;. .. . . 

"PrinCi'pais produtos importados: Minerais, produtôs"'químico-s" têXteis e 

equipamentos eletrônicos 
" , 
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5. Conjuntura atual do país: 

A Lituânia vem tentando reverter a difícil situação econômica em que se 

encontra desde a declaração de independência em relação à ahtiga União Soviética, 

em 1991. No ano que se seguiu à separação, por exemplo, I a queda da produção 

industrial foi da ordem de 500Á». Medidas de austeridade ~em sendo adotadas a 

partir· de então, com a supervisão de organismos internaciJnais como o R.1I O 

Governo logrou diminuir drasticamente a taxa de inflação - de 1. 100%, em 1992, 

para 35%, em 1995 - e privatizar grande parte dos ativos estatais, sem que, no 
entanto. obtivesse resultados expressivos no que diz respJi~o ao crescimento .do 

PIB. I 
No plano político. a recente eleição de Valdas Ada~kus como sucessor do 

Presidente Algirdas Brazauskas. o não deverá alterar substahcialmente os rumos da 

I" . d G . I po ottlca externa e IOterna o overno. No plano mterno. permanece tomo 

prioridade a busca do desenvolvimento econômico e a mi~igação da pobreza. No o 

plano externo, a Lituânia vê a integração à Europa Ociden~al como garanti~ de sua 

sobrevivência. Nesse particular, por razões. geopolíticas[ os escandinavos vêm 

assumindo a causa da integração das três repúblicas báltJas ao concerto europeu 

ocidental: A Lituânia já soÚcitou formalmente ingresso nJ OTAN. e naUE: tendo· 

aderido ao Programa de Parceria para a Paz (PPP) da prim~ira e assi~ado aC~;do· de .. 

associação com a última. O relacionamento com a Rús~ia, contudo, ainda deve 

permanecer como tema central da política externa da Litu~ia. ,,\ o'. o· . 
. . 

6. Relações bilaterais: 

As relações com o Brasil ainda se encontram em fase incipiente. Durante o 

seu periodo de independência nos anos 20 e 30, 01 Brasil manteve relações 

diplomáticas com o pais, reatadas em 1991; depois do r conhecimento, no mesmo 

ano, da independência reconquistada. No terreno pOlíticb, a criação da Embaixada 

do Brasil na Lit~ãnia, em 1 ?93, cumulativa com a MiS~ãO Diplomática do B~asil 
. . J OI • • • \. r 
Junto a Copenhague, e a da Lituânia no Brasil, em 11996 (cumulativa com a 

I ' 

. . .-

.-

• o 
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.-;-.1.,' 

Embaixada da Lituânia em Caracas), determinOldnaiórg~ati de aproxiin~ção: A 

existência, em São Paulo - onde a Lituânia mantém Consulado-Honorário ::, da 

maior colônià lituana na América Latina confere importância adicional às relações 

bilatérâis. :Cabe acrescentár' àinda a realização 'de 'visita ao ,pais .do Chanceler 

lPóvilasGylys, em 1994, e do PresidenteAlgirdas Brazauskas, em 1996. Q~' 

O intercâmbio' ecoh'ômico e 'comercial é, no~momento/pouco significativo, 

'tendo ficadô em' tomo de 11 milhões de dólarés,; em, 1997 (dados do cOmércio 

bilaterál anexo), 
! 

-I >,,=' f:~/ em , ~ .,' {r.-. ., .... ~,. • , 

,,, ... d. I _I i·C 
,-', 

~ .: , 
/. . ~,t, . , ,I, 

• • t '.lo 

,NUMERO DE' OCORRENCIASCLASSIFICADAS: 28 i"" ,',1' 

I " , PERIODO 
INFORMADO 

01/97 A 12/97 ' 

01/97 A 12/97 

I· 

" .,.: h. ~ "- ~ -)"' .. t ' 

US$ 'FOB .",' t, ( % )' 
TOTAL GERAL 

i ... /t't .. 5.457.607;'; ;..t,' " 

'TOTAL' RECUPERADO • 
5.457.607 100,00 

'AI -, .. ; " 

. .... 

KG, LIQUIDe 

, . 14 ,275 .700 ' 

14.275.700 
I' .., .. 

--------------------------------_._-------------------.-------------------------
'PA1- MENU ANTERIOR PF5- RETÓRNA VARI1WEIS" A(PF3:' FIM ,SESSAO 'ENTER- :CONTINUi 

'\.: ... : 

• .: SECix/DÊ~ ALICE' EXPORTACOÉ;' L .;,,; ,!..A 2'6/01/91 -
SERPRO _ I, CONSULTA POR PAIS E MERCADORIAS, (,.) . ' . . PAG 1 

p~iõ~~-i~;õ~-------Õ~$-;Õ~---·--·-Qõ~i~~;--:--·fó~·-LiQõi~--::--P~cõ-;~i~' -'. 
,',1701.11.00 ACUCAR DE. CANA, EM . BRUTO 'f, ..• _ , 
. '01/97 A 12/97" '3'.422.892 .' 14.·000; ... · 14.000.000 '244,4! .• 1 

2101.11.10 CAFE SOLUVEL,MESMO DESCAFEINADO 
01/91A'12/971.230.168 ",' .,.176,.: : ,I 1~9 .• ~.45 .• ,. 16.9~9;É! 
3001.90.10 HEPARINA E SEUS SAIS 
01/97 A 12/97 160.621 . ',. o 79 2.033, r 
0202.30.00 CARNES DE BOVINO, DESOSSADAS i CONGELADAS . . , ,'.. v '';.1 
.01/97 A 12/97 122.292 ' o 13.465 9, OI 
2402.20.00 CIGARROS DE FUMO 
01/97 A 12/97 80.927 '8.870 8.253 9,1: 
6403.99.00 OUTROS CALCADOS DE COURO NATURAL . 
01/97 A 12/97 73.797 5.843 .3.431 -, 12,6: .' 
7323.93.00 OUTS.ARTEFS.DOMESTICOS.DE ACOS .INOXIDAVEIS,E 
01/97 A 12/97 67.085' ;-'.: .0 6.194 10,8: 
0904.11.00 PIMENTA "PIPER" , SECA .. ', 
01/97 A 12/97 63.375 .... !:, ',- 13 13'.000 4,8' 
8215;20.00 OUTS.SORTIDOSDE COLHER,GARFO,CONC"dA,ETC.DE. ". " 
01/97 A 12/97 ' 49.484 .-'h,:",.'.f" ... ··-O . - " . .... r~3:773~')·~.·" 13,11 
8215.99.10 COLHERES,GARFOS,CONCHAS,ESCUMADEIRAS,ETC.DE 

"~,01/97 A 12/97". .~., 41.715 /-,:-·,:,';~""};\'"rO ... ""'F,~3,227 • ,'.I}\~.12,92 
8211.91.00 FACAS DE MESA,DE LAMINA FIXA,DE METAIS COMUN 

,Ol/97.A.12/97 ," . . 34.335 . ._. ,_ •. o • 2.365 • 0,00 
'16404.19!000UTS,:CALCADOS'DE:,MATERIA'TEXTIL-,:SOLA'DE.'BORR ;':':";' I '" .;;:.\. 'j, I,t 

01/97 A 12/97 31.121 3.528 1.722 8,82 
·,3201.20.00 EXTRATO TANANTE,DE MIMOSA 

01/97 A 12/97 -, 24.160 O' 32.000 ... ~ ,',1 0 ,75" 
7013.29.00 OUTROS RECIPIENTES PARA BEBER,DE VIDRO 

'01/97A12/97' • 10;949~!,' ..• ··1. ,o ,,::5.184,',.' 2;11, 
6403.59.00 OUTS.CALCADOS DE COURO NATURAL E SOLA EXTERI 
01/97 A,12/97. '.' ., 9,.967 (, ; .• 432,. ., .. 237 ,.23,0,1 
6403 '; 91': 00 'OU'l'S : CÁLCADÓSi'o'E:;·COURONil.'rúRAt i COBRINDO O To ~',.";' "", 
01/97 A 12/97 9.276 474 460 19,56 

= 
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, , ~ , 

PERIODOINFORMADÓ. 'US$'FOB QUANTIDADE KG. LIQUIDO 
9018.90.99 OUTS. INSTRUMENTOS E APARS. P/MEDICINA, CIRURGI 
01/97 A 12/97 6.904 18 
8409.91.20-PISTOES OU EMBOLOS, PARA MOTORES DE EXPLOSAO 
01/97 A 12/97 4.720 400 
9019.20.90 APARS.DE OZONOTERAPIA E OUTS.DE TERAPIA RESP 
01/97 A 12/97 4.277 3 
9999.71.03· JOALHERIA DE OURO DO CAPITULO 71 DA NCM 
01/97 A 12/97 2.916 O' 
7013.39.00 OUTROS OBJS.DE VIDRO,P/SERV.MESA/COZINHA 

102 
I 

176 

1J 
J 
I 

01/97 A 12/97 1.712 o 1.837 
9018.49.99 OUTROS INSTRUMENTOS E APARS.P/ODONTOLOGIA 
01/97 A 12/97 1.541 o 
8483.30.20 "BRONZES" 
01/97 A 12/97 1.332 57 
4470.90.00 MADEIRA MARCHETADA/INCRUSTADA,COFRES,ETC·.DB 
of/97 A 12/97 712 o 
8409.'99.20 PISTOES OU EMBOLOS,P/MOTORES DIESEL OU SEMID 
01/97 A 12/97 648 ' 24 
9018.90.92 APARS.P/MEDIDA DA PRESSAOARTERIAL 
01/97 A 12/97 390 1 
8210.00.90 OUTS.APARS.MECAN.ACION.MANUAL,P<=10KG,P/ALIM 
01/97 A 12/97 191 40 . 
8205.51. 00 OUTROS FERRAMENTAS MANUAIS, USO DOMESTICO, DB 

'01/97 A 12/97 100 o I . 

FERIODO 
INFORMADO. 

01/97 A 12J97· .. 

" , 
0:i'/97 1\:12/97' 

NUMERO DE OCORRENCIAS CLASSIFI~AS: 8 , 

US$ FOB 
TOTAL GERAL 

5.242.093 

TOTAL RECUPERADO 
5.242.093: 

: ( , 1 

100,00 

[, 
4 
I 
I· 

48 

9~ 
~4 

'do 
I 

12 

io 

PRECO MEDle 

383,55 

11',80 

267,31 

0,00 

0,93 

o,oe 

23,36 

7,41 

27,00 

390,00 

15,91 

. 10,00' 

~.' ,. ,..' ~ 
::1 :,; 

KG. ~IQti:i:DO • c.' 

26.111.760. '. 

", ':.' 

. ;'26 ~7l:1. 760 

. '. ." r. ,',: "... ". _.'~ ,'. .",.. 

,,' ~'~':.._- __ .,::,:_" ___ ":" __ :..~ __ ~ :,~._ ... ';" ____ ~. __________ ._ ~ __ .:. :';'-:..: ~ ~~~ ___ ;,..,:. . ..:. !..~.:~ ... _..:. ':~::"',,:;'~~'i-~ ~'~~:..:"_ ~ _. ,:'.'. r·~. 
PAl-MENU ANTERIOR' ,.' 'PF5-'RErORNAVARIÀVEIS PF3'~'FIM SESSA0,EltrER- CONTINUA '. . . . 'I 

SECEX/DECEX. ..' ALICE - IMPORTACOES EFETIVAS DADOS PRELIMINARES . 26/01/98 
SERPRO' CONSULTA POR PAIS E MERCADORIAS (*1 I PAGl 
-----------------------------------------------------------------------._------
PERIODO INFORMADO .', US$ FOB . QUANTIDADE".,'KG,~~IQUIbo· PRECOMEDIO,., 
.3105:.40.00·DIIDROGENO-'ORTOFOSFATO DE AMONXO,INCL,MXST;H ...t· '. 
01/97 A 12/97' . .3.621.021 . 16.171;079' ,16.171;079"'0,.22' 
3102.10.10 UREIA COM TEOR DE NITROGENIO>45' EMPÉSO.:'-' :: [. 
01/97 A 12/97 .' ·:1..278.408 9.490.'667'· ":,9.'490.667 0,13 
0406.90.10 QUEIJOS CONT • TEOR DE UMIriAriE<36', EM PESO' (fltA 
01/97 A 12/97 120.140 37.651 31.651 3,19' 
3102.21.00 SULFATO DE AMONIO 
01/97 A 12/97 102.873 998.770 998,.770, 0,10 
8540.11.00 TUBOS CATODICOS P/RECEPT.DE TELEVtSAO A CORE 
01/97 A 12/97 84.672' 2 •. 016 '9;108 '42~00-
9701.10.00 QUADROS,PINTURAS E DESENHOS, FEITOS AMA0 
01/97 A 12/97 20.223 . , , l' 30 . . 20 .. 223,00 
7310.29.90 OUTROS RESERVATORIOS, ETC. DE. FERRO/ ACO ,C<50L 
01/97 A 12/97 13.406.' 4.025 4.025 \. ,3,33' 
8540.91.40 PAINEL DE VIDRO,MASCARA,ETC.REUNIDOS,P/TUB ... OS. .~ I, ' .. '. .,:. '.,-. '. 
01/97 A 12/97 . 1.350. . '54 ',,, .';. . 430 -,,' . ,.; 2500 .... ,. 

~~=-~OOj-~IÕ;---~~=-~~i-~IÃWIs---~Fi=::~IM.;:~siõ--~=~C~;.rI~Ã 

I 
I ','.1 ' , 

(À Comissão de Relações Exteriorks e Defesa Naciónal). - . 
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MENSAGEM NI! 95, DE 1998 Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
(NI! 178198, na origem) . para exame por parte de seis ilustres membros. 

Senhores Membros do Senado Federal, Respeitosamente, - Sebastião do Rego Bar-
De conformidade com o art. 84, inciso VII, ,da ros, Ministro de Estado, interino, das Relações Exte-

Constituição Federal, e com o disposto noart/18, in- riores ... 
ciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pes-, o" INFORMAÇÃO 
soai do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 
93.325, de 1 º de outubro de 1986, no art. 54, inciso 

Curriculum Vitae 

I, alínea a, e no art. 55, do Anexo I ao Decreto "nº Embaixador Gilberto Vergne Saboia 
2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciaÇão Rio'de Janeiro/RJ, 16 de maio de 1942. 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, Filho. de Henrique Medeiros Saboia e Alzira 
do Senhor Gilberto Vergne Saboia, Ministro de 'Pri- Vergne' Saboia. " 
meira Classe, do Quadro Permanente, da Carreira-' - Bacharel em Direito, PUC/RJ. 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador! -, ,". CPCD, IRBr; CAE, IRBr. 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. ." • \ " i, ~ .; _ Terceiro Secretário, 15 de fevereiro de 1966. 

Caso mereça á aprovação do Senado Fedêral" ._ , Segundo Secretário, merecimento, 4 de setem-
'o Senhor Gilberto Vergne Saboia, desde que óbtidos - . t bro de 1968 . 
os beneplácitos, poderá ser nomeado, também, para Primeiro Secretário, merecimento, 7 de feverei-
exercer o cargo de Embaixador do Brasil, cumulati- ro de 1975. 
vamente, junto à República da Letônia. " Conselheiro, merecimento, 12 de junho de 1978. 

Os méritos do Embaixador Gilberto Vergne Sa- Ministro de Segunda Classe, merecimento, 29 
boia, que me induziram a escolhê-lo para o desem- de junho de 1984. 
penho dessa elevada função, constam -da anexa in~ Ministro" de Primeira Classe, merecimento, 20 
formação do Ministério das Relações Exteriores. de dezembro de 1991. 

Brasrlia, 11 de fevereiro de 1998 . .;., Fernando' ", . Auxiliar do Secretário-Geral' Adjunto para As-
Henrique Cardoso. suntos da Europa Oriental e Ásia, 1966/67. 
EM Nº 48/DP/ARC/G-MRElAPES Auxiliar do Secretário-Geral, 1967/68 . 

• . , I • Coordenador de Projetos Especiais, 1984/85. 
-, Brasília, 4 de fevereiro de 1998 Chefe de Divisão das Nações Unidas, 1985/86. 

Excelentrssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, incisoVII,'da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts: 56 e 58, do' Regulamento de Pes~o~!, do Servi-

Chefe de Gabinete do Secretário-Geral de Polí­
tica Exterior, 1990/1993. 

Washington, Terceiro Secretário, 1968. 
'Washington, Segundo Secretário, 1968/71. 

"Guatemala, Segundo Secretário, 1971/74. 
Guatemala, Encanegaoo de Negócios, 1972 e 1974. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 

',1979/83., ,- . " 
, Washington, OEA, Ministro-Conselheiro, 1987. 

Genebra, . Delegação Permanente, Repre­
__ sentante Permanente Adjunto; 1993/98. 

ço Exterior, aprovado pelo Decreto nº 93.325, de ·1º , 
de outubro de 1996, no art. 54, inciso I, alínea a;é ,:~ 
no art. 55, do Anexo I ao Dec'reto,nº 2.246:'de 6'de , 
junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa"Ex- :,: 
celência a anexa minUta de' Mensagem ao Senado ' 
Federal destinada à indicação -do senhor Gilberto 
Vergne Saboia, Ministro de Primeira Classe, do Qua­
dro Permanente, " da Carreira de Diplom'ata;' para 
exercer o cargo de Embaixador ,do Brasil junto ,ao 

Negociações sobre Exportações de Têxteis de 
. " Algodão para os 'Estados Unidos, Washington, 1970 

Reino da Suécia. . ,- , 
2: Caso mereça a aprovação'dô Senado ,Fede- I' 

ral, o Senhor Gilberto Vergne Saboia, desde 'quê ob­
tidos os beneplácidos' solicitados, poderá ser nomea­
do, também, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil, cumulativamente, junto à República da Letônia. 

(membro). . ",", ! 

, Assembléia Gerál do Instituto Intemacional do 
'Algodão, Washington; 1970 (delegado). ' 

Comitê Permanente do CCIA, .Washington, 
1970/71 (representante).' , 

XXIX e XXX Reuniões Plenárias do' Comitê 
Consultivo Intemacional do Algodão, Washington, 
1.970, e Guatemala, 1971 (delegado): 

, 3. Encaminho,' igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e curriculim vitae do Embaixador 
Gilberto Vergne .• Saboia;-,que,'jul'ltamente.'com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 

" "'",:T, Reunião do Instituto'lntemacional,do,rAlgodão: 
Guatemala, 1971 (participante). . ' " ' 
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Missão Especial à Investidura do Senhor Kiell XXX, XXXIV ~ XXXVI Sessões da Subcomis-
Eugênio Laugerud Garcia, no cargo de Presidente são de Prevenção da Discriminação e .Proteção de 
Constitucional da República da Guatemala, 1974 Minorias, Genebra, 1980/81 e 1983 (observador). 
(membro). Conferência Irlternacional sobre a Questão da 

Reunião do Subgrupo 11 do Grupo de Trabalho Palestina, Genebra.l1983 (delegado). 
sobre Ciência e Transferência de Tecnologia da XXX a XXXII ~ XXXIV Sessões do Comitê Exe-
Reunião de Chanceleres das Américas, Guatemala, cutivo do Programa i~O Alto Comissariado das Nações 
1974 (delegado). Unidas para Refugiados, Genebra, 1979/81 e 1983 

V Reunião de Ministros de Energia da OLADE, (delegado). I 
Kingston, 1975 (membro). Reunião Ministerial do Movimento Não Alinha-

Comitiva do Presidente da República nos en- do, Luanda, 1985 (~bservador). 
contros com o Presidente do Uruguai, Rivera, 1975 e Xl Sessão tla Assembléia-Geral da ONU, 

I 

com o Presidente do Peru, Tabatinga, 1976 (membro). Nova York, 1985 (delegado). 
Comitiva do Presidente da República nas via- Meni:>rodo eorIritê de Contribuições da ONU (1986). 

gens ao México, Uruguai e República Federal da Comissão Intémacional de Verificação e Acom-
Alemanha,1978. panhamento (Prodedimento de Guatemala), 1987 

I 

.' 

VII Congresso Mundial de Meteorologia, Gene- (representante suplente). .. 
bra, 1979 (delegado). Representante do Brasil na Comissão Intera-

Conferência Administrativa Mundial de Radio- mericana para o I Controle do Abuso de, Drogas, 
comunicações, da União Internacional de Telecomu-· 1987/88. 
nicações - UIT, Genebra, 1979 (delegado). XVII e XVIII Sessões Ordinárias da Assembléia 

I 

IX Reunião da Comissão do Petróleo da OIT, Geral da O.E.A.,/washing,ton, 1987 e EI Salvador, 
Genebra, 1980 (delegado). 1988 (delegado). ' 

XIX e XX Sessões do Subcomitê Jurídico do Conferência Ide PlenipOtenciários das Nações 
Comitê sobre os Usos Pacfficos do Espaço Exterior, Unidas para a adoção de uma Convenção Interna-
Genebra, 1980/81 (delegado). cional contra o Trãfico Ilícito de Entorpecentes, '.'ie-

CCIX a CCXVIII Sessões do Conselho de Admi- na, 1988 (delegadjb). 
nistração da OIT, Genebra, 1981 (delegado-suplente). Representante suplente do MRE. no Contielho 

Conferência Internacional sobre Assistência a Permanente de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu-
Refugiados na África, Genebra, 1981 (delegado). mana e no Con~elho Nacional do Meio Amoipnte, 

Conferência de Plenipotenciários da União In- 1985/86. I 
ternacional de Telecomunicações, Nairóbi, 1982 (de- À disposição do Secretário-Geral da ONU, Javier 
legado). Pérez de Cuellar, ~m visita oficial ao Brasil, 1985. 

CCXIX, CCXX e CCXXI Sessões do Conselho Adjunto do <L;erimonial da Presidência da Repú-
de Administração da OIT, Genebra, 1982 (conselhei- blica, 1975n9. I 
ro-técnico). Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

XXXVII Sessão do Conselho Administrativo da Ordem do Mérito Naval, Cavaleiro, Brasil. ' 
UIT, Genebra, 1982 (delegado). Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil. 

XXXVI a XXXIX Sessões da Comissão de Direi- Medalha dd Pacificador, Brasil. 
tos Humanos, Genebra, 1979 e 1981/83 (delegado). Medalha dd Mérito Santos Dumont, Brasil. 

Conferência Administrativa Mundial de Radio- Medalha d~ Mérito Tamandaré, Brasil. 
comunicações para Serviços Móveis (CAMRl83), Ordem da tguia Azteca. Comendador, México. 
Genebra, 1983 (delegado). Ordem Nacional do Leão, Oficial, Senegal. 

CCXXII, CCXXIII e CCXXIV Sessões do Con- Ordem Naqional do Mérito, Oficial, França. 

, ' 

selho de Administração da OIT, Genebra, 1983 (de- Ordem do Mérito, Oficial, Peru. 
legado-suplente). Ordem do Ihfante Dom Henrique, Oficial, Portugal. 

XXXIII a XXXVI Assembléias Mundiais da Saú- I 
de, Genebra, 1980 (Conselheiro-Técnico) e 1981/83 Ordem de ~rancisco Miranda, Oficial, Venezuela. 
(delegado-suplente). Cruz do Mérito, I ,Classe República Federal da 

LXV a LXIX Conferências Internacionais do Alemanha. j ," ,.. .. 
Trabalho,' Genebra, -1979/82, (Conselheiro-Técnico),Stélio M'a i~~S A~ara~te, Diretor-Geral do De-
1983 (delegado). partamentodo Serviço Exterior. 
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MINISTERIO DAS RELAÇÕES' EXTERIORES 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da Europa - I 

INFORMAÇÃO 
SOBRE OS 

PRINCIPAIS ASPECTOS DAS RELAÇÕES 
BRASIL-SUÉCIA 

Janeiro de 1998 

AVALIAÇÃO GERAL DO RELACIONAMENTO BRASIL-SUÉCIA 

Março de 1998 

• As relações políticas com a Suécia têm sido tradicionalmente cordiais e marcadas por um 
diálogo franco, o qual foi ainda mais facilitado pela consolidação do processo democrático 
no Brasil, bem como pelaeStábiiização e abertura econômicas no País. É nítida a elevação, 
nos últimos anos,do' conceitÓ:~einque é'tido o,Brasil naquele. pais, tanto nos meios oficiais 
quanto privados, refletida'ri6feQpressivo crescimehtódo fluxo deinvestinie~tos suecos eno 
estabelecimento de uni mecanismo de consultas p91íticas de alto nível entre as Chancelarias. 

• Para a Suécia, o relacionamento econômico com o Brasil tem . sido, também, 
tradicionalmente de grande importância. A presença de empresas suecas no Brasil remonta à 
ultima década do século XIX, quando a Ericsson realizou suas primeiras entregas de 
aparelhos telefônicos. Em 1909, a "Nordstjeman Shipping Company" estabeleceu a primeira 
linha de transporte regular com o Brasil. Nas décadas seguintes, diversas empresas suecas 
abriram subsidiárias no País, entre as quais destacam-se. ASEA, AGA,. SKF, 
ELECTROLUX, STAUB/ATLAS COPCO. VOLVO E SCANIA. Muítas dessas 
subsidiárias concentraram-se em São Paulo, que, na década de setenta, era considerada, na 
Suécia, como a "terceira cidade industrial sueca", após Estocolmo e Gotemburgo. 
Recentemente, a STORA, a maior indústria de papel' e celulose sueca, assinou com a 
ODEBRECHT contrato de US 1,5 bilhão para a construção de complexo . industrial na 
Bahia. A mais importante operação de parceria sueco:-brasileira é o recém (setembro/97) 
contrato firmado entre a STORA (produtos florestais) e a ODEBRECHT para a construção 
de uma indústria de papei"~~celulose na Bahia. A inauguração do projeto VERACRUZ, 
avaliado em $ 1,5 bilhão de dólares e devendo empregar 2500 pessoas, contou com a 
presença do Presidente da República. Trata-se do maior investimento direto sueco feito até 
o presente na América do Sul. 

• No presente, a imagem do Brasil na Suécia experimenta uma relativa, melhora. Livre das 
penhoras do passado (instabilidade cambial; altos indices de inflação; protecionismo e 
políticas de reserva de mercado), ao que se somam os êxitos no sentido da integração 
regional e desembaraçado de hipotecas políticas que antes marcavam suas posturas em 
questões como direitos humanos , não-proliferação e meio ambiente, o Brasil surge agora, 
aos olhos da Suécia, como uma economia próspera e promíssora e como uma ativa potênda 
de irradiação global, com a. qual cabe buscar uma parceria ainda mais estreita. Na imprensa, 
a melhor imagem do País reflete-se, sobretudo, na menor divulgação de mátérias sobre 
aspectos negativos da realidade brasileira, bem como no aumento significativo do fluxo de 
informações positivas sobre a economia brasileira,em geral,' é 'no incremento das relações 
comerciais bilaterais, emparticul~r.;· .'. '> 

'~"'"~"":li"'" .... '~., .' 
~ ,:~~t.~4'!~·tt;,:;·;;;.i'··":·;'... 
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VISITAS DE ALTO NÍVEL' I 
• Em nível político-diplomático, as relações bilaterais tem sido estimuladas por visitas de 

alto nível. No ano de 1996, foram marcas de relevo do estreidmento das relações 
I • 

bilaterais, as viagens à Suécia dos Ministros da Ciência e Tecnologj.a e da Marinha e as 
visitas ao Brasil do Ministro da Indústria e Comércio da Suécia,! Bjorn Von Sydow, 
acompanhado de comitiva de empresários liderada pelo Senhor Pcler Wallenberg, bem 
como do Ministro da Marinha, Peter Esbjom Nordbeck. I 

• Constituem, em 1997, exemplos concretos do adensamento das relações entre os países, 
as visitas à Suécia do Ministro de Estado das Relações Exteriores, lluiz Felipe Lampreia, 
em abril; a VISita do Ministro do Exército, General Zenildo Gbnzaga Zoroastro de 
Lucena, em maio, a do Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Roitald Eduardo Jaeckel, 
em setembro, e a do Secretário para Direitos Humanos, José Grego~, em outubro. 

• Na intenção de dar seguimento a essa notável e desejável seqüência de encontros, o 
Presidente da República formulou, em agosto passado, convite) ao Rei Carlos XVI 
Gustavo e à Rainha Silvia para visitar o Brasil, em data a ser conjuntamente agendada. 
Por sua vez, o Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, Ronatd Eduardo Jaeckel, 
estendeu convite para que seu homólogo, Tenente-General Kent IH, Harrskog, viSite o 
Brasil no primeiro semestre deste ano. 

8 O Governo de Estocolmo igualmente convidou. em novembro passado, o Presidente da 
República a realizar visita oficial à Suécia, em data a ser conjuntaÍnente agendada. 

• Destacam-se, entre as visitas suecas ao Brasil a se realizarem erh 1998, a de quatorze 
. I 

parlamentares suecos e representantes de entidades empresariais e de comércio, em 
janeiro, devendo manter contatos em várias cidades do País comi autoridades federais e 
estaduais e personalidades dos setores público e privado nacionais). Está, ainda, planejada 
a visita, a São Paulo e Rio de Janeiro. de missão de dirigentes e tecnicos de alto nível de 
empresas suecas, organizada pela Academia de Ciências da Engbnharia, de 14 a 21 de 
março de 1998, da qual poderá participar, em caráter privado, o Rei Carlos XVI 
Gustavo. No Rio de Janeiro, Vitória e Aracruz, estão program1adas visitas à Aracruz 
Celulose S.A. ao Centro de Pesquisas da Petrobrás e à Con).panhia Siderúrgica de 
Tubarão; em São Paulo, Piracicaba e São José dos Campos, I a missão conhecerá a 
Universidade de São Paulo, a Scania Latin America S.A, o Cent~o de Estudos Nucleares 
da Agricultura, o Centro de Pesquisas da Copersucar e, finalmerlte, o Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais, a Embraer e a Ericsson. I 

• Cabe ainda citar a visita programada para março próximo do Se~hor Jacob Wallemberg, 
a ser recebido, em Brasília, pelo Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
pelo Ministro da Fazenda e pelo Presidente do Banco Central. + essa visita, seguir-se-á 
a do Ministro da Indústria e Comércio, prevista para abril e, possivelmente, a da Ministra 
dos Negócios Estrangeiros, Lena Hjelm-Wallém, que manifestoJ seu interesse em visitar 
o País em setembro de 1998. 

PRINCIPAIS MECANISMOS INSTITUCIONAIS BILATERAIS . 
• ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÔMICA, INDUSTRlÁL E TECNOLÓGICA, 

assinadó em 3 de' abril de 1974; em vigor a partir de 7 de abril de 1986; 
• COMISSÃO MISTA BRASIL-SUÉCIA; 
• ACORDO~OBRE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO REcíPROCA DE 

INVESTIMENTOS (em negociação); 
,. CONVENÇÁO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAGÃO E PREVENIR A 

EVASÃO FISCAL EM MA TÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA, assinado em 
... .. I 

~ <, 2? de. abril d,e) 975, ,em vig~~ a partir de 29 de dezembro de 1 ~75. Autoridades suecas e 
. brasileiras reuniram-se em maio passado, em Brasília, no Mmistério da Fazenda, para 

- '.[-

" . 
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IOIClar as negoclaçoes sobre novo texto da Convenção, com vistas a adequar o 
instrumento às realidades econômico-fiscais de cada pais; 
ACORDO QUE ESTABELECE MECANISMO DE CONSULTAS NA ÁREA DE 
TRANSPORTE MARÍTIMO. de 22 de setembro de 1971. 

DADOS BASICOS SOBRE A SUECIA 
NOME OFICIAL: REINO DA SUÉCIA 
CAPITAL: ESTOCOLMO 

ÁREA: 449.964 km2 

POPULAçÃO: 8,8 milhões (est. 1997; cerca de 911.000 imigrantes) 
DATA NACIONAL: 6 de junho , 
DATA DE INGRESSO NA UNIÃO EUROPÉIA: 1 de janeiro de 1995 
SISTEMA POLÍTICO A Suécia é uma monarquia constitucional com regime 
parlamentarista de governo. O papel do monarca é representativo e simbólico. O Parlamento ê 
unicameral, com 349 membros, eleitos por voto direto, para mandato de três anos, pelo sistema 
de representação proporcional. 

PRINCIPAIS AUTORIDADES 

CHEFE DE ESTADO: Rei CARL XVI GUSTAF (desde 19 de setembro de 1(73) 
CHEFE DE GOVERNO: Primeiro-Ministro GORAN PERSSON ' 
MINISTRA DO EXTERIOR: LENA HJELM-W ALLEN 
EMBAIXADOR DA SUÉCIA NO BRASIL: CHRISTER MANHUSSEN 

PRINCIPAIS INDICADORES ECONÓMICOS E FINANCEIROS: 
PIB. a preços correntes: $ 223,7 BILHÕES (1996) 
TAXA REAL DE CRESCIMENTO DO PIB:3.3% (1994); 3.5% (1995); 1,1% (1996); 1,6% 
(primeiro trimestre de 1997) 
COMPOSIÇÃO DO PIB: Agricultura: 2,7%; Indústria: 27%: Serviços: 71% (1995) 
PIB PER ('APITA: US$ 20,100 (1995)PNB: US$ 298,1 BILHÕES (1996) 
MOEDA: coroa sueca (SKr) 

, CÂMBIO: por US$ 1-SKr 7,9 (seL de 1997); 6.7240 SKr (Jan. 1996), 7.1333 (1995), 
7. 7160 (1994), 7. 7834 (1993),5.8238 (1992),6.0475 (1991) 
ÍNDICE DE PREÇOS DE CONSUMO: 1,0% (est. julho de 1997) 
ÍNDICE DE PREÇOS DE PRODUÇÃO: 1,9% (est.julho de 1997) 
TAXA DE DESEMPREGO: 9,1% (Julho 1997) 
FORÇA DE TRABALHO: 4,5 milhões de trabalhadores (est. 1994) 
DÍVIDA EXTERNA: US$ 66.5 bilhões (1994) , 
AJUDA AO DESENVOL VIMENTO (ODA): US$ 1.769 bilhões (1993) 
EXPORTAÇÕES..FOB: US$ 89,4 bilhões (/996) 
IMPORTAÇÕES CIF: US$ 74,4 bilhões (/996) 
SALDO COMERCIAL: US$ 15,0 bilhões (1996) 
PRINL7PAlS EXPORTAÇÕES: madeira, pasta de pape'. papel, automóveis, maquinaria, 
produtos químicos, minério de ferro, aço 
PRINCIPAIS IMPORTAÇÕES: petróleo, automóveis, maquinaria, roupas 
Fonte: Escritório Central de Estatísticas da Suécia e The Economist Intelligence Uni! 

CONJUNTURA POLÍTICA INTERNA E EXTERNA DA SUECIA 
• O cenário político interno vem sendo dominado pelas questões relativas ao futuro político do 

país em decorrência de seu ingresso na União Européia (UE). Durante cerca de duas 
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gerações, o pai~acreditou que poderia haver uma "alternativa sueca" ~s opções capitalista e 
socialista. Essa alternativa, baseada nos programas da Social-Defuocracia, está tendo, 
gradualmente, que se adaptar às normas da UE.· I· 

• Na área de política externa, o Governo Persson tem reafirmado as pri<i>ridades conhecidas da 
ação diplomática sueca, tais como: cooperação com a EU; promoção/da paz, da democracia 
e da justiça social, com ênfase para os programas de ajuda humanitária e para o 
desenvolvimento; fortalecimento das Nações Unidas; não-participaçãb em alianças militares 
(termo que substituiu, no discurso oficial sueco, a expressão "neutblidade"); cooperação 
com os demais paises nórdicos; importância estratégica dos paísds bálticos; proteção e 
conservação ambiental. r 

• No âmbito europeu, os argumentos pré-1994 invocados contra a integração diziam respeito 
à diminuição da qualidade do meio-ambiente e perda da posição d~ neutralidade e mesmo 
da independência da Suécia. Os sociais-democratas, no entantd, conseguiram vencer 
resistências, afirmando que um "não" poderia desencandear mo{rimentos especulativos 
contra a coroa sueca, elevações de juros e cortes ainda mais drásticos nas despesas a fim de 
manter a credibilidade da política econômica. Assim, em referendo realizado em 13 de 
novembro de 1994, por 52% de votos a favor e 46% contra, osl suecos decidiram pelo 
ingresso na União Européia. . 

• Em conformidade com o Tratado de Maastricht, a passagem para a terceira fase da União 
I 

Econômica e Monetária (UEM) ocorrerá em lO de Janeiro de 1[199, data na qual será 
introduzido o Euro nos Estados-membros que estejam preparaCios para participar na 
primeira leva de países aderentes. As decisões nesta matéria serão aaotadas na primavera de 
1998, isto e. daqui a poucos meses. A Suécia está entre os paises q6e não deverão aderir a 
UEM em janeiro de 1999, assim como a Grã-Bretanha, a Dinamarca e a Grécia. O Governo 
sueco teme a imposição de políticas econõmicas supranacionais e ~ a favor de protelar, até 
200 I ou 2002, uma posição quanto à entrada ou não na UEM, qJando julga que haveria 
condições de avaliar se a unificação da moeda estaria impeliddo a Europa no rumo 
federativo. A União Monetária tenderia. na opinião de Estocolmo, ~ levar a um mecanismo 
financeiro pan-europeu e a uma abrangente estrutura política kupranacional, contra a 
vontade da Suécia, que se opõe a qualquer manifestação européia dJ evolução federativa. 

CONJUNTURA ECONÔMICA SUECA: 
A atividade econõmica na Suécia, que, desde alguns anos, vivia uma situação de estagnação 
marcada por uma desaceleração da taxa de crescimento do PIB, retomou, desde o segundo 
semestre de 1995, tendência crescente, refletida no aumento do cons4no interno e no aumento 

I 

da produção industrial, sobretudo das empresas voltadas para exportações. Apresentando sinais 
de recuperação desde então, projeta-se que o PIB deva crescer, em 1997 e 1998, 
respectivamente, 2,8% e 3,1%. As expectativas são de que as taxas! de inflação permaneçam, 
baixas (2% ao final do corrente ano), caindo para 1,5% ao final de 1998; o déficit público 
mantenha-se em tomo de 1,9% do PIB em 1997, atinja o equilíbri6 em 1998 e,finalmente, 
alcance um superávit de 0,5% em 1999. O dinamismo do setor exportador deverá permitir um 
superávit da balança de transações correntes de 70 bilhões de coroas eb 1998 (cerca de US$ 9,2 
bilhões), ou seja, aproximadamente 4% do PIB. I I 

1991 1992 1993 1994 

PIB sueco, taxas de -1.1 -1.4 -2.2 3.3 
crescimento, em 0/0 
* estimado 

I 
I 

1995/ 
3.6 

1996 

1.1 

1997* 1998* 
•. ~ ... ~ !, 

2,8 3,1 

.-

-. 

. :. 
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POLÍTICA COMERCIAL E COMÉRCIO EXTERIOR DA SUÉCIA 
Tradicionalmente, a Suécia tem seguido uma política de livre comércio, de apoio ao 

'multilateralismo e de luta contra o protecionismo, condicionada, em grande parte, por sua 
reduzida população e por um mercado intemo conseqüentemente pequeno; o que tem tomado o 
país extremamente dependente de seus mercados externos. 
O intercâmbio com outros países tem sido uma importante força propulsora de desenvolvimento 
durante a fase de industrialização do país. O acesso a mercados estrangeiros possibilitou a 
especialização e a expansão da indústria sueca. As exportações suecas são responsáveis' por 
cerca de 32,5% do PIB, bem como pelo escoamento de 40% da produção industrial. Por outro 
lado, a necessidade de reduzir custos e racionalizar a produção local levaram a Suécia a ser 
extremamente aberta a importações que representam cerca de 32% do PIB. 
A indústria metalomecânica é o principal setor exportador do país, com uma participação de 
46% nas exportações totais suecas, seguida da indústria de madeira, papel e celulose (18,3%), 
indústria mineral metalúrgica (8,6%), indústria química (7,3%) e aparelhos eletro-eletrônicos 
(4,3%). As exportações suecas são basicamente dirigidas à Europa Ocidental, a qual ab,sorve 
três quartos do fluxo comercial do país, contra 10% para a América do Norte, 10% para a Asia e 
2% para a América Latina. 
As relações comerciais da Suécia com o resto dos países da Associação Européia de Livre 
Comércio (EFT A) passaram a se basear, com a adesão do país à UE, no Tratado sobre o Espaço 
Econômico Europeu (EEE). O principal parceiro comercial do país é a Alemanha, com uma 
participação de 20,1%, seguida dos EUA (8,2%), do Reino Unido (8,1%), Noruega (7%)'e 
Dinamarca (6,9%). 
A balança comercial sueca tem experimentado saldos crescentes desde 1990. Embora até 1992 o 
superávit tivesse se reduzido em função da redução das exportações (como conseqüência da 
recessão), as exportações expandiram-se, desde então, em ritmo acelerado como resultado da 
recuperação economica dos paises industrias europeus e dos Estados Unidos e dos aumentos de 
competitividade das indústrias de ponta exportadoras suecas, principalmente dos setores de 
defesa, maquinaria e telecomunicações. 
Nos foros econômicos multilaterais. a Suécia confere particular importância a manutenção de 
uma dinâmica global de reduções tarifárias, especialmente em função do perfil de suas 
exportações, de elevadas proporções de bens de alta tecnologia. As autoridades suecas apoiam 
os pleitos dos países em desenvolvimento contra propostas de imposição de medidas 
protecionistas ao abrigo de critérios ambientais ou trabalhistas. No que tange a elaboração de 
normas internacionais sobre investimentos, o governo sueco é também sensível a ponderações 
quanto à conveniência de que tal processo se realize no âmbito, de um .foro universal, como a 
OMC, de preferência a outro mais restrito, como a OCDE. 

RELAÇÕES ECONOMICAS E COMERCIAis BRASIL-SUÉCIA 
Desde a entrada da Suécia na União Européia, as exportações brasileiras sofreram reduções 
consist~ntes em função do sistema tarifário da EU,em nívelmáis elevado do 'que o ·anterior. As 
exportações para a Suécia caíram de US$ 173,1 milhões em 199'4 para US$159,5milhões'em 
'1995 e para US$ 146,4 milhões em 1996, ' , . ' ,. ,.' , '. " ' I' '" 

Os investimentos suecos no Brasil têm considerãvel tradição, Em 1915 'estabele'ceram~se em 
nosso país a AGA (gases industriais) e a SKF (rolamEmtos), enquantO' a Éncsson' fundou"uma 
filial brasileira em 1926, O período áureo da entrada de empresas suecas lno Brasil, entretanto, 
foi de meados da década de cinqüenta ate o final dos anos setenta, ExiStem hoje cerca de '150 
firmas suecas representadas no Brasil, por meio de subsidiárias, associações, escritórios de 
representações etc', Sua gama vai de grandes 'empresas de atuação global,' éomo a AGA, Asea 

. Brown Boveri (sueco-suiça), Astra, Atlas ÇOptO, Eletrolux, Ericsson, Scania,' Skf e Volvê{ a , . ~ ~ , .. \ ' ... . " . '. . ., "'. . .' ~ . , . 

. ,pequenas parcerias. E um dito. corrente nos meios empresariais suecos que S.ão Paulo éa terceira 
cidade industrial da Suécia, após Estocolmo e Gotemburgo ',' .. I , -

~, 
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~esar de a Suécia há muito figurar entre os dez ma:ores irivestidores! estrangeiros no Brasil, 
com a estabilização da economia, a retomada do cresciritento,.a imp'ementação de políticas 
liberalizantes e de estabilidade cambial e a consolidação do Mercosul, desenha-se novo periodo 
profícuo para os investimentos . suecos no Brasil. Estariam sendo projJtados investimentos da 
ordem de US$ 1 bilhão no Brasil nos próximos cinco anos., Quatro I empresas pretenderiam 
investir US$ 150 milhões ou mais: Electrolux, Scania; Volvo e AGA. Em segundo plano 
estariam a Ericsson e a Asea Brown Boveri, com planos de investimerltos superiores a US$60 
milhões. Os' investimentos de um terceiro grupo de empresas, do qukl fazem parte a Astra, 
Interprint, SandVik, Svedala. Swedish Match, Tetra Pak e Vce, situar-sb-iamna faixa acima de 

,g!:ieO :!~:s~e~19~5:~e,~t~;'~~en~~:~se';~ r~oma~ ;:~;~ssJ dos investidores suecos 
, , . ,(básicamimte -~o-'setór ·industriaI.!pelo' Btâs~"Co~vi.rilÍ:> -'menciqnaf a !realização de seminári~ 

sobre investimentos, em colab9ração :coma·Federaçãó.!ia~ lridústria.s-da Suécia, em outubro de 
1995 (o palestrante principai foi o então Ministro dos Tr'ànsport~s, -D~utado Odacyr Klein); a 
~sita, a~ Brasi!;do S~nho~ Peter Wallemberg, em outubr<?'de,199~; do então Ministro do 
ComerCIO Extenor, 'BJom,vonSydow;" em novembro de' 1996; acompanhado de grupos de 
importantes empresáriós;o expressivo interesse demonstrado por ho~ens de negócios suecos 
durante a palestra proferida pelo Ministro de Estado na Câmara de Comércio Sueca, em sua 
estada ~~ Estocolmo. em abril de 1997; assim '.como o númer~1 crescente de visitas de 
empresanos suecos regIstrado pelo aumento dos pedIdos de VITEM Junto ao Setor Consular da 
Embaixada em ~st~c~lmo. . _ _ ,_ I. 
Algumas das pnnclpals empresas suecas no BraSil sao as segumtes: Sandvtk, AGA, Alfa-lavai, 
Asea Brown Boveri (50 % sob controle do grupo Wallemberg), Astrit, Atlas Copco, Fiat Lux, 
Cricket Da Amazônia, Eka Nobel, Electrolux, Asab, Esselte, Facit,l Frigoscandia, Interprint, 
T.Janer, Upjohn-pharmacia (50 % sueca), Perstorp, Sab Wabco, S.A!.S., Scania, Skf, Svedala, 
Tetra Pak e Volvo. I 
Concluídos os entendimentos entre os grupos STORA (maior empresa sueca de produtos 
florestais que faz parte do conglomerado industrial controlado pelo gfPo INVESTOR - leia-se, 
Wallemberg.) e a ODEBRECHT. visando a uma associação para implantação de indústria no 
Sul da Bahia, foram inauguradas. na presença do Presidente da: República. em setembro 
passado. as obras de construção do empreendimento sueco-brasileiro, projeto v'ERACRUZ, 
avaliado em US$ 1,5 bilhão. para produção de papel e celulose. AI fábrica deverá entrar em 
operação entre 200 I e 2002, com uma produção anual de 750 mil tonJladas de polpa de celulose 
de fibra curta. A polpa, por sua vez, será utilizada na fabricação de pJpeis de alta qualidade, não 
só para consumo local, mas também para atender a demandai do mercado regional e 
internacional. A operação representa ó maior investimento individual I efetuado por uma empresa 
sueca no País. O empreendimento ilustra o clima de confiança nas) perspectivas da economia 
brasileira que ora permeia o empresariado sueco. Pode igualmente vir a constituir um marco na 
abertura de novos caminhos de parceria sueco-brasileira pela ass6ciação de duas firmas de 
grande porte com objetivos de atuarem conjuntamente no mercado i~ternacional. A dinâmica da 
globalização, a, que a Suécia é particularmente s'ensível na mediCla em que conta com um 
pequeno mercado interno mas com um setor industriál avançado e ~ltamente competitivo, pode 
ensejar futuras alianças em moldes similares, aproveitando as vantágens brasileiras em termos 
". ",." " ". . I 
de escala e as suecas, em tecnologia de ponta e érígenharia financeira. 
Qestoque de investimentós e reinveStimentos suecos no Brasil mfntava, em 30 de'junho de 
1995, a cerca de US$$ 539 milhões. Segundo dados do Banco Central do Brasil, o fluxo de 

_ investimentos súecosno Brasil, somou, 1995, US$ 235 milhões. CJrca de 81% desse montante 
destinou-se à indústria de transformação; 21% para o setor hutomobilístico; 21% para 

" t~leç,?t,nu?i~açõ~s;' ,1,6~1Ó para metalúrgica; e 11 o/~ para mecânica. lO Brasil voltou á tomâr'-se 
, ~traente para o empr~sariado da Suécia que deverá voltar a investift no País~ como cohfimíou o 

Senhor Peter Wallemberg- quando de sua visita Íló ano passado .. Adem~is, a missão dos , I· , 

" 

" 
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. . . 

empresarios' e técnicos de alto nível da prestigiosa Academia de Ciências da Engenharia, de 14 a 
21 de março 'de 1998, comprova o. interesse renovado do empresariado sueco em relação às 
possibilidades de concretizar frutíferos negócios no Brasil. 
Exemplo desse renovado interesse pelo Brasil, é o projeto da empresa Asea Brown Boveri em 
investir nos setores de geração de energia e exploração petrolífera. Na área de geração de 
energia, a ABB, contando com a larga tradição, em nosso país, de fornecedora de-equipamentos, 
estaria contemplando a.possibilidade de construir um conjunto de usinas termoelétricas movidas 
a gás natural, vinculadas ao gasoduto Brasil-Bolívia. No que tange à exploração petrolífera, a 
ABB, que colaborou com a Petrobrás no desenvolvimento de tecnologia para operações de 
perfuração "off-shore" a grandes proftmdidades na Bacia de Campos, poderia vir a participar da 
exploração na área de Barracuda. Vale lembrar que, além de seu acervo tecnológico, a ABB 
dispõe, ainda, de elevado conceito junto aos meios financeiros internacionais, Nesses novos 
investimentos, a ABB buscaria alianças com - empresas brasileiras e estrangeiras, o que 
significaria importantes oportunidades de negócios para grupos nacionais, mormente no setor de 
construção pesada. 
A propósito, a empresa sueca TELIA, integrante do consórcio TESS, párticipou recentemente 
da licitação para operação de telefonia celular no interior do Estado de São Paulo. Embora tenha 
sido declarada vencedora, a empresa foi desqualificada, pot uma Comissão do Ministério das 
Comunicações (atendendo a recurso interposto pelo consórcio Air Touch, segundo colocado), 
por ter apresentado erros tipográficos em sua proposta, tais como grafar o valor total da proposta 
em R$ 1,32 e não R$ 1,32 bilhões. Acatado o parecer da Comissão, o consórcio TESS, estaria 
agora recorrendo à justiça na tentativa de restaurar a decisão original. Vale lembrar que a 
imprensa sueca vem acompanhado o processo de desqualificação da TELIA , .com visões que 
vão de uma postura objetiva e equilibrada, que criticam o descuido do consórcio TESS, até uma 
percepção negativa do que seria um excesso de formalismo jurídico dos órgãos brasileiros 
envolvidos na questão. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES' 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Políticos 

Departamento da Europa 
Divisão da1ElIropa -11 

Informação Geral 
sob'fe'-â'Létônia ' 

. , 

, . 

t'\ • + 

.. ~ ... .. • • 'If "1. ,. • ; ~ • ..... f 'I ~ • _I. • , ~ .. ~.. ..;; .... '" ... ' ti..., 

'Brasília, 26 de janeiro de 1997 ' 
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Informaçã'o sobre a República da· Letônia·~ 

" 

1. Dados Básicos: 

Nome oficial: República da Letônia 

Capital: Riga 

Nacionalidade: Letã 

Idiomas: Letão (oficial) e Russo 

. , . ' 

" . 
; 

, . 

Religião: Luteranos evangélicos, Católicos e Ortodoxos rus os 

Área do território: 64.500 Km2 

População: 2,5 milhões (1996) ", 

I t I ~', 

t' f}' 

L •• _ 

Composição demográfica: 57,8% de letãos, 31 % de russos, ~,4% debielorrussos, 

2,8% de ucranianos, 2,6% de poloneses e 1,4% lituanos .. " I ' _ '; , .. , 
Principais cidades: Riga, Daugavpils, Liepaja, Jelgava e JJmala 

, I 

I 
, Moeda: Lats • ,.', I 
Cotação em relação ao dólar americano: 0,55 para US$ 1 (em outubro de, 1996) 

2. Governo: 

Governo: República Parlamentárista 

Chefe de Estado: Guntis Ulmanis 

Chefe de Governo': G!:1n!ars ·~ra~ts,. 

".,.a ." 

1 

". , ~. 

Princip~i~ partidos: :~~T?, ~~~,','~~.s,:.~~~~éses:. Via J Letãi,' Direitos Iguais, 

Democratlco de Centro, Bloco NacIOnal, '-' c. "'/' ,; 

Legislativo: Unicameral. 100 membros eleitos para" mandâtõs de 3 anos ;;-. r 

Judiciário: Suprema Corte formada por juizes aprovados ~elo·parlameiito--: l,(1 

Constituição em vigor: desde 1922 (reformada em 1993) ':;L~, .~ - '" '.;l,r) 

Data nacional: 18 de novembro, Dia da IndependênCia (t 918)' . :-:Y J\ 
• ~, '" p 

. ' 
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..... ,l 
":,; .. 1:< •. ' 

3. 

'. p()pulação .. u.tbana: 72,9%( 1 (95) 

P~~~I~~ão~~,~al: 27,f% (1995)" , 

Crescimento demográfico: -1,39% (1996) 

Exp~ct.ativa· de vida'· média: 6 7 anos (1996) 

Taxa de analfabetism,Ó:2%- .... 

. . ~ , 

, .... ' -: .. "." :.' 

" , 

... . , ~. 

'. . " .'. ~, 

< Taxa de mor:talidade infantil: 21 ;2 / 1000 nasci~entOs(I996) 

4. Indicadores econômicos: ' 

. PIB: US$ 5,817 bilhões 

Taxa de crescimento do PIB: 4% (expectativa para 1997) 

Renda per capita: US$ 2.320;00 

Taxa de inflação: 20% (1995) 

Taxa de desemprego: 6,5% (1995) 

Dívida externa: US$ 364 milhões 

Principais parceiros comerciais: Federação da Rússia, Alemanha, Suécia e 

Finlândia 

Principais produtos exportados: Têxteis, madeira e laticínios 

Principais produtos importados: Combustíveis, carros e produtos' químicos. 

5. Conjuntura atual do país: 

; • i ' 

. A Letônia, assim como os oUtros países bálticos 'ql,le se separaram da antiga 
• I 

. . ---.; -, , 

União Soviética, em 1991, .~em. tentando empreender. reformas. econômicas e 

- , ,', políticas que permitam ao país se enquadrar. ao binômio democracia-economia de 

mercado .. O esforço de recon~ersão da estrutura econômica. 'nacional, antes .. baseada 

, no planejamento centralizado, para o livre· mercado, caminhava. bem até a grave 

crise' bancária de 1995:' , .... . '. _., " .. '. " " .. , .. 

. ' .... :.'.: .... '::- ~Iém ·dos\'esforços governamentais' que vêm sendo desen,,:olvid<;>s. para 

,recuperar a economiaodo país< a questão :'das' minorias ',ainda.'está :wr ser 
• ; :-:: ,.:""" ,"o 

,',;: ,,:' 
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. equacionada. Por, ocasião da i ndependéncia li 991), loi conc+.<4 ci dadani. ~pena~ _, 

aos homens e mulheres que residissem na Letõnia há mais de 16 anos - fato este , 

que excluiu milhares de habitantes de orü!em russa e seus desbenderites d~ usufrüto .. 

da condição de cidadãos. As cerca de ;50 mil pessoas qu~ não possuem, hoje, 

plenos direitos de cidadania representam problema de grand~ envergadura para as 

autoridades de Riga. 

A recente mudança de Gabi~ete. com a entrada do novo Primeiro-Ministro, '. 

G~ntars Krasts. não deverá alt~r~~ s~bst~ncialmente os rumbs da política extern~ e ' 

interna do Governo letão. No plano' inter~o, permane~e cobo prioridade a busca 

d~ :rescimento 'e desenvolvimento econàmico, po; mei~ de 1efonn;;' li6eráÍi~tés. 
No pl~no 'éxterno, a Letônia tem buscado" aproximar-se da Europa 'Ocidental e . 

ade~uar~~e ao's ~ritérios e~ta~elecidos pelaUE e OTAN ~ara f~t:r~ adinissã~ 
nessas est~tit·~rà:s. eu·ro,:~lt~ân·t~~as. ~lé~ dissó,>:Let~nia Ibm dando'Pri~r::~ade:a 
suasrelaçoes com os demaiS palses balttcos, conforme lIustram a recente assmatura , ' . , , . I .. ·• " -' 
do acordo de eli~il)a~~o de .tari~as aduaneir~, 'em, 1996;/ e ~ ~te~~~~ ,de: vir: ,8. , r~ , 'i" 

formar com aqueles palses um sistema comum de defesa, O dlferendo coma.', ' 
, . , ." \ ~ \.. ) 

Federação da .Rússia relativ~ à questão' do te~tÓ'ri~ 'letão cedido à"antigã 'União ç' 
, ~ I • .. 

Soviética durante o periodo de. anexação e: hpje, rei'yi~diêado' . 'pela' .Let~ni~, ~ .. ~ 
'/', • :, ' ' i" '," , 

- " 
permanece sem solução. 

.I • '. 
I" 'I 

,i ~ , .... . - ... 
.. I~ ~, ') . 

6. Relações bilaterais: ~ !,. .'.. ~ r)~. -<'i ~. J.. .' j 

r ' 
\ ~ ... 

O rela~ionamento da Letônia com o, B:rasil é· ain4a .i~c.ipXe,llt~;}~o· ·p!~ri<? ' 
polít~co, a ~riaç~o ~a. Embaixa.~~ do· Brasil na ~e't~n~a, .et 199?, c~mu!a~~va'~~m 
a Missão .~~ 'B_r~I~~'junto_,a,.Est~COI~O; ',d~tennmou~ ~alOr ,gr~~,d~ apr~~l~açao, 
embora' ,amda. hmltado>·.li preCISO, ,ressaltar, tambem, . a mdlç(!.çao, de. ,Çonsul-

. ,Honorário' do Brasil em Ri,g~. capifal·çia ,Letônia, e a ekistênpia de Co.nsulado 

, . , , H . . . d L t~' S- P 1 I . " , ,,·onorano." a. eoma,em, aO .. auo.:_'.:: .. ~· .. '. ,: ,>,"" 

.- ,. O comércio bilateral; em·1997,.favorável à Letônia[,chegoupróxiOlodos 80 

, milhões de dólar",:, O Brasil impo~a, sobretudo, Ól:+i~l ,.'.,fertm.~~tes e 

,',,' expbrtaJpara a,Letoma, ,produtos trad1Clonals como cafe; I~ÇUcar, frutas e sementes 
, . ~ , ", , 

(vi,de 'pauta aetalhada, em anexo k. " " " '. '. }', ~, r . ,', '" " 

'.'. 

" 
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SECEX/DECEX 
SERPRO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ALICE .;. IMPORTACOES EFETIVAS DADOS PRELIMINARES 
CONSULTA POR PAIS E MERCADORIAS(*) 

Março de 1998 

26/01/98 

--------~~-----------------------------------------------~---------------------
PAIS: 427 LETONIA,REP.DA 

NUMERO DE OCORRENCIAS CLASSIFICADAS: 11 

PER IODO 
INFORMADO 

01/97 A 12/97 

01/97 A 12/97 

US$ FOB 
TOTAL GERAL 

70.259.512 

TOTAL RECUPERADO 
'70.259.512 

( % ) 

100,00 

KG. LIQUIDe 

360.606.538 

'360.606.538 

------~----------------------------------------------------------------------, 
PA1- MENU ANTERIOR PF5- RETORNA VARIAVEIS PF3 - F:rM SESSAO ENTER-CONTINU~ 

SECEX/DECEX 
SERPRO 

ALICE ~ IMPORTACOES EFETIVAS DADOS ,PRELIMINARES 
CONSULTA POR PAIS E MERCADORIAS(*) 

26/01/9 
PAG 1 

------------------------------------------------------------------------------
PERIODO INFORMADO US$ FOB QUANTIDADE KG. 'LIQUIDO PRECO MEDI 
,2710.00.41 "GASOLEO" (OLEO DIESEL) 
01/97 A 12/97 64.955.939440.220 332.000.924 147,5 
3105.40.00 DIIDROGENO-àRTOFOSFATO DE AMONIO,INCL.MIST.H 
01/97 A 12/97 3.721.829' 17.507.697 17.507.697 0,2, 
3102.10.10 UREIA COM TEOR DE NITROGENIO>45% EM PESO 
01/97 A 12/~7 1.067.507 8.460.097' 8.460.097 0,1 
3104.20.90 OUTROS CLORETOS DE POTASSIO 
01/97 ~ 12/97 326.610 -1.201.350 2.550.000 0,1 
3901.10.92POLIETILENO SEM CARGA,DENSIDADE<0.94,EM FORM 
01/97 A 12/97 57.528 64.700 
'5911.10.00 TECIDO E FELTRO, C/CAMADA BORRACHA,ETC.UTIL.F 

64.700 0,8 

01/97 A 12/9752.911 1.509 1.509 35,0 
0305.49.90 OUTROS PEIXES DEFUMADOS,MESMO EM FILES 
61/97 A 12/97 _ 45.792 ,a~.400 

. 
13.824 '3,3 

,8708.70.90 OUTS.RODAS,SUAS PARTES E'ACESS , P/VÉICULOS ÀU 
01/97 A 12/~7 16.509" 324 ' -50,9 
8708.10.00 PARA-CHOQUES É SUAS PARTES" P/VEICULOS, AUTOMO " 
01/97 A 12/97 ' 9.161 ,,- - 147 
8708.29.91 PARA-LAMAS P/VEICULOS-AUTOMOVEÍS 
01/97 A 12/97' 3.603' - . ,,- 117 
8708.99.00 OUTS.PARTES E ACESS.P./.TRA'tORES-E VEICULOS-AU 
01/97 A 12/97 2.123 -~.766 

,3;294 ,62,31 

1.431 30,7~ 

1 :.7,66 1,2C 
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SECEX/DEC&X ALICE 1 EXPORTACOES I "2b/C 
SERPRO CONSUI.TA POR', 'PiU S, ,E, MERCADORliAS (*) _____________________________________________________ J _______ -~---------~~~ 

PAIS:'~27 I.ETONIA,REP.DA 

NUMERO'DE OCORRE;NCIAS CLASSIFICADAS: 46 

P~IODO 
INFORMADO' , 

01/97 A:12/~7, , 

01/97 .:A '12/'jJ,7. 
, " 

, ÚS$FOB 
TOTAL" GERAL 
, " ,9'.150.794 

TOTAL' ,RECUPERADO 
9.150.794 

( % 

100,00 

'f j , 

'KG.,' LIQUIDO 

20.068'.442 

20.068'.442 

SECEX/DECEX ALICE,'- EXPORTACOES '26/0J 
SERPRO , , , CONSULTA POR 'PAIS, E ' MERCADORtAS (*) PAG' J _____________ '': ______________________________________ 1 ___________ - __ ' __ '_'''''''' oi. __ _ 

PERIODO' ,INFORMADO, US$ FOB QUANTIDADE KG. LIQUIDO '., PRE:Co 1 MEDIe 
1701.11. 00· 'ACUCÁR' DE CANA, EM BRUTO I 
01/97'A·12/97, ,'5.004.621 19.000 119.000.000 
210L11:10 CAFE SOLUVEL,MESMO DESCAFEINADO )', 
01/97 'A 12/97. 2.195.124, 312 
2402.20.00 CIGARROS DE FUMO . 
01/97 A.12/97 711.667 94:050 j 
7210.,12.00 LAMIN,. FERRO/ACO, L>=6DMi ESTANHADO;'E<O. 5MM 

316.798 

90.127' 

01/97 A 12/97 ' , 327.851 427 I 427.094, 
8515.39.00 OUTS.MAQS.E APARS.P/SOLDAR METAIS,DE ARCO/JA " 
01/97 A 12/97 240.607' 3.361 r 100.790 
8215.99.10 COLHERES, GARFOS, CONCHAS, ESCUMADEIRAS, ETCj.DE 
01/97 A 12/97 111.114 ' o 9.519 ' 
7615.19.00 OUTS.ARTEFATOS DE ALUMINIO,USO DOMESTICO

I
' E S 

01/97 A 12/97 102.931 o 12.476' 
7323.93.00 OUTS.ARTEFS.DOMESTICOS,DE ACOS INOXIDAVEIS,E 
01/97 ,A 12/97 , 84.425 o 1 

2008.19.00 OUTS.FRUTAS DE CASCA RIJA,OUTS.SEMENTES,PREP 
01/97 A 12/97 74.375 Ó I 
8211.92.10 FACAS DE COZINHA/ACOUGUE,DE LAMINA FIXA,IDE M 
01/97 A 12/97 53.166 o - I 
0801.32.00 CASTANHA DE CAJU, FRESCA OU SECA, SEM CASCA 
01/97 A 12/97 47.250 o I 
8211.91.00 FACAS DE MESA,DE LAMINA FIXA,DE METAIS COMUN 
01/97 A 12/97 41.879 o I 
1704.90.90 OUTROS PRODUTOS DE CONFEITARIA, SEM CACAU 
01/97 A 12/97 , 33.447 o 
6403.99.00 OUTROS CALCADOS DE COURO NATURAL 
01/97 A 12/97 23.214 2.040 
6403.91.00 OUTS.CALCADOS DE COURO NATURAL, COBRINDO o TO 

7.119 

31. 752 

5.556 

1.5.876 

3.251 

22.600 

1.458 

263,40 

7,5E 

:' .o, 7E 

7l,5E 
, , 

,8,25 

10,93 

2,34 

O,OC 

2,9í 

o,oc 

1,4"7 

11,3í 

01/97 A 12/97 22.084 1.265 I 1.499 17,4: 
1516.20.00 GORDURAS E OLEOS, VEGETAIS, HIDROGENS . INTEREST ' 
01/97 A 12/97 14.560 16 I 15.780 0,9; 
---------------------------------------------------,---------------------------
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PA1- MENU AN1'ERIORPF5- RETORNA VARIAv.;:IS PF3- FIM SESSAO 'ENtER- CONTINUi 

SECEX/DECEX' . 
'SERPRO . . , 

, ,,_, ALICE - EXPORTACOES • , , " ' 
, ' • CONSULTA POR PAIS E MERCADORIAS (*) 

26/01/9f 
PAG 3 

------------~-------~---------~~-----------~~-~---------~~--------7~~-----~~---
PERIODO INFORMADO US$ FOB QUANTIDADE KG. LIQUIDO, PRECO MEDIC 

8215 . 2 O . O OOUTS . SORTIDOS ,DE COLHER, GARFO, CONCHA, ETC. DE , 
01/97 A 12/97 . 9.845 . • ,O,. 736 
82 O 5 .51. O O OUTROS FERRAMENTAS MANUAIS, USO DOMESTICO ,'DE ~' , ,.' . 
01/97 A 12/97 ',9.010 '.' .... '0:·· :' , 537 
8424.81.19 OUTS. APARS. P/PULVERIZAR FUNGICID~S/INSETIqD, 
01/97 A 12/97 ~',"9.000 • 3 '''i:440 
8211.92.20 FACAS PARA CACA,DE LAMINA FIXA,DE METAIS COM ,.""" 

. 16 7' ....... ' 

,,~~OÓO,'Ó( 

." .... 01/97 A 12/.97 ,;' ,'6.515 ,O, , .. .'"356,, 
. 9402.10.00 CADEIRAS DE DENTISTA/SALOES DE CABELEIREIRO, 
.. 01/97 A 1Ú97 . ',' , '4.500 : '5' .. , ., 494 

, ., ,q •. O.( 't 

.. , '9,1( 
8213.00.00 TESOURAS E SUAS LAMINAS"DE METAIS COMUNS, ' 
01/97 A 12/97 3.584 o. 

.' ,,'gÓiá. 41. 00'. APARS .DENTARIOS DE BROCAR MESMO C/OUTS. EQUIP 
01/97 A 12/97 2.600 O 

115, ,31,1, , ' 

, , O, O( 
8211.93.20 CANIVETES C/UMA/VARIAS LAMINAS/OUTS.PECAS,DE 
01/97 A 12/97 2.525 " O ' '15'5~' ' . 'O; O( 
9018.49.99 OUTROS INSTRUMENTOS E APARS.P/ODONTOLOGIA" " '.! , "IR." • ~." "';. f!' .. , 

,O'l197'A'121.97'· ..• , '1 978" 4 . 
~ 4 ~. ~. 

2106.10.00 CONCENTRADOS DE PROTEINAS,SUBSTS:PRÕTElCAS'T 
77 .. 494,50 

.~; 84 . 01/97 A 12/97 ~. 842 ' O ' 
',' ',6402. 91 :.oO:~UTS . CALCADOS DE BORRACHA/PLASTICO': COBRINDO 

01/97 A 12/97 . '1.572 ., 336 85 
8214,90.90 OUTS . ARTIGOS DE CUTELARIA DE MET. COMUNS, E SU' • 

, , 01/97 A 12/97,' • 1. 556 " O' . " 
,." '7'321.12.00 APARS.P/COZINHAR/AQUECER,DE FERRO,ETC.COMBUS':' 

01/97 A 12/97 ,,1.398' , 26-.- i J 

6402.99.00 OUTROS CALCADOS DE BORRACHA ,OU PLASTICO ' 
01/,97 A' 12/91,' , - 1. 260' . 324 

1.000 

131 

77 
I' 

107· '-' . 

4,67 

"11,87 , 

53;76 

• -)',88" 
4202.29.00 BOLSAS DE OUTS.MATERIAS 
01/97 A 12/97 1.166 87., , 
9402:90.90'OUTS.MOBILIARIOS P/MEDICINA,CIRURGIA,ODONTOL 

_~..' '."J'; j, 

5~ ' ..... , " 13, 4~ 
01/97 A 12/97 800 ".' , 5 . . ' .. ,48' 
8201.10.00 PAS DE METAIS COMUNS 

. í .... f . 

". 16,66 

. O,l/'P A '12/97 , 464 O. ' 
4420.90.00 MADEIRA MARCHETADA/INCRUSTADA,COFRES,ETC.DE 
01/97 A 12/97 421 .' O 
8201.90.00 OUTS. FERRAM:'MANUAJ:S, P /AGRIcuLTURA','ETC. DE: MET 
01/97 A 12/97' 290, " O : i ',', , _ , 70 
.8210.00.90' OUTS . APARS .MECAN . ACION . MANUAL, P<=l'OKG, P/ALIM 
01/97 A 12/97 286 60' 
9018.49.40 APARS.OPERANDO POR PROJ.CINET.DE PARTIC.P/TR,' • 

2,52 

. r 
'9,15 ' .. , 

04,14' 

15,88 
,i 

184 

46 

18 

01/97 A 12/97 272 1 11 272 :00 
8518.90.10 PARTES DE ALTO-FALANTES ,., . ~ .... , r 

01/97 A 12/97 261 18 18 14,50 ' 
3924,10.00 SERVICOS DE MESA/OUTS.ARTIGOS MESA/COZINHA,D 
01/97 A 12/97 '249 ' O r 
8201.20,00 FORCADOS E FORQUILHAS,DE METAIS COMUNS 
01/97 A 12/97 245 O 
8201. 50.00 TESOURAS DE PODAR, MANIPULADAS C/I t-tAO; DE MET 

8,03 , 

2,66 . 

31 

92 

01/97 A 12/97 210,,,. ::0 .13 o.", 16,15 
8201.30.00 ALVIOES,PICARETAS,ENXADAS,SACHOS,ETC.DE META 
01197 A 12/97 .' 163 '.' • ~ ',-,' O 
8211.92.90 OUTROS FACAS DE'LAMINA FIXA,DE METAIS COMUNS 

2,76:' 59 

01/97 A 12/97 154 ; O' 5 0,00 
8211.10.00 FACAS DE LAMINA CORTANTE/SERRILHAD.E LAMINAS 
01/97 A 12/97 145.', , • O '" o,oe 26 
8716.80.00 OUTROS VEICULOS NAO AUTOPROPULSORES ' ' 
01/97 A 12/97 ,91 3 
7324.90.00 OUTS.ARTEFS.DE HIGIENE/TOUCADOR, DE FERRO/ACO 

. 
30,33, ' , 45 

01/97 A 12/97 77. O ' 5 15,40 
------------------------------------------------------ -------------------~-
PA1- MENU ANTERIOR PF5- RETORNA VARIAVEIS PF3- FIM SESSAO ENTER- CONTINUh 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional). 

" 

'I. 

r 

, , 
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MENSAGEM N.2102, DE 1998 iNFORMAÇÃO 
" " (H.i! 238198, na origem)' " '" ',. C~rriculum Vitae 

SeIJI:lQ~~s, Membros do Senado Federal, " . ' , , I 
" """'",.,., Embaixador João Carlos Pessoa Fragoso 

De confoiThidade com o art. 84; inciso VII, I dá ";,," , I 
C .. - " . . 'I' .. ,"', 'Rio de Janeir<!>/RJ, 6 dejulho de 1935. , 

onstitUlÇ80, e com o disposto no art. 18, mClso ,e".'.... " ".1 ," " " " ' . 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento 'de Pessoal do ' " ·Fllho de AgUlnaldo Bouhtreau Fragoso e Conna 
Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto, n.º 93:32f?" '.', PessoS' Frago~o. ,I, " .' 
de 1.º de outubro de 1996, no art. 54, inciso I,'alínea ",~acharel em Direito, PUC/RJ. 
a, e no aft· ~,5" do Anexo I, ao Decreto n.º 2.246, 'de I 
6 ,de junho de 1997, submeto à apreciação de Vos- , CPCD,IRBr. ',' :. 
sas Excelências a escolha,' que desejo fazer, do Se- ' " ' 'professor de Inglês do< ISÊU e da Escola de 
nhor JoãQ ,Garlos Pessoa'Fragoso, Ministro de Pri- " SóCi610gia e PÕlítita, Institútó'de 'Estudos Políticos e 
m.eira Clas,se, do Quadro. Especial, da C~rreira de , Sociais~ :UC.. I, , . J. • . , 

Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Terceiro Secretário 22 de janeiro de 1959. 
Brasil junto fi República H~lênica. " ", ' I .' , . 

" . ... , .. ,'. ".' Segundo Secretáno, merecimento, 24 ,de outu-
Os,m~ritos do Emb~ixador Joâó Carló~ PéS-' , .. 'bro de 1961. I " ' ' 

soa Fragoso, que me induziram a escolhê-lo' ,para ....'" .-, " .' .' , '. ' ' .' . . ',: .' 
o desempenho dessa elevada função, constam d~ Pnmelro Seeretáno, merecimento, ~1"de março 
anexa informação do Mini~t.ério da's RelàçõéS 'Ex": . ·de 1967. "I' '. , ,,' , 
teriores. ' Conselheiro, merecimento, 1º de janeiro de 

Brasília, 19 de fevereiro de 1998. - Fernando 
Henrique' Cardoso. 

\ . 
EM N.º 60IDP/ARC/G-MRElAPES 

Brasília~ 19 de fev.ereiro de 1998 

Exceieritíssirno Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art: á4, inciso VII, da Consti­
tuição e com o disposto no art. 18, inciso I e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do 'Servi­
ço Exterior, aprovado pelo Decreto n.º 93.325, de 1.º 
de outubro de 1986, no art. 54, inci~~ I" alínea a, e 
no art. 55, do Anexo I ao Decreto n.º 2.246, de'6 de 
junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa Ex­
celência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor João Car­
los Pessoa Fragoso, Ministro de Primeira Classe, do 
Quadro Especial, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Helênica. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre o país e curriculum vitae do Embaixa­
dor João Carlos Pessoa Fragoso, que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame por parte de seus ilustres 
membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

I\.' \ \' 

1973. I' f" , .' 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 9 
, - I \ 
de novembro de /1973. 

" "Ministro de Primeira Classe" mereCimento, 12 
de dezembro de 11978. . ",., . 

Chefe, sub~tituto, da Di~i~ão da Amé~i~ Meri-
dional, 1962. ' . , 

Auxiliar do Secretário-Geral de Política exte-
rior, 1968/69. \ I 

Agregádô; 1981/83. 

Assessor de Relações 'com o Congresso, 
,1995/98. I "',' . 

Bonn, Segundo Secretário, 1962/64. . . I 
Londres, Segundo Secretário, 1964/66. 

I ' 

Montevid~u, Segundo Secretário, 1966/67. 
I ' 

Montevidéu, Primeiro Secretário, 1967/68. 
I 

Vaticano, /Ministro-Conselheiro, 1974m. 

Madri, Embaixador, 1985/1989. 
I 

Bonn, Enibaixador, 1989/92. 

Bruxelas, I Embaixador, 1992/94. 

À dispOSihão do Cerimonial durante a visita do 
Presidente dos Estados Unidos da América ao Bra-
sil,1960. I 

Grupo de Trabalho de organização do progra­
ma ,da visita do Presidente do México ao Brasil 
(membro). 
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Grupo de Trabalho de.Tran~ferência para Bra- Chefe do Cerimonial, 19]7/81. 
sília, 1.960 e 1961 '(membro}. _~\f,! ",'. " 'Subchefe I:speéfal'do Gabínete 'Civii da Presi-

Grupo de Trabalho para o eríéohtto dosPresl~" :.' 'dancia da Repüblica, '1981/84. , 
dentes do Brasil e da Argentina, Porto Alegre, '1961·' : ··,·,',·.··'Orelem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
(membro). """, 

, Grupo de Trabalho de elaboração da Agenda 
das Conversações entre os Presidentes do Brasil e 
da Itália, 1961 (membro). .'" "') i ' ' /: 

Grupo de Trabalho para o estudo das relações 

Orelem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 

Orelem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 

'/,"., 'Ofdem'dó'Mérité>de Brasília, Grande Oficial, 
Brasil. 

Brasil-Paraguai, 1961 (membro) , . , .,' Ordem do Mérito Aeronáutico, OficiEI, Brasil. 

À disposição do Cerimonial durante a visita do Medalha do "Pacificador", Brasil. 
Presidente do Peru ao Brasil, 1961. Medalha "Mérito Santos Dumont", Brasil. , 

Grupo de Trabalho de Quito para o Estado da Medalha "Mérito Tamandaré", Brasil. 
Agenda Provisória da Conferência Interamerican~.. ',Medalha "Ana Néri" Brasil. 
1961 (membro). 

'R .- d C"':'" 'h U ':_'" ri' " ,',',',. ,Ordem "EI Sol dei Perú", Grã-Cruz, Peru. 
eumao o onsel o da maolnterpa amen-'· ,".' ," . " , '". ", . '"' :"_, 

tar, Dublin, 1965 (membro). ,Ordem d~" Ménto CIVil, Gra-Cruz, Espanha. 

XIX Sessão do Conselholnidmacional do Açú- Ordem dà ."ÁgClia Azteca"; Grã-Cruz, México. 
car, Londres, 1965 (membro). ' ; " Ordem~AI~~rito de Çhile", Grã-çruz, Chile. 

Conferência da ONU sobre o Açúcar, Genebra, Ordem "Del Libertador San Martin", Grã-Cruz, 
1965 (membro). ' Argentina. . 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, 
Punta dei Este, 1976 (membro). 

, À disposição do Cerimoniàl' para as solenida­
des de posse do Presidente da República, Brasília" 
1969. ' .; , 

Comitiva do Presidente da República nos en­
contros com os Presidentes da Colômbia, (Letícia), 
Paraguai, por ocasião da Inauguração"daPonte so­
bre o Rio Apa, (Bela Vista), 1971, e da Venezuela, ~ 

Santa Elena de Uiarén, 1973 (membro). . \ 
Comitiva do Presidente da, República em visita 

oficial à Venezuela, (1973), ao Uruguai, ao México e à 
Repúbli~ Federal da Alemanha, (1978), (membro). 

Grupo de Trabalho para a organização da pos­
se de Sua Excelência o Senhor João Baptista de Oli­
veira Figueiredo, Presidente da República, Brasília, 

,1979 (chefe). 

Comitiva do Presidente da RepúbliCa em visita 
oficial à Venezuela (1979), ao Paraguai, Argentina e 
ao Chile (1980), a Portugal, à República Federal da 
Alemanha, à França e à Colômbia (1981), aos Esta­
dos Unidos da América e ao Canadá, (1982), ao Mé­
xico (1983) e ao MarrOCos, à Bolívia e à Espanha, 
(1984) (membro). , 

Chefe, substituto, do Cerimonial da Presidên­
cia, 1970. Subchefe do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República, 1969fi3. 

, Ordem do "Infante Dom 'Henrique", Grã-Cruz, 
'Portugal.' ., . ' ' , . , 

Ordem de,"Séln 'Carlos", Grã-Cru~, Colômbia. 

, . Orelem DFranciscó de Miranda", Grã-Cruz, Ve-
nezuela. . " 

Ordem do "Mérito Melitense", Grã-Cruz, Ordem 
Soberana de Malta. , 

, I, Ordem "Isabel a CatólicaD, Grã-Cruz, Espa­
nha. 

Ordem dó Mérito da' República Federal da Ale­
ma~ha, Grande Oficial. 

Ordem Militar de Cristo, Grande Oficial, Por­
tugal. 

Orelem Nacional da República Revolucionária 
de Guiné, Grande Oficial. 

Orelem de S. Gregório Magno, Comendador, 
Santa Sé. 

Ordem de DBernardo O'Higgins", Oficial, 
Chile. 

Orelem Nacional da Legião de Honra, Oficial, 
França. 

Orelem do Mérito, Cavaleiro, Argentina. 

Ordem Vitoriana, Cavaleiro, Grã-Bretanha. 

StélioMarcos Amarante Diretor-Geral do De-
partamento do Serviço Exterior. 
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.J ': Comércio bilateral 

nui;ocom~1 

-4~09% 134,26 

milhões referentes ao semestre de 1997 - 1",.' • 

• variação percentual em 'relação ao mesmo períodó de 1996 

. , \ .. 
Sistema Político da Grécia 

'( -

• A Grécia é uma República' parlamentarista unicamera( O Parlamento compõe";se 'de 300 
>< '" ~ , •• • 

deputados eleitos por sufrágio direto para um mandato de quatro anos. O Presidente é . ~ . . .. . - . 
eleito pelo Parlamento, com mandato de cinc,o anos. 

, 

I. ~ ( I • 

'. ' 

Política Externa da Grécia 

• ,As duas principais questões na pauta da política exterior da Grécia estão relacionadas 

com a independência de Skopje e a com a desocupação de Chipre pela Turquia. Em 

relação ao problema: iugoslavo, a Grécia recusa-se a reconhecer um novo país 

balcânico com o nome de Macedônia, que considera fonte de propósitos irredentistas 

sobre parte do território grego. No que se refere a Chipre,. entende a Gl écia que o 

problema demanda solução à luz do Direito Internacional, pois 'se trataria de ocupação 

de território soberano por força estrangeira. 

• Encontram-se também estagnadas as conversações com a Turquia relativas à soberania 

sobre a platafonna continental de algumas ilhas do Mar Egeu. Outro ponto de 

divergência com a Turquia diz repeito às críticas gregas à dimensão aparentemente 

excessiva das Forças Armadas turcas, argumento utilizado pela Grécia para dificultar a 

pretensão da Turquia de ingressar na União Européia (UE). 

• Vale também mencionar os problemas relativos aos refugiados albaneses e à 

preocupação com a proteção dos direitos da minoria grega residente na Albânia. 
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• Por último, cabe ressaltar que, apesar dá atenção grega aos etentos no Leste europeu, 

sobretudo no que tange' à desagrégaçã.~;.aà ex-Iugoslávhi, os esforçqs, . para maior 
__ • J 1 . 

integração com a UE ocupam posição prioritária na política extern.a:'da República . . ,. I . ,:." . 
• I ' • -. . '" • '. ... Helênica. 

Conjuntura Econômica da Grécia 

• 

• 

• 

A economia grega sofreu uma mudança de caráter socialista entre 1981 e 1989, que 

pr~piciou o· aumento da participação do setor público na ecJ~~mi~ de"55%' do PIB' ~~; 
'19~ 1 para '70% ~~ 1989: O 'turism'o é ~ pri~cipal fonte d~ ;Je~adação d'e divisas. 

r ~ • '; . .. .• I 'f ~ 'i. ):. : _I' " ~ ,~ ~.~ . ( , I. ~'. I 

A política do Governo de fortalecer o dracma e restringir os aumentos de salários do ! 

'setor público é um dos fatores res~nsá"veis 'pei~' ~ntençã~ da inflaçã~.· q~~ ~stá' nos ' 

níveis mais baixos dos últimos anos - taxa anual de aproximadamente 5%, Trata-se de . ,I 
uma política voltada para compatibilizar-se com os parâmetros estabelecidos pela 

União Econõmica e Monetária, processo que o Governh' helênico '~~pera que" ~e . 
efetive a partir'de 2000 o~ 2001. Aqueda' da inflação peJitiu ao Governoreduzir as i 

taxas de juros dos papéis do Tesouro, e, por conseguinte, pbupar cerca de 100 bilhões 

de dracmas (US$ 368 milhões) em pagamento de juros durlnte o primeiro bimestn~de 
1997. No entanto, o índice de arrecadação continua defiJiente, e embora a taxa de 

recolhimento tenha aumentado em 9%, ainda permanece inferior à meta de '14,5%. 

A estratégia do Governo tem consistido em controlar a I inflação por meio de uma 

política monetária rigorosa, manterido o dracma valoriza~o e tomando os produtos 

pnmanos, energia e bens de capital importados mais abessíveis aos consumidores 
I 

gregos. A adoção dessa política propiciou um crescimentd relevante das importações. 

Em contrapartida, os. exportadores sofreram prejuízos e as empresas Ideais têm 

buscado melhorar sua produtividade a fim de competir C0m os produtos importados. 

Os objetivos de política monetária para 1998 indicam q~e não haverá mudanças na , I 

paridade· do dracma, o que tem levado as empresas ai racionalizar os gastos e a 

! . aprimorar sua produtividade. 
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Relações entre Brasil e Grécia 

• Brasil e Grécia mantêm relações diplomáticas desde o pnncípio" do século, sempre 

caracterizadas por um clima de cordialidade e pela ausência de litígios. Fechada 

durante a 11 Guerra Mundial, a Legação do Brasil foi reaberta em março de 1945 e 

elevada à categoria de Embaixada em 1958. 

• As relações bilaterais são corretas, mas tênues, tanto do ponto de vista político quanto 

econômi~o. A distância geográfica e a concentração da Grééia nos problemas do seu 

entorno imediato fazem com que a América Latina seja pouco relevante para a política 

exterior grega. No caso do Brasil, a primeira preocupação de Atenas está na 

preservação dos laços com a pequena comunidade de origem grega, de cerca de 25 

mil imigrantes e seus descendentes, segundo as estimativas helênicas, contribuindo 

para o bom relacionamento entre os dois países. A Grécia mantém tlO Brasil uma rede 

consular relativamente importante e estimula o ensino de grego moderno em centros 

comunitários ligados às paróquias ortodoxas, e em nível secundário e universitário. 

• A progressiva integração da Grécia na UE contribui para que sua política internacional 

se aproxime das posições européias, a não ser nas questões de interesses nacionais 

prioritários para o país. No que se refere às relações Brasil-UE, a tendência da Grécia 

é o alinhamento ao consenso europeu. 

• A Grécia mantém na América Latina apenas oito Embaixadores residentes (Brasil, 

Argentina, Chile, Cuba, México, Peru, Uruguai e Venezuela) e dois Cônsules-Gerais, 

ambos no Brasil (Rio de Janeiro e São Paulo). Doze países latino-americanos têm 

representações diplomátricas em Atenas (Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Costa 

Rica, Cuba, Honduras, México, Panamá, Peru, Uruguai e Venezuela). 

• Visitas bilaterais recíprocas: 19.80: visita a Atenas do então Chefe do Departamento de 

Promoção Comercial do Itamaraty, Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima; 1983: 

visita ao Brasil do Ministro-Suplente dos Negócios Estrangeiros da Grécia, Karolos 

Papoulias;1985: visita ao Brasil do Ministro Papoulias, por ocasião da posse 

presidencial em 15 de março; 1993: visita a Brasília do Ministro de Estado Sem Pasta 

Andreas Andrianopoulos, em busca do apoio brasileiro aos interesses gregos na 
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questão de SkopjelMacedônia;1997 (lO ,de junho): Visital a Brasíliado Professor 

Constatinos Vaitsos, enviado especial do Chanceler Theodoros Pangalos, para obter 

ap~io brasileiro à candidatura da Grécia a um assento de mJmbro não-permanente no 
I 

Conselho de Segurança das Nações Unidas (1999-2000), nas eleições da 533 

Assembléia Geral das· Nações Unidas em ~998. Há convit~ para que o Ministro de 
! 

Estado das Relações Exteriores realize visita oficial à República Helênica. 

• ~~' relações econômicas entre o Brasil e a G~écia caracteriz~m-se .po~ ~ma a~si~etria 
n~s transações comerciais e de. ~rviços: Enquanto o Brasil i~resenta reg~I;'" s~peravit 
comercial, a balança de serviços é'largame}lte favorável à Grécia, graças à ampla 

participação de armadores gregos, sob variadas bandeiras, I no'· mercado brasileiro de 

~r~te;'mariti'~os ·i~temacionais. As relações ~o~erciais nuJca atingiram' níveis muito 
, ," "I ... 

elevados. Conforme informações recentes do Banco Central do Brasil, não há 

investimentos gregos significativos em empresas brasileirJs, nem brasileiros naqúelé 
~ . '. . . . ' 

país. 

Mecanismos Institucionais Bilaterais 

• Está vigente o Acordo de Previdência Social, assinado em Atenas, em 12 de setembro 

de 1984. 

.. 

• 

O"A~ordo de Co~é~cio,c~n~luído e~ 9 de junho d~ 19/75, tomou-se insubsistente, 

em virtude da adesao da GreCla ao entao Mercado Comu~ Europeu. 

Estão sob consideração dos dois Governos os seguintes brojetos de acordos: tratado 

de cooperação econômica e tecnológica; acordo de traJsporte aéreo; acordo sobre 
, . I 

trarÍsport~s maritim~s; acordo sobre a promoção e prote4ão de investimentos; acordo 
I 

para evitar a dupla tributação; acordo de cooperação judicial em matéria civil e penal; 

acordo de cooperação' cultural; acordo' sobre exercíci~ d~ atividades remun~radas p~r 
dependentes de pessoal diplomático, consular e outros. lo acordo de cooperação no 

setor de turismo já tem seu texto aprovado pelos dois Gdvemos. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaO.l 
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MENSAGENS 
. i'(;'(i~, 

DO PRESIDENTE DA REP,ÚBLlCA 
. • ' l,"t!.'~ri .'. 

Restituindo autógrafos de projetos, de 
, lei sancionados: , . ",'" :~.J 

:N:º 97, de 1998 (n;º 207/98';':riàórigem), de 16 
de fevereiro último,' referente aoPrôj'eto de Lei da 
Câmara n.º 1, de 1998 (n.2 2.749/97;'na'Casa deorl­
gem), de iniciativa do Presidente dâ :República, que 
"dispõe sobre a criação ,e extinção de cargos no Ins­
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e Quali­
dadelndustrial e no In'stituto Nacional da Proprieda­
de Industrial·, sancionado e tranSfôrmado na Lei n.º 
9.606, de 16 de fevereiro de 1998; 

N.º 98, de 1998 (n.º 230/98, ,na~rigem), de 18 
de fevereiro último, referente ap:Pr?jeto de L~i da, 
Câmara n.º 2, de 1998 (n.º.3.097/97,oa Casa de ori­
gem), de iniciativa ~Q.Supremo'Tiibun~1 Federal que 
·cria, transforma 'e extingue carg9s e funções no 
Quadró de'Passoál dá Secretaria dO,Supremo Tribu­
nal Federal e dá outras providências·, sancionado e 
transformado na Lei 'rCº 9.607, de 18 de fevereiro de 
1998; 

N.º 99, de 1998 (n.º 231/98, na origem), de 18 
de fevereiro último; referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n.º 100, de 1996.(n.º 1.275/95, na Casa de 
origem), que ·dispõe sobre o serviço voluntário e dá 
outras providências"; sancionado e transformado na 
Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de'1998; 

N.'2 103, de 1998 (n.º 235/98; na origem), de 19 
de fevereiro último, referente ao Projeto de Lei do 
Senado n.º 101, de 1996-Complementar (n.º 147/97-
Complementar; na Câmara dos Deputados), de au­
toria dos Senadores lris Resende e José Roberto Ar­
ruda, que "autoriza o Poder Executivo a criar a Re­
gião Integrada de Desenvolvimento do Distrito Fede­
'ral e Entomo-RIDE, e instituir o Programa Especial 
de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal, 
e dá outras providências·, sancionado e transforma­
do na Lei Complementar n.º 94, de 19 de fevereiro 
de 1998; e 

N.º 104, de 1998 (n.º 237/98, na origem), de 19 
de fevereiro último, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n.º 50, de 1997 (n.º 1.521/96, na Casa de 
origem), que institui o Serviço de Radiodifusão Co­
munitária e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei n. º 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998. 

Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.i 17, DE 1998 

(N.i 627/98: na Câmara dos Deputados) 
. , . ..I I'''' • 'f 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Fluvial Transversal Fronteiri­
ço de Passageiros, Veículos e Cargas, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública ,Argentina, no Rio de Janeiro, em 

, 27 de abril de 1997. " , 

o Congresso Nacional decreta:' , 
'Art. 1.º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Transporte Fluvial Transversal Fronteiriço de Passa­
geiros, Veículos é'Cargas, celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República Argentina, 'no Rio de Janeiro,' em 27 de 
a:bril de 1997. . I . ..' 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos 'que possam 

, resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

, Art. 2.º EsteDecreto Legislativo entra em vigor 
na data de SUa publicação.- , 

'. ACORDO SOBRE TRANSPORTE FLUVIAL 
. TRANSVERSAL FRONTEIRIÇO DE 

PASSAGEIROS, VEfcULOS E CARGAS 
ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A Ri:PÚBLlCA ARGENTINA 

A República Federativa do Brasil 
e 
A República Argentina 
(doravante denominados aPartes"), 
Cientes das vantagens recíprocas que deri­

vam de um intercâmbio regular mais intenso entre 
as regiões fronteiriças, 

Levando em consideração as necessidades de 
ampliação dos meios de transporte entre os dois 
países, a fim de possibilitar a expansão do inter­
câmbio comercial e turístico, 

Certos de que o estabelecimento de uma re­
gulamentação conjunta do tráfego fluvial transversal 
fronteiriço de passageiros, veículos e cargas entre 
os dois países contribuirá para a intensificação des­
se intercâmbio, e 

Reconhecendo que por meio de um Acordo 
bilateral obter-se-á o ordenamento integral desses 
serviços, 

Acordam o seguinte: 
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Artigo I· 

o transporte fluvial tral)s~e~~1 fr~nteiriço de 
passageiros, veículos e cargas entre portos ou pon­
tos fronteiriços de ambos os países será efetuado 
em embarcações de bandeira brasileira e em embar­
cações de bandeira argentina, mediante serviços re­
guiares.' " 

Entende-se por serviço regular o prestado de. 
forma permanente durante um período mínimo de 
um ano, em uma rota determinada, com freqüên­
cias e horários pré-estabelecidos. . 

Artigo 11 

q serviço de. transporte público de que trata 
este Acordo será prestado, exclusivamente, por, pes­
soas físicas nacionais' de uma das Partes, oupes­
soas jurídiêas legalmente habilitadas pOr uma das 

. p'artes. .' . , . 
t. . Ao conceder 0!J cancelar uma permissão de 
~erviço, a autoridade· competente deverá comunicar 

,por escrito à autoridade competente da outra Parte, 
no prazo máximo de 48 horas . 

.. l.. Artigo 111 

, .. Do documento . em que a autoridade compe­
tente conceda uma permissão de serviço, deverá 
constar a freqüência e os horários das viagens a se­
rem realizadas, aS condições 'de transporte, com a 
indicação das embarcações a serem utilizadas e as 
tarifas de fretes e de passagens a serem cobradas, 
condições essas que passarão· a constituir obrigações 
a serem cumpridas pelos prestadores dos serviços e 
que serão controladas pelas autoridades competen­
tes das Partes. 

Artigo IV 

o transporte de vinculação entre dois portos ou 
pontos de atraque fronteiriços será atendido por uni­
dades de bandeira de ambas as Partes, obedecen­
do aos princípios de reciprocidade e de igualdade de 
oportunidade no uso de portos e de meios de 
transporte. 

Artigo V 

o número de unidades de transporte destina­
das a cada serviço será acordado pelas Partes, de 
acordo com as necessidades do mesmo. 

A freqüência de viagens, horários, tarifas de 
frete e de passagens, assim como as condições do 
transporte, serão fixadas livremente pelos permissio­
nários de ambas as Partes, os quais deverão comu­
nicá-Ias às respectivas autoridades competentes. 

As comunicàções deverão ser remetidas às 
respectivas autoridades competentes, previamente 
ao início de ' iitn ~erviço ou a.modificações das fre­
qüências de viagbns, horários e tarifas de fretes e 
passagens. ',; .... r : . 

Uma vez comunicadas das necessidades de 
alteração de um ;~erviço p~lo prestador, a autorida­

. de compete~~~ ~everá informar à autoridade com­
,petente da outra rarte, no prazo máximo de 48 (qua-
r~l)ta e oito) ~o~. " . . . 

. ,j. Artigo VI. . . 
As tarifãs serão cobradas em moeda nacional 

'. . '-'I·· '.' , 
das Partes, indistintamente. 

, -. t..,l I·· ~., .'." t-- '~ 

. J. Artigo VII . 

, , Pa~ à' ~~~~~~nament~' dos serviços d~ trans­
porte flUVial fro~elnço a q~~ ,s,e, refere o A.rtlQo I, as 
P~rtes deverã~ I~otar os ~rt~~ ou pontos. Vinculados 
dos elementos para sua flscahzaçao é controle con­
siderados indisPensáveis pelas autoridades das res-

péçtivas P~:IAItigo ~;i," . .' .. ' 
, Para o estabelecimento ou supressão de ser-

viços, as Parte~' átuarão de comum acordo, detêrmi­
nando"a forma}e a data pa~ seu início ou e~inção. 
.. " i; Artig~ I?C.. - " , 

.' I Nos sel".1içosprevistos neSte Acoroo, otrans­
porte - fluvial fronteiriço deverá realizar-se, estrita­
mente, na linh~ mais direta de vinculação entre os 
dois portos ou pontos de atraque pré-fixados. 

. I' " . 
Fica proibida a escala fora dos portos ou pon-

tos designadoS, salvo quandO seja previamente per­
mitida pelas'áutóridades competentes de ambos os 
países. I 

Em caso fortuito ou de força maior, a escala 
extraordinári~ será comunicada às autoridades com­
petentes no prazo máximo de 48 horas. 

, I" Artigo X 

As emtlarcações de bandeira brasileira e as 
embarcaçõe~ de bandeira argentina que transpor­
tem passageiros; veículos e cargas nos termos des­
te Acordo, g6zarão, no território de cada um dos 
países, de igual tratamento para todo tipo de opera­
ções e trân1ites relacionados com o transporte flu­
yial fronteiri~ entre os dois países. 

I Artigo XI 

As uni~ades de transporte fluvial previstas nes­
te Acordo ~erão tripuladas por pessoal habilitado 
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pela autoridade competente do país a que pertença permissionário que recebeu a autorização a que se 
a embarcação. . :,~ refere o artigo 111; independentemente do local onde 

Artigo XII j:;. ' a infração seja cometida. , 
~ ". As sanções poderão consistir em: 

As normas de segurança das embarcações se~" a) advertência; 
rão estabelecidas por cada Parte para as unidades b) multa no valor de 10 a 200 pass~gens, no 
de sua respectiva bandeira, conforme sua legisla- caso de transporte de passageiros; , 

ção. c) multa no valor' de 10 a 200 vezes a tarifa 
Se as normas respectivas não forem acordes, máxima do frete' de serviço, no caso de transporte 

as autoridades competentes de cada Parte estabele- de veículos e cargas;' . 
cerão as normas de segurança aplicáveis segundo, d) suspensão do serviço por até 90 dias; 
as particularidades de cada serviço. • , e) cassação da autorização. ,. , 

Levando em consideração as normas sobre se-
gurança da navegação vigentes, em cada país e a Artigo XVI 
necessidade de uma rápida assistência às embarca- As Partes realizarão reuniões de consulta para 
ções, passageiros e cargas, em caso de sinistro ou examinar o desenvolvimento das condições do 
acidentes de navegação, as autoridades correspon- transporte objeto do presente Acofdo. '. 
dentes de ambos os países deverão coo~enar rapi- Cada Parte poderá solicitar essa reunião e a 
damente uma ação, utilizand<? para talos recursos outra Parte deverá aceitá-Ia dentro de um 'prazo má-
humanos, técnicos e materiais disponíveis. xi mo de 30 (trinta) dias, estabelecendo-se, de co-

Artigo XIII ' mum acordo,o local da reunião .. 
I. 

Os permissionários que realizem os serviços 
de transporte fluvial transversal fronteiriço previstos 
no presente Acordo deverão contratar, obrigatoria­
mente, seguros que cubram os seguintes riscos: res­
ponsabilidade civil por danos a terceiros, responsabi­
lidade civil por transporte de passageiros· e seus 
bens 'pessoais, cargas, tripulantes e pessoal terres­
tre das empresas ocupados em tarefas ou nos luga­
res de embarque e desemba~ue, de acordo com o 
que, a esse respeito, determinem as disposições le-
gais e regulamentares de cada país. ' 

As autoridades competentes controlarão a vi­
gência das apólices de seguro ou a extensão das 
coberturas obrigatoriamente' exigidas no in.ciso ante­
rior. 

Artigo XIV 

Nenhuma das disposições do presente Acordo 
poderá ser interpretada como restrição ao direito de 
cada país a regulamentar sua cabotagem nacional, 
bem como os transportes destinados a terceiros paí-
ses e deles procedentes. .' 

Nos termos deste Acordo, entende-se por co­
mércio e navegação de cabotagem nacional aqueles 
que se realizem entre portos ou p<?ntos de um mes­
mO,país, de acordo corri su~ legislação. 

Artigo XV 

O não-cumprimento das disposições e obriga­
ções previstas no presente Acordo será s~ncionado 
pela autoridade competente da nacionalid~de do 

Artigo XVII 

As autoridades competentes das Partes regula~ 
mentarão o procedimento a ser seguido com relaçãQ 
aos trâmites de aprovação dos serviços, freqüêri­
cias, horários, tipos de embarcação e todas a de­
mais questões relativas aos serviços. 

Artigo XVIII 

As Partes concordam em que as facilidades e 
direitos que se concedem reciprocamente ao pre­
sente Acordo ficam excluídas da aplicação da cláu­
sula de nação mais favorecida. 

Artigo XIX 

Para os efeitos do presente Acordo, entende­
se por autoridades competentes, na República Fede­
rativa do Brasil, o Ministério das Relações Exteriores 
e o Ministério dos Transportes, através do Gabinete 
do Ministro ou pela Secretaria de Transportes Aqua­
viários e o Ministério da Marinha, através da Direto­
ria de Portos e Costas e, na República Argentina, o 
Ministério das Relações Exteriores, Comércio Inter­
nacional e Culto, o Ministério da Economia e Obras 
e Serviços' Públicos, através' da Subsecretaria de 
Transporte Aerocomercial, Fluvial e Marítimo e a Pre­
feitura Naval Argentina, no âmbito de suas respectivas 
competências conforme a legislação intema. 

Artigo XX 

O presente Acordo poderá ser modificado, por 
troca de Notas diplomáticas, mediante entendimento 
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entre as lRartes, entrando a alteração em vigor na das localidades situadas nas margens brasileiras e 
d~ta do recebimento da Nota de resposta. argentina do referido rio. 

Artigo XXI 3. Os dispo~itiVos do acordo criaiTl mecanis-
mos simplificados I para.a co~cessão a pa~ic~lares, 
pelos Governos dos dOIS palses, de permlssoes de 
travessia. ASSim,:·la freqüência das travessias, seus 
horários e as· :tarifas aplicáveis serão fixados pelos 
permissionários, de acordo com as necessidades e 
possibilidades~dolmercado, e controlado pelas auto­
ridades dos dóis países. Está prevista a obrigatorie­
dade de contratação de seguros pelos permissioná­
rios, o que revela a preocupação das partes em ga" 

r 

Cada uma das Partes nofiticará a outra do 
cumprimen~o, das respectivas formalidades legais 
necessárias' à aprovação deste Acordo. , 

.~ O pr!=l~,e.r)te Acordo está sujeito, a ratificação e 
entrará em vigor 30 (trinta) dias depois da troca dos 
i~strumeniàs' de ratifiéação. 'Terá vigência indetermi­
nada e poderá ser denunciado por qualquer urna das 
Partes mediante notificação por via' diplomática. A 
denúncia surtirá efeito seis meses depois da data da 
respectiva notificação. ' 

'Feito,no Rio de Janeiro, em 27 de abril de 
1997,emdois exemplares'onginais, nas línguas por­
tuguesa e . espanhola, sendo 'ambos os textos igual-
mente autênticos. " . 

, Pela Repúblicà Federativa do Brasil. 
I r , . i ) , , 

Pela f\epública Argentina. . 
~ . ~ • ~ I ~ , . - '. t 

MENSAGEM N2 737; DE 1997 ., : 

Senhores Membro do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, 'submeto à ele­
vada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado, interino, das Relações Exteriorp.s, o texto 
do Acordo sobre Transportes Fluvial Transversal 
Fronteiriço de Passageiros, Veículos e Cargas, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argentina, no Rio 
de Janeiro, 27 de abril de 1997. 

. Brasília, 1º de julho de 1997. - F:ernando Hen-
, rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 2601MRE, DE 27 DE 
JUNHO DE 1997. 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 

, Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à sua elevada consideração o Acordo 

sobre Transporte Fluvial Transversal Fronteiriço de 
Passageiros, Veículos e Cdrgas, celebrado entre 
Brasil e Argentina, por ocasião do encontro de Vos­
sa Excelência com o Presidente Carlos Menem, no 
Rio de Janeiro, em 27 de abril de 1997. 

2. O acordo visa a criar novas oportunidades 
de instalação de pontos de travessia fluvial entre 
Brasil e Argentina, ao longo do Rio Uruguai. Promo­
verá, assim, em consonância com os princípios que 
re~em o relacionamento Brasil-Argentina, a crescen­
te integração e a cooperação entre as populações 

rantir proteção adsusuários;', t • 

4. Com vistAs ao encaminhamento do,acordo à 
apreciação do Pbder Legislativo, submeto a· Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Na-
cional. . I,' , 

, Respeitosamente, - Sebastião do Rego Bar­
ros; Ministro de Estado, interino, das Relações Exte-
riores ,I ' ; ,,' ' 

(AI Comissão de Relações Exteriores e 
I 

DeflJsa Nacional.) , • 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO I N2 18, DE 1998 , 
(Nº 625/98, na Câmara dos Deputados) I ' . 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercídio de Emprego por parte' de De­
pende~tes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva dd Brasil e o Governo da República 
TChecé, em Praga, em 13 de junho de 
1997·/ ' , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fida aprovado o texto do Acordo sobre o 

Exercício de Emprego por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplorhático, Consular, Administrativo e T éc­
nico, celebrad? entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, 
em Praga, em/13 de junho de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprevação 
do Congresso! Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em révisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer aju~tes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre-
I. • 

tem encargo~ ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional. 

I 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de su~ publicação. 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA rização de trabalho do Govemo local, por, intermédio 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA de pedido formulado pela Embaixada junto ao Ceri-
REPÚBLICA TCHECA SOBRE,O.EXERCfcIO monial do Ministério das .Relações Exteriores. Após 

DE EMPREGO POR PARTE DE.DEPENDENTES verificar sea pessoa em questão se enquadra nas 
DO PESSOAL DIPLOMÁTICO;'CONSULAR categorias definidas no presente Acordo e após ob-

ADMINISTRATIVO E TÉCNICO servar os dispositivos intemos aplicávei~, o Cerimo­

O Govemo da República Feder~tiva do Brasil 
e ~t; .. ', . 

O Govemo da República Tcheca'; 
(doravante denominados "Partes Contratan-

tes"), ,,,. 

Considerando o estágio particúlãrmente eleva­
do de entendimento e compreensão existente entre 
os dois países; e, 

No intuito de estabelecer novos mecanismos 
para o fortalecimento das suas relações diplomáti-
cas; 

Acordam o seguinte: 

Artigo. I 

Os dependentes do pessoal diplomático, con­
sular, administrativo e técnico de uma das Partes 
Contratantes, designado para exercer uma missão 
oficial na outra, como membro de Missão diplomáti­
ca, Repartição consular ou Missão junto a Organis­
mo Intemacional com sede em qualquer um dos dois 
países, poderão receber autorização para exercer 
emprego no Estac:fo acreditante, respeitados os inte­
resses nacionaiS. A autorização em apreço poderá 
ser negada nos casos em que: 

a) o empregador for o Estado acreditante, in­
clusive por meio de suas autarquias, fundações, em­
presas públicas e sociedades de economia mista; 

b) afetem a segurança nacional; 
c) nos casos em que as leis e regulamentos do 

Estado acreditado vedarem aos estrangeiros o exer­
cício de uma determinada atividade no seu território. 

Artigo. II 

Para fins deste Acordo, são considerados de-
pendentes: 

a) cônjuge e parceiros; 
b) filhos solteiros menores de 21 anos; 
c) filhos solteiros menores de 25 anos que es­

tejam estudando, em horário integral, nas universi­
dades ou centros de ensino superior reconhecidos 
por cada Estado; 

d) filhos solteiros com deficiências físicas ou 
mentais. 

Artigo. 111 

1. O exercício do emprego por dependente, no 
Estado acreditante, está condicionado à prévia auto-

nial informará oficialmente à Embaixada que a pes­
soa tem permissão para exercer emprego, sujeito à 
legislação aplicável no Estado acreditante. 

2. Nos casos de profissões que requeiram qua­
lificações especiais, o dependente não. ,~stará isento 
de preenchê-Ia~. As dispo~ições do pre~~~te Acordo 
não poderão ser interpretadas como ,implicando no 
reconhecimento, pela outra Parte, de títulos para os 
efeitos do exercício de um~ profissão. '.. ' 

3. Para os dependentes que exerçam emprego 
, nos termos deste, Acordo, fica suspensa, ~em caráter 
irrevogável, a imunidade de jurisdição civil e admi­
nistrativa relativa a todas as questões j decorrentes 
do referido emprego. Nos casos em que-um depend­

, ente, nos termos do presente Acordo, que gozar de 
imunidade de jurisdição penal, de acordo com a 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, 
seja acusado de um delito cometido em relação a tal 
emprego, o Estado acreditante considerará qualquer 
solicitação escrita de renúnCia daquela im,unidade. 

4. Os dependentes que exerçam emprego nos 
termos deste Acordo perderão a isenção de cumpri­
mento das obrigações tributárias e previdenciárias 
decorrentes da referida atividade, ficando, em con­
seqüência, sujeitos à legislação de referência aplicá­
vel às pessoas físicas residentes ou domiciliadas ~o 
Estado receptor. -

5. A autorização para exercer emprego por par­
te de um dependente cessará quando o agente di­
plomático, funcionário ou membro do pessoal admi­
nistrativo e técnico do qual emana a dependência 
termine suas funções perante o Govemo onde esteja 
acreditado. 

Artigo. IV 

1. Cada Parte Contratante notificará à outra o 
cumprimento dos respectivos requisitos legais inter­
nos necessários à entrada em vigor deste Acordo, a 
qual se dará 30 dias após a data do recebimento da 
segunda notificação. 

2. O presente Acordo terá validade de seis 
anos, sendo tacitamente renovado por sucessivos 
períodOS de um ano, salvo se uma das Partes mani­
festar, por via diplomática, sua intenção de denun­
ciá-lo. Neste caso, a denúncia surtirá efeito seis me­
ses após o recebimento da notificação. 
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Feito em Praga,'em.1.3 d~'junho de 1997, em dos de um ano;s~lvo se uma das partes manifestar, 
três exemplares originais, em português,theco- e in-por via diplomática, sua intenção de denunciá-lo. 
glês, sendo todos os textos igualmente autênticos. '4. O Acorde? éria condiçõ'es para que os de-
Em caso de divergência de. interpretação, prevalece- pendentes dos funcionários do corpo diplomático, 
rá o texto em inglês .. -, _ " consular, administrativo e técnico de ambosós Esta-

Pelo Governo da República F~erâtiva do Brasil. - dos possam' exerber com liberdade e ao amparo da 
Pelo Governo da República Tcheca. lei suas profissõe~.' , " 

) 5. Com visfus ao encaminhamento do 'Acordo 

, I . MENSAGEM N!! 1.075, DE 1997 

. " Senhores Membros do Congresso Nacional; 
De' confôrmidade com '0 disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à" ele­
vada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado, Interino, das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo, sobre o Exerc,ício _ de Emprego, por parte 
de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, 
Administrativo e Técnico, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Tcheca, em Praga, em 13 de junho de 
1997. ,_ 

BrasOia, 25 de setembro" de 1997.:- Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 340IMRE, DE 23 DE 
SETEMBRO 1997, 

DO SR. MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS 
:RELAÇ<;>ES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Encaminho a Vossa Excelência texto do Acor­

do sobre o Exercício de Emprego "por Parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático,. Consular, ,Admi­
nistrativo e Técnico, celebrado entre -O' Governo da 
República Federativa do' Brasil e o Governo da Re­
pública Tcheca, em Praga, no;dia -13 de junho de 
1997. , ' ,,", • j , ' 

'2. O -Acordo permite ,que 'dependentes do pes­
soal diplomático, consular; administrativo e técnico 
de cada uma das Partes possam exercer sua profis­
são, sob a condição de prévia autorização de traba­
lho do Governo local, por intermédio de pedido 'for­
mulado pela Erribaixada junto ao Cerimonial do Mi­
nistério das -Relações Exteriores. A autorização para 
exercer o emprego por parte de um dependente ces­
sará assim que o funcionário diplomático, consular, 
administrativo ou técnico," do qual emana a depen­
dência,- termine suas funções perante o Governo 
onde esteja acreditado. 

3. Ambos os países acordaram, ainda, que o 
presente Acordo terá validade de seis anos, poden­
do ser taticamente renovado' por sucessivos perío-

ao Congresso n~cional, submeto à consideração de' 
Vossa Excelênci~ projeto de Mensagem ao Con-
greSso'Naci~nal.l _ ~ -._ . 

'" RespeltosafTlente, - Sebastlao do Rego Bar­
ros, Ministro de Estado, Interino, das Relações exte-
riores. I . 

. (Ã 'Comissão de Relações Exteriores e 
I • 

Defesa f(Jacional.) • 

'PROJETO
I
1 D~ DECR!,TO LEGISLATIVO 

N219, DE 1998-
(N2 622/98, na Câmara dos 'Deputados) 

l J: ~' .. 1 ~ ." t' 
Aprova o texto' da Convenção da 

Unidroit sobre Bens Culturais Furtados 
~,' ou Ilicitamente Exportados, celebrada em 

Roma'lno dia 24 ~e junho de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fida aprovado o texto da Convenção da 

Unldroit sobre bens Culturais Furtados ou ilicitamen­
te, EXPortados'l/celebrada em Roma, no dia 24 de ju-
nho de 1995. ' 

, Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do congress9 Nacional quaisquer atos que impli­
quem revisão r da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que nos termos 
do inciso I do àrt.- 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargosl ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 
,I ' 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de suk publicação. ' I _ -,' - ' 

CONVENÇAO DA UNIDROIT SOBRE BENS 
!CULTURAIS FURTADOS, . 

OU ILICITAMENTE EXPORTADOS 

Os EstJdos Partes na presente Convenção, 
Reunidbs em Roma, a corivite do Governo da 

República Italiana, de 7 a 24 de junho de 1995, para 
uma Conferência diplomática sobre a adoção do pro­
jeto de uma lbonvenção da Unidroit sobre a restitui­
ção internacional dos bens culturais furtados ou i1ici-

I 
tamente expprtados. ' -
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Convencidos da importância fundamental da 
proteção do patrimônio cultural e do intercâmbio cul­
tural para promover o entendimento entre os povos, 
bem como da difusão da cultura para o bem-estar da 
humanidade e o progresso da civilização. 

Profundamente preocupados com o tráfico me i­
to de bens culturais e com os danos irreparáveis que 
freqüentemente dele decorrem, para esses próprios 
bens e para o patrimônio cultural das comunidades 
nacionais, tribais, autóctones ou outras, bem como 
para o patrimônio comum dos povos: e deplorando 
em especial a pilhagem dos sítios arqueológicos e a ' 
perda de informações arqueológicas,' históricas e 
científicas insubstituíveis que disso resulta. 

Determinados a contribuir eficazmente para a 
luta contra o tráfico ilícito de bens culturais, estabele­
cendo um conjunto mínimo de regras jurídicas co­
muns para os efeitos da restituição e do retomo dos, 
bens culturais entre os Estados Contratantes, com o 
objetivo de favorecer a preservação,e a proteção do 
patrimônio cultural no interesse de todos. 

Enfatizando que a presente Convenção tem 
como objetivo facilitar a restituição e o retomo dos 
bens culturais, e que a prática em alguns Estados de 
mecanismos, tais como indenização, necessários a 
assegurar a restituição e o retomo, não implica em 
que tais medidas devam ser adotadas em outros Es­
tados. 

Afirmando que a adoção para o futuro das dis­
posições da presente Convenção não constitui de 
modo algum uma aprovàção ou uma legitimação de 
qualquer tráfico ilícito havido antes de sua entrada 
em vigor. 

Consciente do fato de que a presente Conven­
ção não trará por si só uma solução para os proble­
mas que colocam o tráfico ilícito, mas de que ela es­
timulará um processo que vis3 a reforçar a coopera­
ção cultural intemacional e a manter o devido lugar 
para o .:omércio Ircito e para (\S acordos entre esta­
dos para o intercâmbio cultural. 

Reconhecendo que a prática da presente Con­
venção deveria ser acompanhada de outras medidas 
eficazes em favor da proteção dos bens culturais, 
tais como a elaboração e a utilização de registros, a 
proteção material dos sftios arqueológicos e a coo­
peração técnica. 

Prestando homenagem à ação levada a cabo 
por diferentes organismos para proteger os bens cul­
turais, em especial a Convenção da UNESCO de 
1970, relativa ao tráfico ilícito e a elaboração de có­
digos de conduta no setor privado. 

Adotaram as disposições seguintes: ' 

CAP(rULO I :r!', , 
Campo da Ação e Definiçi~_ \, ' " 

Artigo Primeiro ' .. ,l • " 

A presente Càr1Vênçã~ 'se apliCa ,~ .s~licÍtações 
de caráter intemacional: "'.' • ",' 

a) de restituição de bens culturais'fu'rtados; . 
b) de retom'o de bens culturais deslocados do 

território de um' Estado Contratante em violação a 
sua legislação intema relativa à export~~ão de bens 
culturais, com vis!as a p,roteger seu patrir;D~nio cultu­
ral (de agora em diante den9m.i~ados, ,",~.FJ,~ culturais 
ilicitamente exportad<?s"):' 

I ' 

Artigo 2 . " , 

Entende-se como bens culturais para oS'efeitos 
da presente Convenção; aqueles bens' qU,e; à título 
religioso ou profano, se revestem de uma 'importâ~: 
cia para a arqueologia, a pre-história, a hi~~ória, a lio: 
teratura, a arte ou a ciência, e que pertencem a uma' 
das categorias enumeradas no Anexo"à' presente 

_ r" '""., ~-r"'~.~!:.. 'I'" ').~. 

Convençao. ,.. , : ',', ,,;, 

CAP(rULO" . 'I , .;1' 

Restituições, de Bens Culturais Furtados 

Artigo 3. . , 
1. O possuidor de um bem culturalJurtado deve 

restituí""lo. , . l 
2. Para' os efeitos da presente Convenção, um, ., 

bem cultural obtido através de' escavações' ilícitas ou . 
licitamente obtido através de escavações, mas ilicita­
mente retido; é considerado como furtado, se isso 
for compatível com o ordenamento jurídico do Esta-
do onde as referidas escavações tenham tido lugar. . 

3. Qualquer solicitação de restituição deve ser, r; 
apresentada dentro de IJm prazo de três anos a par-
tir do momento' em que o solicitante toma conheci- " 
mento do lugar onde se encontra o bem cultural e da 
identidade do possuidor, e, em qualquer caso, den-
tro de um prazo de cinqüenta anos a partir do mo-, 
mento do furto. 

4. Entretanto, a ação para a restituição de um 
bem cultural que constitua parte integrante de um 
monumento ou de um sítio arqueológico identifica­
dos, ou que faça parte de uma coleção pública, não 
se subm\9te a qualquer prazo de prescrição, senão o 
prazo de três anos a partir do momento em que o 
solicitante tomou conhecimento do lugar onde se en­
contrava o bem cultural, e da identidade do possui­
dor. 

·5. Não obstante as disposições do parágrafo 
anterior, qualquer Estado Contratante pode declarar 
que uma ação prescreve num prazo de 75 anos ou 
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num prazo mais longo previsto em seu ordenamento ção das Partes" o preço pago, a consulta por parte 
jurídico. Uma ação, iniciada num outro Estado Con- do -possuidor a fôdôs os registros relativos a bens 

• -j , 

tratante com vistas à restituição de um bem cultural culturais furtadosd~lacesso .razoável, e qualquer ou-
deslocado de um monumento, de um sítio arqueoló- tra informação ou documentação pertinentes que ele 
gico ou de uma coleção pública situados,num Esta- pudesse ter razoavElimente obtido, e a consulta a or-
do Contratante que faça uma declaração dessa na- ganismos aos q~ai,s ~Ie poderiâ 'ter tido acesso, bem 
tureza, também prescreve no -mesmo prazo. como qualquer outrr providênçia. que uma pessoa 

'6. A declaração objeto do. parágrafo anterio~ razoável teria tomado nas mesmas circunstâncias. 
deve ser feita' rio momento da assinatura, da ratifica- 5. O possuJ~o~, não se pode beneficiar de um 
ção; da aceitação, da aprovação ou da adesão. estatuto mais favorável do que aquele da pessoa de 

'7. Entende-se por ·coleção pública", para os quem adquiriu 0_ berh cultural por herança ou de ou-
efeitos da' présénte Convenção, todo conjunto de tra maneira, a título gracioso., . 
bens culturais inventariados ou identificados de outra I., 

'~APITULO 111 
forma, petencentes a: Retornó de Bens Culturais 

,a) um Estado Contratante; I 
b) uma coletividade regional,ou local de um Es- llici~rente Exportados ' ,,, 

tado' ContrátantÉr, - , , _ I Artigo 5, ,','" _. ',' ,_ ",' 
c) um~' instituição religiosa situada num Estado ~ -

Contratante, ou; 1. Um Estado pontratante pode requerer ao tri- , 
d) uma Instituição estabelecida,com fins estri- bunalou a qualque~ outra autoridade competente de, 

tamente culturais, pedagógicos ou científicos, num um outro Estado C~ntratante qu~' ~etermine o, reto r-
Estado Contratante, e reconhecida no referido Esta- no de um bem cultural ilicitamente exportado do ter~ 
do como de interesse público. ritório do Estado requerente. .. , 

8. Ademais, a ação de restituição de um bem 2. Um bem cultural exportado temporariamente 
cultural sacro, ou que se revista de uma importância do território do Estado requerente, principalmente. 
coletiva, pertencente a e utilizado por uma comuni- para fins de exposi~ão, de pesqyisa ou de restaura-
dade' autóctone ou tribal num Estado Contratante, ção, em virtude de uma autorização exarada segun-
para o uso tradicional ou ritual da referida comunida- do a sua legislação: relativa às e~p<?rtações ,de bens 
de, submete-se ao prazo prescriciorial aplicável às culturais, com vistas a proteger o seu patrimônio cul-
coleç~es públicas. tural, e que não foi i retomado em 'conformidade com 

os termos daquela autorização, reputa-se ter sido ili­
citamente exportadÓ. 

Artigo 4 

1. O possuidor de um bem cultural furtado, que 
deve restituí-lo, tem direito ao pagamento, no mo­
mento de sua restituição, de uma indenização eqüi­
tativa; desde que não tenha sabido, ou devido razoa­
velmente saber, que o bem era furtado, e que possa 
provar ter procedido às diligências cabíveis no mo­
mento da aquisição; 

2. Sem prejuízo para o direito do possuidor à 
indenização prevista no parágrafo anterior, deve-se 
fazer esforços razoáveis para que a pessoa que te­
nha transferido o bem cultural ao possuidor, ou qual­
quer outro cedente anterior, pague a indenização, 
desde que de acordo com a legislação do Estado no 
qual a solicitação for apresentada. 

3. O pag~mento da indenização ao possuidor 
por parte do solicitante, uma vez que exigido, não 
exclui o direito do solicitante de reclamar o reembol­
so de tal pagamento a outra pessoa. 

4. Para determinar se o possuidor procedeu às 
diligências cabíveis, levar-se-ão em conta todas as 
circunstâncias da aquisição, em especial a qualifica-

3. O tribunal 9u qualquer outra autoridade com­
petente do Estado requerido determina o retomo do 
bem cultural uma v~z que o Estado requerente esta­
belece que a expo~ação do bem representa um pre­
juízo significativo ptua qualquer um dos interesses a 
seguir relacionado~: 

a) a conservação material do bem ou de seu 
contexto; I ,-

b) a integrida<1le de um bem complexo; 
c) a conserv~ção da informação, principalmen­

te de natureza ci~ntífica ou histórica, relativa ao 
bem; I 

d) o uso tradicional ou ritual do bem por parte 
de uma comunidade autóctone ou tribal, ou estabe­
lece que o bem sé reveste para ele de uma impor­
tância cultural significativa. 

4. Qualquer ~OliCitaçãO apresentada em virtude 
do § 12 do presente Artigo deve ser acompanhada 

I 

de toda a informação de fato e de direito que permita 
ao tribunal ou à autoridade competente do Estado I . 

I 
i 

. -
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requerido determinar se as çondiç6es previstas nos 
parágrafos 1 a 3 estão preenchidas!' .'. 

5. Qualquer solicitação de 'retomo deve ser 
apresentada dentro de um prazo de três anos, a par­
tir do momento em que o Estado requerente toma 
conhecimento do lugar onde se enéóntra o bem cul­
tural e da identidade do possuidor,' a, em qualquer 
caso, num prazo de cinqüenta anos:'á partir da data 
da exportação ou da data na qual o'bem deveria ter 
sido retomado em virtude da autoriz:àção prevista no 
parágrafo 2 do presente Artigo. "', 

• I , 

Artigo 6 

1. O possuidor de um bem cultural que tenha 
adquirido esse bem depois de ele ter sido ilicitamen­
te exportado tem direito, no momento de seu retor­
no, ao pagamento por parte do Estado requerente 
de uma indenização eqüitativa, sob a reserva de que 
o possuidor não tenha sabido, ou razoavelmente de­
vido saber, no momento da aquisição, que bem ti'a­
via sido ilicitamente exportado. 

2. Para determinar se o possuidor soube, ou se 
deveria razoavelmente ter sabido, que o bem fora' ili­
citamente exportado, levar-se-ão em conta as cir­
cunstâncias de aquisição, principalmente a falta de 
certificado de exportação previsto na legislação do 
Estado requerente. 

3. Em vez da indenização, e mediante acordo 
com o Estado requerente o possuidor que deve re­
tomar o bem cultural para o território do í:stado re­
querente pode decidir: 

a) permanecer proprietário do bem; ou 
b) transferir a propriedade do bem, a título one­

roso ou gracioso, a pessoa de sua escolha residen­
te no Estado requerente e que apresente as neces­
sárias garantias. 

4. As despesas decorrentes do retomo do 
bem cultural, em conformidade com os termos do 
presente Artigo, incumbem ao Estado requerente, 
sem prejuízo para seu direito de fazer-se reembol­
sar das despesas por outra pessoa. 

5. O possuidor não se pode beneficiar de um 
estatuto 'mais ·favorável do que aquele da pessoa de 
quem tenha adquirido o bem por herança ou por 
outro meio gracioso. 

Artigo 7 

1. As disposições do presente Capítulo não se 
aplicam quando: 

a) a exportação do bem cultural não é mais ilí­
cita no momento em que o retomo é solicitado; ou 

b) o bem tenha sido exportado durante a vida 
de 'uma pessoa que o tenha criado, ou no curso de 

um período ae C?inqüenta anos após o falecimento -
dessa pessoa. 

2. Não obstante as disposições da alínea b do 
parágrafo anterior, as disposições do' presente Ca­
pítulo se aplicam uma vez que o bem cultural tenha 
sido criado por membro ou membros de uma co­
munidade autóctone ou tribal, para uso tradicional ou 
ritual daquela'comuriidade, e que o bem deve ser re­
tomado àquela comunidade. 

CAP[rULO IV 
Disposições Gerais 

Artigo 8 

Uma solicitação baseada nos Capítulos 11 ou 
111 pode ser apresentada, perante os tribunais ou 
quaisquer outras autoridades competentes do Esta­
do Contratante onde se encontre o bem cuiturai, as­
sim como perante os tribunais ou outras autorida­
des competente~·que possam ter, conhecimento do 
litígio em razão das regras em 'vigor nos Estados 
Contratantes. .. ; . , 

2. As Partes podem concordar em submeter 
seu -litígio, seja a um tribunal ou a uma outra autori­
dade competente, seja à arbitragem. 

3 .. As medidas provisórias: ou cautelares pre­
vistas na legislação do Estado Contratante em que 
se encontre o bem podem ser aplicadas mesmo se a 
solicitação, de restituição ou de retomo de bem for 
apresentada a tribunais ou a outras autoridades 
competentes de um outro Estado Contratante. 

Artigo 9 

I 1. A presente Convenção não impede que um 
Estado Contratante aplique quaisquer regras mais 
favoráveis do que as previstas na presente Conven­
ção à restituição e ao retomo de bens culturais furta­
dos' ou ilicitamente exportados. 

2. O presente Artigo não deve ser interpretado 
corrió criando a obrigação de reconhecer, ou de dar 
força executória, a decisão de tribunal ou de qual-' 
quer outra autoridade competente de um outro Esta­
do Contratante que escape às disposições da pre­
sente Convenção.' -

" l 

Artigo 10 

1. As disposições do Capítulo 11 se aplicam a 
um bem cultural que tenha sido furtado após a en­
trada em vigor da presente Convenção com res­
peito ao Estado em que a solicitação é apresentada, 
sob as seguintes reservas: 

a) o bem tenha sido furtado no território de 
um Estado Contratante após a entrada em vigor da 
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presente Convenção c0rt:l, respeito àquele E.stado; !lo primeiro di~ do ~~xto mês seguinte à data do de-
ou pósito do instrume~to de ratificação, aceitação, apro-

b) o bem se encontre num Estado Contratante vação ou adesão. ·1 J 

após a entrada em vigor da presente Convenção . " Artigo 13 
com respeit9 àquele Estado. ' I. 

2. As disposições do Capítulo 111 somente se . 1. A presente Convenção não derroga os ins-
aplicam a um bem cultural ilicitamente exportado trumentos internacionais pelos quais um Estado 
após a entrada em vigor da Convenção com respeito Contratante estéj~ juridicamente vinculado e que 
ao Estado requerente, assim como com respeito ao contenham disposi~ões sobre as matérias reguladas 
Estado em que a solicitação é apresentada. pela presente Convenção, a menos que uma decla-

3. A presente Convenção não legitima de modo ração em contrárid seja feita pelos Estados vincula-
algum uma operação ilícita-de qualquer· natureza dos por tais instrumentos. 
que tenha ocorrido antes da entrada em vigor da 2. Qualquer jEstado Contratante poderá con-
presente Convenção, ou à qual a aplicação da mes- cluir, com um ou com diversos Estados Contratan-
ma' é excluída pelos Parágrafos 1 ou 2 do presente tes, acordos com ~istas a favorecer a aplicação da 

'Artigo, nem limita o direito de um Estado ou de outra presente Conven~o em suas relações recíprocas. 
pessoa de iniciar, fora do âmbito da presente Con- Os Estados que cbncluam tais acordos deverão en-

caminhar cópias d. bs mesmos ao depositário. venção, uma ação de restituição ou de retomo de 
um' bem cultural furtado ou ilicitamente exportado ' 3. Em suas r relações recíprocas, os Estados 
.arltes da entràda em vigor da presente Convenção. Contratantes men1bros de organizações de integra-

o ção . econômica Olll. de entidades. regionais poderão 
CAP[TULO V declarar que aplickm as regras intemas dessas or-

. ,Disposições Finais, ganizações ou ent,dades, e que não aplicam, portan-
Artigo 11 to, nessas relações, as disposições da presente 

Convenção~ cUjodampo de aplicação coincida com o 
daquelas regras. r ' 1. A presente Conveflção ficará aberta à assi­

,natura durante a sessão de encerramento da Confe­
rência diplomática para a adoção do projeto. de Con­

: véríÇão da Unidroit sobre o retomo 'intemacional de 
,bens culturais furtados ou ilicitamente exportados, e 
permanecerá aberta à assinatura por parte de todos 
os Estados, em Roma, até 30 de junho de 1996. 

2. A presente Convenção está sujeita à ratifica­
ção, aceitação ou aprovação pelos Estados que a 
assinaram. 

3. A presente Convenção ficará aberta à ade­
são de todos os Estados que dela não são signatá­
rios, a partir da data em que ficará aberta à assinatura. 
" 4. A ratificação, a aceitação, a aprovação ou a 
adesão se submetem ao depósito de um instrumento 
para tais efeitos, em boa e devida forma, junto ao 
depositário. 

Artigo 12 

1. A presente Convenção entra em vigor no pri­
meiro dia do sexto mês seguinte à data do depósito 
do quinto instrumento de ratificação, aceitação, apro­
vação ou adesão. 

2. Para qualquer Estado que ratifique, aceite 
ou aprove a presente Convenção, ou que a ela ve­
nha a aderir após o depósito do quinto instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a 
Convenção entra em vigor com respeito a tal Estado 

. I 
t Artigo 14 

, 1. Qualquer Estado Contratante·que compreen­
da duas ou diverks unidades territôriais, possuam 
elas ou não siste/nas jurídicos diferentes aplicáveis 
às matérias regid~s pela presente Convenção; pode­
rá, no momento da assinatura ou do depósito dos 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão,. declarar ~ue a presente Convenção se apli­
cará a todas as suas unidades territoriais ou somen~ 

. I . 

te a uma ou a várias entre elas; e poderá a qualquer 
I 

momento substituir essa declaração por outra. 
2. Essas d~larações serão objeto de notifica­

ção ao depositárip e designarão expressamente as 
unidades territoriaÍ5 às quais a Convenção se aplicará. 

3. Se, em r/izão de uma declaração feita em 
conformidade com o presente Artigo, a presente 

I 

Convenção se aplicar a uma ou a várias unidades 
territoriais de um !Estado Contratante, mas não a to­
das elas, a referência: 

a) ao territóHo do Estado Contratante no Artigo 
Primeiro se referé ao território de uma unidade terri-
torial do referido Estado; . 

b) ao tribunkl ou a uma outra autoridade com­
petente do Estado Contratante ou do Estado requeri-

I 

do se refere ao tribunal ou a outra autoridade com-
petente de uma Jnidade territorial daquele Estado; 

I 
I 
I 
I 
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C) ao Estado Contratante onde 'se encontra o ,2. Qualquer. Estado Contratante ,pode também 
bem cultural no Parágrafo 1 do A~igo 8, se refere à designar os tribunais ,ou outras autoridades compe-
unidade territorial daquele Estado onde se encontra tentes para determinar a . restituição ,ou o retomo de 
o bem; . ' •. [',,),-; bens culturais, conforme as disposições dos Capítu-

d) à lei do Estado Contratante 'onde se encon- los 11 e 111. 
tra o bem, no Parágrafo 3 do Artigo:8,se refere à lei 3. Uma declaração feita em razão dos Parágra-
da unidade territorial daquele Estadb onde se encon- fos 1" e 2 do presente Artigo pode, ser.,modificada a 
tra o bem, e " '~:r; , . ' • qualquer momento por. meio de uma nova declara-

e) a um Estado Contratante, no Artigo 9, se re- ção.-".,',) 'i' . ji ' 

fere a uma unidade territorial daquele Estado. ,4. As di~posições.d.os Parágrafos) a 3 do pre-
'4. Se um Estado'Contratanternão faz declara- sente Artigo não derrogam as disposições de acor-

ção'em razão do Parágrafo 1 dõ:presente'Artigo, a dQs.bilaterais:~,multilaterais.de ajud~,judiciáriamú-
presente Convenção 'se . aplicará ~àó:conjunto doterri- . tua nos campos do direito civil e comercial que pos-
tório do referido Estado. , .. ; '". ~.:j,'<' ,c, sam existir entre.EstadosContratantes .. 

• ~, \: ~~ ... "jl-

. Artigo 15,' I',:., ,,~, 
.. • !. *1,..: .... _, 

1. As declarações feitaS eh'Í'raião da p'resente' 
Convenção no momento da assinatura estão' sujeitas 
à confirmação no momento da-i'átificáção,"aceitação 
ou aprovação. "~";t -r ", 't" f"~~'·, ~ 

. 2~ As declarações e a confirmação das 'dêclara­
ções, serão feitas· por escrito e delas se fará 'notifica-
ção formal ao depositário. '} ,:; , 

3. As declarações passarão a'~surtir efeitos nã' 
data da entrada em' vigor da presente Convenção 
com respeito ao Estado declaránte. No entanto: as' 
declarações de que o depositário tenha reéebido a 
notificação formal após essa dátà p~ssarão a surtir 
efeitos no primeiro dia do sexto mês seguinte à data 
de seu depósito junto ao depositário. 

4. Qualquer 'Estado que faça uma declaração 
em razão da presente Convenção pode a qualquer 
momento retirá-Ia por meio de uma notificação for­
mai dirigida por escrito ao depositário. Essa: retirada 
passará a surtir efeitos no primeiro dia do sexto mês 
seguinte à data do depósito da notificação. 

Artigo 16 

1. Qualquer Estado Contratante deverá, no mo­
mento da assinatura, da ratificação, da aceitação, da 
aprovação ou da adesão, declarar que as solicitaçõ­
es de retorno ou de restituição de bens culturais 
apresentadas por um Estado em razão do Artigo 8 
podem ser-lhe submetidas segundo um ou vários 
dos procedimentos a seguir: 

a) diretamente, junto aos tribunais ou a outras 
autoridades competentes do Estado declarante; 

b) através de uma ou de várias autoridades de­
signadas por tal Estado para receber essas solicita­
ções e para transmiti-Ias aos tribunais ou a outras 
autoridades competentes do referido Estado; 

cH>élas vias diplomáticas ou consulares. 

'.,t,'·, " 'Artigo'17 ','.,. • 

Qualq~~r "E'stad6 Co~úatante,~,~~tn praz~ d~' 
seis meses a partir da 'data do depósito de seu ins­
trumÊmto de' ratificaçãô;: aceitação:~~pr'ovação ou 
adesão, remeterá ao depositário uma informação por 
escrito, em' üma das línguas oficiais dà Convenção, 
a respeito da sua legislação que' regulamenta, a ex­
portação de bens culturais. Essa informação deverá' 
ser atualizada periodicamente, se for o caso. 

, ,t';:" Ar.1igo18" 
! ~ • ;- ·',i:l .. ' ,I .~ '1,~. ~:-:( . .i!' \; •. "~ 

Não serão admitidas reservas, ,afora aquelas. 
expressame,nt~ _ autorizadas pela \ presente Conveni 

ção:" 

Artigo 19 
. , +' ~ :.,"" , ",' 

1. A presente Convenção pode ser denunciaqél 
por qualquer dos Estados Partes, a qualquer mo­
mento, a partir da data de sua entrada em vigor'com 
respeito ao referido Estado, por meio do depósito de 
um instrumento nesse sentido junto ao depositário. o,: 

2. Uma denúncia passa a surtir efeitos a partir 
do primeiro dia do sexto mês seguinte à data do 'd~:' 
pósito do instrumento de denúncia junto ao depositá­
rio. Uma vez que um período mais longo para que 
uma denúncia surta efeito seja especificado no ins­
trumento de denúncia, esta passa a surtir efeito 'na 
expiração do período em questão após o depósito 
do instrumento de denúncia junto ao depositário. 

3. Não obstante uma tal denúncia, a presente 
Convenção permanecerá aplicável a qualquer solici­
tação de restituição ou de retomo de um bem cultu­
ral que tenha sido apresentada antes da data em 
que a referida denúncia passa a surtir efeitos. 

Artig"l20 

O Presidente do Instituto Internacional para a 
Unificação do Direito Privado (UNIDROIT) pode con-
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vacar periodicamenUfou mediante solicitação de cin- . c) o produto' d~ escavações arqueológicas (re-
co Estados Contratantes, 'um 'comitê .especial, com a g~~a.res e .çlan~esti~as), e d~ ,descobertas arqueoló-
finalidade de examinar o . funcionamento prático da glcas;;(", -I .' 
presente Convenção. d) os elementos provenientes do desmembra-

Artigo 21 

1. A presente Convenção será depositada junto 
ao Governo da República Italiana. . 

2. O Governo da República Italiana: ' 
a) informãrá todos os Estados que firmaram a 

presente Convenção ou que á 'ela-'áaeriram, bem 
como o Presidente do Instituto Internacional para a 
Unificação dó Direito Privado (UNIDROIT): .' 

i) de qualquer nova firma ou de qualquer depó­
sito de instrumento de ratificação, aceitação, aprova­
ção ou adesão, bem como da data em que tais assi­
naturas ou depósitos tenham ocorrido; 

, ii) de' qualquer decláração, efetuada em ~o 
das disposições da presente Convenção;' , 

iii} de reti~aqa de qualquer decl~ração; 
.' ,iv) da data de entrada em vigor da presente 

Corwenção; 
v) dos acordos previstos no Artigo 13; 
vi) do depósito de qualquer instrumento de de­

núncia da presente Convenção, bem como da data 
em que tais depósitos tenham ocorrido e da data em 
qúe tais denúncias passam a surtir efeitos; 

b) transmitir cópias certificadas da presente 
Convenção, a todos os Estados signatários e a to­
dos os Estados que a ela aderirem, bem como ao 
p'residente do Instituto Internacional para a Unifica­
ção do Direito Privado (UNIDROIT); 

,'(' . . . 

_ c) desempenhará quaisquer outras funções 
que normalmente incumbem aos depositários. 

Em fé do que os Plenipotenciários abaixo assi­
naçJos, devidamente autorizados, assinaram a pre­
sent~ Convenção. 

Feita em Roma, no dia vinte e quatro de junho 
de' mil novecentos e noventa e cinco, em um único 
original, nas línguas inglesa e francesa, os dois tex­
tos .sendo igualmente autênticos. 

ANEXO 

a) coleções e espécimes raros de zoologia, bo­
tânica, mineralogia, anatomia, objetos que tenham 
interesse paleontológico; 

b) os bens que digam respeito à história, inclu­
sive à história das ciências e da técnica;} história 
militar e social, bem como à vida dos dirigentes, pen­
sadores, sábios e artistas nacionais, e dos fatos de 
importância nacional; 

mento de monumehtos artísticos ou históricos e de 
sítios arqueológicosl 

e) objetos de'lantigüidadé tendo mais de cem 
anos de idade, tais como inscrições, moedas e selos 
gravados; . I, . 

f) o materialetnológico; 
I 

. g) os bens de, interesse artístico, tais como: 
i) quadros, pi~turas e desenhos feitos inteira­

menté à mão, sob~ qualquer base e em todos os 
. materiais (exceto ok desenhos industriais e os arti­
gos manufaturados ~ mão); . 

ii) produções briginais da arte da estatuária e 
da escultura, em todos os materiais; 

, iii) gravuras,eàtampas e litografias originais; 
_. iv) assemblag~ns e montagens artísticas origi­

nais em todos os màteriais; 
h) .manuscrito~ raros e iconografia, livros anti­

gos, documentos ~ publicações de interesse espe­
cial (histórico, artístico, científico, literário, etc .. ), iso­
lados ou em coleçõ~s; 

i) estampilhas I postais, estampilhas fiscais e ar­
tigos análogos, isolâdos ou em coleções; 

j) arquivos, inblusive os. arquivos fonográficv3, 
fotográficos e cine~atográficos; , 

I) objetos de mobiliário com mais de cem 8110S 

de idade e instrumJntos musicais antigos. 

MENSAbEM N2 813, DE 1997 
. I 
Senhores Merrbros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Con~tituição Federal, submeto à ele­
vada consideração [de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relàções Exteriores, o texto da Con­
venção da Unidroit Isobre Bens Culturais Furtados ou 
Ilicitamente Exportados, celebrada em Roma, no dia 
24 de junho de 199

1

5. 
Brasnia, 16 de julho de 1997. - Fernando Hen-

rique car~oso.1 ' 

EXPOSIÇAO DE ~OTIVOS N2 272/MRE, DE 10 DE 
JULHO DE 1997, DO 

I 

SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EX­
TERIORES I 
Exeelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Levo ao conriecimento de Vossa Excelência o 

anexo texto da Cdnvenção da Unidroit sobre Bens 
Culturais Furtados I ou Ilicitamente Exportados, cele­
brada em Roma, rio dia 24 de junho de 1 ~~5, pelos 

! 
I 

.. 
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Estados participantes de conferência diplomática or- PROTOCOLO ADICIONAL AO TRATADO DE 
ganizada pelo Instituto Internacional para a Unifica- AMIZADE, COOPERAÇÃO E COMÉRCIO ENTRE 
ção do Direito Privado (UNIDROIT)j com o apoio do . À REPÚBLICA FEDERATIVA DO'E3RASIL E A 
Governo da Itália. ., ~ .. - • REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI SOBRE 

2. A delegação do Brasil ao"réferido encontro FACILITAÇÃO DE ATIVIDADES EMPRESARIAIS 
propôs a adesão do País àquela convenção, cujo 
principal objetivo é facilitar a restitüição e o retomo 
de bens culturais, mediante o estabelecimento de 
um conjunto mínimo de regras jurídicas que tomem 
mais eficaz a ação contra seu tráfico ilícito. 

3. O Ministério da Culturé!- ~I~, Ministério da Jus­
tiça, consultados sobre o assunto, manifestaram-se 
favoravelmente à adesão do Brasil, à convenção em 
apreço."" 

4. Com vistas à avaliação, pelo Poder Legislati­
vo, da Convenção da Unidroit sóbre Bens Culturais 
Furtados ou Ilicitamente Exportados, submeto à con­
sideração de Vossa Excelência projeto de Mensa­
gem ao Congresso Nacional. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

(À. Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 20, DE 1998 

(n2 621/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicio­
nai ao Tratado de Amizade, Cooperação e 
Comércio sobre Facilitação de Atividades 
Empresariais, celebrado entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Oriental do Uruguai, 
em Montevidéu, em 6 de maio de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo Adi­

cionai ao Tratado de Amizade, Cooperação e Co­
mércio sobre Facilitação de Atividades Empresariais, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru­
guai, em Montevidéu, em 6 de maio de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos -ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. " , 

A República Federativa do Brasil 
e 
A República Oriental do Uruguai,' 
(dorav!inte denominados "as Partes") 
Conscientes da necessidade de oferecer um 

marco jurídico para ainser'ção legal dos empresários 
de ambas as Partes no intuito de facilitar o desem-
penho de s'uas atividades. ' 

Reconhecendo que tal marco jurídico contribui­
rá para alcançar os objetivos acordados no Tratado 
de Amizade, Cooperação e Comércio"subscrito entre 
as Partes em 12 de junho de 1975 eno Tratado de 
Assunção subs:Crito em 26 de março dé 1991 é suas 
normas complementares; , ' 

Conve'ncidos de;que~ o incentivo a empreendi­
mentos entre' agentes privados de ambos os Esta­
dos é uma etapa necessária para melhorar o nível 
de qualificação das empresas de ambos os países e 
sua integração na economia regional e mundial; 

Acordam: 

Artigo I 

_ O ,presente Protocolo aplicar-se-á a pessoas fí­
sicas nacionais de uma das Partes que cumpram na 
outra as atividades mencionadas no Artigo 111. 

Artigo 11 

Os empresários nacionais de qualquer uma 
das Partes poderão estabelecer-se no território da 
outra para o exercício de suas atividades, sem ou­
tras restrições além das estabelecidas nas disposi­
ções locais que regulam estas mesmas atividades no 
Estado receptor, exceto aquelas que as legislações in­
temas considerem privativas dos seus nacionais. 

Artigo 111 

Para fins do presente Protocolo, consideram-se 
empresários as pessoas físicas que desenvolvam 
atividades de investimento ou sejam membros de 
uma diretoria, administradores, representantes le­
gais ou gerentes de empresas dos setores de servi-
ços, comércio ou indústria. ' 

Artigo IV 

Cada parte se compromete a facilitar aos em­
presários da outra seu estabelecimento e livre exer­
cício das atividades mencionadas no Artigo 111, em 
conformidade com o disposto no presente Protocolo 
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e a agilizar. a avaliação e a decisão dos pedidos República Federati~a do Brasil, a Divisão de Imigra-
apresentados, assim como a expedição dos respec- ção da Direção Geral de Assuntos Consulares, Jurí-
tivos documentos de identidade e permanência. dicos e de Assistê~cia a Brasileiros no Exterior do 

Artigo V Ministério das Relações Exteriores, e na República 

Aos empresários que cumpram com os requisi- Oriental do Uruguaila Direção de AssuntosConsula-
res do Ministério das Relações Exteriores, perante 

tos estabelecidos no Artigo VI, será concedido visto os quais recorrer-s~-á para se efetivar a operaciona-
ou permissão de residência temporária ou perma- Iidade, a agilização ,'e a solução de problemas resul-
nente, de acordo com o caso, que lhes permita cele- tantes da aplicação do presente Protocolo. 
brar os atos de aquisição, administração ou disposi-
ção necessários para seu estabelecimento pessoal e I Artigo XII 

os dos membros de sua família, assim como para o Os representantes das Partes reunir-se-ão 
exercício de sua atividade empresarial. anualmente ou, em caráter extraordinário, a pedido 

Artigo VI de qualquer uma délas, para analisar questões rela­

A autoridade consular de cada Parte terá um pra­
zo de 30 dias Para se pronunciar, uma vez cumpridos os 
requisitos exigidos pelas respectivas autoridades para a 
concessão do visto ou permissão de residência tempo­
rária ou pennanente, além dos que figuram no Anexo I 
para caracterizar a qualidade de 'empresário, segundo o 
disposto no Artigo 111 do preSente ProtOcolo. Se não hou­
ver resposta, no prazo mencionado, o interessado pode­
rá recorrer à área pertinente da Chancelaria 

Artigo VII 

As Partes cooperarão entre si para a aplicação 
do presente Protocolo, para o que buscarão compa­
t!bilizar suas normas com as disposições deste ins­
trumento, com a finalidade de que ambas as Partes 
estabeleçam facilidades equivalentes. 

Artigo VIII 

A compatibilização a que se refere o artigo an­
terior tem por finalidade alcançar os objetivos de in­
tégração estabelecidos no Tratado de Assunção e 
normas complementares. 

Artigo IX 

Se uma das partes conceder ou passar a con­
ceder, conforme suas disposições, um tratamento 
mais favorável que o disposto no presente Protocolo, 
tal Parte continuará aplicando ou passará a aplicar o 
regime mais favorável. 

Artigo X 

As autoridades competentes para a aplicação des­
te Protocolo serão, na República Federativa do Brasil o 
Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Jus­
tiça, e na República Oriental do Uruguai o Ministério das 
Relações Exteriores e o Ministério do Interior. 

Artigo XI 

Os órgãos competentes de cada Parte encarre­
gados do cumprimento deste Protocolo serão, na 

cionadas com a apli'cação do presente Protocolo, po­
dendo convidar as I entidades empresariais envolvi­
das, a fim de assegurar o aperfeiçoamento, a agili­
dade e a operacionalidade na aplicação deste instru-
mento jurídico. I ' 

Artigo XIII 
I 

De comum acordo entre as Partes, as even-
tuais modificações do Anexo I do presente Protocolo 
serão formalizadas Ipor troca de Notas. 

I Artigo XIV . 

O presente Pmtocolo terá duração indefinida. 
Sua data de entrada em vigor será acordada e co­
municada reciproc~mente por ambas as Chancela­
rias. Poderá ser denunciado por qualquer uma das 
Partes com aviso ptévio mínimo de 6 (seis) meses. 

Feito em Montevidéu, 8 de março de 1997, em 
dois exemplares etn idioma português e espanhol, 
sendo ambos igualtnente autênticos. 

Luiz Felipe U.mpreia, pela República Federa-
tiva do Brasil. I 

Álvaro Rambs, pela República Oriental do 
Uruguai. I 
, I ANEXO I 

A) Requisitos que os nacionais de ambos os 
países deverão cJmprir para estarem compreendi­
dos nas categorias; às quais se refere o Artigo 111 do 
presente Protocolo; 

1. de61aração expedida pela autoridade 
competenté do país de origem que certifique 
a existênda da empresa ou das empresas 
de que é titular ou forma parte o solicitant!3. 

2. ref~rências comerciais ou bancáriàs. 
3. cohl caráter complementar, poder­

se-á requJrer, a juízo da autoridade consu­
lar, outros I meios de prova que contribuam 
para atestar a qualidade alegada, tais como: , 
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correspondência comercial e bancária, recibos 
de pagamentos de tributos, números de identi­
ficação fiscal, impressos da empresa etc. 

4. no caso de membros de diretoria, 
administradores, representantes legais ou 
gerentes, exigir-se-á que a empresa com­
prove, mediante seus balancetes, possuir 
patrimônio mínimo de 50.000 (cinqüenta mil) 
dólares norte americanos. 

B) No caso dos investidores, além dos requisi­
tos estabelecidos nos números 2 e 3 deste Anexo I e 
sempre que a legislação interna não seja mais favo­
rável - tal como se prevê no Artigo IX deste Protoco­
lo -, exigir-se-á um investimento mínimo de 100.000 
(cem mil) dólares norte americanos. 

C) Atividades permitidas ao amparo do visto ou 
autorização concedidos: 

No campo das atividades que se podem de­
senvolver ao amparo de tais vistos ou autorização 
incluem-se também as seguintes: 

1. realizar todo tipo de operações ban­
cárias permitidas por lei aos nacionais do 
país receptor. 

2. dirigir ou administrar empresas, na 
qualidade de proprietários ou outra qualida­
de, realizando atividades de aquisição, dis­
posição, administração, produção, financei­
ra, comerciais ou outras . 

3. internar no território do Estado re­
ceptor os equipamentos, ferramentas, amos­
tras ou afins, nec~ssários para o desempe­
nho de sua atividade conforme as normas 
do Estado receptor. 

4. assumir a representação legal e jurí­
dica da empresa. 

5. realizar operações de comércio ex­
terior. 

6. assinar balanços. 
Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à ele­
vada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhando de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto 
do Protocolo Adicional ao Tratado de Amizade, Coo­
peração e Comércio sobre Facilitação de Atividades 
Empresariais, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Oriental do Uruguai, em Montevidéu, em 6 de maio 
de 1997. 

Brasília, 7 de junho de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N.º 266/MRE, DE 4 DE 
JULHO DE 1997, DO, 

SR. MINISTRO DE ESTADO, INTERINO, DAS RE­
LAÇÕES EXTERIORES 

Exceletíssimo Senhor Presidente, da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 

anexo projeto de Protocolo Adicional ao Tratado de 
Amizade, Cooperação e Comércio entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do Uru­
guai sobre Facilitação de Atividades Empresariais, 
firmado em Montevidéu, em 6 de maio de 1997: 

2. O referido Acordo, que constitui mais um mar­
co inovador na política imigratória brasileira, se insere 
no quadro privilegiado das relações entre o Brasil e o 
Uruguai, e constitui instrumento relevante na consecu­
ção dos objetivos do Mercosul, ao possibilitar aos em­
presários de ambos os países procedimentos legais 
mais ágeis e simplificados para a sua permanência, no 
Uruguai ou no Brasil, no exercício de suas atividades. 

3. Está previsto, no âmbito do Protocolo em 
pauta, procedimento para o acompanhamento crite­
rioso de sua execução, inclusive mediante reuniões 
bilaterais anuais ou em caráter extraordinário. Nes­
sas reuniões, empresários dos dois países poderão 
opinar sobre aspectos da aplicação do presente Pro­
tocolo, apresentar sugestões de aperfeiçoamento e con­
tribuir, desta forma, para o adensamento das já significa­
tivas relações econômicas entre o Brasil e o Uruguai. 

Com vistas ao encaminhamento do assunto à 
apreciação do Poder Legislativo, submeto a Vossa 
Excelência projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cional, juntamente com cópias autênticas do Tratado. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, 
Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
M.º 21, DE 1998 

(Nº 628198, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção para 
Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo 
Configurados em Delitos contra as Pes­
soas e a Extorsão Conexa, Quando Tive­
rem Eles Transcendência Internacional, 
concluída em Washington, em 2 de feve­
reiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.º Fica aprovado o texto da Convenção para 

Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo Configurados 
em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão Conexa, 
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Quando TIVerem Eles Transcendência Intemacional, outros atentados cf>ntra a vida e a integridade das 
concluída em Washington, em 2 de fevereiro de 1971. pessoas a quem o Estado tem o dever de'proporcio-

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação nar proteção espedial conforme o direito intemacio-
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam nal, bem como a eJdorsão conexa com tais delitos. 
resultar em revisão da referida Convenção, bem I Artigo 2 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, Para os fins desta Convenção, consideram-se 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao delitos comuns d~ transcendência internacional, 
patrimônio nacional. qualquer que seja 9 seu móvel, o seqüestro, o h )micí- ' 

Art. 2. º Este Decreto Legislativo entra em vigor dia e outros atenta~os contra a vida e a integridade 
na data de sua publicação. das pessoas a querr o Estado tem o dever de propor-
CONVENÇÃO PARA PREVENIR E PUNIR OS cionar proteção es~ial conforme o direito intemacio-

lIal, bem como a extorsão conexa com tais delitos. 
ATOS DE TERRORISMO CONFIGURADOS I 
EM DELITOS CONTRA AS PESSOAS E A EX- Artigo 3 
TORSÁO CONEXA, QUANDO TIVEREM As pessoas processadas ou condenadas por 
ELES TRANSCENDÊNCIA INTERNACIONAL qualquer dos delito~ previstos no Artigo 2 desta Con-
Os Estados Membros da Organização dos Es- venção estarão sujeitas a extradição de acordo com 

tados Americanos. as disposições do~ tratados de extradição vigentes 
Considerando: entre as Partes o~, no caso dos Estados que não 
Que a defesa da liberdade e da justiça e o res- condicionam a extrkdição à existência de tratado, de 

peito aos direitos fundamentais da pessoa humana, acordo com suas p~óprias leis. 
reconhecidos pela Declaração Americana dos Direi- Em todos os lcasos compete exclusivamente ao 
tos e Deveres do Homem e pela Declaração Univer- Estado sob cuja jurisdição ou proteção se encontrarem 
sal dos Direitos Humanos, são deveres primordiais tais pessoas quaJif9r a natureza dos atos e determinar 
dos Estados; se lhes são aplicáveis as normas desta Convenção. 

I 
Que a Assembléia Geral da Organização, na I Artigo 4 

Resolução 4 de 30 de junho de 1970, condenou Toda pessoa privada de sua liberdade em vir-
energicamente os atos de terrorismo e, em especial, tude de aplicação ~esta Convenção gozará das ga-
o seqüestro de pessoas e a extorsão com este cone- rantias judiciais de I'processo regular. 
xa, qualificando-os de graves delitos comuns; 

Que vêm ocorrendo com freqüência atos deli- Artigo 5 
tuosos contra pessoas que merecem proteção espe- Quando não I proceder a extradição solicitada 
cial de acordo com as normas do direito internacio- por algum dos delitos especificados no Artigo 2 em 
nal e que tais atos revestem transcendência interna- virtude de ser nacional a pessoa reclamada ou me-
cional devidos às conseqüências que podem advir diar algum outro ih,pedimento constitucional ou le-
para as relações entre os Estados; gal, o Estado requ~rido ficará obrigado a submeter o 

Que é conveniente adotar normas que desen- caso' ao conhecin1ento das autoridades competen-
volvam progressivamente o direito internacional no tes, para fins de drocesso como se o ato houvesse 
tocante à cooperação internacional na prevenção e sido cometido em Jseu território. A decisão que ado-
punição de tais atos: tarem as referidas[ autoridades será comunicada ao 

Que na aplicação das referidas normas deve Estado requerente~ Cumprir-se-á no processo a obri-
manter-se-á instituição do asilo e que devem tam- gação que se estabelece no Artigo 4. 
bém ficar a salvo o princípio da não intervenção. I 

Convêm nos seguintes Artigos: Artigo 6 
Artigo 1 Nenhuma d~ disposições desta Convenção será 

interpretada no sentido de prejudicar o direito de asilo. 
Os Estados Contratantes obrigam-se a coope­

rar entre si, tomando todas as medidas que conside­
rem eficazes de acordo com suas respectivas legis­
lações e, especialmente, as que são estabelecidas 
nesta Convenção, para prevenir e punir os atos de 
terrorismo e, em especial, o seqüestro, o homicídio e 

o I Artigo 7 
I 

Os Estados iContratantes comprometem-se a 
incluir os delitos p~evistos no Artigo 2 desta Conven­
ção entre os atos I puníveis que dão lugar a extradi­
ção em todo tratado sobre a matéria que no futuro 

'. 
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celebrarem entre si. Os Estados Contratantes 'que signatários para fins da respectiva ratifícação. Os 
não subordinem a extradição ao fato de que exista instrumentos de 'ratificação serão depositados na 
tratado com o Estado requerente -considerarão os Secretaria-Geral da Organização dos Estados Ame-
delitos compreendidos no Artigo 2' desta Convenção ricanos e a referida Secretaria notificará tal depósito 
como delitos que dão lugar a extrádição, em confor- aos Govemos·signatários. 
midade com as condições que estabeleçam as leis Artigo 12 
do Estado requerido. • .. .' 

Artigo 8 

. '. Com o fim de cooperar na prevenção e punição 
dos delitos previstos no Artigo 2 desta Convenção, os 
E~dos Contratantes aceitam as segujntes obrigações: 

a) tomar as medidas a seu alcance, em harmo­
nia com suas próprias leis, para prevenir e impedir 
em seus respectivos territórios a preparação dos de­
litos mencionados no Artigo 2 e que forem ser exe­
cutados no territóri<;> de outro Estado Contratante; , 

b) intercambiar informações e considerar medi­
d~~ administrativas eficazes para a proteção das pes­
soas a que se refere o Artigo 2 desta Convenção; , 

c) garantir o mais amplo direito de defesa a 
toda pessoa privada da liberdade em virtude da apli­
cação desta Convenção; 

d) procurar que sejam incluídas em suas res­
petivas legislações penais os atos delituosos matéria 
desta Convenção, quando já não estiverem nelas 
previstas; 

e) dar cumprimento da forma mais expedida às 
rogatórias com relação aos atos delituosos previstos 
nesta Convenção. 

Artigo 9 

Esta Convenção fica aberta à assinatura dos 
Estados Membros da Organização dos Estados 
Americanos, bem como à de qualquer Estado Mem­
bro da Organização das Nações Unidas ou de qual­
quer dos organismos especializados a ela vincula­
dos, ou que sejam Partes no Estatuto da Corte Inter­
nacional de Justiça, e à de qualquer outro Estado 
que for convidado pela Assembléia Geral da Organi­
zação dos Estados Americanos a assiná-Ia. 

Artigo 10 

Esta Convenção será ratificada pelos Estados 
signatários, de acordo com suas respectivas normas 
constitucionais. 

Artigo 11 

O instrumento original, cujos textos em espa­
nhol, francês, inglês e português são igualmente au­
tênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Or­
ganização dos Estados Americanos e a referida Se­
cretaria enviará cópias autenticadas aos Governos 

Esta Convenção entrará em vigor-entre os Es­
tados que a ratificarem, na ordem em que' deposita­
rem os instru!Tlentos de suas respectivas ratificações. 

. 'Artigo 13 

Esta q~nvenção' vigerá idenfinipamente, mas 
poderá ser denunciada por qualquer dos Estados 
Contratantes. A denúncia será encáminhada à Se­
cretaria-GerflJ d~ Organiz~ção dos Estàdos America­
nos e a referida Secretaria a comunicará aos demais 
Estados Contratantes. Transcorrido :um . ano a partir 
da denúncia, cessarão pi:lra o Estado denunciante 
os efeitos 'da ~Corívenção, ficando 'ela subsistente 
para os demais Estados Contratantes: . , 

Em fé do que, os Plenipotenciários infra-assi­
nados, apresentados os ,seus plenos poderes, que 
foram achados em boa e devida forma, assinam esta 
Convenção em nome dos seus respectivos Gov~r­
nos, na cidade de Washington, DC, no dia dois de 
fevereiro de mil novecentos e setenta 'e um. 

" Declaração do Panamá 

A Delegação do Panamá deixa çonsignad~ que 
nada nesta Convenção poderá ser interpretado no 
sentido de que o direito de asilo implica o de' poder 
solicitá-lo às autoridades dos Estados Unidos da 
América na Zona do Canal do Panamá, nem o réco­
nhecimento de que o Governo dos Estados Unidos 
tem direito de conceder asilo ou refúgio político no 
território da República do Panamá que constitui a 
Zona do Canal do Panamá. 

MENSAGEM N!! 1.212, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à ele­
vada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado da Justiça e das Relações Exteriores, 
o texto da Convenção para Prevenir e Punir os Atos 
de Terrorismo Configurados €m Delitos Contra as 
Pessoas e a Extorsão Conexa, Quando Tiverem 
Eles Transcendência Internacional, concluída em 
Washington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Brasília, 21 de outubro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 
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EXPOSiÇÃO., DE MOTIVOS INTÊRMINI~)TE- do requerido aprecib e julgue, em seu próprio terri-
RIAL N2 508IMJ-MRE-PAIM, DE 150E OUTUBRO ,tório, o' caso que deu origem.a~'pedido. Como me-
DE 1997, . . dida .de adequaçã9~ obriga o~ ,~stados contratantes 

DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO a incluírem, em tratados ou em suas leis intemas, 
DE JUSTiÇA E DAS RELAÇÕES EXTERIORES os, delitos previsio~ I no a~igo 2~ entre os que ense-

Excelentíssimo Senhor,Presidente da República, jama extradição .. I. " , ' 
A "Convenção para Prevenir e Punir os Atos de 7. Embora tenHa sido produzida no âmbito.daOr-

Terrorismo Configurados em Delitos Contra as Pes- ganização dos Estàdos Americanos, a Convenção 
soas e a EXtorsão Conexa, Quando Tiverem Eles abre, em seu artigd 92, a possibilidade de adesão a 
transcendência: Internacional" foi preparada pela Co- Estados que não int~ram o Sistema Interamericano. 
missão Jurídica Interameric,~n,a, em atendimento a " 8. A ades,ão'l nConvençã?' 'para Prevenire 
determinação prevista na Resolução AGIRE~ 4 (1- Plinir os Atos de Jerrorismo Configurados eft!" Deli-
El70), de 30' de júriho de 1970,: aprovada por unani- tos Contra as Péàsoas e a' Extorsão Conexa, 
midade pelá Assembléia Geral da Orgánização dos Quando Tiverem Eles Transcendência Interriàcio-
Estados Ameneanos. Sua entrada em vigor deu-se nal" insere-se no's"jesforços do Governo brasil~iro 
com o depósito; pela Costà· Rica,do segundo instru~ t rf Iit I . 
mento de ratificaç' ão, ern 16 de outubro de 1973. em . a ~a Izar e '. Oi a ecer .os seus comprornl~sos 

contra o terrorismo,' internacional: Em face da im-
o 2. Informou' sua elaboração a neééssidade de portância deste instrumento, elevâmos à considera-
dbtàr os Estados que integram o Sistema Interameri- çãb de Vossa Exdelência a aríexa. minuta de Men-
cano de instrt.lITlento eficàZ' para prevenir' e' 'punir sagem 'ào Congre~so Nacional, encaminhando o 
ações que violassem a 'vida e a integridadé de màm~ texto da Convençãb em apreço para a necessária 
bros do corpo'diplomático e de organizações interna- aprovação legislati~a, prévia à adesão. . 
ciOnais de caráter governamental, a quem os Esta- Respeitosamente, - Iris 'Rezende - Ministro 
dos devem, por força do 'direito internacional, prot~- de Estado da Justiça - Luiz Felipe L.ampreia -
çãd especial. I. . ., f .Mi,ni~tro . dê Estado Idas Relações Exteriores: : . 
. 3. A convenção 'prevê, em seú·preâmbulo, 

que sua aplicação não poderá ser invOCada de for- (Á Comissão de Relações ExteriOreS e 
Defesa Nabional.) ma a violar os 'direitos fundamentais, a instituição do . I 'J 

asilo e o p'rincípio de não intervenção. Reitera, no I .. 
artigo 32, a competência exclusiva dos Estados con- PROJETO D~ DECRETO LEGISLATIVO 
tratantes para a aplicação de seus dispositivos e as- N.!! 22, DE 1998 
segura, nos artigos 42 e 62, as garantias do devido (N.!! 623/98, nl,a Câmara dos Deputados) 
processo legal e do direito de asilo. ' ,,' 
, ;:, ',4. A Convenção define como crimes comuns Apro~a o texto do T~atado de Proibi-

os descritos no artigo 2.2, não' importando sua mo- ção Com~leta de Testes Nucleares -
tivação. Já no artigo 32 atribui à Parte contratante, CTBT; co~cluído em Nova Iorque, em 24 
sob 'cuja jurisdição se encontrar o autor de um de setembro de 1996. 
destes crimes, competência exclusiva para qualifi- O Congresso Nacional decreta: 
car sua natureza (se política ou comum) e determi- I 

Art. 1.2 Fica aprovado o texto do Tratado de 
na~ s~ lhe serão aplicáveis as normas desta Con- Proibição Completà de Testes Nucleares _ CTBT, 
vençao. concluído na cidadb de Nova Iorque, em 24 de se-

. / 5. A fim de que seus objetivos sejam plena- tembro de 1996, e àssinado pela República Fcderati-
mente alcançados, salienta-se, nos artigos 12 e 82, a va do Brasil na me~ma data. 
obrigação dos Estados de cooperarem entre si. I 

6. A Convenção trata da extradição nos artigos Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
32,.52 e 12. Nestes artigos, reitera a necessidade de do Congresso National quaisquer atos dos quais 
que sejam respeitados os tratados de extradição vi- possam resultar altfração ou revisão do referid~ Tra-
gentes entre as Partes, bem como as leis dos Esta- lado, ou que acarretem encargos ou compromissos 

gravosos ao patrim5nio nacional, nos termos do inci-
dos contratantes que não exigem tratados para que so I do art. 49 da Cbnstituiça-o Federal. 
a extradição se realize. Determina que, na hipótese I 
de haver impedimento legal ou constitucional ao Art. 2.2 Este [Decreto Legislativo entra em vigor 
cumprimento de um pedido de extradição, o Esta- na data de sua pu~licação. 

I 
I 
I 

" 
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TRATADO DKPR()mlçÃOCOM~~ETA DlJ:S 'fESTES·NUCLEARES-
~ ~ (~'. ,.1 4 ; ~~;<-d<j.,".r" t ... , t 1. \ .. '",',''' ~ .. , .~. I'~ ,0 '~ ... ~. 1. f' 

. . .)0. 
• ..- .. ' ,I' . 

.. .... \ 

. Preâmbulo 

Os Estados Partes deste Tratad(i(dórávânied~nóminad~s' "os Estados Partes"), 
...... "" 

• j •• 
.;: J .... f'"" • 

Saudàndo 'os aéotdos"ihtéinacionais e' o~tras medidas positi~as dos últimos anos' nq c.ampo :d~ 
desannamento nuclear, inclusive a redução dos arsenais de armaS núcÍeares,' bém c'omo' Dá esfera ·da 
prevenção' da,pr_o~~r:ação nucl,ear em todQs, C;>S ~~ aspectos. , ' 
", ~ ••• ~. ~, -;I .~ .' ~ *.. .. 7.. .... ' .• 

• ,.,." .' •••• '. I 

Sublinhando a importância da plena e imediata implementação ~e tais acordos e medidas, 
" ,:. 

Convencidos de que a presente situação intérnaciónal oferece uma oportunidade para a tomada de 
medidas adicionais eficazes em favor do desarmamento nuclear e contra a proliferação de armas nucleares 
em todos os seus aspectos, e declarando súa'futençlo de' tomar tais inedidas.. ' 

. ,. , t •• ,. ;lo" • , ;. ~ 'lo " ~,' • 

, Salientátido portanto' à necessidade de esforço's' ContÚl~os, .sist~á~Ç(?s e. progressivos pl!Ia 
reduzir globalmente as arma:; nucleares: com o objwvo final de eliminar essas armas ,e de promover o 
desarmamerito completo e g~ral sob estrito e efetivo controle intemacional. - ., 

Reconhecendo que a suspensão de todas as explosões experimentais de armas nucleares e 
q~quer outra explosão nuclear, ao restringir o· desenvolvimento e o aprimoramento qualitativo de armas 
nucleares e pôr fim ao desenvolvimento de novos tipos avançados de arm~ nucleares, constitui uma 
medida eficaz de desarmamento e não:-proliferação nucleares em todos os seus aspectos, 

Reconhecendo, :ainda, qu.e o término de todas essas explosões nucleares cónstituirá p~ 
~gnificativo na implementação de um processo sistemático de consecução do desarmamento nuclear, 

. Convencidos de que o meio mais eficaz para obter o tlm de testes nucleares consiste na conclusão 
de um tratado de banimento de testes nucleares universal, abrangente e internacional e, eficazmente 
verificável, que há muito tem sido um dos objetivos da mais alta prioridade da comunidade internacional 
na área do desarmamento e da não-proliferàç40, 

Observando as aspirações expressas pelas Partes no Tratado de Proibição de Testes de Armas 
Nucleares na Atmosfera, no Espaço Cósmico e Sob a Água, de 1963, buscando alcançar a suspensão, 
para sempre, de todas as explosões experimentais de ~ nucleares, 

Observando também as opiniões expressas de que este Tratado poderá contn'buir para a proteção 
do meio ambiente, 
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Afirmando o propósito-de atrair a a.de~o.de'~odosos Estados p~leste Tra~p/e o objetivo deste 
de contribuir eficazmente para a prevenção da proliferação de armas nucleares em todos os seus aspectos, 
para o processo de desannamento nuclear e, consequentemente,'para o fortalecimento da paz e segurança· 
• ., I 
rnternaCloruus, 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO I 
·.r q~~GJ\ÇÕE_S BÁSICAS 

~ " j • / .' • • .: -. • • • :: •• ... ," of _ ~ " • 

... I,.., .. 
,. o. ,~ .... 

1. Cada Estado Parte compromete-se a não realizar nenhuma explosão experimental de armas 
nucleares ou qualquer outra .explosão nuclear.e a proibir e Jmp~ir qualquer. explosão nuclear em qualquer 
'l~gar ~ô~ s~á,j~risdiç,ã.~:b~.~~Q~~.I~. :.~ . .:: . ;, ..... , . ... r,'~'~ :'" • ':,.'. ''':#:,l'~>. . .. .'~ ,,:,> . . .. , 
2. Cada Estado Parte compromete-se àin<tâ a' abSter~se . de cau~,'~~~ràjar' 6~ I d~ q~iuqu~~ ~odo 
participar na realização de uma explosão experi.mental de ama nuclear ou de qualquer outra explosão 

nuclear.:;; ...... : .: .. ',." ... ,., .. : ... .'.~:,!.'.: .. ,' .. ;.: .,,,: ~." • ".<\\".,' .• ' 

ARTIGO 11 
.A ORGANIZAÇÃO 

... '. .... '1 • .' .' • \ ' 1 ~ ....! 4 • 

. , 
, '., ... ' " '. " :.'.' 'A olsPOSrrIVOs ,GERÁIS 

.' I' .' .... .'; ~. '.. j" •. '.. - 1_ • I • , I j ~ '" # 

I. . Os Es~~.~s ~artes, por meio deste, ,e~~~~l~em. a Org~ão d.o Jl1ltado de Proibição Completa 
~o~ 'Testes. N~~l~ares ~ do~~vante' d~óQriti?~~a :~A Or~~~ãO")'para ~tin~ o objeto, e o: pr,?pó~it'? . d~ste 

_Tratado: paraasse.gurar ... a I~pleme~tação, de,s~~~ diSpOSitivOS, mclumdo :aqueles relativos à.verificação 
mternaclonal da observancla ao Tratado, e para prover um foro para consulta e cooperação entre os 
Estados Partes. . I 

I ' , 
2:·',',· TOdos os EstadoS'~~~es s~r~~ membro~ ~á ~r;~ção. 'Oeum Estado Parte não t~: '::m<k i 
sua'párticipaçãona Otg,~Çã,O. , .. ,'.' '. .... " I . 

I 
.. ~. A sede da Organjação será em Viena, na Rep~blica dà Áustria. I 

4. Ficam estllbelecid6scomo órgãos da.()rganizaçio: a ~Onferênciabos Estados Partes, o Conselho 
Executivo e o Seér~a,do Técnico que incluirá a Centr:o Internacional d~ Dados. 
, .... \ . . ." . I· 
~ f ~. _, .' _. 

S. " . Cada E_stado Parte' cooperará com a Orglinização no exercício d,e suas fun~ de acordo com 
este;. Tratado. Os Estados Partes consultarão diretamente entre si ou P9r 'meio' da Organi~çIo 'oü' de 
outro procedimento internacional adequado, incluive no quadro da Naçõ~ Unidas e de acordo çOm sua . 
Carta, Sobre qualquer assunto que possa ser levantado relativo ao objeto e ao propósito deste TratadO ou 
• implementação de ~us dispositivos. . ' I' . 

I . " 

6. A Organizaçio conduzitá suas atividades de veriticaçio previ~ neote Tratado da lII8IICira 
menos intrusiva possível que seja· consistente com' a realiução oportUna e eficaz de· seus objetivos. 
Requisitará somente as informações e os dados nece&Wios para cumPrir suas responsabilidades c!e 

1-' . 

I 
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acordo com este Tratado. Tomará todas as precauções 'para proteger.a confidencialidade·dainfórmaÇlo 
sobre atividades. e instalações militares e civis que cheguem a seu conhecimento durante a implementação 
deste Tratado e, particu1annente;: respeitará os dispositivos de confidencialidade dispostos neste Tratado . 

•. r ., " ~ . • • , t • • ~ <. .....,. ,~, 

7. .' Cada ~s~C? Partetra~~ oomoconfidencial e ~ trataÍnento,'~ ~. informações. e'dados 
que receber em confiança da OrganiZaçio em relação à implementação deste Tratado. Lidará com estas 
informações e dados exclusivamente em relaçlo a seus direitos e obrigações sob este Tratado. 

(. , .. .' .. " '. '. ," ~ 
• ........... I.: ... ". , 1" , 

, " . '" 
~, ~,... . .. 

8. A, Organização, como entidade' independente, buscará utilizar a experiência e instalações 
exi~~ntes, de ~~o, ap!op!i.~P, e aperfeiço~á, aQ. ~~o a,. ,eficiência ,de· gasto!" '.po~ meio de 
enten~entos cooperativos com, outras organizações internacionais, como a Agência Internacional de 
Energia Atômita. Estes entendimentos, excluindo aqueles de natureza contratual e comercial Secundária e 
~ serão estabelecidos em ,acordos a serem submetidos .à .CoQferência dos Estados ~.Par.tes p~ aProvação. . . . .. '. . -1 '" , 

. . 
9:- ", Os custós das atividádes'da OrgaIúiaÇãO serãO' pagos aiiUalnienie 'peló~ ~sta~<?~'~~~s de·~côrd.o 
com a escala de contribuições daS Nações Unidas, ajustada de fOrnla' li 'levár em consideração diferenças' 
de participação entre as Nações Unidas e a Orgartw,çã~. , , ,_ '" . 

1 Q. As contribuições financeir~ dos Estados Partes para a Comissão Preparató~a serão deduzidas de 
uma maneira adequada de s~as contribuições para o orçamento regular .. ' , , . , .. ' .. ' . ' " , ' , . 

11. Um membro da -Organização que esteja em atraso no pagamento de, sua contribuição fixada para a 
Organização,nel~ não terá voto se ,a quantia em atraso.for igualou exceder.acontribuição'devidarelativà 
aos dois anos.anteriores, completos. ·A Confer~ncia do,s' Estadós Partes poderá. entretanto; . permitir que 
esse membro vote,-caso concorde em oue afalta de'pagSlJT!ento ,é devida·a 'condições fora 'do 'controle 
desse Membro; , . , . , 

Composição. ProcedÍJ'llentos e Tomada de Decis9es' 

12. A Conferência dos Estados Partes (doravante, de~ominada "A Conferên,ci~"J sérá composta por 
todos os Estados Partes. Cada Estado Parte terá um representante na' Conferência., Q .qual poderá ser; 
acompanhado por suplentes e assessores. 

1~.' A sessão inicial da Conferência será convocada pelo Depositário até 30 dias após a entrada em 
Vigor deste Tratado. 

14. ..A Conferência se reunirá· em Re5SÕes ordinárias, que se realizarão anualmente, salvo decisão em 
contrano. ~. 

15. Uma sessão especial da Conferência será convocada: 

<a> Quando decidido pela Conferência; 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-fêitn" 03073 
• _ .• - - - • - - •. _ - " ..... , , - - _ .• '. '1 

,,(b) Quando requerido pelo Conselho Executivo;'ou" ", .. t 1 t 

1"\1 •. ~ 1 ~ r ~ .. ', ~ , ,t , . ~ •. I • t f • , ... i.' .... <., • ~.w;~ .. ;'. ; , J' J " J" ~ '! I 

.. :(C)·Quando requeridopof' qualquer Estado Parte e apoiado pela màioria dos Estados Partes. f' '--~ 
. I 

A sessão especial, será convocada no pr~o de 30 dias após a d~isão da ,Copfer:ência, o p~do do 
Conselho,Executivo ou a' óbtenção' do apoio necessário, salvo especific8d6' de óutró mOdo na decisiQ ou 
pedido:",::,;,· ,'"," ,;,. -:.~.'" ... ,' ... ,.-;.,,-,: ',.-.\,: ~" '~~'-';:":'I" '''><',_.-,' --":,.' 

• ~ ..... ~ ". .... ..... ., " .. M I' • • ..' ~ ~ .' '. .' ~,' • '. • r I ~, t·!·'· l í. I .' t :' •• ! ... ~'.!. ~ ~ '. t' -: ., , ?- - f . .. .... , 

16. A Conferê~cia também poder& ser convocada na fonna de Conferência de Emenda, de acordo 
.~ , I 

com o Artigo VII. , , '., 
• , ' " • '. f • • !' I ., ( 1 ~ • \ ,~ . • ·3'f t 'I" ' ' .. 11; '" I ~'. ~ ~ 

, .; ~. ..', ~ ,.' .., '. , ", ,'. • • • , ~ • " , I ~ / ..." .. •. 

11. A Conferência também'poderá ser convocada na'fornuFde CoOfe'rência dê RcMsao" de'à,Cordo 
, Mi' vm' .,. .... ,'~ ". ~J"'''!'' • "j~" l· Iftl" como go .". - "'. . .. ' .- ' .-. 'I' ., , ,", ' 

!' ... ~ .... .., ~ ~ ;. -t". .... .' .,..... ,. ~, •. ~ • " .' " ,. - i • .. 1,.' ~·1. ' 1'" ,,,,.. .' ... \ \ .. , .. ,", 

18: . ~'Se~s r~-~ão'nà: ~e.d~'Or~i~Çio, exceto se a Cônfefêrícia decldir'-êle oufu, Dio.do: 

19. A Conferência adotará um reginmto. No inicio de cQda sessio, ~ eleitos um~~ e 
outros Membros da Mesa necessários. ,Ocuparão o cargo até.um novoJ'residentc:ie outros Membros da 

\ .••• • t" • ~ •• ' ~,. j, .' \ ' , I I I ~ I ~. 1 - ' .~ ~ 1" . ; 1 I' ~" • • 

Mesa serem ~Ieltos na sessão se~te. _ . . ., . ., . , ,.... " 1 , • • • 

~o. A ~.d~ ~s~os ParteS consIÍtIQ UDlquÕrUm. f"· .. . .. 
I, 
I 

. . . , . . . ~ 

21. Cada Estado Parte terá um yoto .. .. ,,, ,~'.lo.., 

~ " . 

:. '"".' .•. ,.. ..' .. : •. :; ..... ,." ,',., I.' <, .... " !' . ".,.' ; .. 
22.· A Conferência toinará decisões em assuntos regimentais ,pela imaioria Idos membros:- presentes e 
votantes. Decisões em assuntos de substância serão tomadas na medida dÓ possível pori

, consenso~ 'Se o 
. consen,so não ~for obtido. quanci.o uinassunto precisar de decisão, o Pre~idente da Conferência adiará 
qúalquer votação 'por 24 horas e, durante este periodo de adiamento, fará todos os esforços.para facilitar 
a'obtenção de consenso e se reportará,à Conferência'antes do término dess~ período, Se o conSenso não 

!' for possível ao té~~ de -24 horas, a Confer~ncia decidirá por maioria i de dois terços. do~ mem~~ós 
presentes e votantes; salvo t:Specificação contrária nest~ Tratado:, Se houver dúvida se uma questão é ou 
não de substância; essa matéria será tratada como 'sendo de substância exbeto se for decidido dê' outro 
modo péla maioria requerida paTa decisÕes em' assuntos de substãiÍcia. ", . .-' ,', .·0.· 

, ,.~,' • ..... I ~ • • I J ,~ 

, \\. , 
23.. No exercício dé Sua funçãç -de'aéordo'cómo pará~026 (k), a Conferência tõmará adecisão.d~ 
incluir qualquer'Estado'na lista"de ,Estados contida no )\nexo 1 dest~ Tratado deâêórdo co'm"o 
procedi~ento para decisõ~s sobre 9uestõ~s ~e substância determinado no pJrágrafo 22. . ',' 

,r~ .;.' I l . 
Em que pese o parágrafo 22, a Conferência decidirá por consenso sobre qualquer outra altéração 

no Anexo 1 deste Tratado. 
t ! 

: ....... I of 

, . ~, 4 .. 

... ............ oiI..L ~~ .. 
,- , 

, > ... ~ poderes e Funções 
~ ~ .. ~ . . 

.... ~ 

24, A Conferência será o principal órgão da Organização. Ela considerará questões, assuntos e temas 
no âmbito deste Tratado, iDcIusive aqueles relacionados aos poderes e fun~es do Conselho Executivo e 

" 

" , . , , , 
, , 
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,',,'~~ ,',' .... , ,:d~ ~ecretariado Técnico, de acordo comeste'.Ttatado.i'oderlcfazer recomendações e 'tomar decisões 
.. sobre quaisquer questões, assuntos ou teiDas'rioâmbitodeste Tratado lev8ntados por'um'EstadoParte ou 

· , , ~ 

levados à sua atenção' pelo Conselho Executivo. . . 

I • .. , , . 
, ~5." '_' A ConferêiÍcia supervisionará a implementação e ,observará 'o 'cumprimento, deste, Tratado e agirá 
de modo a promover seu objeto e seu propqsito.',Tatnbém supervisionará, aS ,atividades',do'.Cónselho· 

. Executivo e do Secretariado Técnico e,podetá,'estabelecer'diretrizes·para ambos'no-exercléio'de suas" 
'funções. ' " '''' .. 

, , 

, " , 

26. A Conferência deverá: 
• t I I" 

.', ,,~,'. '(~),CoÍtsideràr e adotat o relatório da Organização na implementação'deste Tratado, o programa 
anual e o orçamento da Organização submetidos. pelo, Conselho'Executivo, e também cortsideraroutros' . 
relatórios; . ' , , .. .-, .., 

(b j 'ri~dir a' escala de contribuiÇões' finanCeiras' ,a SêreIIl:pagas' pelos' 'Estados 'Partes 'de acordo 
com o parágrafo 9; , , ',," ' ""', 

(c) Eleger os membros do Conselho ,ExeCútivo; 
\ . - " ~ .. 
'(d) Nome8r ~'Diretor-Geral do Secretariado Xécnico (doravante' denominado "o Diretor-Geral"); 

(e) Considerar e aprovar o regimentd,do'Conselho Executivo, por, este submetido; 
., , ,,: 

-: (t), Considerar e examinar desenvolvimentos ·científicos e tecnológicos que possam afetar.a 
, .. : ' ,,' execuj~ deste Tratado. Neste contexto" a conferência' pode orientar o 'Diretor-Geral.a estabelecer. uma 

"c': ,',,',' '" .. Junta' de Assessoriá Científica para pennitir queele'ou'ela, no'exercício,dcstaas funçôes,possa'dar 
, ,- _ , :' ,',','.','" ",parecer abalizado em áreas de ciência e tecnologia pertinentes a esté Tratado, à ~nferência, ,ao Conselho 
..... >, . ,Executivo ou ,áos Estados Partes. Neste caso, a -Junta -de Assessoria Científica será composta de peritos 

.. '~" . '. independentes que sirvam em sua capacidade pessoal e sejam nomeados~ segundo os termos de referência 
.~ adotados pela Conferência, com base em seus conhecimentos e experiência' nos ramos científicos 
.~ específicos pertinentes,à implementação deste Tratado; 
, .. -. . , 

. '. 
, 

.~ : , 
· · , . 

(g) Tomar as medidas necessárias para assegurar a observância a . este Tratado e corrigir te 
remediar qualql;ler situação que contrarie os dispositivos deste Tratado,' de acordo com o Artigo V; 

(h) Considerar e aprovar em sua sessão inicial quaisquér propostas de acordos, entenâimentos, 
dispositivos, procedimentos, manuais operacionais, diretrizes e quaisquer outros documentos elaborados 
e recomendados p~la Comissão Preparatória; 

(i) Considerar e aprovar acordos e entendimentos negociados pelo Secretariado Técnico com 
Estados Partes, outros Estados e organizações internacionais a serem concluídos pelo Conselho 
Executivo em nome da Organização de acordo'com o paiigrifo 38 (h); 

(j) Estabelecer tantos órgãos subsidiários quanto achar necessário para o exercicio de Sllas 
_ funções de acordo com este Tratado; e, 
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.• (1<) ~ O AneXo 1 d~ Tratado. como apropriado, de acordr com o parágrafo 23, 

. C: '0 CONsEuio' liXEéUTIVO I 
COmposicio. Procedimentos e Tomáda de Decisões 

" . I ' 
27. (l Conselho -Executivo será compOsto Por SI m",,,os. Cada Estado Paíte terá o' direito; de ' , ' 

ai>lrdo com os preceitos déste Artigo, de servir m; ~7~' I . . ' , . 
. 28. ,:Consitlei'iJidó: a.'necessidade de UIDà' ,disÜibUiÇio' geográfica eqüitativa, o' Conselho ExecutIVO 

incluirá: - " I I , " ' 
. • • ,)", 1 ~ F l. 

(a) Dez· Estados-Partes da'África; 
,', • I ,'.', J I"'" ,'" , , , .. 

, , 
,j',' \ ,",,-

" (\» Sete Estados Pirtes da,Európa '(}ri_; 
'. I' I , ' I • I I I 

(c) Nove Estadós·Panes dáAméÍica ~~, I Oanbe; 
(d) Sete Estados Partes 'do Oriente Médi~' e ~iá. do SUl; 

, .. .' TI' ',' 

(e) Dez Estados Partes da América doNÓ'rté e'El:atópa Ocidental; b 
I .. / I I I I ., I I ! 

(I) Oito Estados Partes doSucleste Asiático: ~. PàclJi.~~Extremo [Oriente. . ,.. ,. : , 

Todo~,Qs'Estados'em cada uma das re~ões geOgráficas acima estão listados 'no Anexo 1 ,~este' 
Tratado. OAn~o ,1, deste, Tratado será atualizado, confonne a conveniêdcia. peja Conferência. de ac-.ordo 
com os parágrafos· 23 e 26 (k). Ele não estará sujeito a emencÜis ou mudanças conforme os 
procedimentos contidos no Artigo VII. I .. , ' , 

,29. Osmembros'd,?'Conselho Executivo serão eleitos peja Conferênçia. Neste sentido, cada'cé8iãà' , , , , 
, geográfica designará Estados Partes daquela regiãO páfa: ' eleição como ntembros do Conselho Executivo, 
do seguinte modo: I. 

(a) Pelo menos um terço dos assentos alocados a, cada região geogrática serão preenchidos, 
lev~do-se em consideração os interesses políticos ede segurança. p~r Estados Partes dessa região 
designados com base naS capacidades nucleares pertinentes a este Tratado como. determinado por 
infonnações internacionais assim como todos equrusquer dos seguintes britérios na ordem de prióridade ' 
detenninada por cada região: I 

(i) Número de instalações de monitoramento pelo Sistema de Lonitotamcnto Intemaciona:l; 

(ü) Conhecimento e experiência em tecnõlbgia de monitoramJto~ e 
I 

(iü) Contribuição para o orçamento anual da Organização; I 
I 

(b) Um dos assentos alocados a cada região geográfica será ocüpado, segundo critério de 
rotatividade, pelo Estado Parte que figure em primeiro lugar por ordem álfabética' ria língua 'inglesa den~re 
os Estados Partes dessa região que não hajam servido como membros dÓ Conselho Executivo pelo mWC'lr . . . . . I . 

I 

. , 
, . 

.' 

: .. ' 

'~ ... 

• 
f 

.' ~ · ." 

. 

· 
~ - , 
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periodode tempo desde que setorriaramEstados:Paites ou:desde'seirúltirrio,mandato"qualquer que seja 
o menor. Um Estado Parte designado rtestabase pode abrir mão de seu assento. Neste caso, esse Estado 
Parte súbmeterálllna: carta de renúncia ao Diretór-'Geral'e'o assento,secá,preenchido pelo,:E~tado Parte 
segúinte'naorderifestabelecida neste sub parágrafo; ê: " ' " ' 

(c) Os assentos restantes"alocados a cada 'região geográfica serão':p'reenchidos pelos,Estados 
Partes designados dentre todos às Estados Partes dessa região por rodízio ou eleições. 

,~~ .,'. f ~.!' '.,~\.\ ... ' ·~'1~"1,,...:; 1. ~ ~., • '''',''._'~'.'' '.~ .... /~.~' Y-r" '/' oi "ao. ..... ~ ... ~~ •• ""~ ~ ... ~. 

30. Cada membro do Conselho Executivo tenium representante no'Cónselho'Executivo'que pode ser 
acomp~~ de ~~l~te~ e ~s,esso~es., "."" ..' . ','." ..... ' " 

:; ... I I. I , ~ I .•• ~ , , ~. (,. ., I "... ._ '" .. ~ '. \.. '",. ~' I I , " , " ~ • 

. ".' ~~" ,,:,.' , . . ~ .,. - -( \ .' ~ " ." ~. 

31. Cada merilbro 'do Conselho Ex~tivo ocupatá' o cargo a partír do final da sessão da 'ConferencIa 
na qual este membro foi eleito até o término da,seg4nda sessão ordinária inuáI da Conferência séguinte;' 
exceto 'pára a primeira eleição do Conselho Execútivó~ quando 26' m,embros serão eleitos' páia ocuP!U' 
'càrgôs' 'até' ~ término ,da térceira sessão regulár'· 'anual' dá Conferêricia; tespéiiadas· 'aS' ·'proporçõeS 
numéricas estabelecidas conforme desCritas no patâgí-âfo' 28 .. : ", ." '~' '.. ." . " ::. .: .. ". 

"32. ,' .. "OConsellio'Executivo elaborará seu reglmeni~~' Subm~te-Iós.;ái' Càmêrên~ para ~proVaçio. 
• . ~ , • I , • ,. • ' •.• " \! l ~ ." ~ '.' •••. I , I I I • I '. • ( ,'.' . 

33. O Conselho Executivo elegerá seu Presidente dentre seus membros. 

34. O Conselho Executivo reunir-se-á ein'Scssaes' 'oidiÍltias: Nos 'ulteivalos dáS'sessões óidinárias, 
ele reunir-se-á confonne seja necessário para o exercício de seus poderes e funções: 

'. '., ~ , /'" ' .. t • '" •• 1 • , 

35. Cada membro do ,Conselho Executivo terá um voto. 
• • ~- • r • 

- . , • II • ' 

'36:'" O ConSetho'Exccútivo decidirá sobre' ass~tos deI pr~érito, por ~oria de tÓdo,s os seus 
membros. O Conselho Executivo decidirá' sobre questões de substânCiá por maioria de dois terços ae 
todos ~~ seus m~bros, ~vo disposto em contrário neste Tratado. Quando hOUver dúvida sobre se uma 
questio é ,de substância ou, não, essa questão será tratada como sendo dé substincia exceto decisão 
Cori~a da maioria requerida para decisões em matérias de substância. 

, ' 
Poderes e Funcões , , 

'.,. ..... 

37. 'O Conselho Executivo ~será o órgão executivô' da Org8nizaçãO.!Será' respon,sável junto 'à 
COI(erêricia.Exercerá os poderes e funções' a ele"delegados deacordo'com este Tratado.' Para tanto. 
agirá "!conforine aS recomendações, decisões e 'diretrizes da GonferêlJcia e assegurar4 sua ~ntínua ,e 
adequada implementação. 

te I' 

, , 

38. O Conselho Executivo deverá: 

(a) Promover a eficaz implementação deste Tratado e a observância ao mesmo; 
; ~ L t ' 

(b) Supervisionar as atividades do Secretariado Técnico; 
r 

: .. ' ·(c) Fazer as recomendações necessáriaS à 'Conferência pará suaconsideraçio de propostas 
adicionais para promover os objeto e propósito deste Tratado; ,,' . 
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,":.~~~~,o.~p~r~.~~~,a Autori~~~~~~~~n~de c~~~s~~o Part~~,., I ,::;" :' . " ,;':. ::: ,', 
,(e) 'Considerar' e·.submeter à Conferência ,a ,DÚnuta do prograpul anual. ,e do orçamento da 

OrganiZação, a DÚnuta de relat6rio da Organizaçao· .sobre· a implem~~ dest~ ,trAtado" o· relat6~0 
sobre a real~ção de suas próprias atividades e outros relat6rios que ~onsidere necessários ou que a 
C 

_c, ..... . • • I OluerenCI8. possa requlsltm:;: ',_ .:....., . ' '.'.. , ;... . \ I . , . 

. . . , '. . ... ' ..';,...,. . ,.' ·1 . 
(f) Tomar as providências necessárias' para a .reali~çio das sessões. da Conf~cia, incluindo a 

preparaç~.daminutade.agend~, .' .',','" ..... j. "".,', ~,,,I. .' I" .'.' ./,/, ' 

, ~ • • I • 

. (g) ,Examinar prop~stas de alterações em questões' de nafur~~" adnúnistratiYà ou' téCnica, no 
Protocolo ou Seu~ An~xos, e.f~r recomenda.çõe~ .a~s, E~tadQs, Partes sOl)re sua ad~9; . ..' , , 

.. 1.' ".1 • ".' • . ~., • ~ .J •• • 'T . • . I ," , >~ ~ 'lo. ••• , .... I ~ • 

," ":<h):C~néluh-~ c~~·,ap.r9y~Ção· prévia da toÍüerêócia,' a~rdos ~~!enten~ént~s' ~m'~~E~ós 
· P.àrtes, ,óutràs: ~~~. C? org~es' irit~~~~~~ .~~qqme da, ~ ,e ,superVi~io~ ,~ 
implementação, ~xceto 8C()rdos e entendirÍlentos mencionados no subpar~o (I); ... " ", .' . 

. ,(i)" ~royar:. ,e, ,~~~~~i~n~. ,a ,~~~','~~, .-a~~~os ou .lentendimen:~~.·.~ela~~nadOS, à 
implementaÇão das atividades de verificação dos Estados Partes e outros Estados; e 

(j) Aprovar quaisquer ~~~~~ ~ml~~s d~ operação 'e ~ualquer mJdança 'nos '~u8is de 'operâção 
existentes ,que. possam ser propostos pelo Secretariado Técnico. I , ,., . . 

• '" .". .• \, ~ ", I ~ , • , ., \. "', ... " "" ~ , •• ' . I ~ ~ ~f". 

, ........ , ' .... ': . '.': ':.', ..... ,.. I . ,c;" ., 

39; O Conselho Executivo pode requerer uma sessão especial da Conferência. . 
I 

(' " 

40. O Conselho Executivo deverá: 
I t ., I" .•• .... ,. ", . 

.. " . (a) F~tar a cooperaç~.~~trç Estados Partes e entre estes e o Secretariado TécniCo, em relJJÇlo 
.: ,à'~lementáçio deste Tratado, .por :méi~) <Já intercâmbio de informa~; , . . ... ,,' , . , .. " " ," ". "~~I ' 

(b) 'Facin~ ~~ias e escl~~iÍÍient~$ ~n~e os ~stàdos Partes de acordo com' <> Artigo IV; _~.' " , 
I. ,. ti " '.,., .. ..: I .. : ~ 

(c) Receber, considerar e agir sobre pedid(;s de, e relatórios sobre, inspeções in loco de 'acordo 
com o Artigo IV. 

· ,41,_ O Conselho. Executivo considerará qualquer preocupação expressa por um Estado Parte sobre 
.,possível não observância a este·Tratado·e abuso dos direitos estabelecidos por este Tratado. Para tanto, 
,o ,Conselho EXec1:'ti~o consultará os Estados Partes envolvidos e, de I modo adequado. pedirá que um 
Estado Parte tome medidas para corrigir a situação dentro de um prazoldeterminado. Na medida em que 
o C~nselho Executivo c,?nsiderar outra ação: nécessária, tomará, interj alia, uma ou mais das seguintes 
medidas: I 

(a) Notificar todos os Estado Partes sobre a questão ou o assunto; 

. (b) Chamar a atenção da Conferência p8l1l a questio ou o ~; 
I 

,. . (c) Fazer recomendações à Conferência ou agir, quando apro~riado, em rela,ção a medidas para 
ooirigir a sit1Jação e assegurar que sejam obecl--'Çidas. de acordo com o ~go v. 

I 
I 

I 
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42. O Seéretariado Técnico assistirá aos· Estados Partes 'J1a implementação deste T;~~~d~. O 
Secretariado Técnico assistirá a Conferência e o Conselho Executivo no desempenho de suas funções. O 
Seeretariádo 'Técnico ~realizará a ,verificação e outras funções a .. ela . confiadas· por· este. Trata:4o, asSim 
como aquelas funções a ela delegadas pela Conferência ou pelo Conselho Executivo, de' acordo ,com este 

. T~o. O Secretariado Técnico incluirá, como parte integrante, o Centro Internacional dé Dados. 

'43. . As funções' 'dó 'Secretáriadc)TécnÍco em' i'elaçã() à 'verifiCaÇãéi d~ \ observância °á· este'. Tràtado, de 
acordo coin o Artigo IVe o Protocolo, incluem inter a/iá:'-' ,,', , ,.,. " ,·j',O.'~ , .•.. ', .. ' .,." -,\:;'." " . 

(a) Ser responsável pela supervisão e coordenação da operação do Sistema Internacional de 
M O't . ent.;'·, I ", -'c , . .• . ... , ' 1 . oru oram o, ' . -- .. . .' ,. . . o ., _" '. ' o' .' , j , • i • .t. , .. 

, • • ~ i l .... :.. '~: '- .• , • \. T í _ • _I _ r' ~ • . ~. ~. >' .... ' i ~ .* ~ t • 'I. " ~~.' • '. . # ~,' ~ .. ~' .' 

.. ",' (1,) Operair a Centro Internacional'de Dados~., '.' .-.:. 'I ,:.'- •• , • - ';. ,,',' .. ' •. " , 

,: • " • • ~ .:" -* ~ .. ~ ... , '." '.., • J f l' ~'" I" 

(c) Receber, processar, analisar e relatar rotineiramente os dados do Sistema Internacion3I de 
Monitoramento; 

, .', 
• 'I ••• 

'(d) Prestar 'assistência técnica e apoio para a','instalação: e'··a .operação :de ~'estações :de 
monitoramento; , , .'. . .,., ". ' ' . . . . , . i'. , " ," .. 

~ '.' ~ . '. " , ~.'" 
• < ~. " 

; '" /,1 j '. J •• 

(e) Assistir o Conselho Executivo 'íacilitandoconsultas e esclarecimentos entre Estados Partes;, . 

(f) Receber requerimentos para inspeções in loco e dar-lhes andamento. facilitando ao Conselho 
Execu~vo a consideração de tais pedidos; preparar e dar apoio técnico durante insPeções in loco e 

. informar o ConSelho Executivo;' . . . " . 
. ,.1' 

(g) Negociar, acordos. ou· entendirilemos com· Estados ParteS~. outros~ Estados e organizações 
. internacionais,. ~ celeb~ com Estados Partes ou outros .Estados, sujeito à aprovação prévia do Conselho 
Executivo, acor~os ou entendimentos relativos a atiyi~es de verificação; e 

~ r ~ ~ t ~ .... 1 

. ' ,:,' (h) AssiStir' OS Estados' Partes por intermédio de luas Autoridades Nacionais em outras questÕes 
d~ verificação objeto deste Tratado. . , ,. 

44. O Secretariado Técnico desenvolverá e manterá, sujeito à· apro~ ,d~ Conselho ExecU~~~. 
nianuais de operação para orientar a operação dos vários componeíttes do regime 4e verificação~ 'de 
acordo com o Artigo IV e o Protocolo. E.steS manuais não constituirão part~s :ntegrantes deste Tratado 
ou do Protocolo e podem ser modificados pelo Secretariado Técnico. sujeito. a aprovação do Conselho 
Executivo. O Secretariado Técnico informáiá prontamente aos Estados Partesquáisquér a1terações.nos 
manuais de operação. . 'oi 

45. As fuitções do Secretariado Técnico em relação a assuntos admini~ativos incluirão: '.',': 

<a> Preparar e submeter ao Conselho Executivo as. propostas de programa. e orçamento ~a 
Organização; ~ , . . .. 

(b) Preparar e subm~er ao Conselho Éxecutivo o relatório preliminar ó Organização sobre a 
implementação deste Tratado e outros relatórios que a Conferência ou o Consemo Executivo possam 
solicitar;' . 
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, (C) Dar. apoio administrativci e tecnico_ à Conferência, ào 'COriselh~ Executivo e a outros órgãos 
subsidiários; , "', i . , . . 

.,. ..l ~~ • ~ • , .... ',.', '. ~. , !, L f I . tl ~ " 

.'.:, ' .' . , .' I .' . ' 
'(d)'-Enviar e ·receber .. comunicados em nome da Organização relativos à implementação.déste 

I . 
Tratado; e.'" ' . . . ,~-. 'i •• ., 

~ .... ~ - ,..... ..~. .. .' , .;.. I ~' ~ ... 
~ ~ " I. I ~ " " .. 

. '(el ,Cumprir ,as respoqsabi1ídades administrativas re~acionadas "a quaisq~er..~cordos entre a 
Organização e outras organizações 'internacionais., , " •.. " 

, " .' 
. ":,'. :. ' :'. . '.. '" ,-. . ,~ : " : ..... : .- '" , . 

46. Todas as solicitações e notificações dos Estados Partes par~ul Orgànização serão transmitidos por 
intermédio de suas Autoridades Nacionais para o Diretor-Gerltt Requerimentos e notificações serãQ 
escritos em uma das Unguas oficiais do Tratado. Em sua-resposta, ,o niJetor-Geral utilizará a, língua da 
solicitação ou notificação enviada. I 

~ f.' '.'. .'" ~ ~ l' ." ,., I. 
I ,',. , 

47. Quanto às responsabilidades do Secretariado Técnico ri~ prep~ e apresentação ao ConSelho 
Executivo da minuta do programa e do orçamento da Organização, o S~étariado Técnico detenninará e 
manterá uma contabilidade transparente de todos os gastos de cada ihstalação integrada ao Sistema 
Internacional de Monitoramento. Tratamento semelhante ao conferid~ à minuta de programa e do 
orçamento sêrá dado' a tod~,asoutrás atividades da Organização. j ,",' . : . .' . ~ 
. ; . , .. , . 
48 O S~etariado" Técnico' informará prontam~e o Conselho Executivo de quáisquer problemas 
que swjam em relação ao desempenho de suas funções que cheguem ao i seu conheciníento na realização 

. de 'suas atividades e.que tenha sido incapaz ,de resolver-mediante consultaS com o Estado Parte envolvido. 
, - -,1 ' 

',';, • I 
. I. ' 

, 49. O Secretariado Técnico será composta por um Diretor-Geratl que será seu chefe e diretor' 
administrativo, e por pessoal científico, técnico e outros conforme a necessidade. O Diretor-Geral será 
nomeado pela Conferência mediànte indicação do Conselho ExecutiV9, ~ara um mandato -de 'quatro anos-, 
renovável para um único mandato. O primeiro Diretor-Geral será no~eado pela Conferência em sua 

'P!ÜDeira sessão por recomendação da CQmissão Preparatória. I 

:só. ~ D~or-GeraJ será ,:"sponsável p~te a Conferência e o CO~lhO Executivo pela nomeação 
d?s funclon~os e pela o~g~ção e funClon~en~o do Secre~~ado Tjécnioo., Aconside!ação principal 
na contrataçao ~os funclOnanos e na detenrunaçao da condlçoes de I trabalno será· a necessidade de 
~se~ os ~s altos níveis~ de perici~. experiência. eficiência. competência e integridade. Somente 
C1dada?s do.s P8ISC:s !art~ sernrã? como Diretor-Geral, como inspetore~ ou como membros das equipes· 
profisslonal-e a~stratlva: Sera levada em consideração a importância de' r~rutar o pessoal na I mais 
ampl~ base geográfi~a posslvel., O recrutamento será orientado pelo brincipio ó que o pessoal será 
m?-Dt~do no menor numero posslvel para o desempenho adequado das responsabiiidades do Secretariado 
Tecruco. -I' 

I 

I 
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51.' '.' Após 'CQnsulta ,~Q .CQnselho, ExecutivQ;,.o DiretQt-Getal. PQderá,. êQnfQnne aprQpriadQ. ,estabelecer 
gruPQS de trabalhQ tempQráriQs fQnnadQs' PQr especialistas1científicQs para fazer recQmendações sQbre 
questões específicas. 

52. NQ desempenhQ de suas funções, ,o DiretQr-Geral, ,os inspetQres, ,,os auxiliaf~s de inspeçãQ e ,os 
funciQnáriQs nãQ buscarãQ nem receberãQ instruções de qualquer GQvernQ ,ou de qualquer ,outra ,origem 
alheilt" á Org!lJÜzaçãQ. Eles evitarãQ qualquer açãQ" que PQssa refletir 'negativamente sQbre suas, PQsições 
CQmo funciQnários internaciQnaisfespQnsáveis SQmente perante 'a OrganizaçãQ. O DiretQr-,GeraLassumirá 
a resPQnsabilidadepelas atividades das equipes de inspeção' .. 

, ~ ... ~ 

.• ~,,"~... f 
",' , ,'f'.'- ,- ~. 

... (", t. .i t • ~ .... 
-...... .) , 

53. 'C~da EstadQ Parte respeitará ,o caráter exclu~ivamente intel1laciQnal das responsabilidades dQ 
DiretQr-Geral, dQS inspetQres; dQS auxiliares de inspeçãQ e dQS funciQnáriQs, e nãQ buscará infuenciá-IQs 
,nQ desempenhQ de"suas r~sponsl\bilidades: : _~~. -..~ . , , . " •. 

PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 

54. . NQ territóriQ ,ou ém qualquer ,outro lugar SQb 'jurisdiçãQ ,ou contrQle de: ~m EstadQ-Membro, a ' 
OrganizaçãQ' gQzará da cQndiçãQ legal e dQS privilégiQS e imu!Üdades necessáriQs la<;> exercíciQ de suas 
funçõeS. . . . " ..." . " 

55. ' " DelegadQs dQS EstadQs Partes, juntamente, ,coril seus suplentes e asse~sor~~, repres~ntantes de 
membrQs eleitQs para ,o CQnselhQ Execu~vQ, juntamente com seus suplen~es ~,assessQres, o DiretQr­
Geral, ,os inspetQres, ,os auxiliares de inspeçãQ e funciQnáriQs da OrganizaçãQ gozarãQ dQS privilégiQS e 
imunidades necessáriQs aQ exercício independente de suas funções em relaçãQ à OrganizaçãQ, 

56. A· cQndiçãQ legal, ,os privilégiQS e imunidades referidQs neste artigQ serãQ definidQs em acordQs 
entre a OrganizaçãQ e ,os EstadQs' Partes assim CQmQ em um aCQrdQ entre a Organização e ,o EstadQ nQ 
qual' a OrganizaçãQ esta sediada. Tais aCQrdQs serãQ cQnsideradQs e aprQvadQs de aCQrdQ CQm ,o 
parágrafQ 26 (h) e (i). 

57, NãQ ,obstante ,os parágrafQs,54 e 55, os privilégiQS e imunidades gozados ,pelo DiretQr-Geral, ,os 
inspetQres, ,os auxiliares de inspeçãQ e ,os funciQnáriQs dQ SecretariadQ T écnicQ . ~urante a cQnduçãQ de 
atividades de verificaçãQ serão aquelesestabelecidQs nQ PrQtQCQIQ.· ' 

ARTIGO 111 
MEDIDAS NACIONAIS DE IMPLEMENTAÇÃO , \ , 

1. Cada EstadQ Parte, de aCQrdQ CQm seus prQcedimentQs' cQnstituciQnais, tQmará' as medidas 
necessárias para implementar sua ,obrigações SQb este TratadQ. Em especial, tQmará as medidas 
necessárias parll: 

(!) PrQibir que pessQas fisicas ,ou jurídicas exerçam, em seu territóriQ ,ou em qualquer .outro lugar 
sob sua jurisdiçãQ recQnhecida pela lei internaciQnal, qualquer atividade proibida aQ EstadQ Parte SQb este 
TratadQ; 
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I _ 
'(b) Proibir que' pessoas fisiCas' ou jurídicas exerçam qualquer ati~dade dessegênet:o em,' qualquer 

lugatsób'seucontrole;e': .' ,', ... . . ",;t "1 ",'"," ',t~ ~ :' 

(c) Proibir. conforme a lei' internacional, que pessoas fisicas que tenham sua cidadania exerçam 
tais ,ativi?ades em qualquer lugar:, ,''.I I :,~,I(: ", ' 

•• '. '. ".' • "', " ,', "",: /'/" t ,'.'" " '",. , 

2. Cada Estado' Parte cooperará com' outros Estaôps Partes e prop~rcionará a forma adequada ,de 
assistência legal para facilitar a implementação das obrigações estipuladasrto parágrafo: 1.' , ". " " 

.. : , ,". " " ", -.;~ .i. " ,. ;", ,,,,'. , ',".',''':'., ' 
3. Cada Estado Paqe informará a Organização das medidas tomadas em observância a este Artigo . 

• \ff~ • ~~/, ." ~.,. _.'-., • :.~, . ·'1:: .... 1,. ~\ .. ;~ ...... ", . 

4. . Pãra cu~prir sua~ ob~gações s,ob este T~ata~o, cada Est~doPart~rdesignará.~~,(lst~belecerá uma 
Autondade NaCional e diSSO Informara a Orgaruzaçao por ocaslao da:entradaem Vlgor do Tratado, .. A 
Autoridade 'Nacional servirá como ponto central de ligação com a Or~ção e com outros Estados 
Partes. 

ARTIGO IV 
VERIFICAÇÃO 

A. DISPOSIÇÕES GERAIS " 

I,Para verificar a observânCià a este' Tratado, um, regime de, verificação 'será e~tabelecidó. 
~o~preendendo os seguinte,s elementos: ' , , ',,'" -" 

, . 

(a) Um Sistema Intemacionalde M"onitoramento; 
, , 

(b) Consultas e EsclarecimentQs; 

(c) Inspeções in loco; e 

(d) Medidas para criar confiança. 
I 

Por ocasião da entrada em vigor deste Tratado, o regime de v,erificação' deverá ser capaz de 
atender os requisitos de verificação previstos neste Tratado. r 

2. As atividades de verificação terão por base informações objetivasj serão limitadas ao objeto deste 
Tratado e serão realizadas com base no pleno respeito pela soberania aos Estados Partes e do modo 
menos intrusivo possível consistente com a realização eficiente e oportuna de seus objetivos. Cada 
Estado Parte abster-se-á de qualquer abuso do direito de verificação. ! 

I 
3. Cada' Estado Parte compromete-se, de acordo com este Tr~tado, por intermédio de sua 
Autoridade Nacional estabelecida segundo o Artigo 11I,pa..ágrafo 4, a iCooperar com a Organização e 
com outros Estados,Partes para facilitar a verificação da observância a este Tratado, de,maneira a, inter 
alia: I 

I 
, 



," 
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.(a) ,Estabeleceras instalações necessárias para participar destas medidas de v~rificação e 
estabelecer a comunicação necessária; 

. (b) Fornecer as informações obtidas das estações naCIOnéllS que fazem parte do Sistema 
Internacional de Monitoramento; ; ." ' 

" 

(c) Participar, de forma apropriada, de um processo de consultas e esclarecimentos; 

, . 
(d) Permitir a realizaçãG,de inspeções in loco; e 

(e) Participar, de forma apropriada, das medidas para criar confiança. 

4. Todos os Estados Partes, independentemente de suas capacidades técnicas e financeiras, gozarão 
de igual direito de verificação e assumirão idêntica obrigação em aceitar a verificação. 

5. Para os propósitos deste Tratado, nenhum Estado Parte será impedido de utilizar informações 
obtidas ,por meiqs técnicos nacionais de verificação de modo consistente com os princípios geralmente 
reconhecidos pela lei internacional, incluindo o re:lpeito à soberania dos Estados. 

6. Sem prejuízo ao direito dos Estados Partes em proteger instalações ~eservadas, atividades ou 
locais não relacionados a este Tratado, ps Estados Partes não interferirão com elementos do regime de 
verificação deste Tratado bu com meios técnicos nacionais de verificação operando de acordo com o 
parágrafo 5. 

7. Cada Estado Parte terá o direito de tomar medidas para proteger instalações sensíveis e impedir a 
revelação de informação confidencial e dados não relacionados com este Tratado 

8. Além disso, serão tomadas todas as medidas necessárias para proteger o sigilo de qualquer 
informação relativa a atividades e instalações civis é militares obtidas durante as atividades de verificação . 

9. Ressalvado o disposto no parágrafo 8, a informação obtida pela Organização por meio do regime 
de verificação estabelecido por este T~~tado será colocada à disposição de todos, os Estados Partes de 
lacordo com os dispositivos pertinentes a este Tratado e ao Protocolo. 

10. Os dispositivos deste Tratado não serão interpretados como restrição ao intercâmbio internacional 
de dados com propósitos científicos., 

11. Cada Estado Parte compromete:.se 'a cooperar com a Organitação ~'com outros Estados Partes na 
melhoria do regime de verificação e no exame do potencial de verificação de tecnologias adicionais de 
monitoramento, tais como monitoramento de impulsos eletromagJéticos ou monitoramento por satélite, 
com o objetivo de d~senvolver, quando adequado, med;qas específicas para aprimorar a eficácia e 
adequar os custos dá verificação deste Tratado. Quando acordado,tais medidas s~o incorporadas aos 
dispositivos existentes neste Tratado, no Protocolo, b~ cdmo seções adicionais ao Protocolo~ de acordo 
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com o Artigo VJI, ou, se apropriado, serão expressas no~ manuais de o~ação de acorao com o Artigo 
n, parágràfo 44. I 

12. Os Estados Partes comprometem-se a promover a cooperação eJtre si para facilitar e participar 
do mais amplo intercâmbio possível de tecnologias util~das na verifi9ação deste Tratado, a fim de 
permitir a todo Estado Parte fortalecer sua implementação nacionaI! de medidas de, verificação e 
ben,::ficiar-se da aplicação destas tecnologias para fins pacíficos. . . I 
13 Os dispositivos deste Tratado serão implementados de modo a Jvitar tolher o desenvolvimento 
econômico e tecnológico dos Estados Partes para o aprimoramento ulterior da· aplicação de energia 
atômica para fins pacificos. . 

Resposabilidades de Verificação do Secretariado rrécnico 

,14.' ,~~ cumprimtmto de suas responsabilidades na área de V~rificaçãol especificada neste Tratado e no 
Protocolo e em cooperação com os Estados Partes, o Secretariado Técrrico. para os fins deste Tratado, 
deverá: I 

, . . '(a) Providenciar () recebimento ea distribuição dos dados -e tel'atórios p::ninentes à verificação 
deste Tratado de acordo com seus dispositivos e manter uma infra-e~trutura glubal de comunicações 
apropriada a esta tarefa; I 

(b) Rotineiramente, por intermédio de seu Cel;ltro Internacional die Dados. tjue será em principio o 
ponto focal dentro do Secretariado TécIÚco para arnlazenamento e proctssamento de dados: 

I 
I 

. , 
(i) Receber e formular pedidos de dados çio Sistema Internacional de I\lonitoramento~ 
. . . /. 

(ii) Receber dados, quando opotuno, resultantes de processo~ de consulta e 'esclarecimento. de 
inspeções in/oco, e,de mé~idas para eforçar a confiançà; e " .1 - . 

. , (iii)Receber outros dados pertinentes dos Estados Partes e ~e organizações internacionais de 
acordo com este Tratado e'o Protocolo; '/ 

. I 

(c) Supervisionar, coordenar e assegurar a operação do SistemA Internacional de MOIÚtoramento 
e seus elementos componentes, e do Centro Internacional de DadoJ, de acordá com os manuais de 

~çio Pertinen~es; ':. • . ., . . .1 '. .. ..' . 
. ' (d) Rotmelramente processar,anabsaf.e enVlar'dado~ ao Sistema InternaCional de Morutoramento 

de acordo com procedimentos acordados de mod<? a permitir a eficiehte verificação internacional deste 
Tratado e contribuir para a pronta solução de eventuais preocupações em relação à sua observância; 

( e) Colocar à disposição dos .Estados Partes todos os dados •. ' b!rutos ou processados, e quaisquer 
relatórios. devendo cada Estado Parte assumir a K:esponsabilidade I pelo, uso dos dados do Sistema 
Internacional de Monitoramento de acórdo,cotn o Artigo n, parágraf0i7 e com os parágrafos 8 e 13 deste 

AIbgo; I 
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• 1',-' (t);Forneceria·todos os ESt~dos Partes acesso igual, aberto; conveniente e oportUno a todos os 
dados arniazenados; , . ;'r;(j , 

, , 

(g) Armazenar todos os dados, brutos ou processados, e relatórios; 

(h) Coordenar e facilitar pedidos de dados adicionais do Sistema Internacional,de Monitoramento: 
1". ~ ~ .. 

(i) Coordenar pedidos dê dâdos adicionais' de um Estado P~e p~a outro Estado Parte; , 

(j) Dar assistência técnica e apoio para a instalação e operação de instalações de monitoramento e 
respectivos meios de comunicação onde essa assistência e apoio forem solicitados pelo Estado 
ihteressado'; ,'.' I' :' ' , ~ ',',il",:< . , , " ". , , . " 

. .' ( I I 'i ,:'t .. '~ . (.r.:~-,~ . .',}. '~, ; .' 

(k) FaCilitar a qualquer ,Estado Parte, mediante sua solicitação, 'as técnicas utilizadas pelo 
Secretariado Técniéd"e seü"'Cêíitro InternaéioQáI" de Dados 'oa' éompilação, armazenamento, 
I'rocesSai.n~nto, 1lIÍáli~~e envi()'~ê dados do regime. de verificllção; e ' , 
, '.l- ,J,' ;,.' •. ~ t',;' !~ .. ~ ~, .;;,~ :~~<I.. . . ~ . l.J ~ 

~ J ~', •• ':. .;. \·~..!II t ", '. • :... t ~; . ). '. • J 

. (1)'Morutorar,'avallar e relatar o desempenho geral do -Sistema: Internacional de Monitoramento e 
do Centro Internacional de Dados.' ' " " " ' '. \ . , 

15. Os procedimentos acordados a serem usados pelo Secretariado Técnico. no cumprimento das 
resppnsabilidades <ta. y~rificação :referidas no parágrafo. 14 e detalhados ,no Protocolo, serão explicitados 
nos manuais de operação pertinentes. .' 

" , 

B. O SISTEMA INTERNACIONAL DE MONITORAMENTO 

16. _ O Sistema Internacional de Monitoramento .incluirá instalações para monitoramento sismológico, 
monitoramento de partículas de radionuclideos, incluindo laboratórios, credenCiados, monitoramento 
hidro-acústico, monitoramento infrassônico. e respectivQs meios de comunicacão. e será apoiado pelo 
Centro Internacional de Dados do Secretariado Técnico. 

17. O Sistema Internacional de Monitoramento estaTlí subordinado à Secretaria Técnica. Todas as 
instalações de monitoramentó do Sistema Internacional de Monitoramento pertencerão e serão operad~ 
pelos Estados onde se encontram ou que se responsabilizem por elas de acordo com o Pro~ocolo. 

18. ' Cada Estado Parte terá o direito de-participàr no intercâJÍlbio internacional de dados e ter acesso a 
todos os dados à disposição do Centro Internacional de Dados. Cada Estado Parte deverá cooperar com 
o Centro Internacional de Dados por intermédio de sua Autoridade Nacional. 

Financiament,o de Sistema Internacional de Monitoramento 

19... Para . ~ações. incorporadas ao, Sistema Internacional de Monitoramento ê· especificadas nas 
Tabelas l-À; +-.l\ 3 e.4 ,do Anex9 ,I do Protocolo. e para seu funcionam~nto. na medida em que essas , 
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tnstalaçõe$ são, acordadas pelo -Estado 'em, questão e pela Organizaçãó Rara fornecer dados ao' Centro 
Internacional de, Dàdos de acordo com os reqUisitos técnicos do Protbcolo e nuuiuais de operaÇão 
concernentes, a Organização, como especificado em' acordos e entendimentos' referentes à Parte I, 
parágrafo 4 do Protocolo, arcará Com os custos para: ",' . ,'}" " I "~ , • . ' 

." '~." ," ." . ,"'l 

. ' 

, (a) .Implantar qualquer r;tova _instalação e melhorar instal~ existentes. exceto se o próprio' 
Estado responsável por essas instal~ções cobrir esses gastos; I 

'_o;,.!".,. _ .; •. -- " ,.,," ' , i •• " "'.' "j -.'~;-'" " 
(b{Operare mánte~instátaçõ~ do Siste;;'~' lrit~io~ de' M~.iliorameni~, inclusive ségurança 

fisica das instalações caSo riecessàrio, e aplicar os procedimentos acordados de autenticação de dados; 
..', 'j . . . • '.' ...• 1 . 

. (~Ftf.msniitir d~dos(brut~s ou P.rocessadqs>'40,Si~tema Int~onaldé Monitoram~o p~ o 
Centro Intemacionalde Dados pelos meios mais: diretos e . menos. custo.sos~ssíveis. incl~sive, s,e 
necessário, ,átravésde elos de comunicilÇio apropriados, das estaçõés 4e monitoráritento~ laboratórios: 
instalações ,analíticas" ou de centros nacionais, de dados; ou tais 'dad9s (incluindo amostras . quando 

• ~. . , , ' • • ., '. . ~. ,_.'., ,,' . . .!" .' ,. I \ • 

apropnado) das estações de monitoramento aos laix>ratórios ou instalações anaIiücas;. e. ..," .. . '. . . I .. " . ,.. , 

. (d) Analisar amostru em lIQIIle da Organizaçio. 'i '" 
20. Para are=.auxiliar de estações sísmicas especifi~ na Tabela 1-8 do Anexo 'I do Protocolo, a 
Organização, contorme especificado em acordos e entendimentos ref~ntes à Parte I, parágrafo 4 do 
Protocolo, arcará com os custQs _penas para: 

(a) Transmitir dad~.s para o Centro Iritemacional de Dados; 

(b) Autenticar os dados dessas estações; 

(c) Equipar e~ações -ao nível do padrão t~co 'necessàrio. exceto se o próprio Estado 
responsável por essas instalações cobrir os gastos; 

(d) Criar, se necessàrio, -novas estações para os objetivos des~e Tratado onde atualmente não 
existirem instalações adequadas, exceto se o próprio' Estado responsável por essa instalação cObrir os 
gastos; e I 

I 
"- r (e) Qualquer outro gasto relativo, ao fornecimen~o, de: da~os cbagidos pela Organização como 

. êsp~ificado nos manuais de operação correspondentes. I 
21. A Organização também arcará com os cUstos de fornecimento pb 'cada E~o Parte da seleção 
requerida da lista padrão de relatórios e serviços, como especificado n~ Parte 1, sessio F do Protocolo. 
O custo de preparação e transmissão. de dados ou boletins adicionais será pago pelo Estado Parte 
requerente. I 
22. Os. acàrdos ou, s~ for o caso,' entendimentos feitos cOm Estado~ ParteS, Estado' sede ou de outra 

. fonna responsáveis pelas instalações do Sistema Internacional de Monitoramento terão dispositivos para , . ." I 
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C) ,pagaQle~t~ dest~, gastoS. ..E~tes' dispçsitivos- podem, incluir. modalidades. pelas quais o Esta40 'Parte 
pagara qualquer gasto referido nos parágÍ1lr~s 19 (a) e 2() '(c);e (d) para.instalações que ele hospede ou 
pelas "quais seja responsável e é .compensado por l,Ima redução a4equada na sua contribuição' financeira 
est~tabelecida para a Organjzação. ~ ,Essa redução não 'excederá 50 por cento da contribuição financeira 
anual' estabelecida do Estado Parte mas poderá ser distribuída ao longo de sucessivos anos. Um Estado 
Parte pode dividir essa redução com outro Estado Parte .através de acordo ou entendimento entre si e 
com a anuência do Conselho Executivo. Os acordos ou entendimentos' referidos neste parágrafo serã,.. 

. aprovados de acordo como Artigo lI, para~afos 26 (h):e 38 (i) .. ' "' ••. _~ ., I " 
, . 

" ~~<. 
Mudanças no Sistetná lriternaciQnal de Monitoramento 

23. Quaisquer medidas meitcionadas •. no parágrafo 11 que afetemo Sistema Internacional de 
Monitoramento por meio de acréscimo ou supressão 4e uma tecnologia de monitoramento serão, quando 
acordado, incorporadas neste Tratado e no Protocolo:,de acordo como Artigo VII, parágrafos 1 a 6. -

'" ,- • 'l , . '-, ~ 
.~ 1 . ; '.~ I • j 

24. As seguintes'mudançastno Sistema Internacional de ,Monitoramento, dependendo de um acordo 
entre. os Estados diretamente afetados, serão.' tratadas . como assuntos de natureza . técnica ou 
administrativa de acordo com o Artigo VlI,parágrafos 7 e 8: 

(a) Mudanças no número de instalações .especificadas no Protocolo para uma deteiminada 
tecnologia de monitoramento; e , . , .' ~ ... , .. 

. "(b) Alterações·'para outros ramos· de determinadas instalações com~indicado nas Tabelas do 
Anexo 1 ao Protocolo (incluindo, illler 'alia., Estado responsável pela ,instalação; localização; nome da 

. instalação; tipo de instalaçao e atribuição de' uma instalação entre redes SISmiCas primárias e auxiliares)., 

Se o Conselho Executivo r~mendar que, de acordo com o Artigo VII, parágrafo 8 (d), essas 
mudanças sejam adotadas,' como' regra ele também recomendará, nos termos do Artigo VII, parágrafo 8 
(g), que essaS mudanças entrem em'vigor após notificação de sua aprovação pelo Diretor-Geral. 

25.0 Diretor-Geral, ao submeter aQ Conselho Executivo e aos EstadQsPartes informações e 
avaliações de· acordo, com o Artigo VII" parágrafo ·8 (b), .inclu~rá· no casq d~1 q'ualquer proposta referente 
ao parágrafo 24: 

. ' 
" (a) Uma avaliação técnica da proposta; 

(b) Uma declaração sobre o impacto administrativo e financeiro da proposta; e 
J l .. 'I> ! . 1 

. , (c) Um relatório sobre consultas com os Estados diretamente afetados pela proposta. incluindo 
indi,cação de sua concordânCia . 

. ~ ~: ~~ 

. ( .' 

, 
Entendimentos Temporários 

26. , . Nos casos de colapso significativo. ou irreversível de ',uma' instalação de ritonitoramento_ 
e~pecificad~ ,naS Tabelas do Anexo 1 do j)rotóc~,o: ou para cobrir outras' reduções, temporárias da 

" " . 
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cobertura' <de' morut()ram~nto;' ô' ~iretor-Ge-ral, em' consultã e' .concdrdância com aqueles . Estados 
diretamente afetados e com a aprovação do Conselho Exécutivô~ 'iniciará) entendirilentos tempofári~s"de 
duração. de no máximo ,de um ano, renovável por.mais'ulIJ ano'se necess~o e mediante concordância do, 
C<>nselho Executivo e dos Estados diretamente afetados. Esses entendimentos' não farão cOm que o 
número de instalaçÕ,es do Sistema Internacional de Monitoramento exceda o número especificado para a 
r~e em1questão; cumprirão .na medida do possível os requisitos técnicOs)e operacionais especificados no 
manuaLde operação para a rede em quest,ão; e serão. conduzidos dentro do orçamento: da Organização. 
Além disso, o Diretor-Geral tomará medidas paracoiTigir asituaçãol,e fará propostaS para sua solução 
pennanente.' O Diretor-Geral notificará todos os Estados Partes de qualquer deci~o tomada de acordo 
.com este parágrafo. . I 

., . <./. 

" " InsÚllaCÕes Nacionais Cooperadoras I 
"", ' , I ' 

27. O~,Estados ~artes também podem estabelecer entendimentos de Icooperação'com a Organização 
para tomar acessíveis ao Centro Internacional de Dados dados suplemehtares das est~çõ.es nacionais de 

,I . 

. moQito,':';"ento que, formalmente, não làzem parte do Sistema 'ntemaci0fal de M~~toramento, 

28. Estes entendimentos de cooperação podem ser estabelecidos da sJguinte maneira: 
• . .< I . 

(a) Por solicitação de um Estado Parte, e por conta desse Estadd, o Secretariado Técnico tomará 
• I 

as medidas necessárias para garantir que determinada instalação de moni~oramento preencha os requisitos 
técnicos e operacionais' especificados nos manuais de operação corresp<i>ndentes para uma instalação do 
Serviço Internacional de Monitoramento, 'e tomará medidas para a auterlticação de seus dados. Sujeito à 
concordância do Conselho Execútivo, o Secretariado Técnico designará então;' formalmente, essa 
instalação como uma instalação nacional cooperadora. O Secretaria(Jo Técnico tomará as medidas 
~.n~ssárias para revali,dar seu cettificado da forma adequada; I ' 

(b) O Secretariado Técruco manterá uma lista atualizada de instalações nacionais· cooperadoras e li 

distribuirá a ~odos os Estados Partes; e . , 'I., " , 
•. -1:,' (c) O Centro,lnternacional de Dados obterá dados de,instalações nacionais cooperadoras, caso 
solicitado por um Estado Parte, com o fim de facilitar consultas e 'esclarecimentos e. para conside~ação de 
pedidos de inspeção in loco, sendo que os custos de transmissão dos d~dos ficarão a cargo desse Estado 
Parte. I 

As condições nas.quais dados suplementares dessas in'stalações Jstarão disponíveis e cortforme as 
quais o Centro Internacional de Dados poderá solicitar relatório~ . adicionais ou agilizâdos, ou 
esclarecimentos serão elaboradas no manual de operação para a respecti~a rede de monitoramento: 
'. ~ . . I 

I 

I 
C. CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS 

i 
29. Sem prejuízo do ,.direitode qualquer Estado Parte solicitar uma inspeção il1 loco, os Estados 
Partes deverão, ante~, ,selmpre que possível, fazer todo o esforço para ~sclarecer e resolver entre si, com 

I 
i 
I 

I 
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.a Organização oij"por intermédio dela, qualquer assunto qu~_ possa causar· preocupação sobreaaaeo-' 
observância às obrigações básicas deste Tratado.' , ", .• 

, ~.',. . ~ 
30. '. Um Estado Parte que receber a solicitação de acordo com o parágrafo 29; diretamente'de outro 
Estado Parte fornecerá' esclareciõíentos ao Estado Parte, solicitante ó inais' breve possívê(" mas em 
nenhum caso além de 48 horas ápôs' o pedido. Os Estados Partes solicitante e solicitado podém manter o 
Conselh,o Executívó e o Diretor-Geral a par do pedido e da resposta. 

"\. .... 't ..... , ( l ~. " ..I t ~ 

31. Um Estado Parte terá ,o direito de solicitar:que o Diretor-G~ral assista no ~escl~e(;.i~ento de 
qualquer assunto que possa causar preocupação sobre a possível não-o~servância às obrigáções básicas 
deste Tratado. O Dir~tor-Geral.fornecerá a informação apropriada em posse do Secretariado Técnico 
referente a esta preocupação: ~,' ,O Diretor-Geral informará o Conselho Executivo do pedido e da 
informação dada e,m resposta, se p,ara tanto- for solicitado pel9 Estado Parte requerente. ' 

... I ., ' ." •• :..i"'"...". 

32. Um Estado Parte terá o direito de solicita~ ao Cons'elho Executivo que obtenha esclarêéimentos 
de outro' Estado, Parte ,sobre qualquer assunto qUe possa causaf preocupaç~o . sobre possível não-
observância às obrigações básicas deste Tratado. Neste caso, aplica-se o seguinte: ' . i •• 1 

(~rO Conselho Executivo encamihhará a solicit,ação de esclarecimento ao Estado Parte solicitado 
por intermédio do Diretor-Geral até 24 horas após seu 'recebimento; '. 

(b) O Estado Parte solicitado fornecerá o esclarecimento ao Conselho Executivo o mais breve 
possível, mas em caso algum após 48 horas depois de receber a solicitação;" " '.-

(c) O Cónselho Executivo tomará conhecimento do esclarecimento e o encaminhará ao Estado 
solicitante no prazo máximo de 24 horas após seu recebimento; 

(d) Se o Estado Parte solicitante considerar o esclarecimento inadequado, ele terá o direito' de 
solicitar que o Conselho Executivo obtenha esclarecimentos adicionais do Estado Parte solicitado. 

O Conselho Executivo informará sem demora a todos os Estados Partes de qualquer soHcitação 
de esclarecimento de ac~rdo com este parágrafo assim como qualquer resposta fornecida pelo' Estado 
Parte solicitado. 

33. Se o Estado Parte solicitante considerar o esclarecimento obtido sob o parágrafo 32 (d) 
insatisfatório, ele terá o direito de solicitar uma reunião do Conselho Executivo da qual os Estados Partes 
envolvjc;iós que não são membros do Conselho Executivo terão o direito de participar. ~essa reuniãó, o 
Conselpo Executivo considerará a questão e poderá recomendar qualquer medida de acordo com' o 
ArtigoV. 

D. INSPEÇÕES IN LOCO 

Solicitação para uma ,Inspeção in loco 

34. Cada Estado Parte tem o direito de solicitar uma inspeção in loco, de acordo comas 
determinações deste Artigo e da Parte li, do Protocolo, no território ou em qualquer outro lugar so~ a 
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j~sdiÇãOou .controle de qualquer Estado Parte, ou ~ em qualqu~r áreà al~m da luri~~o 'ou controle de 
qualquer Estado. . ' '; I 

35. O objetivo exclusivo de uma inspeção in loco será esclarecer se um teste ~e explosão de arma 
nuclear ou qualquer outra explosão nuClear foi real~da em'violàção ao Artigo I e··, na medida do 
possível, colher quaisquer fatos que possam auxiliar na identificação de"q~quer possível violador." 

36. O 'Estado Parte solicitante estará obrigado a manter a sOlicitaçãol de . inspeção in loco dentro do 
âmbito deste Tratado e a nela fornecer informação de acordo com o I parágrafo 37. O, Estado Parte 
solicitante abster-se-á de solicitações de inspeção não fundamentadas ou abusivas..).. , 

. I 
37. A solicitação de inspeção in 'Ioco será baseada em inform1ações cóletadas pelo Siste~ 
Internacional de Monitoramento, ou. qualquer inform~ção técnica pertinente obtida por meios técnicos 
nacionais de verificação de modo· consistente com os princípios gerais recónheCidos do direito 
internacional, ou' uma sua combinação. A solicitação conteré 'informações de acordo com a Parte 11, 
parágrafo 41 do Protocolo. . .. :. ' I ,', , 
38. O Estado Parte solicitante apresentará solicitação de inspeção in loco ao Conselho Executivo e ao 
mesmo tempo ao Diretor-Geral para que este dê encaminhamento imediato. 

. . I '. 

Providências após a Apresentação jIa Solicitação de JpeçãO in /""0 
1 

, ' I 

, . 

39. O Conselho Executivo iniciará sua deliberação imediatamente após o recebimento da solicitação 
da inspeção in locoJ " ~ , ;., _ I " 

I ',: . 
40. O Diretor-Geral, após receber a solicitação de inspeção in locol dará ciência dq recebimento ao 
Estado Parte solicitante 'no prazo de duas horas e comunicará a s~licitaçãoao -Estado Parte a' ser 
inspecionado no prazo de seis horas. O Diretor-Geral' 1;.1' ' ',.'. 
verificará se a solicitação cumpre os requisitos especificados'na Parte 11', parágrafo 41 do Protocolo, e se 
necessário, auxiliará o 'Estado Parte solicitante a preencher a solicitaçã6 adequadamente, . e comunicará a 
solicitação ao Conselho Executivo e a todos os outros Estados Partes nÓ prazo d~ 24 horas. 

. I 
41. . Quando asolicitação de inspeção in loco preencher aqueles r~quisitos, o Secretariado Técnico 
iniciara sem demora os preparativos para a inspeção in loco. I· .. " _ . 

42. O Diretor-Geral, ao 'receber uma solicitação d~ inspeção in locd referente a ~ma.área de i~SPieção 
sob a jurisdição ou o controle de tim Estado Parte, buscará imediatJnente esclarecimentos do E~tado 
Parte a ser inspecionado para esclarecer e resolver a preocupação levantada na solicitação. 

. .' . I ',-' 
43. Um Estado Parte que receber uma solicitação de ~sclarecimerito de acordo com o parágrafo 42 

, fornecerá ao Diretor-Geral explicações e outras informações pertinentts disponíveis no mais ~reve praZo 
possível, mas não além de 72 horas após o recebimento . d~ solicitação ~e esclarecimentos. . . 

" . 

I 
I 

I 
I 
I 
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L; 
44. O" Diretor-Géral, antes' que 'o Conselho Executivo tome umà decisão sobre a solicitação ~e 
inspeção in ,loco, . transmitirá 'imediatamente ao Conselho Exeçutivo qualquer informação a'tlicionál 
disponível do Sistema InternacioDat 'de Monítoramento ou .fornecida por qualquer EStado Parte sobre o 
evento' especificado ~ solicitaÇ~: . incluindo qualquer esclarecimento 'fornecidos de acordo. com os 
parágrafos 42 e 43, aSsim como' qualquer outra infonI)8Çio de posse do Secretariado Técnico que o 
Diretor-Geral julStié pertinente ou que seja ~licitada pelo Conselho Executivo. :: . ' 

45. A nio set que o Estado Parte solicitante considere a preocupação .Ievantada na solicitação de 
inspeção in (oco como solucion~ -~ retire a solicitação, o Conselho Executivo tomará uma decisão sobre 
4laoli.citaÇio de acordo com o ,p~ágrafo 46.' ' .. 

Decisões do Conselho Executivo 

46. O Conselho '.Executivo tomará uma ~ecisão' Sobre a solicitação de inspeçãO i~~ loco no prazo de 96 
horas após o recebimento da solicitação do Estado 'Parte solicitante. A decisão dt: aprovar 'a inspeção in 
loco será tomada por um mínimo de 30 votos favoráveis de membros do Conseiho Executivo. Caso o 
Conselho, Executivo Qão aprove a. inspeção, os preparativos serão suspensos e não será tomada nenhuma 
outra ação sobre a solicitação.' " " , 

47. Em prazo não superior a 25 dias após a aprovação da inspeção in loco, de acordo com o 
parágrafo 46, a equipe de inspeção transtnjtirá ao Conselho Executivo. através do Diretor-Geral. um' 
relatório do progresso da inspeção, A continuação da inspeção será considerada aprovada a não ser que 
o Conselho Executivo, no prazo máximo de 72 horas após o recebimento do relatório de progresso da 
inspeção, decida, por maioria de todos os seus membros, não continuar a inspeção. Se o. Conselho 
Executivo decidir não. continuar a inspeção,' a inspeção será suspensa e a equipe de inspeção deixará a 
área de inspeção· e o território do Estado Parte inspecionado no mais breve prazo possível, de· acordo 
com,a Parte n. parágrafos 109.e 110 do Protocolo. 

48. No decorrer da inspeção in loco, a equipe de inspeção poderá submeter ao Conselho Executivo, 
por intermédio 40 Diretor-Geral, uma proposta para efetuar, uma perfuração. O Conselho Executivo 
tomará uma decisão sobre essa proposta nO.prazo máximo de 72 horas' após o recebimento da proposta. 
A decisão de aprovar a perfuração será tomada pela maioril;i; de todos os membros do Conselho 
Executivo. 

49. A equipe de inspeção poderá solicitar ao Conselho Executivo, por intermédio do Diretor-Geral, 
uma extensão da duração da inspeção por um período máximo de 70 dias além. do tempo de 60 dias 
especificado na Parte 11, parágrafo 4 do Protocolo. se a equipe de inspeção considerar essa extensão 
essencial para o cumprimento de seu mandato. A equipe de inspeção indicará em sua solicitação quais das 
atividades e técnicas relacionadas na Parte 11. parágrafo 69. do Protocolo. ela pretende utilizar durante o 
período de extensão. O Conselho Executivo toniará uma decisão sobre a solicitação de extensão no prazo 
máximo de 72 horas após o recebimento'da solicitaçio.,A decisão de aprovar uma extensão do prazo de 
inspeção será tomada pela maioria de todos os membros do Conselho Executivo. 

50.' A qualquer momento após a aprovação da continuação' da inspeção in loco de acordo com o 
p~~grafo 47. a equipe de inspeção poderá.submeter ao Conselho Executivo. por intermédio do Diretor- , 
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" I 
.Geral, u~'recomendaçãO para encerrar a inspeção. Tal recomendação será tonsiderada aprovada a não 
ser que o Conselho Executivo, no prazo máximo de 72 horas após I 'o ,~ecebimento da recOmendação, 

,decida por maioria de.dois terços de todos ,os seus membros não apróvàr o encerramento da inspeção. . , , " I _ 

Erncaso de ~~~to da ins~eção, a equipe de i.nsp~o deixàr~·à'.árjea de inspeçã~ e o território do 
Estado Parte InSpeCionado no mats breve prazo posslvel, de acordo com a Parte '11, paragrafos-I09 e 110 

do Protocolo. ~;-.: :'/ " ," ). " .. 

SI.0·~ Parte solicitante e o Estado Parte a ser inspecionàd~ p~em participar naS deliberações 
do Conselho Executivo sobre a solicitação de inspeção' in loco sem direito a voto. O Estado Parte 
soliçitante e o Esta~o Parte inspecionado também podem participar,jséríilvotar, de 'quaisquer deliberações 
subseqüent~ do Conselho Executivo relativas à inspeção. i 

- I 
52. O Diretor-Geral notificará todos os Estados Partes em até 2~ horas sobre qualquer decisão, 
relat6rios, propostas, solicitações e recortlendaçôesao. Conselho Executivo de acordo.com os' parágrafos 
46 a 50 ',' .... " . . , r; ," _ .. , , 

• • . ' .!- I f • I • x • j. - , .,.) ,. ~ t, ,! • f 

." Providências apÓs a AprovaÇão de uma'~~s~eçã~ in locopel6 Conselh~'~x~u~v~ ::~': _ ,~\, . 
. . I '.1" ". , .. 

53. . Umâ inspeção in loco aprovada pelo Conselho Executivo sera realizada'.sem demora por uma 
equipe de inspeÇ~ó designada pelo Diretor-Gerale de acordo com as heterminaçõesdeste Tratado e dQ 
Protocolo. A "équipé de inspeção chegará ao ponto de entrada no !prazo máximo de 6 dias ,após o 
recebimento· pelo Çonselho Executivo da solicitação de inspeção in locb do Estado Parte solicitante. , I (' ,', . 

54.· O Diretor-Geral enútirá um mandato de inspeção para a realibçãO de uma i~speção in I~o. O 
mandato de inspeção conterá a informação especificada na Parte 11, patágrafo 42. do Protocolo. 

I 

I 

55. O Diretor-Geral ~otificará o Estado' Parte inspecionado sob;e la inspeção no prazo máximo de 24 
horas antes da chegada programada da equipe de inspeção ao ponto de entrada, de acordo com a Parte 11, 
parágrafo 43, do Protocolo. I 

'Realização de uma Inspeção in 'oci .. 

56. Cada Estado Parte permitirá que a Organização conduza umt inspeção in loco em seu território 
o'u ·em lugares sob sua jurisdição ou controle de acordo com as Ideterminaçães deste Tratado e do 
Protocolo. Entretanto. nenhum Estado Parte terá' de aceitar ins~leções i1l loco simultâneas em seu 
território ou lugares sob sua jurisdição ou controle. ! 

I .'.. d . 
57. De acordo com as determinações deste Tratado e do Protocolo, o Estado Parte tnspeclona o tera:, 

, I 
(a) O direito e a obrigação de fazer todos os esforços razoáv~is para demonstrar sua observância a 

este Tratado e, nesse sentido, permitir que ,a equipe de inspeção cu~pra o seu mandato; 

I 

.' 

.' .-
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,(b), O, direitode.tomar as ptedidaSque,.achár necessárias para proteger interesses de segurança 
na~ional e impedir 'a revelação de,.~~ormações confidenciais"nijo relacio~adas com o objetivo da i~speção; 

. Cc) ~ obrigaç~~ de fo~e.c~r;acesso dentro da áre8; de insp~o u~camentepar~ averiguar fatos 
. pertmentes ao proposlto da IDspeção, levando em consideração o sub parágrafo (b) e quaisquer 
obrigações constitucionais que possa ter em relação a direitos de propriedade, ou buscas e apleensões; 

(d) A' obrigação de não in'vocar este parágrafo ou a Parte 11, parágrafo 88, do Protocolo para 
esconder qualquer Violação 'às obrigações indicadas no Artigo I; e ',' ' 

, (e):A obrigação de não impedir a faculdade da equipe de inspeção de se locomover dentro da área 
de inspeção e realiiar as atividades'" de inspeção' de acordo com este Tratado e o Protocolo. . , 

No çontext~ 'de uma inspeção in loco, acesso ,significa tanto o acesso fisico da equipe de inspeção 
como, do equipament~ de inspeção para a área de., inspeção, e a' t.ondução das atividades de inspeção 
dentro dessa área; . ' " 

58. A inspeção in loco será' conduzida, da maneira menos intrusiva possível~ compativel com a 
realização eficaz e oportuna do mandato de inspeção e de acordo com os procedimentos estabelecidos no 
Protocolo. Quando possível" a equipe de inspeção iniciará com os procedimentos menos intrusivos e 
somente então adotará proc~dimentos mais intrusivos na medida em que considerá-los necessários para 

. colher informações suficientes ao ~sclarecimento da preocupação sobre uma possível não-observância a 
este Tratado. Os inspetores buscarão apenas a informação e dados necessários ao obj~ da inspeção e 
tentarão minimiZar interferências com as operações normais do Estado Parte inspecionado. . 

~ r j!' • ~ , . 

59. O Estado Parte inspecionado assisti~á à equq,e de'inspeção durante a inspeção in loco e facilitará 
sua tarefa. ' , ' 

60. C~so o Estado Parte inspecionado, a~ndo de acordo com aParte n. pará~os' '86 a 96 'do 
Protocolo, restrinja o acesso dentro da área de inspeção, ele fará todo esforço razoável, em consultas 
com' a equipe de inspeção, para demonstrar por meio de meios alternativos sua observância a eSte 
Tratado. 1 ' 

, ' " Observador 

6'1. Em relação a um observador, aplica-se o seguinte: 

(a) O Estado Parte solicitante, dependendo de um entendimento com o Estado Parte 
'. inspecionado, pode enviar um representante, que será um cidadão ou do Estado Parte Solicitante ou' de 

um terceiro Estado Parte, para observar a realização da inspeção in loco; 

(b) O Estado Parte inspecionado notificará ao Diretor-ckral a sua aceitação ou não aceit~ão do 
observador proposto no prazo de 12 horas após a aprovação da inspeção in loco pelo Conselho 
Executivo; 

I 

.. (c) No caso de aceitação, o Estado .Parte inspecionado concederá acesso ao observador, de 
acordo com o Protocolo; 



I 
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~]d)' O,Estad() 'Parte',inSpeCionado/como regm,aceitará.o obseív~orproposto, mas se O ~o 
Parte'ulspec,ionad<? re.cusar, O fato será registràd~ rio relatóno da inspeçib." -

I 

. 'Não haverá mais de três óbservadores de uin conjunto de 'ÉSt8doJ Partes solicitantes. 
" '.:' • • I i I' '. 
~L ~ ''t';::" .. ,'t ' > 

Relftório de uma Inspeção in tlico I 
. . I 

62. ÓS relatórios de inspeção deverão eótiter. r 'i . I 

r(a)'Úma descrição ~'atividades realizadas 'peJa equipe de ins~; " " . 

(b) As conClusões factuais da equipe' de'~~speção Perti~entes:o ~~opó~ito~a'ins~eção; 
, "-" '. ' , ' I 

• (é)UÍn relato da cooperação Concedida durante a inspéçlo in I~; 
, I " 
(d) Urna descrição objetiva ~ extensão do acesso concedida, inclusive os meios alternativos 

. fornec~~~~ à eq~i~e, ~durante. a insp~ in loco: e '1., , " < 1 • j. • ' , 
• 1 . 

, (e) Quaisquer outros detalhes pertinentes ao objetivo dains~. 
• ~. ~, ... ~ ". .~ I' ;. • ",-"'lo', /" fl<,~· 

Observações divergentes feitas por inspetores podem ser an~ ao re~ório. , , 

,63. O Diretor-Geral colo~ minutas dos r~ÓriOS de inS~ à disposição do Estado Parte 
inspecionado. O Estado Parte inspecionádo terá o direito de fornecer ao' Dirdor-GeraI. no prazo de 48 
horas, seus comentários e explicações e identificá!' qualquer info~ e dados que, a seu ver, não estio 
relacionados com o objetivo da inspeção e não devem circular fora d~ S~ado TéCriico. O Diretor­
Geral considerará as propostas'de mudanças na minuta de relatório da inspeção feitas pelo Estado Parte 
inspecionado'·e iIleorpora-laS-ásempre que possível.' O Diretor-GeraÍ támbém anexará os comentários e 
explicaçõesfomecidas pelo Estado Parte inspecionado 'ao relatórió de/inspeção.' , 

'I - ' 
64. O Diretor-Geral.enviará prontamente o relatório de, inspeçio ao Estado Parte so~citante, ao 
Estado Parte in,specionado, ao Conselho Executivo e a todos os.Qutros Estados Partes. O Diretor-Geral 
também enviará prontamente ao Conselho Éxecutivo e a todos ds outros Estados Partes quaisquer 

. resultados de análises de amo~tras de laboratórios designados, de a<k>rdo com a Parte 11, . parágrafo 104 
do Protocolo, dados pertinentes do Sistema Internacional de Monitoramento,' as avaliações dos Estados 
Partes solicitante e inspecióniu!o, assim como qualquer ou~ info~ que o Diretor~ considere 
pertinente. No caso do relatório de progresso da inspeção mencio~o no parásráfo'47, o'Direto,r-Geral 
enviará o relatório ao Conselho Executivo no prazo especificado. nacluele parágrafo. 

I 

i 
65. O Conselho Executivo, de acordo com seus poderes e funçdes, revisará o relatório de inspeção e 
qualquer material fornecido segundo o parágrafo 64, e cuidará deq4aIquer preocupação relacionada a: 

i 
I 
I 

(a) Se ocorreu 'qualquer desobediência a este Tratado; e 

.' 

. , 



.. 

03094 Terça-feira 3 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL '.Março de 1998 

(b) Se houve abuso no direito .de solicitar uma inspeção in/oco; 
, . l' 

! !. 'Cf) ": : " . ~ 1 #oj:'j , 

66. Se o ConseUioExecutivoichegar à conclusão; em conformidade com seus poderes e runções, de 
que uma ação adicional pode ser necessária em relação ao parágrafo' 65, ele· tomará as médidas 
apropriadas de acordo com o Artigo V. 

,.,'{", .. 1',' 
I .. 

. SQlicitaÇÕ~s:Frivolas ou Abusivas para Inspecões'sin /oco' . 
';~-:'''l)'jr, 1. '. " '.' ~ ~..., ,,_' • tl ~oI t 

67. Se o Conselho Executivon,ão aprovar a inspeção ill/0CO, baseado no fato de que a solicitação de 
inspeçio in 'loco é ipvola ou a~~si~}l. ou sê a inspeção for suspensa pelos/mesmos motivos:ô' Conselho 
Executivo delibçrará' e _ 9eç.i.~jr~· 'sobre a: implementàção de medidas apropriadaS para' solu'cionar a 
situação, incluindo o 'se~inte: . 

(a) Requerer que o Estado Parte solicitante pague os gastos de quaisquer preparativos feitos pelo 
Secretariado Técnico; . J 

.~ (""'~~I\~;.J~,· ' .• ~.o:.: .. " • -\~ 

(b) Suspender o. direito do Estado Parte solicitante de requerer uma inspeção in loco por um 
determinado ~eriodo:de,tempo,iconforme determinaçãQ:,do Conselho Executivo; e, > • ... 

, 'l;;;!.r::'~ ~;.' .. ' ":t ,~'i'~" ~. f 

(c) Suspender o direito do Estado Parte soliCitante de ·servir no Conselho Executivo por um 
determinado período de tempo. ' " 

> • .t ., I··f, 

.. ,- . ", . \ :E.:.MI;:DIDAsPAAA FOMENTO DA CONFIANÇA ',.' 'I," 

~./ "',.:::'.; ~ .. ,', • ,.': ~; • - .... ~" <.. #> "." f' r .~ . 'I ~', f ~ 

.... }.' --.:--;,,(' 

'ç~m ~ .QbjetiYo, de: " :\ ' :. ; . 
~.. ~ .' . . _ .. ~ 

". (à) CQ~búir para"a,soiução', op~~ de quaisquer preocupações' quanto à observância·que 
swjam devido a eventual interPr~l:lçioeiTônea de dados de verificação relativos ~. exp~osões químicas; e 

, I ~ " 

. (b) 'Dar assistência na aferição das estações que integí-am ás redes componentes do Sistema 
. Internacional de Moriitoramento, , ) 

"; ,. 

cada ,Estado Parte compromete';'se' a· coopenlr com a Organização e com outros Estados Partes na ' 
impleméntação :~e medidas pertinentes corno estabelecidas na Parte UI do Protocolo. . . 

, . '- . ARTIGO V 
MEDIDAS PARA CORRIGIR UMA SITUAÇÃO E GARANTIR A OBSERVÂNCIA, 

, INCLUSIVE SANÇÕES 

1; A Conferên~ ievando' em :~orisideração, inter, q/ia~ as recomendaçõ~s do Conselho Executivo, 
tomará as medidas necessárias, estabelecidas nos p8rágrafos'2 'e 3, para garantira observância a este 
TratadQ e para~corrigir.e so~cionar qualquer situação que'contrarie os dispositivos deste Tratado. 
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Nos 'c~s em que um Estado Parte tenha sido solicitado pelJ Conf~[ência ou .,pelo Conselho 
Executivo a corrigir uma situàção que suscita problemas em relação à sua obser"incia e ele não é capaz 

. I 

de cumprir a solicitação dentro do prazo especificado, a C.onferência p04e, inter a/ia, decidir restringir ou 
suspender o Estado Parte do exercício de seris direitos e privilégios sob ~ste Tratado até que Conferência 
decida em contrário. ':,', I 

.'':'-' "I 

3. Nos casos em que prejuízos ao objetivo e ao propósito deste íTratado possam resultar da não-
observância às obrigações básicas deste Tratado. a Conferência. POde recoinendar aos Estados ~a!les 
medidas coletivas que estejam em conformidade com direito internaCÍon·hl. 

I 
• ~ f . - -i ' • • ,- I 't; ~ • J .. 

4. ' A Conferência,' ou alternativamente, em caso de urgência, o',Çonselho Executivo, podem levar o 
" k to' ., • • . • • I '. 

assunt~, inclusive informações e conclusões pertinentes. à atenção d~ Qrganização d~ Nações Unidas. 

I , , 
i 

I 
~ ARTIGO VI,. i 

SOLUÇA0 DE CONTROVERSIAS 

I "t • .j .:,1 :.1 1.1 

....., .... " ",t .. ' ./ 
1. As controvérsias 'que possam surgir referentes à aplicação<ml ilíterpretação deste Tratado serão 
resolvidas de acordo com as determinações pertinentes deste Tratado e em conformidade com as 
determinações da Carta das Nações ~nidas. '1. 
2. Quando surgir uma controvérsia entre dois ou mais ~stadós·Partes, ou entre um ou mais Estados 
Partes e a 'Organização, referente·à aplicação ou ibterpretação deSte Tratado, as partes em questão 

" deliberarão conjuntamente para a rápida solução da controvésia por meio de negociações ou outros meil's 
pacíficos à escolha das partes, inclusive recorrendo aos órgãos aprobriados deste Tratado e, por mú~::o 
acordo. à Corte Internacional de Justiça, conforme o'Estatuto da Corte. As partes envolvidas mante:-i;.\J o 
Conselho Executivo informado das ações tomadas.' ! . 

! 
3. O Conselho' Executivo pode contribuir para a solução de ~ma controvérsia que possa surgir 
referente à aplicação e interpretação deste Tratado por quaisquer meios que achar apropriados, inclusive 
oferecendo seus préstimos, convocando os Estados Partes de um~' disputa para buscar uma solução 
conforme um procedimento de sua própria escolha, levando o a~sunto à atenção da Conferência e 
recomendando um prazo para qualquer procedimento acordado. j 

4.' A Conferência considerará questões relacionadas a controvlrsias levantadas por Estados Partes 
ou trazidas a seu conhecimento pelo Conselho Executivo. Quando julgar necessário, a Conferência 
estabelecerá ou encarregará órgãos com . .t~efas relacionadas c6m a solução destas. controvérsias 
conforme o Artigo II,parágrafo 26 (j). J 

5. A Conferência e o Conselho Executivo estão separad;unentJ intitulados, mediante autorização da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, a solicitar à Corte Internaciónat de Justiça um parecer consultivo 
sobre qualquer questão legal que sUrja dentro do âmbito das ati~dades da Organização. Um acordo 
entre a Organização e as Nações Unidas será concluído com este lobjétivo' de acordo com o Artigo li, 
parágrafo 38 (h). I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
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6. Este Artigc;> não contraria os' Artigos IV eV. 

ARTIGO VII 
EMENDAS 

Março de 1998 

, ! 

1. A qualquer tempo após a entrada em vigor. do presente Tratado. quaiouer Estado Parte pode 
propor emendas a este Tratado, ao Protocolo, ou aos Anexos do Protocolo_ Quaiquer Estado Parte pode 
também, de acordo' com o parágra(o','7, propor mudanças no Protocolo 'e ~eus Anexos: As propostas de 
emendas sujeitar-se-ão aos proc~9imentos dispostos no,s parágrafos 2a~. 'A:~ propostas de mtid~ças, em 
conformidade com o parágrafo 7" sujeitar-se-ão aos procedimentos do·pàiágràfoõ. " , '" . ".. -.' - . .' ,: 

2. A emenda proposta somente será considerada e adotada mima Conferência de Emendas. . •.. ' 

3. Qualquer proposta de emenda será comunicada ao Diretor-Geral, o qual fará circular a mesma a 
todos os, Est,ados Part,es e ao I?epositário e pr~curará obter a opinião' dos Estados Partes quanto à 
conveniência da convocação de uma Conferência de Emendas para considerar ti proposta. Caso a maioria 
dos Estados Partes notifique ao Diretor-Geral, no prazo máximo 'de 30 dias após a circular, que 'apóiam a 
consideração da proposta, o Diretor-Geral, convocará UJ1l)l Conferência' de Emendás para a qual serão 
convidados todos Estados Partes. 

4. A Conferência de Emendas será realizada imediatamente após uma' sessão regular da Conferência., 
a menos que todos os Estados Partes que apoiam a convocação da Conferência de Emendas requeiram 
que ela seja realizada antecipadamente. Em nenhuma hipótese uma Conferência de Emendas será 
realizada antes de 60 dias depois da circul!lção da proposta' de emenda. . 

5. , Emendas serã~ adotadas p~la Conferência de Emendas pelo voto favorável da maioria dos 
Estados Partes, e desde que nenhum Estado-Membro vo~e negativamente. 

6. As emendas entrarão em vigor para todos os Estados Partés 30 dias após o depósito dos 
instrumentos de ratificação ou aceitação' por parte de todos os Estados P.artes qu~ votaram 
favoravelmente na Conferência de Emendas. 

7. Afim de assegurar a viabilidade e eficácia deste Tratado" as Partes I e IH do Protocolo e os 
Anexos I e 2 do Protocolo serão objeto de mudanças de acordo c,om o parágrafo 8: se as mudanças 
propostas se relacionarem apenas a matéria de natureza administrativa ou técnica. Todos os outros 
dispositivos do Protocolo e de seus Anexos não serão suj~i~os a mudanças em conformidade com o 
parágrafo 8. . 

8. As, mudanças propostas referidas no parágrafo 7 serão feitas de acordo com os seguintes 
procedimentos: 

(a) ,O texto das mudanças propostas será transmitido juntam~nte com as necessárias informações 
ao Diretor-Geral. Informação adicional para avaliação da proposta poderá ser fornecida por qualquer 
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"" , I, 
~st8do Parte' e peloDir~or..Qeral. O Diretor--Geral comunicará prontamente quaisquer propostas assim 
feitas e respectiva informação a todos os Estados Partes, ao Conselho Exebutivo e ao Depositário; 

(b) No prazo máximo de 60 dias do seu recebirriento, o Diretor-Jrai fará avaliação da proposta a 
fim de determinar suas possíveis conseqüências para os' dispositivos do irratado e súa ·implementação e 
comunicará qualquer informação a respeito a todos os Estados Partes e ao Conselho Executivo; . '. . I 

,(~) Ó Conselho Execurlyo examinará a proposta à luz de t04as as informações disponiveis, 
inclusive para determinar se ela preenche os requisitos do parágrafo 7! O mais tardar 90 dias após o 
recebime~tó' da proposta, o ConselLo Executivo notificará suas redomendações, com explanações 
apropriadas, a todos os Estados Partes para sua consideraçãp: Os Esta40s Partes acusarão recebimento 
dentro de 10 dias, "" i ' 

(d). Caso o Conselho Executivo recomende a" todos os Es~os Partes que a proposta seja, 
adotada, ela será cônsideradaaprovada se nenhum Estado Parte objetar dentro de 90 dias após o 
recebimento da recomendação. Caso'o Conselho Executivo recomende ~ue a proposta seja rejeitada, ela 
será considerada" rejeitada se" nenhum Estado Parte objetar à rejei~ão dentro de 90 dias após o 
recebiínento "de tal recomendação; I' 

I 
(e) Se uma recomendação do Conselho Executivo não obtiver, aceitação exigida nos termos do 

subparágrafo (d) a, decisão sobre a proposta, inclusive quanto aol pt'eenchimento do requisito do 
parágrafo 7, sera'considerada m~téria de substância a ser submetida à p~óximaSessão da Confer~cia; 

(O O Diretor-'Geral'notificará a todos os" Estados Partes e iao Depositário qualq~er decisão 
adotada nos termos deste parágrafo; I' 

(g) As mudanças aprovadas segundo este procedimento entrar~o em vigor para todos os Estados 
Partes 180 dias depois da data da notificação pelo Diretor-Geral de ~ua aprovação, a menos que outro 
prazo seja recomendado pelo Diretor-Geral óu decidido pela Conferência. 

I 

ARTIGOVIll 
EXAME DO TRATADO 

, 

1. A menos que seja decidido em contrário por voto da maioria dos Estados Partes, dez anos após a 
entrada em vigor deste Tratado convocar-se-á uma Conferência dos Estados Partes para exame da 
operação e eficácia do Tratado, com vistas a certificar-se de que os dbjetivos e propósitos do Preâmbulo 
e dispositivos do Tratado estão sendo cumpridos. Tal ~e levará eth conta quaisquer desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos pertinentes ao Tratado. Com base em solifitação de qualquer Estado Parte; a 
Conferência de Exame considerará a possibilidade de permitir ai condução de explosões nucleares 
subterrâneas para fins pacíficos. Caso a Conferência de Revisão decida por consenSo que tais explosões 
nucleares podem ser permitidas, ela começará sem demora a trab~har com Vistas a recomendar aos 
Estados Partes uma emenda apropriada a eSte Tratado que im~irá quaisquer vantagens militares 
advindàs de tais explosões nucleares; Qualquer emenda assim propo~ta será comunicada ao Diretor-Geral 
por qualquer Estado Parte e será tratada em conformidade com os dirpositivos do Artigo VII. 

, 
i 
i 
I 

," 

. . .' . 
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2. A ~terValosde ,dez, anos a paI:tjr de entio,' novas Conferências de Exame podem ser convocadas 
com os rriesmos' óbjetivos, caso a Conferência assiin d~dir como matéria de procedimento no ano 
precedente, Tal Conferência pode ser convocada após intervalo de menos de dez anos se assim for 
decidido pela Conferência como matéria de substânéia. 

3. Nonnalmente, qualquer Conferência de Revisão' será realizada imediatamente após a sessão anual 
regular da Conferência prevista no Artigo tIl. 

1. 

ARTIGO IX 
VIOÊNCIAE ~TIRADA 

o presente Tratado terá vigência ilimitadá. 

2. Cada Estàdo Pane, no ~ercício de 'sua soberania nacional, terá o direito de retirar-se do Tratado 
se decidir· que acontecimentos extraordinários relacionados com a essência dg Tratado tenham 
prejudicado os seus interesses supremos. ' 

3. . A retirada terá efeito mediante notificação com seis meses de antecedência a todos os Estados 
Partes, ao Conselho ExecUtivo, ao Depositário e ao Conselho de Seguranca das Nações Unidas. A 
notificação de retirada incluirá uma declaração sobre o evento ou eventos extraordinários que o Estado 
Parte considera prejudicial aos seus supremos interesses . 

ARTIGO X 
SITUAÇÃO JURÍDICA DO PROTOGOLO E DOS ANEXOS 

Os Anexos a este Tratado, o Protocolo, e os An~xos ao Protocolo são parte integrante do 
Tratado. Qualquer referência a este Tratado inclui os seus Anexos, o Protocoio e os Anexos ao 
Protocolo. 

vigor: 

ARTIGO XI 
ASSINArURA 

O presente Tratado será aberto à assinatura de todos os Estados Partes antes da sua entrada em 

ARTIGO XII 
RATIFICAÇÃO 

· . O presente Tratado eStará' sujeito a ratificação por parte d~s Estados Signarários de acordo com 
os ~s respectivos processos constitucionais. 
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'. I 

. . ADESÃ~ . I. , 
~alquer Estado que deixe de assinar este Tratado:antes da sua entrada em vigor pode a ele aderir 

a qualquer tempo posteriorÓlente. : 
I 

ARTIGO XIV i 
ENTRADA EM VIGOR j' 

. I 
I, O presente Tratado entrará em vigor 180 dias após a data de depósito ;dos instrumentos de 
ratificação por parte de todos'os Estados,relacionados no Anexo 2 deste Tratado, 'porém em nenhuma 
circunstância antes de dois anos da data em que o mesmo foi aberto pari assinatura. 

I 

I 
2. ,Caso o presente Tratado não entre em vigor decorridos três a'nos da data de sua abertUra para 
assinatura, o Depositário convocará uma Confer-mcia dos Estados qtae já tenham depositado os· seus 
instrumentos de ratificação, mediante solicitaÇão da maioria dos Estadbs. Tal Conferência examinará até 
que ponto os requisitos estabelecidos no panigrafo I foram atendidos eldeliberará e decidirá por consenso 
quais medidas compatíveis com o direito internacional podem ser adotadas a fim de acelerar o processo 
de ratificação e facilitar a entrada em vigor do Tratado.' I 

I 
3. A menos que tenha sido decidido em contrário pela· Conferência referida no parágrafo 2 ou por 
outras conferências semelhantes, este processo será .r:~petido nos aniJersários subseqüentes da abertura 
para assinatura do presente Tratado, até a sua entrada.em vigor. I 

, 
I 

4. Todos os Estados Signatários serão çonvidados a partcipar da COllferência referida no parágrafo 2 
e de quaisquer conferências subseqüentes conforme referidas nÓ parágrafo 3, na qualidade de 
observadores. i 

I 
5. Para os Estados cujos:' instrumentos de ratificação ou ~cessãO tenham sido ~ depositados 
subseqüentemente à entrada em vigor do presente Tratado, ele entr~á em vigor no trigésimo dia após a 
data do depósito de seus instrumentos de ratificação ou acessão. I 

ARTIGO XV 
RESERVAS I 

I 

I 
! 

i 
Os artigos e Anexos do presente Tratado não serão sujeitos a reservas. Os dispositivos do 

Protocolo do presente Tratado e os Anexos ao Protocolo não 'serão ~ujeitos a reservas incompatívei~ com 
o objeto e propósito do presente Tratado. I 

i 
I 
I 

ARTIGO XVI 
DEPOSITÁRIO j 

. . I 
l. O Secre~o~Geral das Nações Unidas será o Depositário' do presente Tratado e receberà, as 
respectivas assinaturas, instrumentos de ratificação e instrumentos d~ acessão. 

· . 

· . . ' · ' 

.' 

," 
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2. 'O Dewsitário informará prontamente a todos os Estados Signatários e Estados que'a·~lç:llCedam, 
,a data'de cada assinatura, a data de depósito de cada instruri1éntode ratificação ou de acessão, a data de 
entrada em vigor do presente Tratado e de quaisquer. 'emendas ou -mudanças; assim como a recepçio de ' 
outras notificaçõ~. .' , ", . " , 

, , " . .,.. \ ' I l' , ~.' • 

3. O' Depositário '~nviará cópias d'evidamente autenticadas do pre~nte Trátadó aos' GOvernos dos 
Estados Signatários ou acedentes ao 'fratado. 

4, O presente Tratado será registrado pelo Depositário em conforrrudàéle .com·o Artigo l02-da Carta 
das Nações Unidas. ... 

, .. .. 
.. , 

, ' . 
, .. ARTIGO XVII 

~XTOS AUTÊNTICOS 

" ~. • f 
t . ~ , • 1 . 

' .. ~ 

,. f 

'", ..... 

O presente Tratado, cujos textos nos i~iomas arábico,. chinês, inglês, francês, russo e espanhol são 
igualmente autênticos, será depositado junto ao Sec~etário - Geral das Nações Unidas. 

ANEXO l AO TRATADO 
. ",' 

LISTA DE ~STADOS CONFORME O ARTIGO 11, pxAAQRAFO 28 
~ , .. . ~ .. ~ ~ 

I"· ' 

África do Sul,.Argélia, Angola, Benin, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Camarões, Cabo Verde, Chade, 
Comores, Congo, Costa do Marfim, Djibuti, Egito, Eritréia, Eti~pia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné, 
Guiné-Bissau, Guiné-Equatorial, Lesoto, Libéria, Líbia, Madagascar, Malavi, Mali, Mauritânia, Maurício, 
Marroc()s, Moçambique, Namíbia, '.Niger, Nigéria,Quênia, República Centro-Africana, Ruanda, São 
Tomé ePrincipe, Seicheles, Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, Suazilândia, Tanzânia, Togo, Tunísia, 
U ganda, Zaire, Zâmbia" Zim9ábue. 

Europa Oriental 

Albânia, Armênia, Azerbaijão, Belarus, Bósnia-Herzegovina, Bulgária, Croácia, Eslovênia, Estônia, Ex­
RepúbHfà Iugoslava de Macedônia, Geórgia, Hungria, Iugoslávia, Letônia, Lituânia, Moldávia, Polônia, 
Repú\>Uca Checa, RepúbHca Eslovaca, Romênia, Rússia, Ucrânia. . 

América Latina e o Caribe 

Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Dominica, EI Salvador, Equador, Granada, Guatemala,. Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México~' 
Nicarágua, Panamá, Paraguai,. Peru, .República Dominicana,,·São Cristóvão" e Nevis, Santa· Lúcia, . São· 
Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai, Venezuela . 
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, Áuri ' Orieí1té Médio e ~a do Sul' -',., '. , , ,'-: '-'\ I' , '. " . 
... .' ,. " ~ " ! • • . ~ .'.. f'. • • I "" I , , f ... • _ • 

~stlo, Ar6b~ Saudita. Sareine, Bangladesh;,Bu~, CasaqUistlO, Emirados Árabes Unidos, Iêmen, 
índia, lrI (República Islimica do), lraque, Jlsrael, Jordânia, Kuwait." KirBwstio, Lib~o; Maldivas, Nepal, 
Omi, PaqUistio, Qatar. Siria, Sri Lanka;Tajiquistio, Turcomenistlo, U~uistio, 

.' " .... ,. ' , ..... t . '- 'to .. l _ \ f • ~ • ' " '" ~~ ~: I . '.' 
,oi I 

América do Norte C Ew:oa 6cwmw "" . . ."".1 .':.' 
Alemanha, Andorra, Áustria, Bélgica, Canadá, Chipre, Dinamarca, Esp~ Estados Unidos da 'América, 
Finlândia, Fran~ Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, Liechtenstein, -Lux~burgo, ,Malta, Mônaco, Noruega, 
Paises -Baixos, Portugal. Reino Unido da Gri Bretanha e Irlanda d6 Norte Santa Sé SIo Marinho 
Suécia, Suiça, Turquia. ' .' ," _ I " , , 

• t!·. '" ! 
, ~ .... , "I # _. I.·... .. " .- •• ,., .... " ~ < I .. f, ' .. ,. , , 

~daÁ~'?'adfiCO. Extremo ~~ ". . ' "...1 ... .' . 
Austrália, Brunel Darussalam, Cambodia, China, Cmgapura, Fibpmu, FIJI, Indonésia, Ilhas Cook, Ilhas 
Marshall,Ilhas Sal~mIo, Japio, :Kiribati,Laos, MaJásia. Micronésia (Estados Federados da), Mongólia, 
Myanmar, Nauru,Niue, Nova ZellDdia, Palau, Papiaa Nova. Guiné, Repúb'ica da Coréia, República 
Popular DerD.ocrática da Coréia, Samoa, Tailândia, Tongà, Tuval,u, V~uaru, Vietnã. 

" , I 

I 
I 

, ANEXO 2 ~O TRATADO I 
LISTA DE ESTADOS·CO'NFORME O ARhoo XIV 

I 

Li~ de Estados membros da Conferência sobre DeSarmamJto na data de 18 de junho de 1996 
que formalmente participaram dos trabalhos da sessão de 1996 da C~nferência e que aparecem tia Tabela 
I da edição de abril de 1996 da Agência InternacionaJ de Energia ",tômica sobre "Reatores' de Energia 
Nuclear no M4flio", e de Estados membros da Conferência sobre Désármamento ria data de 18 de junho 
de 1996. qU,e participaram formalmente dos trabalhos da sessão de 1 ~6 da Conferência e que aparece~ 
na Tabela I da ediçlo de dezembro de 1995 da Agência Interrlacional de Energia Atômica sobre 
"Reatores de Energia Nuclear no Mundo": I 

I 
.. . I. . 
Afiica do Sul, A1emaJ#la, Argélia, Argentina, Austrália, Austria, ~angladesh, Bélgica, Brasil. Bul~ári~ 
Canadá, Chile, Colômbia, Egito, Esp8riha, Estados Unidos da Amética, Finlândia. França, Hungria, India, 
Indonésia, Irl (Répública Islâmica· do), Israe~ Itália, Japão, México~ Noruega, P~~es Baixos, Paquistão. 
Peru, Polônia, Reino Unido da GrI Bretanha e Irlanda do Norte, República da Coréia, República 
Eslov~ República Popular Democrática da Coréia,. Rússia, Suébia, Suíça, Turquia, Ucrinia, Vietnã, 
Zai - I' , . .' re., . 

·t·~. • 
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'~RqrOCOLO!AO TRATAíXlDE PROIBIÇÃO COMPLÉTA"DoS>TEST~S NUCLEARES . 
. '" .'" t . 

PARTE: I . '" , " 
, , ,; ." ~ \ . . ~ 'I. \ ~ \ ,f, I.' : '. ,~ .... - ),' .. • '1""1 • ....,': ... , • 

SISTEMA fN:FERNACIONAL PE MONITORAMENTOE,FUNÇÔES .DO CENTRO. :: 
INTERNACIONAL DE DADOS 

, . • 't' .:':': A DISPOSITlVOS GERAIS > ( '. , , 
• > 

f'~~.· ~ ~,~~t't,t \ · .• ·J~.~1.t 
~ ( t f.'. • 

J' 'O Sistema 'Intemacional'de Monitoramento'consistirá de,itístalações'de monitoramento: conforme 
estabelecidas no ArtigoJV, parágrafo 6,' e seUs,rés~os meios,de comunicação. ',(' '.': ,,> , 

• , .. .. ·J' .. ' ..... ·~I \ .. ,~J.ll .. -I ..... ·~·'.·I· ·.;'",;4l' .. '... .,~ "', ''''t ~ ......... " .. " .... ," '~'.''''J'-~ 

2:' :'AS·i~áÇões'·ae'moriitoraménto incorporadas'no sistema 'Intemacional'de'Monitofatnento são 
aquelas especificadas no Anexó';·,":deste,'Protocolo. ' 'O Sistema 'Inteinácional' de Monitoramerito 
preencherá os requisitos técnicos e operacionais especificados nos pertinentes manuais de "peraÇio. ' 

3. A Organização, em conformidade com o Artigo 11, em cooperação e consulta com os Estados 
Partes, com outros Estados e com organizações internaçionais pertinentes, ,estabelecerá e coordenará a 
operação e manutenção e qualquer futura modificaÇão ou desenvolvimento acordado do Sistema 
Internacional de Monitoramentp,:!.", " ' , .. " . . . 
4. Em conformidade com acordos ou entendimentos e pr~entP~,~~opriad,!s, um ~~~o Part~ 
oli outro' Estado que, abrigue instalações do, $istema InterQacional de Monitor~ento ou, que seja por elas 
responsável 'e o Secretariado T.écnico concordario.ç.~~' e~:e~~:'~perar, apmeiçoar. 
financiar ,e conservar. ~,instalaçê$es de moni~oram~o, seus laboratórios ,credenciados, e respectivps meios 
de comunicação nas áreas sob sua .responsabilidade ou controle ou 'for.: delas em éonformidade com 9 
direito internacional.' Tal cl>operaçio dar-se-á de conformidade com requisitos de segurança e 
autenticação e especificações técnicas constantes dos manuais de operação pertinentes. Tal Estado 
autorizará o Secretariado técJüco.,'a ,ter acesso ~,~ações d~ monitoramento p~ conferência de 
equipamento e elos decomunicaçiO, e concordará em efetuar as alteraÇões necessárias no eqQipamento e 
procedimentosoperaclonais a fim de atendera exigências acordadas. O Secretariado)~écnicofornecerá,a 
tais Estados asSistência técnica ;apropriada, segundo o COl1Seiho 'EXeCutivo, 'parà ~o ' funcionamentp 
adequado da instalação como parte do Sistema JntemacioriaI de Monitoramento. 

5., As modalidades para uma tal cooperação entre a Organização e osEstadosPart~ ou ~stados que 
abrigam ou têm responsabilidade pelas- instalações do Sistema Internacional de MQnitoramento serão 

. estabelecidas mediante acordos ou entendimentos apropriado a cada caso. . 

B. MONITORAMENTO SISMOtÓGICO . 

6. Cada Estado Parte compromete-se a coOperar no intercâinbio internacionai de dados sismológicos 
'a fim de colaborar na verificação' da implementação deste Tratado.', Esta; cooperação incluirá, o 
estabelecimento e operação, de, uma rede global de estações primârias. e ,auxiíiares, de monitoramento 
sismológico. Tais estações fornecerio áo Centro Internacional· de Dados informações de acordócom 
procedimentos acordados. 
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7. :.rA'i'eae de:ést~çõesprimàrias consistirá (ie:;SO:estações espeçifí~das na:.T~ela·I~A,do"Anexo I 
deste Protoco~o. Tais estações 'desempenharão os requisitos técnicos e operacionais:especificados no 
Manual Operacional de Monitoramento Sismológicó' e no Inter~bio Internacional de "Dados 
Sismológicos. De fonna ininterrupta ,serão transmitidos dados das es~es primárias, diretamente ou 
através de.um centro'nacion31de:dados;em tempo teat,Pàrà o Centro',1ntbacional·deDados.I-. " " ~ I . " ., , . . \ ~ 

~ • I ~ • ~"I! lo • ~ . '. 
8. Para suplementar a rede . primária, ,'úinâ rede .awâliár de: 120 I estações fornecerá infonnação, 
diretamen~e (?u por intennédio de um centro nacional de dados, ao ~entro Internacional de Dados, 

Jnediantesólicitação.:Asi estações auxiliares ,a serem· usadas, estão rélacj~madasllll.l,~la I:-~.'~o ,Anexo I 
deste· Protocolo. As :e5taÇÕ'es'. auxiliares deSempenharão,' os reqtYsitos .t~.cp~, ,C?,.op~çi~~~s 
especifiçados no' Manual Operacional de Monitoramento Sismológico e no Intercâmbio Internacional de 
Pados Sismológicós: A -qualquer. tempo,' ,os dados das estações ,auxilillfeS, pO~,em.ser solicitados' pelo 
Centró ~temácional.de ·Dados· e dev(rioestar .itnediatamente disP9~veis por ,me!o d,e tenninal de 
computador em tempo real. . ,', . " . , I , ,. .'.'.' '.' > .. " ...... ,'. '," '. ,', .'i ",''' , .. "., \ . ; . 

I 
.. oi .' .. ~ ~ n.. .. ' .. • 

•• I'''. 1 ". "'..,~.~.. t. ... ..........:. t , ••• I " 1. ,! • ~ I j :'\ ,',' -+ ",'.~ f' ~",._ ... , ~.< t" .. ~t~'-.~_ .' 

'j,t. ~(\."t· .. ;:~~.~~.t.~ ... ,.,,,,., 1· .... ·~ 

l t ." • ~ , ~ ~ • " ., :. • 
•• .. .,. ~, .... ..,....., _ ' t • I ~ f l \ I ' '':' e , f (. '. ,. '.'.,'. 

, ( t f' _. ~ • .' ........ 1 
.... ~ ••.•. ,. '~J"" .•• ~.·f'!I.l~~:' f;J ~' . . . . , , , 

C. MONITORAMENTO DE RADIONUCrJÍDEOS ,/",'. , 
I 

• I ~ ~ 1_ 

:.9. "Çá4à . Esw,tb: 'Parte . cqmproiriete~se:. a' ci>Oi)eru: riç: intercâm~io intémaCiorlal de' dados sobre 
radionuclídeos . na 'atmosfera' a . fim 'de assistir na' vérifiCáção do cumprimento.! ·déste Tratàdo;', . Esta 
cooperação incluifã, ó 'estabelecimerttn é'operaÇãO dé 'Úma 'rede global f de estaçõ'és' dê monitoramento de 
'radioriuclídoo' ~ lilbóratÓnos'érooencia<los. "'A rede fótrtéCerá dados erJ conformidade tom proéedimentos 
'ácordados'áoCentro tóiema~o~ de Dàdos: .... ..' ,:I,!' .' ',' " : "., .. , 

" I l 

i 

"lO. 'A 'rede de 'estações 'medidoras de iadio~u~líd~s;na atmosfera consistid.·,de um: :total de '80 
'estaçõe~' 'conforinê' 'especificado' na Tabela l-A: do Anexo I' deste Protocolo. ",Todas as estaÇõestel'lO 
'Capacidade para monitorar a presença 'de partícuJa' relevante de matéria na atniosfera. Quaten.ta· destas 
'estações terão capacidade tambéin de monitorai' a presença de gases nbbres pertinentes após~a entrada em 
vigor do Tratado. Para este propósito, a COnferência, na sua sessão ~cial, aprovaiá'uma recomendação 
da Comissão Preparatória, dispopdo quais 40 estações das previstaS na Tabela l-A do Anexo I deste 
Protocolo terio capacidade para monitorar gases, nobres. Na sua I primeira sessão ordinária anlUlJ, a 
Conferência deliberará e decidirá sobre um plano paraimplemerttar a capacitação de monitoramento de 
gases nobres através da rede. O ~etor-Geral preparará um relatório I!a ser submetido à C~nferên.cia sobre 
as modalidades de tal implementação. Todas as estações de monitoramento desempenharão os requisitos 
técnicos e operacionais especificados no Manual Operacional de MO,rtnoramento de Radionuclideos e no 
Intercâmbio Internacional de Dados de Radionuclídeos. I ' .' 

I 

11. A rede de estações de monitoramento de, radionuclídeo conblrá com ú apoio de 'laboratórios, OS' 

quais serão credenciados pelo Secretariado Técnico nos termos do rtumual operacional pertinente para tal 
, desempenho, mediante contrato' com a organização à base de remUneração por serviço prestado, e fará 

. 'análises de amostras fornecidas pelas estações ,de monitorament6 de radi.onuclídeos_ ,Os. 18boratórios 
especificados na Tabela 2-B do Anexo I deste Protocolo, ,ad~uadaritent,e equipados, L poderio, se 

. necessário, ser solicitados pelo Secretariado Técnico a realizar ánálises de amostras.fornecidas 'pelas 
'estaço~ es de monitoramento de radionuclídeos. Com a anuên~ia do Conselho, Executivo, outrO!! , I 
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laborato~o~'p'óderãq ser creden~iI}4~s p~lo :~~re~~ado T~~co ~ru;~_ d~~.I)1p'ell.~~ ,análise~ rotinelr~ .de 
amQstras das estações, manUalS, .,de morutoramento,. quanqo, neces~!lQ ... ', T odosos, laboratonos 

• . ,- -. I ", • • ~ •• •• ..' . ; , •. • I , • • , . t 

credenciados fornecerão os resultados de. tais análises ao. CeJ\tro -Internacional de Dados, e, ao, fazê-lo, 
satisfar~~ " as exigências' técruéaS" e' opera,cionais ,:especificad~ ~o Manual Operacloôaf: sobre 
Radionuclídeos e nQ :Intercrunbio: internacional de Dados sobre Radionucüdeos:: :,::' , ~': : : _ : . : ' . . .. ~ .. ". -, ",~~, ~ .. ; , ..... . 

D. ,MONITORAMENTO HIDROACÚSTICO ' , 
j. V' , f • / • • • • • " # '. _ _ .... ' \, ~ • '?. '" • • " .' • • , to ~ • I '~'" • 

I I I '., .' , • , ~ I ,~ " f, •• ~ "," •• ~ l !.4 ""' • 1 • I .. ' , .' , • , " , .' • I I' • ~ .. t" I '. • " • • .' • • • • ,', .,. \' ~ ~, ' 

12.' ,~ada,Est~çio.~~e c~mp~<.>n.tete-sé ~ ~oper~::rto'int~rc,âAt~ip ~~.~a~o~·N~a~s~ico~ .. cw~rp ~ fi~ 
de aSSIstir na verificação da Implementação deste Tratado. Esta cooperação mclUlra o estabeLeçlmento ~ 
operação de uma rede global de estações de monitorámento hidroacústico. Tais estações' tõmecerãà 
dados de acor~o'com procedimentos acordados ao Centro Internacional de Dados. 

• e (' .. ó) f .", ;',' • ',',; I, ".','. , ,": _....... ..','. I ~ ..... ~ " .; ,', f 

13. ',' A .rede de es~~ções hidr9~çústic~,~~!,~istirá. das .~staçÕes esp~fiçaçl~ ~a. T,a~e,~ 3. ~!l, ~exo,.l 
deste: p(qtpçolo, ,~ c~,n:tpreende.rá ,uma rede· de, seis 'h1dÍ'ófoq~s, e .d,e tiri~p. ~st~çõe~ F a,~~ T, Tais estações 
.des~01pe,nParão os,'. requisito~ técnicds e: operàcip,nais ,~sp~itic~d()~ n.q." Manu~ Operáéional 'de 
,Monitoramento Hidroacústico e no Intercâmbio Internacional de Dados Hidroacústico$. : : : , ~ , . 

• •• 'j • ,. I I J • • • I , I ' I I 1 - \ I ~ I , I. .', I \ ~ • • , 

, " 
" 

E.' MONITORAMENTO INFRASSÔNICO, ",'.' ",' 
, 1 , t • • • .' , , • ~ I' 

,14.' "',Cada Estadó'Parte compromete-se'a coopetàr'fiO intercâmbio internacional de dados infhlSSÔnicos 
para assistir na verificação do cumprimento deste Tratado. Esta 'cooperação'incluirá o estabeleéimento'é 
operação de uma rede global de estações de monitoramento infrassônico. Tais estações fornecerão ao 
Centro Internacional de Dados informações em conformi4ade com procedimentos acordados. 

, .' \ 

15. A rede de estações de infi:a-som consistirá';dás:estações'específicadas na'Tabela 4 d9'Anexo'l 
deste ?rotocolo, e compreenderá uma rede total de 60 estações. Tais estações satisfarão oS'1requisitos 
técnicos e operacionais especificados nq. Manual Operacional de Monitoramento I~sônico e 
Intercâmbio Internacional de Dados Infrassônicos, ' .. '. 

; , 

F. FUNÇÕES DO CENTRO INTERNACIONAL DE DADOS 

16. O Centro Internacional de Dados terá como funções receber, coletar, processar, analisar, rep')rtài 
e arquivar dados recebidos do Sistema de Monitoramento Internacion8J e suaS 'iôStalações, inclusi-"e os 
resUltados das análises efetuadas nos laboratórios credenciados. ' , 

~ 7. Os procedimentos e critérios padronizados de seleção de eventos a serem usados pejo Centro: 
Internacional de Dados no desempenho de suas funções acordadas, particularmente na produ~~o de 
relatórios padronizados e no desempenho de uma gama padronizada de serviços para os Est?~~s Partes, 
serio elaborados no Manual de Ope.ração para o Centro lnt~onal de Dados e serão desenvolvidos 
progressivw:nente. .O~ procedimentos e critério~ désenvolvidos inicialmente pela t.:~anissãO P~eparatória 
serio aprovados pela Conferência na sua sessão inicial. 
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. .' . . . . . i .. .. 
18.' '·0 .Centro lOtemâdorW 'de'D8dos utilizará'iótíneiráinente mét<>(los aeprocessâmentd aütómátiêri'.e 
anáfi~:'iÍlt~tivapQ( téCnicos'dôs dados brutos'do'Sistéíriade Monitoram~hto'InteróacionaC' éorrt VistáS 'a 
prodUZié'e arquivàr relatóriós 'pàdroiüiados '(to' 'Céntió Jniemãcionàr,aê! Dados"ein nOnlt(de ioaõs~os 
Estados ~'Paries.· 'Tais relató~os: Serio ·forn~dos·~· .~~ ·.z~o aos ;Bstados Paries,' sem.prejiúio, do 
julgamento final a re.speito' da natureza de qualquer !evento:' ({que'pem{aneeei'á)oomo responSabilidade 
dos Estados Partes, e incluirâ: '.". . '- .'. . . . ," I" ., ~ .. '11,;. d, . '0;'.":' 

.... ~. : . ~ . .. "o'f f. _ ;. 
'. , I 

. (a) Li~taS:in~~gr~as de tódós ~s sin8is·.det~dos,peIÓ: ststé~'lflternacion~~e 1\:10!!Ít,oramento, 
assun ~mo. ~~~ e b91~s. d" evento padrão, mcluslve os valores e mcettezas ~rr~latas ~~~l~das para 
cada ~~~ó' pelo 'C~~o '~tetnacionàl·. de nadó~;',tétidô ·por.·,'base··um·· co.~jl!n~0.1:de p~~~ro.s 
ad '. d" ... I~.\I' 1,1'('1 If': ~f"~ I,,·.J. ~ .. p roruza OS" . . . , . .. •. < '1< • . , , ., •. ',.' "" • 

.. ,~ '" ... ' :"" ,'.. ". ','i ".',' .-: <:.:~,,"'.J.:.c.l:-,. ~:'. "~,'> 
•• : ',". < ......,.,,:. r ,,","( '. ,'. '.' '/,''; '.",""'."~:j', ... '. 

. (b) Bofetins,de .eventos padrão 'seleci~d~s resultantes da.aplicação a çadl!' e~c::nto pel~'",Ç~n~ro 
Internaciç,oal de Dados, de cntérios, ,de "se~~~(de~:ev~ittospadrori~dos, medi~te' :u:~I~ç~~l ~~s 
parâmetr.~s: 4c; cai'àct~çãó especificados' no Anexo 2 deste'Protoéolo~l Ç.Om o ~bjetiyo 4'e caraCt~~ e 
assinalat ílbbolet~ :~e: eyent~ p~dtãà ~'e~ ~está romã:; ôéstaCá-los :-',:ev~ntos 'éonsidera4ós'c~mp~a!ív~I~ 
com fenômenos natur~s . ou . óão-nucléàres 'ê' ptodUZiôos . pelo ,home~:' O' bóletim' 'oe . 'evento' padrão 
indicará numericamente para cada evento o grau segundo o· qual tal~ evento corresponde. ou, não ao 
critério de seleção de eventos. . Na aplicação padronizada 'da seleçãod~ e~ento~, Ó C_entro ')nte~~~~al 
de Dádos, quando necessário, utilizará·tanto'o. critério' de seleção global como o suplement8r·a·fi~ de 
levar em conta as variações regionais. O Centro -Internacional ~e I. Dad~s procurarã àprlmorÍlr 
progressivamente su.~ capacitações, técnicas à medida'. que for ganh~do experância na operação do 
Sistema Internacional de.Monitor •. ento.- .' .' ! ' . 

: 1 _ • , • • • • • . í - ~ 

• I i I I' , 
;. \,' I •• " 

(c) Sumários executivos, que resumam ~s· dad~s adqui~dos e arq~i~ados pelo Cenúo 
Internacional de Dados, relatórios. do Centro Internacional de Da~o!l e O· desempenhol.e situação 
operacional do Sistema de Moditoramento Inte~onal e. do Centro Internacional deDados; e!~.:".: , .. , 

, ,,' i·, I ' 
.. ,~. . t ~ ";( f..f: ~ r 'i. ~ ~~'::' 't::~:". 

(d) Extratos ou subconjuntos dos relatórios padrões do i Centro Inteqtacional. 'de I Dados 
especificados nos subparágrafos (a) a (c), selecionados de acordo COql a solicitação de um Estado Parte 
específico. I; ,. v, ; '. ,~ 

I 

19; O Centro Internacional de Dados realizará, sem custo para 0$ Estados Partes, estudos especi8:is. 
destinados a aprofundar inálises técnicas especializadas de dados originários 40 Sistema.Internacional de 
Monitoramento, quando solicitados pela Organização ou por um Est~o Parte, com vistas a aumentar p 
'valor estimado dos.parâmetros de sinal e evento. " ,,'i :.... ':-;..,. ',:'.,r.l0 i .••.. i,. 

i 
/., 

. 'I 
I 
I 

I ... ',; -MIo :.~ •• ,,1' Co t 

-. ',,", ,;Jt. "': - L ' 

ServiÇos do Centro' InternaçiorulI de Dados para ds EStados PlneS;.:"; .-.. ",' '~ " v ' 
, '. 'J :' ~ - " . -: i;. . I J" 

I 

,20. O Centro Internacio~ de Dados fornecerá aos Estados partes acesso aberto, igu81, oportuno e 
conveniente a tOdos os dados primários ou processados do Sistema,IInternacional'de Monitô~ento de 
Dados, todos' os relatórios do Centro Internacional de Dados e to~os os outros dados do Sistema de . , 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
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~~~~orap1çnt~Jnt~cional arql!ivados nOtCentroInt~(J1aci(Jnal de Dados ou, por intennédi,odo Centro 
, InternacibÍlal'de Dados, das instal"çõe's do, Sistema de ,Monitoramento Internacional, . Os' métodos para , , ~ar ~ acesso a~,s dados e o,fornecimento dos d,a~,o,s, ~~lui~ão, os seguintes Serviços: 

" , " (a) ,Envio a~tQ~ático e r~gular a um Estado Parte dos relatórios do Centro Internacional de 
Dldos ou'dà Seleçi9, feita pelo Estado Parte. e, quando solicitado, a seleção feita pelo Estado Piúte de 
dados do Sistema Internacional *~ Monitoramento;. 

, . , 

,',' :, .Q>).Ofo~ecimento de dados ou re,atóriqs,ge{~qosem resposta a solicitaçõêsad hocplx pàrte de 
Estados P,artes para r~peração·dos arquivos dp,Ç~ptrq,Internacional de Dados e.instalações'do'Sistema' 

'de Mórutoramento Internacional. inclusive,acesso, i~terativo eletrônico ao banco·de·dades"do"Centto, 
Interna.ciqnalde D~~qs,; e' , .. " , .•. .' .. :,'.... " . " 

. ' , . (c):Ássistênci~ individu~ a Estados Partes., por, solicitação' destes e sem custo, por esforço 
razoável. na fonna de análise técnica espe~iali~d,a. d~ ,d:a.d.~s. e· o,utras infonnações pertinentes .do' Sistema' , 
~~t~~~i~nafde Mo~toràmentolornecido,s,pelo.E~t8:qq·Par-te,soücitante, com o fim 'de ijudar.o· Estado· ,',' 
Parte, interesSado' a id«mtificar a. origem de, event,os específicos. O resultado ,de qualquer 'análise, técnica· , ... 
'seri,conslderado pi~q4tP do Est~do Parte spli~~t~~; mas estará à disposição de .todos',os Estados'Partes,': . 

.. '. . 
1° ~ t I ~, I \ • .','. I , '. ' • " ' ., ", \ '.' 

. '<?s~Serviços.~~,Centro I~temacionalde Dados,especificados nos subparágrafos (a)'e (b) estarão 
, disponíveis, 'sem custo, a cada Estado Parte. Os volumes, e formatos dos dados serão estabêlecidos no' , . 
·Manu8I Operacional do Centro Internacional de-Pados .. 

Seleção de Evento Nacional 

21. O Centro Internacional de Dados, quando solicitado por um Estado Parte; aplicará a qualquer de 
Seus, rela~órios padronizados, de maneira regular e automática, critérios de seleção de eventos nacionais 
~ab~leçi~os por aquele Estado Parte. a ele fornecendo o resultado de tal análise: 'Esse serviço será'. 
realizado sem custo para o Estádo Parte que o solicitSf. O resultado de tais processos de seleção de' 
evento nacional será considerado um relatório do Estadp Parte solicitante. ' . ' . 

Assistência Técnica 

i ?2. O ,Centro Internacional de Dados fornecerá, quando solicitado. assistência técnica a Estados ' 
Partes individ'uaIrnente: 

(a) Na fonnulaçio de seus requisitos para seleção e triagem de dados e relatórios; , 

(b) Na instalação no Centro Internacional de Dados, sem custo para o Estado Parte por esforço 
razoável, algoritmos ou programas de computador fornecidos pelo EStado Parte para computar sinal, 
novo ou parâmetros de eventos não incluídos no Manual Operacional do Centro Internacional de Dados; 
cujo resultado será considerado produto do Estado Parte solicitante; e' 

(c) 'No auxílio aos Estados Partes, de forma,.a que desenvolvam capacitação para receber, 
processar e analisar dados do Sistema de Monitoramento' Internacional em um centro nacional de dados. 
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23. ,Q Centro Internacional de Dados fará monitoramento cantínuo. e Jelatóriod~'s~o 9.p'~~~ipnld 
, das inStalações.do :SiSteó1a 11i1ternacional 'de Morutóéamento' e dos elos delcomuniCáÇió e dé seus p'ropnp's: 
sistetnàS'~e 'processàJiiento. Expedirâ imediata notitiéaçio aos respon~veis tio:,~ do 4ese~p~nho' " 
oper8cional de qualquer componente deixar de cOri"eSI)onder aos níveis ~cordados,estipulad~s, no ,~~1.;1~ 

I de operações pertinente~ , i' , 

PARTEU' 
INSPEÇÕES lN-LOCO 

I 
I 

, 
• • ~ l 

, 
••• ! , , 

. : . ' 

, ~ 

i ~ 
A .J:)ISPÓSITi·vOS :GElwS 

1. Os procedimentos constantes desta"Pàrte:,seriõ->implementados em cOrii~rrirldàde :0001 'os:' '; 
dispositivos'sobre'inspeções in lOco estipuladàs no Artigo: IV. . i . . , .. , ' , ~ 

I' 1 ... ~ • .. ~ ,'a. ,.-)....).. ~ • >, 

2. ' As inspeções;1I loco serão 'realizadasná area onde OCóiTeu o ev~nto que determinou a solicitàção I •. , , , , 
de inspeção in'loco.· , , , I 

I 
I 

3., A área de uma inspeção in loco se'rá 'córidIl\là'e'seu, tamanho I não exced~~4).~00o', qui~QÓt~~~~s 
quarlra~os. Não haverá nenhuma'distância:linear Superiora 50 quilômet~os em qualquer'direção. "" , 

, , I 

I 

. I ~.... . I '. l' ".,." 

4. A duração de'uma inspeção in loco não '~x'cederá'60 dias a partir da data,da'.aprovação, da', ' . 
solicitação respéctiva ,em ,confonnidade Com o Artigo TV, p'arágrafo 46, mas pode ser 'prorrogada até' um 
máximo de 70 dias 'de ácordo com o Artigo IV, parágraf049.'· i 
s. " Se a área de inspeção especificadà no màndato ,de inspeção s~ estender até o tetTitório Q~ ,outro' 
lugar sob jurisdição' ou 'controle' de ~ais de um Estado 'Parte; os dispo~itivos relativos a' inspeções in. loco 
aplicar-se-io a caeJa um dos Estados Partes aos quais ,se estende a área ,I de inspeção. 

. I 
6. Nos casos em que a área de 'inspeção 'está' sob' a jurisdi~ão ou controle do Estado' Parte 
inspecionado, mas está sitUada no território de um outro Estado Part~ ou quando o acesso ao ponto de 
entrada na área de inspeção requer trânsito através do território de ~m Estado Parte que não o Estado 
Parte sob ~nspeção, o Estado Parte inspecionado exercerá os direitos e cumprirá as obrigaçõe~ 
concernentes a tais inspeções nos termos do presente ProtoColo. Edt tal caso, o E~o Parte em .cujo'i 
tenit?~o a árc:a de' i~peção está ~ocalizada permitirá a insp~ção e I fornecerá o necessári,o apoio para, 
penrutir à equipe de mspeção realIZar a ~~ tarefa de manetra opqrtuna e eficaz. Os ~stados Partes 
através de cujo território se requer trânsito a fim de alcançar a área de; inspeção facilitara 'esse trânsito. 

I 
, I ',' 

7. Nos casos em que a área de inspeção ,está sob a jurisdiÇão ou controle do Estado Parte 
inspecionado, porém se acha localizada no território de um Estado não Parte no presente Tratado, o 
Estado Parte inspecionado adotará todas as medidas necessárias part assegurar que a inspeção possa ser 
~Iizad!t em conformidade com este 'Protocolo. Um Estado Partel"que possui sob sua jurisdição ou 
cootrole uma ou mais áreas no território de um Estado não Parte db presente Tratado adotarâ todas as 
medidas neCessárias'para 8ssegurar a aceitnçlo por parte do Estado r cujo território a área de inspeção 

I 
I 

,,-

, " 

, , 



, 
" " 

, . 
" 

" 

, . 

. 03108 Terça-feira 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

.estáJ0<:8liZada·d~ P't~petores e ass~stentes de inspeção.designados para ,o Estado Pãrtci Se wnEsta~o 
- Parte sob Inspeção não for capaZ de assegurar o neCessário acesso, precisará demonstrar que tomou todas 

as medidas necessárias para tanto.' ' , "" ,. \ \ , . 

. //"~~~t" ~"',,'.~' ..... ::~ ... ., ..• _~'" ~ .~,-~~.:-'" ," ~;',~' .. ~.' . \" "'.. - l,..:' .... ' .. : ".f".... .!" .. ,. 

8. ,,' Nos casos em que a área de inspeção está localizada no território de um'Estado Parte mas se acha 
.:~~ á lÚÍi~rçiO' óú ,c~ntrole d~ um Estado não Parte no presente Tratado,: o Es~~.~iÜ!é .to~á todaS as 
médidas necessárias' éxigidas de um Estado Parte inspeciomido e de úm'Estado Parte em ~jo território a 
área de inspeção se acha localizada, sem prejuízo das regras e práticas de direito internacional, a fim de 
assegurar que a ins}?eção ;n loco possa ser realizada em confonnidade com o presente Protocolo~ Se o 
'EStado Parte' ~ver impossibilitado de assegurar :ã.cessoà área de inspeção, precisará demonstrar que 
tomou todas 'as' medidas necessárias para assegUrar 'tal acesso, ,sem 'prejuízo das' regras e práticas do 
'direito internacional. -. , , , ... ',- , , 

'0 ' • l f. , ' 
9. O tamanho da equipe de .inspeção será o menor necessário para o cumprimento' adequado _ do 
mandato de inspeção. O número total de membros d~'equipe de inspeção no território do Estado Parte 
inspecionado ~ n~um momento, salvo durante a 'condu~ de perfurações; ,ex~~ 40 pessoas. 
_N~' p'~~~~~onal ~~ E~o Parte reqwsitàilte 0ll' dóEst~do ~àrte 'inspecionado será·membro 'da 
:çqúipe'déirlspeÇãO:""'" . "," -'" / 'J'" i o ,',., • .'.. ',,",' ',' 

I , .'. .' '. I • ........' t l , • I , • • J ~ " .. rt ~... ~. ~I t • , 

10." , () Diretor-Geral deteiminará o iamanho'da'eq:uipe de inspeÇão 'e selecióriárá',seusirtembros com 
'baSe'na'lista'<le·inspetores e assistentes de'inspeçio;lévandoem'corísideraÇãó'ás clrcunstâOcias de uma 

. Solicitação p~~ar. ;. ~ -,; ,. ,:.c.', ';" ' , . ,', 
•• ~ •• , t"," j , .. j ". I .. to ,;,' -4 f.i • ,1 I , ......... '\..", ~ 4" _ • ~ ,"f,. . " ~ • i, .l~. ~ .... • • 

11. O Estado Parte inspecionàdo proverá ou 'providenciará as .com<?didades ne<;essárias p,~ ,a eql!Íp,e 
de inspeção, tais como meios de comunicação, serviços de interpretação, transporte, local de trabalho, 
hospedagem, alimentação e assistência médica. 

, , 

... ! .... ~ .••• ,. • -' ,~ ~'1 ' ... ' ....... '., ..... '" .1,.·~;'f', ;',f', •• ~',' '", 

12. O Estado Parte inspecionado será reembolsado ,pela ,Organização, ,num periodo de tempo 
razoavelmente 'curto após á éonclusão da Í.Qspeção, de todas as despesas, inclusive aquelas mencionad~ 

, 'nos parágrafos li e 49, relacionadas com. a p~rmanência e atividades,funcÍom"cis da equipe 4e inspeção~o 
. território do EstadoParte inspecionado, ' , " ,", . . ; ,. .:' '. , ',. 

. . 
13. ,Os p~ocedimentos para implementaçi9 de inspeções ;n loco serão l''!t:úhados nl) Manual. de 
Operações para Inspeções ;n lOCo" .' . 

.. 
, , 

, .' 

• t B. ENTENJ;)IMENfOS PERMANENTES 

Designacão de Inspetores e As~istentes de Inspeção 

14. Uma equipe de inspeção pode ser composta de inspetores e de assistentes de inspeção. Uma 
. inspeção;1I loco somente poderá' ~er' iUlizada, por inspetores qualificados especialm~nte designados para 
. esta função. Eles poderão ,ser assistidos por assistentes de inspeção especialmente designados, tais como 

pessoal t~nico e adnWüstrativo? tripulação de aeronave e intérpretes.' 
, 

IS~~' Os inspetores e assistentes dê inspeção ,serIOnomeadDspelos Estados Partes ou, no caso de 
pessoal do Secretariado Técnico, pelo Diretor-Geral, ~tendo por bãSêos seus conhecimentos técnicos e 
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,experiê~~~~e~~t~ pata ps propó~ito$'e·funções dê'inspeções in loco. 0s cand@atos séi'io'aprovàdós 
antecipadafrténtcfpelos Estados Partes dé acordó comO' pàfâgrâfo 18. ··::f· . . " ( ., '." , 

Ir,.. ~ada E~? ,~~e, ~m p~ ~~~'sup~o.r.a 30' dias após a entra~~i ~~ ~~~~. ~~-presente T~O 
,~~. ~i~ '~~~~,'!~', ·~~~.or~: ·o~ ,f.19i1ie~; . dàt8;S . de ilascim~iq, séx~~ .. ·:C~i~g~rià· ':fim,ci~~~ 
l ~~9&Çô~. e .~~enC18 Pfo~~o~ dàs 'pesso~ 'propostas 'pelo EStadQ' Parte para:designação 'como 
lrtSpetore~ !'. as~lStellteS de inspeção. - ., , ... . .., , ;. 't· , .. ' .' " .' .. .' .... -,-:. ' :'. '. 

~. ~, ,,- 'A".' ~ .. 'ff"'~., .~ .. ,~ .... ;~,~ ..... ~ 

,', • " ' " I 
' .... 1).,,;11 .. , . ~1.";14. ',',' .·,·,.~.· ... I·"""~ "1" 11. ,~,.I~.·· ••. ~ 

!l7-, . Ao rmàis.tardar .. 6ü'dias'.apósa entrada em ,vigor·.da.'p~ente .Tr.tado,. o Sçcr.~ado Tecm.co 
I comuóicará por-escrita·a. todos'os;Estados Partes uma lista inicial de, nQ:fIles; naçi9Pa!idades, ctat.s, de 
nascimento, sexo;e categoria ·funcional dos inspetores e assistentes I deinsp~~~ ... pr~po,~os,.para 
designação pelo Diretor-Geral e os Estados Partes, assim como uma descrição de suas qualificações e 

':,experiência'protissiónal. •.. ".'.' :.'o' . .'..... .... !. o'., •.•.•. ". 

,O_'!"",t, ' ..... ,·· ..... A~··· .• l.~ .".~ ~. "' ....... ,' ••••.••• ~ ..... '~'. ~i.. " ... \~.,~ . 
• . ~ .' •• ' • ' •• I t, I , i ••• I •• I f • I' • .! " ,'. r , .'. J." •••• ,- .' ••• ' • , • '-.' ••••• • •• " .... I.. .1..., . ., ~ .: .., ....' ~ ~. 
!~8 ... ,;C&:d:a.'Es~~,P.arte'~fl:l~~rái~e4ia~~~n~e recepçã~.~~.li.sta inici~ de ins~~or~.<: ~~i~~t~de 
InSpeção propostos para deSIgnação. Qualquer Inspetor ou assistente de D;lspeção Inclwdo nesta lista será 
considerado aceito a menos que um Estado Parte, em prazo não sup~or a 30 diaS' dépoiS de: aCUsar 
'.r~im~p,da li$ta,.d~1are por escrito.a sua.não-acei~o. O Estado !Parte pode inctuir as razões da . 
• objeção.·. Nq, ~ .de ~aceitaçiO: :0. i~p~~r, :~u. ~s~~t~~~e'4~ inspeçãp proposto, ~: será. ~esisnad9 
para ou participiIi,nas atividades de inspeção. in loco no território qu qualquer. ~u~,? lugar ~b:a 
jurisdição ou controle,do Estado Parte que tenha declarado a sua não-aceitação. O Secretariado'TééDioo 
'~~~' imediatalÍlcmte' recebimento· da notificação 'de objeçã~. . . I. .','. 
• .. • ... ,~ , • 4 j • J ( .. : ,I • '. • ' ••• t. • ••• , ~, . I .' I t '" +, ..... I " 

• ... ~ , • 1 , I • . . , ......... 
........ , •• , I I. j 

19~ Sempre que.. o o Dir,et,?f-GeraI 0':1 um Estado Parte propuser acréscimos ou mudanças na lista de 
, ~etorese o ás'sist~tes ... Oe . inspeção, a . 'Substituição ,"de inspetores ~ assistentes de· inspeção será 
~ déterminàda (ia meSma ttÍaneira estabelecida para a lista inicial. 'Cada Estitdo Parte notificará prontam~te 
'ao' Secretàriado Técnico· se um -inspetor ou'assiStente de inspeção\ poi ele designado não mais puder 
desempenhar as fun~es de ~Petor ou assistente de inspeção. I 

~ .. ;', ' I " ,. • • . ' I 

20. ' O Secretariado TéCnico manteii atualizáda a lista 'de Inspetores e a ~.istentesde inspeção e 
notificanl a IOdos Os' Estados Partes quaisquer acréscimos ou nwdanças r mesma, '. 

21. Um Estado Parte que solicitar uma inspeção in loco poderá proJor que um inspetor ou assistente, 
de inspeção constante da lista de inspetores e assistentes de, insp~o sirva cbmo observador eni 
Conformidade coril o Artigo IV, Parás,rafo 61. I 

, 
22. Nos termos do parágrafo 23, um Estado Parte terá o direito ia qualquer tempo de. objetar um 
inspetor ou assistente de inspeção que já tenha sido aceito. Ele notificará ao S~rétariado' Técnico sua 
objeção por escrito e poderá incluir as razões da mesma. Tal obj~o terá efeito 30 dias após o 
recebimento da notificação pelo' Secretariado TéCnico. O Secretariado técni~ confirmará imediatamente 
o recebimento da objeção e infonnará aos Estados Parte:. que objetar~ e nomearam a data a partir da 
qual o inspetor ou assistente de inspeção cessará de ser designado para ;aquele Estado Parte. 

" 
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23. . ·U~ Esta~k(Parteque ~eJ.1ha sido notificad9.de uma ,inspeção não p,ocur~á. {~mover da eqUIpe de 
inspeção qualquer dos.inspetoresou assistentes de inspeção designados no mand~to~e inspeção!,., . 

• • I , '" h 'I. • :,~~, ",f~ , • .. .' ., ~.. ! . ; \" . ,." ~ .) .. • 

24. O nÚlnéro de inspetore;,e'assistentes 'd~ ~i~~p~ão' ~ceito ,por. um Estado '~arte dev~, ~t:r ~tificiente 
para permitir a disponibilidade de um número apropriado de inspetores .e assistentes de inspeção. Se, na 
opinião do Diretor=-Qeral; a não+aceitação por parte de um Estado Parte de inspet<?~es,Qu,.~ssistentes de 
inspeção propostos impedir'a désignação de um número suficiente de inspetores e assistentes de inspeção, 
Ou de1llguina·fonna dificultar, a ,realização eficaZ dos ,propósitos de uma.inspeção ~~.lt?C:O;,o ,Diretor-Geral 
submeterá'ô'assunto ao Conselho Executivo. . j. ' 

25. . Cada inspetor. incluído 'na:lista de' insp.~t9res·e de assistentes de inspeção recel?~áoltr~i!lamento 
peI1Ínente .. Tal -treinamento ,'será"ministrado, pelo . Sc!cre~ado Técnjco ',~ .ço~Qrp}id!l~~ .~om . QS 
procedimentos especificados no Manual Operacional de· Inspeções in loco. O Secretar,il}.qo Técnic~ 
coordenará,' mediante acordo com os Estados Partes. um programa de treinamento para os inspetores . 

... " l. ,.- 'I I ~ I' 
, .... '\ ~ 't .,.. í .... . ~ ...... ..... .. ~, 

t .",". ~ ". ~ " \ , t. • I ) ~ ~ ..... 

Priyilégios e.Imunidades, : ',",' ,... .. i • 

.. ' 
, . ~ ... 

26.' Em seguida- à, aceitaçã0 da lista inicial de .inspetores e assistente~de. ill~p~ãq _c.~n(o~~ disposto 
no parágrafo 18 ou subseqüentemente alterada de .acórdo.com o. parâgr,af"o 19., .. ~ada· ~stado Parte será 
obrigado a conc,OOer, em cQnformidade com os seus ' procedimentos nacionais emedi~te solicitação de 
um 'inspetor ou assistente de inspeção, vistos de múltipla entrada e saída e/ou trânsito, e . outr:~s 
docUmentos p~rtinentes a fim de habilitar a cada inspetor' e assistente de inspeção entrar e pennanecer no 
território do referido Estado Parte com, o.(Jnico'propósito,de·.r~.~ atividades de inspe,ção. Cada 
Estado Parte concederá os vistos ou documentos de viagem necessários para tal.,finalidade.9..m~s tar5i~ 
48 horas após recebimento da respectiva' solicitação ou imediatamente após a chega9a., da . equip~ 
inspetora ao ponto de entrada no território do Estado Parte. Tais documentos terão a validade necessária 
para habilitar o inspetor ou assistente de inspeção, a permanecer' no terri,tório do Estado Parte 
inspecionado com o único ,propósito de realizar.as atividades de insp.eçio, '~.' 

27. A fim de permitir o exercício eficaz àe suas funções, os membros da equipe de inspeção farão jus 
aos privilégios e imunidades estipulados nos subparágrafos (a) a (i). os privilégios e. imunidades 
concedidos.a membros da equipe inspetora o são em beneficio do presente Tratado e não em beneficio 
pessoal dos próprios individuos. Tais privilégios e imunidadesser-Ihes-io concedidos para todo o período 
compreendido entre a chegada e partida no território; do Estado Parte inspecionado, e posteriormrnt~ 
com respeito a atos previamente praticados no exercício de suas funções oficiais. . 

(a) Aos membr<.& da equipe de inspeção será concedida a inviolabilidade de .que g?~ os agentes 
diplomáticos nos tennos do Artigo 29 '" Convenção de Viena sobre Relações Dlplomatlcas, datada de 
18 de abril de 1961 ~ 

(b) As habitações e . locais . ~e trabalho ocupados pel~ ~uip~. inspetora no desempe~ho 'd~ 
atividades de inspeção previstas no presente Tratado gozarão de mVlolabilida~e e proteção concedida aos 
recintos dos agentes diplomáticos nos termos do Artigo 30, 'parágrafo I, da Convenção de Viena sobre 
RelaçÕes Diplomáticas; 
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, '(c) 'Os ·'pap,éis 'e, correspondência, 'inclusive 'regÍStros;" ~a·,equ..ipe 'de tn"Speçãó:, gOzàr!o", ~ 
inviolabilidade acordada aos papéis e correspóndên~a'dos agentes diplomatic'os nos tennos do Artigo 30, 
parágrafo 2, da Convenção de Viena sobre Relações. Diplomáticas. A eqilipe inspetora terá o direito de 
fazer uso de códigos 'em suas comunicações com o ,Secretariado Técnico;,j , ." :~, ., , '. " 

j J l,:'.~f .. I. ',,:,1 ~ '~I~ • ,'00 . 1 ~,"I"1~~',1 ,,, ,~ .. ~ ~.', 

. , , '( d) 'Amostras e equipamento 'aprovado conduzidos por membr~s da 'equip~ inspetora serão 
invioláveis' nos tennos, dos dispositivos constantes do presente J'ratad9 e serão 'isentos . de todos. os 
encargos alfandegários. Amostras perigosas Serão" transportadas de acordo cOm· a 'regulaD1et1tação 
pertinente; , , f . . " '. . ' ' , ,. '. 

I 
, I 

(e) 'Aos membros' da· equipe inspetora sérãoconcedidas as im~dades lout~rgadas aos agentes 
diplomáticos nos 'tennos',do Artigó 31; -parágrafos' 1;2 e '3, da Convertção de Viena s9bre Relações 
Diplomáticas; . " , ... _. ,I .\ ,i '.', ~ ;. '. '-

• t • o\,. ... , ., ~ -lo I. . ,~ , ..... .. 

(f) Aos membros da equipe inspetora que re~ atividade~ previstas neste Tratado, será 
concedida a isenção de impostos e taxas outorgada aos agentes diplomáti~os nos termos do' Arti~o 34 da 
Convenção de Viena sobre :Relações Diplomáticas; : ... .. " [' . I' 

i 
. (8) Os membros,da equipe inspetora tefãó permissão de trazer para o teni~ório do Estado Parte 
inspecionado, sem o pagàmento d~renCàrgos ,alfandegáribs e correlato~, artigos de uso pessoal, com 
'exceção de artigos cuja importação ou 'exportação, é ,proibida por lei 'bU sujeita a regulamentação de 
'quarentena; , . "~ '-' ,~:. . . 
~ \ ~ ! : . 
" (h) 'Aos membros da equipe inspetora serio' concedidas as, me~mas facilidades· em matéria de 
moeda e câmbio que são concedidas ,aos represe~tantes de governos.; estrangeiros emÍníssão oficial 
-temporária; e .' ., ' •.... , 'I ' 

_ ~ • I .' ,- ~,.., t • • ~ _ .', I .... ~ . " .... , ' I 
(i) . Os membros da e~uipe inspetora não. se engajarão em qualquer atiVidade profissional ou 

comercial com fins lucrativos no território do Estado Parte inspecionado! 

, . , 

28. Quando em trânsito pelo território de Estados Partes que não b' Estado Parte inspecionado, os 
'membros da equipe inspetora gozarão dos privilégios e imunidades coricedidrui aos agentes diplomáticos 
nos termos do'Artigo 40, parágrafo 1, da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas. Papéis e 
correspondência, inclusive registros, e amostras e equipamento aprovadp transportados por eles, gozarão 
dos privilégios e imunidades estabelecidos no parágrafo 27 (c) e (d). I ," < " , 

I ,; 

29. Sem prejuízo do~ seus privilégios e imunidades os membros da ~uipe inspetora estão obrigados a 
respeitar as leis e regulamentos do Estado Parte inspecionado "e, na m~da do compatível com o mandato 
de inspeção, são obrigados a não interferirem nos assuntos internos daquele Estado. Caso o Estado Parte 
inspecionado considere que houve abuso de privilégios e imunidadds especificados neste Protocolo, 
estabelecer-se-ão consultas entre o Estado Parte e o Diretor-Geral a furi de determinar se houve tal abuso 
ócorreu e, se assim determinado, evitar a repetição de um tal abuso. I 
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,30.: ',~A im~d~de ~.ejurisdiÇão :de membros da equipe d~ inspeção pode ser suspensa pelo ,Qiretor-' 
Geral' nós caSOs em' qúe ele cheg8r 'à conclusão de que a imuiúdade impediria o' curso norrilal da justiça e 
que ela pode ser derrogada sem prejuízo da implementação 'dos -dispositivos" do presente ~Tràtâdo .. A 
suspensão deve sempre ser explícita. 

~1.' .Os o~~ádóies goZà'rã~/dos mesmos' privilégios e imurudades"outorgàdós 'aos membros da 
equipe inspetora no'stêimos desta!séÇão; com exceção daqueles concedidos confonne o párágrafe 27 (d). 

" . , Pontos de entrada 
. • ~.~ ". -. ~ tIlJ;~ ~t ~ '.. ~. ~ 4" li I ., ." • ~ ~ , t. I . 

32. Cada Estado Parte designm:á o,s seus. pontos ~~. ~r:tt,rad~, e ,fo~e~erá a infonnaç~o ne~essária ~o 
Secretariado Téénicono prazo máximo de 39 dias após. a entrada em vigor do, Tratado para este Estado 
Parte. Esses pontos de entrada serão I,?calizados de' tal' tómÍa que a equipe inspetora possa alcançar 
qualquer área de inspeção a partir de pelo menos um ponto de entrada em 24 horas, A localização dos 
pontos de entrada será fornecida a todos os Estados Partes pelo Secretariado Técnico. Os pontos de 
,elltr~da pode~, ~ampé~ servir,como pontos de said~.. . . .' " ;: .. " .'! " • '.',', 

33. 'Cada ~stado Parte pode mudar os seus pont9s de e~trada e deverá dar ciência de tal mudança ao 
Secretariado Técnico. As mUQ~ças tomar-~~-ã~ efetiy~s depois de 30 dias .da recepção da notificação 
pelo Secretariado Técnico, a fim de permitir a necessária notificação a todos os Estados Partes. 

34. Se o Sec~etariado Técnico considerar que há insuficientes .pont<.?s de entrada para a oportuna 
realização das inspeções, ou que as mudanças de pontos de entrada propostas por um Estado Parte 
dificultaria a realização das inspeções em tempo hábil, entrará em consultas com o Estado Parte em 
questão para resolver o problema. 

, , 

Entendimentos Para Utilização de Aeronave que não de carreira 

35. Quando a viagem ao ponto de entrada não for factível mediante vôos comerciais programados, 
urna equipe demspeçãopoderá utilizar aeronave em vôonão-programado. O mais tardar 30 dias após a 
entrada em vigor do Tratado para ele, cada Estado Parte informará o Secretariado Técnico do número 
estabelecido para despacho diplomático de aeronave não-programada transportando uma equipe 
inspetdra e equipamento necessário à inspeção. As rotas aéreas seguirão as rotas estabelecidas 
internacionalmente que tiverem sido acordadas entre o Estado Parte e o Secretariado Técnico como base 
de 'um tal despacho diplomát,ico. ' 

Equipamento de Inspeção Aprovado 

36~' A Conferênciá, na sua sessão inicial, considerará e aprovará uma lista de equipamento a ser usado 
durante uma inspeção in loco. Cada Estado Parte pode apresentar propostas para indusãü d~ 
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equipamento na lista. As especificações para uso' do êquipariiento, d~~ !lP ~ .. O~o~ 
pará Inspeções 'in loco, .Ievàtio em conta conSiderações de 5egtl;fanÇa '.~ ~e cQnfid~nciali~e'q~p â~ 
local onde tal equipamento provavelmente será usado. ~ .i' , ,I ',."-, 

I, "I, 
37. '. O equipamento a ser usado durante insp~es in loco consistirá" ~o equiparn.ç~to. b~iço para as 
atividades e técnicaS de inspeção especificadas no parágrafo 69, e de eq~ip~ent~·.~at n~ssáriop~ 
o deseinpenl!o .o.portuno·e efetivo das inspeções in loco. . . 

38: O Secretariado Técnico assegurará a disponibilidade de todos os:tipo~ de equipamerito aprovado 
para as inspeções in loco, quando necessário. "Quando requerido para uma inspeção in loco, o 
Secretariado Técnico certificar-se-á devidamente de que o eq~iparriento se encontra previamente 
'calibradó; conserVado' ~ protegido,' A fim de facilitar a ~nf~ência do e4uip'amemo no ponto deentráda 
pelo Estado Parte inspecioilai:lo: o Secretariado Técnico providenciará dÔcumentaçãó 'é·àfixará selos para 
autenticar a Certificação'. '.. .' . , .'" !' . f • - • ':, ", '., ,. • • • • ' •• ' I 

. i' , . ;." ., . 
~ .,. . r • .,' • I • • ~ t l'''' ' 

39. Qualquer equipamento permanen~e estará sob c~st~dià do Sec~etariado PeÍmanente. E~te será 
responsávc;1 p~la manutenção e aferição de tal equipamento. I 

I 
I ' 

40. Quando necessário; o 'Secretariado Técnico' promoverli. entefidi~entos com Estados Partes para 
fornecer equipamento mencionado na lista. Tais Estados Partes serão: responsáveis' pela manutenção e 
aferição de tal equipamento. : , i 

.C. SOLICITAÇÃO ~E INSPEÇÃO IN LOCO; 'MANDAtO DE INSPEÇÃO E 
. . NOTIFICAÇÃO DE INSPEÇÃO I, " . 

'li Solicitação de Inspeção in loco 
I 

. i 
41. Nos termos do Artigo ,IV, parágrafo 37, o pedido de inspeção in loco conterá pelõ menos as 
seguintes informações: . . . . I 

, I 
(a) As coordenadas geográficas e verticais estimadas da localiiação do evento que determinou o 

pedido com indicação da possível margem de erro; i 
(b) Os limites propostos da área a ser inspecionada, especific~os em mapa e de acordo com o 

disposto nos parágrafos 2 e 3; i 
(c) O Estado Parte. ou Estados Partes a serem inspecionados o~ uma indicação de que a área a ser 

inspecionada ou parte dela. se .encontra além da jurisdição ou controle ~e qualquer Estado; 
! 

(d) O ambiente provável do evento que determinou o pedido d~ inspeção; 
, 

(e) Estimativa de tempo do evento que determinou o pedido, I com indicação de possível margem 
I 



-' 

.' 

. ' 
I 
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(f) Todos os <fados sobre os quais ó pedido se baseia; 

(g) Detalhes pessoais do observador proposto, se houver; e . 

(h) Os resultados. de um processo de consulta e esclarecimento nos ·termos do Artigo IV, ou uma 
explanação, se pertinent~, das razões pelas quais um tal prócesso de coilsulta e esclarecimento não foi 
levado a cabo. 

Mandato de Inspeção 

42. O mandato para uma inspeção in lóco conterá: 

.(a) A decisão do Conselho Executivo so9re o pedido de inspeção in loco;' 

(b) O nome do Estado Parte ou Estados Partes. a serem inspecionados ou urna indicação de que a 
área inspecionada ou parte dela se encontra: além da jurisdição ou controle de qualquer Estado; 

(c) A lócalização e limites da . área de inspeç~~. e-specificados em mapa, lcv-ando e~' conta toda 
informação em que se baseou o pedido e qualquer outrãinformação técnica disponivel, em consulta com 
o Estado Parte solicitante; . ~-------'-. ' 

.. '-~.-

(d) Os tipos de atividades planejadas .da equipe inspetora na área de inspeção; 

(e) O ponto de entrada a ser usado pela equipe inspetora; 

(f) Quaisquer pontos de. trânsito ou de base, se for o caso; 

(g) O nome do chefe da equipe inspetora; 

(h) Os nomes dos membros dá equipe inspetora; 

(i) O nome do observador proposto, se houver; e 

(j) A lista de equipamento a ser usado na área de inspeção; 

·Caso uma decisão do Conselho Executivo nos termos do Artigo VI, p~afos 46 fl 49, 
determinar a modificação do mandato de inspeção, o Diretor - Geral poderá atualizar o mandato n~ que 
respeita aos subparágrafos (d), (h) e (j), conforme o caso. O Diretor-Geral notificará imediatamente o 
Estado Parte inspecionado de qualquer modificação. 

t:'· • 

. " Notificação de InspeçjQ 

43. A Rotificação a ser feita pelo Diretor-Geral nos termos do 'Artigo IV, parágrafo 5" 
seguinte informação: . . . 
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(a) O·lÍÍandato de inspeção; 
. i 

íb 
. I 

t ) rt data e tempo estimado de chegada da equipe inspetora ao 'po~ de entrada; 
I 

I (c) Os meios de ch~ada ao ponto de entrada; 
, 

(d) Se for o caso, o número do despacho diplomâtico auJrizado' ~~ a aeronave não-
programada; e ,I 

. (e) Uma Lista de ·qualquer· equipamento que o Diretor-Ge~ solicitar ao Estado Parte 
!inspecionad~, 'que deverá estar disponível para uso na área de inspeção I>t'Jla equipe inspetora. 

"~'. O Estado Parte inspecionado deverá acusar recebimento da noilii~ do Diretor-Geral no ~razo 
máximo de 12 ho~ após o recebimento da notificação. . 'i .. 

, I 
.' ", '. . ;.,~. ATIVIDADES PRE-INSPEÇÃO i, '. . '. 

Entrada no Terrrt6no do Estado Parte Inspecionado, AtividadeS no Ponto de Entrada e 
, Transferência para a Área de Inspeção I 

.' ,. I 

45. ? ,E~~o Part~ inspecio~ô que tenha sido avisado de chegada ida equipe inspetora assegurará' a 
entrada unediata desta eqwpe de mspeção no seu tenitório. 1 

, I 

I 
46. Quando for utilizado vôo não-prograamado para transporte ao~nto de entrada, o Secretariado 
Técnico fornecerá ilO Estado Parte inspeciOl}8do, por intennédio da Au~oridade Nacional, o plano de vôo 
cobrindo o vôo da aeronave a partir do último aeroporto antes da entrada rio es~aço aéreo do Estado 
Parte em questão até o ponto de entrada. com pelo menos seis horas de :Iant~cjênc:a em relação à partida 
prevista desse último aeroporto. Tal plano será formulado de acOrdo com os procedimentos da 
Organização Internacional de Aviação Civil aplicáveis a aeronave civil. i O Secretariado Técnico incluirá. 
na seção de ôbservaçôes do plano de vôo, o número do despacho diplomátic'l autoriDdo e a indic8çio 
pertinente que- identifique a aeronave como uma aeronave de inspe~o. Se tor utilizada uma aeronave 
riúlitar, o Secretariado Técnico solicitará autorização prév.iaao Estado ~arte inspecionado para que possa 
entrar no seu'espaço aéreo. -' I 
47, Não menos de três horas antes da partida prevista da equipe iJspetora do último aeroporto antes 
. a' entrar no espaço aéreo do Estado Parte inspecionado, o -Estado Párte inspecionado assegurará que o 
plano de vôo fonnulado de acordo com o parágrafo 46 está aprovado,lde forma que a equipe de inspeção 
possa chegar ao ponto de entrada na hora prevista. I 

, I 
48. Quando for necessário, o chefe da equipe inspetora e ~ representante do Estado Parte 
ins~lecionado entrarão em acordo sobre um ponto de base e um plaho de vôo do ponto de entrada ao 
POli'Ó de base e, se necessário, à área de inspeção. ! i 

! I 

49. O Estado Parte inspecionado pr9videnciará e fornecerá estJcionamento. segurança e proteção, 
serviço de manutenção e combustível solicitados pelo Secretariado IITécnico para a aeronave da equipe 

i 

I 
i 
! 
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. ' if;spetora' nó ~ont~,d~,:~iitra~a e, .. s~~ neces~o, 'no pOnto de base e na área de inspeção. Tal aeronave não 
'estará' sujéita ao' pagamento oe 'tWts de aterrissagem e de decolagem, ou enCargos similares., O que se 
contém neste parágrafo aplicar.;.s~á .também a aeronave usada para sobrevôo de inspeção durante a 
,inspeção ill/~o. ,. ~ S').'~', " ' 

50. Nostenit~~ 'd~parágrãtgli.51, não haverá restrição impostà' pélo' Estado Parte inspeéionado à 
entrada de, equipamento aprovado trazido pela equipe inspetora e -que esteja em conformidade com o 

, mandatO de inspeÇ~o~~o,te~~~ri,Q 4~ Estado Parte, ou quanto ao uso do mesmo nos termos do Tratado e 
deste Protocolo.';' , ". ,:,,,, " , 

• • • _ ~ .. f J ' ~ •• ',\,," \~. ~ _ :. ",: ~ .~i..."'t " t + • < ,,~ , • 

• •• " :. '!.. , ~,t ·,t- . . • .' . 
51. O Estado Partemsp'eciônatto terá o direito, sem prejuízo do periOcio de tempo espécificado no 
parágrafo 54,. 4e' verificar, na presença de membros da equipe inspetora no ponto de entrada, que o 
equipamento se encontra aprovado, e certificadô 'rios termos do', pmgrafo . 38. - O EStado Parte 

, inspecionado pode_~~cluir,equip~ento que'não esteja conforme com o,mçdato de inspeçãp ou que nio 
'!enha sido apr~v~d~ ~,'certifica~t~de acordo coÍDo parágrafo 38. ' 

'. 

" ,i, :$_ ... ,,',' __ '! ., 

+ ~ I 

52. Imediatamente após a chegada no ponto de entrada e 'sem 'prejuízo do horário especificado no 
,parágrafo 54, o chefe da equipe i~spetora apresentaiá ao representante do Estado Parte inspecionado o 
mandato e o plàIlo iniCial da inspeÇão elaborado pela equipe inspetora espeêificando as atividaéles a serem 
realizadas pela mesma. A eq1Jipe inspetora será instruída pelo representante do Estado Parte inspecj~nado 
com o auxilio de m~pas\e, outra documentação apropri~. Tal instru~ incluirá as caracteristicas 
naturais do' terreno consideràdas pertinentes, questÕes de segurança e confidencialidade, e arranjos 
logisticos para a inspeção. O Estado Parte inspecionado pode indicar locais compreendidos na área de 
inspeção que, na sua opinião, não se relacionam com o propósito da inspeção. 

~ •• > r", .. : ~ • , " 1 .' I. ... ' •. 

53. Depois da instrução pré-inspeção, a equipe inspetora modificará" se necessário, o plano inicial de 
inspeção, l~vando em conta quaisquer comentár.iQS leitos' pelo Estâdo Parte inspecionado. O plano de 
inspeção assim ,modificado será posto à disposiç~Ç> do representante do 'Estado Parte inspecionado. 

'.~ . 
54. O 'Estado Parte inspecionado fará tudo a'seu alcance para foptecer assistência e assegurar salvo 
conduto à equipe inspetora,' ao equipamento aprovado especificado nos ,parágrafos ?O e 51 e à bagagem 
do ponto de entrada à área de inspeçãon9 mais tardar.36 horas após a chegada no ponto de entrada, se 
um outro período não houver sido acordado dentro do horário especificado no parágrafo 57. 

55. A fim de certificar-se d~ que a áiéa para a qual a equipe inspetora foi transPOrtada corresponde à 
. 'área de inspeção especificada no,' niândato de inspeção, a equipe inspetora terá o direito de' usar 
instrumentos aprovados para detemúDação da localização. O Estado Parte" inspecionado prestará 
assistência à equipe inspetora nessa tarefa. 

E. CONDUçÃO DE INSPEÇÕES 

Regras Gerais 

56. A equipe inspetora executará suas funções nos termos do Tratado e deste Protocolo. 
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57 ~~ipe il'lspetoradará iníclo àsativi~ de inspeção .na··Jea a Jn~pecionar o mais coo.o 
:' pO'rém em neDhuma hipótese enf periodo süperior 872 hó~iapóss~' 'chégada,no pont<Hle 

,', i ' 
58. As atividades-da equipe inspetora seria organizadas de maneira a assegurar 'a execução oportuna 

1 e efetiVa de suaS funções ~ o ~o possível de inconveniência causàd,~ ao Estad,o ~arte, inspecionado e 
transtornos naéreade inSpeção. , ,. , , 'j~:J. ,~'1' • . 

. ' • 1 . ". 

59. NosCa$os enique o Estado PaJ'te inspecionado tivér sido sóiicittto~ nos terínos dó parágrafo 43 
{e) ou no alI'SO da h1speçio. a colocar à disposição da équipe de inspeçap qualquer equipamento para' uso 
dela na érea de ~. o Estado Parte inspecionado itenderá ao pedido na niecfi,~ de sua caPacidade. 

60. . Ôurant~ 'a mÇ~ 'in '/~'~ equipe inspetOra ~ eiltré o~tr~~J . . . '. . 
.. ' • .' '. I' . r'..· " 

<a) O direito'de detennin8r como a inspeção Será' realizada, ~ Consonâii~ com o mandato de 
insp~ e l~do em conta quáisquer providênci~ 1ut0tadas:Pelo EStado Parte inspêcionadó consoante 
os dispoSitiy~ sobre acesso adtninistnt40;. , . . I '. " ! " . .' . 

'(i,) O direito de modificar ~ plano deinspeçiÓ,'caSo necessárib,' a fim d~'i~~8urar á execução 
efetiva da inspeçio; : " ' 'I ' 

. I, 
(c) A obrigação de levar em cOnta as recomendaçõq.; e modific8ções sugeridas pelo Estado Parte 

inspecionado com relaçIo ao plano de inspeção; . . , i ' . 
'. . ..I 

(d) O direito de solicitar esclarecimentos sobre ambigüidades que possam surgir durante a 
inspeção; I 

.. (~) A obrisaçio de fizer USQ apenas elas técai~Ospec:ilicacIasIIlD ~ 69 e evitar atividades 
que não sejam ~entes para o propósito da inspeção" A equipe coletar. e documentará fatos que sejam 
relacionados com o propósito da inspeção, mas nI'o procurará nem do6unentará informação que não seja 
a ela claramente relacionada. Qualquer material coletado e que Subseqüentemente seja considerado 
irrelevante será restitufdo ao Estado Parte inspecionado; I 

I 

(f) A obrigação de levar em conta e incluir no seu relatório ~os e explanações sobre a natureza 
do evento que ~etçnninou o pedido, fornecidos.pelo EStado Parte.inM>ecionado e oriundos.dos sistemas 
de monitoramento .do Estado Parte inspecionado e de outras fontes; i 

(g) A obrigaçio de fornecer ao Estado Parte inspecionado; ~seU pedido, cópils da infonnaçio e 
dados coletados na área de inspeção; e I" 

. I 

(h) A obrigação de respeitar a confidencialidade e os regulkentos sobre segurança e saúde do 
Estado Part~ inspeciolaado. f . 

, I 

61. Durante a.inspeção In loc~ o Estado Parte inspecionado terál entre outros: 
I' 
I 
i 
I 
I 
I 
i 
I 

i 
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(a) O direito a qualquer, tempo de fazer recomendações à equipe inspetora sobre possível 
modificação no plario de inspeção; 

(b) O direito e a obrigação de designar um representante para assegurar contacto com a equipe 
inspetora; . ; ~ 'J . 

(c) O direito de ter representantes acompanhando a equipe inspetora durante o desempenh~ de 
suas atribuições e observar todas as atividades de inspeção realizadas pela equipe inspetora. 'Isso não 
deverá retardar ou de qualquer;forma dificultar o exercício das funções da equipe inspetora; 

(d) O direito de fornecer informação adicional e dç solicitar a col,~ e documentação de fatos 
adicionais que acredita sererrrpertinentes para a inspeção; 

( e) O direito de examin8r todos os resultados fotográficos e de aferição. assim' como amostras, e 
, reter quaisquer fotografias -ou partes delas, que mostrem locais sensíveis não' relacionados ,com' o 

propósito daoinspeção. O,Estado,Parte inspeCionado terá'o direito de receber cópias duplicatas de todos 
os relatórios fotográficos e resultados de mensuraçio. O Estado, Parte inspecionado terá o· direito' de 
reter originais fotográficos e relatórios fotográficos de primeira' geração e de lacrar em conjunto 

- ,fotografias ou parte delas dentro de seu território. O -Estado Parte' inspeclonado', 'terá o· direito de 
providenciar o seu próprio fQ.tógrafo para tirar fotografias posadas ou fazer os vídeos solicitados pela 
equipe inspetora. Caso contrário, tais funções serão desempenhadas pelos membros da equipe inspetora; 

(f) O direito de fornecer à equipe inspetora, com base nos sistemas de monitoramentonacional,ou 
outras fontes, dados e explanações sobre a natureza do evento que determinou o pedido de inspeçio; e 

(g) A obrigação de fornecer à equipe inspetora tantos esclarecimentos quanto necessários a fim de 
dirimir ambigüidades suscitadas durante a inspeção. 

Comuniewes 

62. Os membros da equipe inspetora terão o direito durante todo ó tempo d_iDSpeçioin loco de 
comunicar~se entre si e com o Secretariado Técnico. Para esse fim eles, podem: utilizar seus próprios 
eqUipamentos deVidamente aprovados e certificados, com o consentimento do Estadó: Parte iDspecioDádo, 
na medida em que este não lhes forneça acesso a outros meios detelecomunicaçio. ' 

Observador 

63. N~s termos do Artigo 'IV, parágrlfo 61, o Estado Parte requisitante entrará em contato com o 
Secretariado Técnico a fim de coordenar a chegada do observador, no mesmo'ponto de entrada ou ponto 
de base da equipe inspetora dentro de um período d~ témpo razoável da chegada da equipe inspeiora. 
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64 O observador terá -o·direito, durante todo o te~po da inspeÇão'! de. manter-se em comunicação 
co~ a Embaixada do Estado Parte requisitante localizada no Estado Pafte inspecionado ou, no caso de 

. ,. I 
não haver tal Embaixada, com o próprio Estado Parte requIsitante. 

i 
• j 

65. O observador terá o direito, concedido pelo Estado Parte insp;ecionado. de chegar na área de 
inspeção e de adentrar a mesma. I 

, i 

~ -) . 
66. O observador. terá o direito de fazer recOmendações à equipein"spetora no cUrso da inspeção. 

I 
',' -j 

67. Durante a inspeção, a equipe inspetora manterá o observador informado da condução da inspeção 
e de suas conclusões. I -

I t· , . . , .. , 
• " •• + 

~ ~.. ~ tI,. ~ 

68. Durante a inspeção, o Estado Parte inspeciotiad~' fornecerá oh providenciará para que sejam 
fornecidas' ao observador -as 'comodidades necessárias e similares ãquelas desfiutadas pela equipe 
inspetora nos termos do parágrafo '11. Todos os custos relativos à estl!da do observador no território do 
Estado inspecionado -serão cobertos pelo Estado parte requisitante. . I 

t 
. .. • , i 

Atividades e T écnicaS\de Inspeção I 
I . . . . I' 

69. As seguintes atividades e técnicas de inspeçãõ podem ser realizadas e empregadas, de acordo com 
os dispositivos sobre acesso adrriinistrádo, coleta, manipulação e anális~ de amostras, e sobrevôos: 

, 
, I 

_ . (a) Definição área ou terrestre de posição cóm vistas a confirmar os limites da área de inspeção e 
, estab~lecer as 'coordenadas de localização, em apoio às atividades de in~peçãO; 

I 
I 

(o) Observação visual, fotografia posada ou vídeo e'imagens Julti-espectrais, inclusive medições 
infra-vermelho, na superficie ou abaixo dela, ou aéreas, com vistas a d~tectar anomalias ou artificios; -

I , , 
i 

(i..) . Medição dos níveis de radiuoatividade na superficie, acima ou abaixo dela, por meio de 
,monitoramento de radiação gama e de análise de resolução de energia,lna atmosfera ou na superficie, bem 
com baixo dela, com vistas a buscar e identificar anomalias de radiaçãd; 

.' 

I' 
(d) Amostragem ambiental e análise de sólidos, líquidos e gases na superficie, acima ou abaixo 

dela, com vistas a detectar anomalias; i 
I 
I 

(e) Monitoramento sismológico passivo de réplicas, com vistas a localizar a área de busca e 
facilitar a determinação da natureza do evento; I 

(t)~Ressonância sismométrica e pesquisas sísmicas ativas, comi~stas a buscar e localizar anomalias 
subterrâneas, inclusive cavidades e escombros; : 

I 
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(à) Plimimetria' gravitacionat e "niagnética, radar de penetraÇão no solo e medi'ções da 
condutividade elétrica na" superfície e na atmosfera, quando apropriado, com vistas a deteCtar anomalias e 
artificios; e 

, 
(h) Perfurações para o~ter.&;mostras radioativás. 

70. Até 25 diás depois da aprovação de uma inspeção in loco nos temios do Artigo IV, parágrafo 46, 
a equipe de inspeção terá o direito de realizar quaisquer das atividades e utilizar quaisquer das técnicas 
listadas no parágrafo 69 itens (a) a (e). Na seqüência da aprovação de contirmidade da inspeção nos 
termos do Artigo IV, parágrafo 47, a equipe de inspeção terá o direito de realizar quaisquer das 
atividades e utilizar quaisquer das técil.icas listadas no parágrafo 69 itens (a) a (g). A equipe de inspeção 
só realizar4. perfurações com o consenti~ento do Conselho Executivo nos termos do Artigo IV, 
parágrafo 48. Se a equipe de inspeção soliçitar uma extensão da duração da inspeção nos-termos do 
Artigo IV, parágrafo 49, deverá indicar em sua soliçitação quais das atividades e técnicas listadas no 
parágrafo 69 ela tenciona conduzir com vistas a desincumbir-se de seu mandato. 

Sobrevôos de Inspeção 
{f' \ 

71. A equipe "inspetora terá o direito de efetuar um vôo de inspeção sobre a área inspecionada durante 
a inspeção in loco com vistas'a propiciar à equipe de inspeção uma orientação geral ,da áréafde inspeção, 
reduzindo e aprimorando a definição da locáli~ção para a inspeção terrestre e facilitando, assim, a coleta 
de evidências fatuais, mediante o uso de equipamentoespecificado'no parágrafo 79, 

, ~ I;; , 

72. O sobrevôo d~ inspeçã~ ser4 efetuado tãt1 c~do quanto possível em termos prátic~s. . A duração 
total do vôo de inspeção sobre a área inspecionadá não excederá 12 horas.' • ",' 

73. Sobrevôos adicionais de inspeção com o uso de eql1ipamento especificado nos parágnúos 79 e 80 
podem ser efetuados com a anuência do Estadd"Parte inspecionado. 

74. A área a ser coberta pelos sobrevôos de inspeÇao não se estenderão" além dos limites da área 
inspecionada. 

75. O Estado Parte irispecionadQ t.erá o direito de impor restrições ou, em casos excepcionais e 
mediante justificativa razoável, proibir sobréWôo de inspeção sobre locais sensíveis não relacionados com 
o propósito da. inspeção. As restrições podem relacionar-se com a altitude de vôo, o número de tomadas 
e de círculos a efetuar, a duração da flutuação, o tipo de aeronave, o número de i~spetores abordo~ e o 
tipo de mensurações ou observações. ,Se a equipe inspetora considerar que as restrições ou proibição de 
sobrevôo de áreas sensíveis impedem a execução plena de seu mandato, o Estado Parte inspecionado fará 
todo esforço razoável para oferecer m~os alternativos de inspeção. " 

76. Os sobrevôos de inspeção serão efetuados de acordo com um plano de vôo dC'Vidamente 
catalogado e aprovado de acordo com as regras e regulamentos de aviação de Estado Parté 
inspecionado. Os regulamentos de segUrança de vôo do Estado Parte inspecioflIldo serão estritamente 
observados durante todas aS operações de vôo. 
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,t: Durante QS sobrevÔOs a itenissagem devera nomialmentes6 seriauto~ pâgl o propósito de 
pouso e reabastecimento. ". 

78. Os sobrevôos serão ,efetuados nas altitudes solicitãeias pelai equipe 'inspetora, "desde que 
compativeis com as atividades a ~m desenvolvidas, condições d,e visibilidade, assim como os 
regulamentos aeronáuticos e de se8urança do Estado Parte inspecio~o' e 'o· Seu 'direito de" proteger 
informação sensível não relacionada com as finalidades da inSpeção. Os Sobrevôos seria efetuados a uma 
altitude máxima de I.Soo metros acima da superficie. . .. - 11., , .... ,' , . " <.: ' 

, .\ 

7~. Para os sobrevôos efetuados de acordo com os parágrafos 71 e 72, o seguinte equipamento pode 
ser' üsi.do a bordo da aeronave: i 

(à) Bin6culos de ,campo; 

(b)Equipamentode detenninaçio passiva de posição; 

(c) Câmaras,de vídeo; e 

(d) Câmaras manuais para fotografia posada. 

I 
I 

80. Em qualQu~r sob~evôo adicional:efetuado de acord~ co~ o parágrai'o 73~ os irtsp'etores abordo da 
aeronave poqetn também usar equipamento portátil de fácil instalação p~: ' . ,.' , • 

(a) Imagens multiespéctrais (inclusi~e infravermelh~); 

(b) EspectroscOpia de raios gamma; e 
. J; . 

(c) Mapeamento em campo magnético. I f." r 
I '. 

81. Os sobrevôos serão efetuados com aeronaves relativamente lenka, de' ~ fix~ ou giratórias. A 
aeronave deve permitir uma visão ampla, sem obstrução, da superticie ~aixo. .. '.', . 

82. O Estado Parte inspecionado terá o direito de f~~ecer sl própria ~a~ron~~e, pré-e~uipada 
adequadamente de acordo com os requisitos técnicos''do manual de Qperação pertinente, e a tripulação. 
Do contrário, a aeronave será fornecida ou alugada pelo Secretariado Técnico. 

83. ' Se a aeronave for fornecida ou a1~gada pelo S~retariad~ TJruco, ~ Es~o Part~ inspecionado 
ter:á o direito de inspecionar a aeronave a fim de eettificar"-se de Ique la mes~ ~stá eq~pada com 
equipamento de inspeção aprovado. Tal verificação será completa~ no periodo de tempo especificado 
no parágrafo S7. I 

I 
O pessoal a bordo da aeronave consistirá de: I _) '. J • 

" "i ' '. - .. # " . 

(a) o menor número de tripulantes de vôo compatível com a s~gurança operacional da aeronave; 

84. 

(b) Até quatro membros da equipe inspetora; 



.. 

. , 
'" , 

. 
" 

.. 
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(é) Até dois representantes do 'Estado Parte inspeciQnado; 

(d} Um observador, se hoúver, sujeito à anuência do. Estado Parte inspecionado; e 

(e) Um intérprete, se neCessário. 

Março de 1998 

85. Os procedimentos para a realização de sobrevôos serão detalhados no Ma.nual d;~ Opernçã.o para 
Inspeções in loco. ' 

Acesso Administrado 
• j ~ • • 

86. A equipe inspetora terá direito a acesso à área de inspeção de acordo com os dispositivos do 
Tratado e deste Protocolo . 

87. O Estado Parte inspecionado providenciará acesso à área 'de inspeção de acoR:do cclm o prazo de 
tyempo especificado no parágrafo 57. 

88. Nos termos do Artigo IV, parágrafo 57 e o parágrafo 86 supra, os direitos e obrigeÇoÕes do Estado 
Parte inspecionado incluirãó: . 

(a) O direito de adotar medidas para proteger instalações e localidades senmveis nos termos do 
presente Protocolo; 

(b) A obrigação, quando houver reStrição de acesso no interior da área de inspeção, de envidar 
todo esforço razoável para satisfazer os requisitos do mandato de inspeção mediar-i'ç ~i."1lêios alternativos. 
A solução de quaisquer questões concernenteS'8 um ou mais aspectos da inspeção a1í.o retardará ou 
interferirá na conduta da equipe inspetora com r-espeito a outros aspectos da inspeção; e 

(c) O direito de tomar a decisão final com respeito a qualquer acesso da eqtii~ inspetora, levando 
em conta a obrigação da mesma nos termos deste Tratado e os seus dispositivos sobre acesso 
administrado. 

89. Nos tennos do Artigo VI, parágrafo 57 (b) e parágrafo 88 (a) acima, o Estado Paris inspecionado 
terá o direito de adotar medidas para proteger instalações e locais sensíveis em tecia a área de inspeção e 
de evitar Q vazamento de informação confidencial não relacionada com o proposilO da inspeção. Tais 
médidas podem ~cluir, entre outras: 

(a) Usar cobertura protetora para esconder dispositivos, depósitos e equipamento sensíveis; 

(b) Restringir a mensuração de atividade radionuclídea e· de radiação nuclear para determinar a 
presença ou ausência dos tipos e energias de radiação pertinentes para o p'ropósito da inspeção; 

(c) Restringir a retirada de amostras ou suas análises com o fim de determinar a presença ou 
ausência' de radioatividade ou outros relatórios pertinentes para o propósito da inspeção; 
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(d) ~strard acesso, a ediftcios e,outnts estlUtui'aS,ns~termo~ dos parágrafos 90 e'91~'e 
I ' 

(e). Declarar árP.,as de acesso restrito de acordQ 'com os parágraf9~192 a' 96. 
I 

90:' 'O acésSO a edillcios e outras estruturas será retardado até depois de aprovada a continuação da 
.'iDspeçio in lcco de acordo com o Artigo IV, parágrafo 47, com exceçâo do aCeSSo a'edificios e outras 
estruturas que abrigam a entrada a uma ~ outras esca.vações~ou cavernas de ,tamanho avantajado e 
nio:acessíveis de outra maneira. Em tai~tedificios e estruturas, a equipe :lnspetora terá 8:Penas o direito de 
trfiDsito, nas condições' que o Estado Parte h"'1Spccionado determiriar ~I a fim de ·'entrar e~ iais minas, 
cavernaS óu outras escavações. . ! '. 

91. Se, em segui~ à aprovação da continuação da inspeção de aJrdo Com o' Artigo IV, parágraf~ 
47, a equipe inspetora demonstrar de modo veroSsímil ao Estado Parte inspecionado que o acessO aos 
edi1Icios ,e outras estrutura é n~ssário ao cumprimento do mandat~ de insp~oe que as ativida4es 
neceSsárias autorizadas no l1lmldatonão poderão set rea:lizadas' do lado! de fora, a equipe inspetora terá o 
direito de obter acesso a tais,eruncios ou outras eStiUturas.O chefe/da equipe'Ulspetora"requisitará o 
acesso a um determinado ~ciQ ou estrutura, indicando o Í>~opósito de um t~ acesso, o número 
especifico de inspetores, bem como as atividade,s pretendidas. As mod8lldades para um tal acesso estarão 
sujeitas li negociação entre s equipe in..~orae o Estado ,Parte insPecionado.' Este terá o direito de 
impor restri~ ou, em casQS ~cep~iotWs e CC?m 1'a;Z0ável justificativ; proibições ao acesso a edifícios e 
outras estruturas. " "" ,.1, ; 

! , 
I 'I· 

92. Qoondo forem declorados locs,is de acesso r~strito nos tennos d,o parágrafo 89 (e), cada um 
desses loc~ não terá área superior a '-1- quilômetros quadrados. Oi Estado Parte inspecionado terá o 
~o de declamr até 50 quilômetros qw...dl'ados de locrds de ace~ restrito. Se mais de um local de 
ooesso restrito for d~~o, cada um desses locals será separado d~ qualquer outro por uma distância 
ll'1.fuima de 20 metros. Cada loccl de lSCeJSO restrito terá demarcação claramente definida e limites 
acessíveis.' ';. 

, I 

, ., j . • ' 

93. O tamanho, localização e limites de locais de acesso restrito' serão comunicados ao chefe da 
equipe inspetora 'o mais tardar' por ocasião em que a equipe inspetor~ procurar acesso a uma localização 
que contenha toda ou parte de um tal local de acesso restrito. ! ' 

I ' 
94. A equipe inspetora terá o direito de colocar ,equipamento .~ tomar outraS providências necessárias 
à condução da mspeção até os limites de uma área de acesso restrito.: 

I 
; 

95. A equipe inspetora terá pennissão de observar visualmente t~dos os lugares abertos no interior da 
área df:: acesso restrito ~ partir dos limites do local. ! 

, i 
96. A equipe inspetora fará todo esforço razoável para dar cumprimento ao mandato de inspeção fora 
da área de acesso restrito antes de requerer acesso a tais locaisi' Se a qualquer momento a equipe 
inspetora demonstrar de forma verossímil ao Estado Parte inspedionado que as atividades necessárias 
autorizadas no seu mandato não poderiam ser reali7..adas pelo 18do ae fora, e que.o acesso a um locai de 
acesso restrito se toma necessário ao cumprimento do mandato, I alguns membros da equipe inspetora 
serão autorizados a deSempenhar tarefas especificas no interior dó local. O Estado Parte inspecionado 
terá o direito de cobrir ou proteger de outra forma equipatne6to sensíve~ objetos e materiais não 

:1 

I 

i 
I 

i 
I 

i 

.' 

.. . 

. .. 

-.' 
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feJ~011adOS: com~ O objetivo dainsp~o. O número dé inspetores será o mínimo necessário para 
completar as tarefas relacionadas :com a inspeção. As modalidades de um 'tã! ace~so serão objeto de 
negociaçio entre a equipe inspetorà e o Estado Parte inspecionado . 

. l . , 

Coleta, Manuseio 'e Análise de Amostras 
'.I. " • 

97. Nos termos dos parágrafos ~§'a 9~ e 98 a 100, a equipe inspetora terá o direito de coletar e retirar 
amostras pertinentes da área de ~speção. . 

98. Sempre que possíve~ a equipe inspetora analisará as amostras no próprio local. Os representantes 
do Estado Parte,inspecionade-terão direito a presenciar quaÍldo as amostras.forem analisadas no próprio 
local. A pedido da 'equipe inspetora, o Estado Parteinsp~onado providenciará assistência para a análise 
d~ amostras. no próprio local, de acordo com procedimentos estabelecidos. A equipe inspetora terá o 
direito de· transferir amostras parà análises fora do local em laboratórios designados pela Organização 
somente se demonstrar que a neCessária análise de amostras não, pode ser realizada in loco. 

-, .~ 

99. O Estado Parte ,inspecionado tem o direito de reter porções de todas as amostras coletadas 
quando tais amostras forem analisadas e d~las pode tirar duplicatas . 

. 100. O Éstado Parte inspeciónado terá o direito de requerer que qualquer amostra não utilizada, ou 
parte dela, lhe seja restituída. 

101. Os laboratórios designados conduzirão análise química ou física das amostras transferidas para 
análise fora do 'lugar. 'Os detalhes de tais ànálises serlo elaborados no Manual de Operação para 
Inspeções in loco. 

102. AoDiretor-Oeral caberá a reSponsabilidade primâria pela segurança, integridade e preservação de 
amostras e peJa segurança de confideQcialidade das amostras transferidas para serem analisadas fora do 
local. Para tanto, o Diretor-Geoll atuará de acordo com os procedimentos constantes do Manual 
Operacional para Inspeções in loco. O 'Diretor-Geral deverá. em qualquer caso: 

(a) Estabelecer um regime rigoroso., que regulamente a coleta, rnanuseio~ transporte e anÂlise de 
amostras; 

.<b) Credenciar os laboratónos designados a desempenhar os diferentes tipos de análises; 

(c) Supervisionar a padronização do equipamento e procedimentos desses laboratórios designados 
e do equipamento analítico móvel e seus procedimentos; 

(d) MOlÚtorar o ,Ç9ntrote de qualidade e padronização geral no que se refere ao credenciamento 
desses laboratórios e ao equipamen~o móvel e seus procedimentos; p 

(e) Selecionar dentre, os laboratórios designados aqueles que desempenharão funções 'analíticas.e 
outras funções cOm respeito a investigações especificas. 
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, I 
103., Quando for preCiso efetuar análises fora do lugar" a~' ~ostrás deverio SC~ analisadas em pelo 
menos dois laboratórios designados. O Secretariado. TécJiicô' asse~~ ~ pr~cesSanietíto eXpedito, das 

'análiSes. As amostras-ticarilb'-sob a responsabilidade do Secretariado :Técnico e quaisquer amostraS Dão 
utilizadas ou parte delu<SeJ'áo..restituidas ao Secretariadó Técnico. .~ . ,. . 

i 
. .' t I J , 

104. O Secretariado Técnico ·compilará os resultados das ~á1ises l~boratoriais de amostras pertinentes 
para o propósito da in.$peçJo. Nos -termos do Artigo IV, parágrafo '63, o Diretor-Geral transmitirá 
qualquer desses resultados ~ prontamente ao Estado Parte inspecionado. para comentários e, 
posterionnente, ao Conselho' ExeCutivo e a todos os outros Estádos ·Parte~ e incluirá informãção 
detalhada concernente ao equipamento e metodologia empregados pelos laboratórios desigriados. ' , 

•• ,t...... • J 

, .!' • -""'. • .. ..... ' • , '. - r , . t· I. .'~ . " , 
, ': , .. ' o.' .l,' Real. de InsPeÇQ'eS em Áreas -fora da Jurisdição ou Co~trole de Qyalquer Estado 

',}~I, .', I ,( • ,,~ ~ , 
105; 1, No caso de uma inspeção. in loco numa ár~ fora da jurisdiç~ ou. controle de qualquer Estado, O 
Diretor-Geral entrará em consulta com os Estados Partes interessados para· concordar a respeito de 
qualquer ponto de trânsito ou de base a fim de facilitar uma chegada I rápida da equipe inspetora à área de 
..... "'" I msp",\"",,, i 

I' .. ·t .... iI; . .. . " , 
106. Os Estados Partes em cujo território estejam, loca.lizádos . pontos . de. trânsito, ou de base 
cooperarão, [tanto. quanto °possive~ no (sentido de facilitar a inSp~Jo; mclusive o transporte da equipe 
inspetora, sua bagagem e equipamento até a área' a in5pecio~ar,! e de providenciar as comodidades 
especificadas no parágrafo 11. A Organização reembolSará ·todo~ os custos incorridos pelos Estados 
Partes em tal assistência. . t ( ' .. . , 

I ' • I 
107. Com a anuência do Conselho Executivo, o Diretor~<*ral poderá·o negociar entendimentos 
p~entes com Estados Partes para facilitar assistência na eventualidade' de uma inspeção in loco em 
uma área fora da jurisdição ou controle de qualquer ~stado.i. ~ ,h... 

'. . . . - '/', " ." . '. ,-. -:. ' ,,' ( 

lOS; Nos casos, em que um ou mais Estados Parte.s tenham con4uzido uma investigação de um evento 
ambiguo em área fOfa da jurisdi~o ou. controle de qUalquer Estad~ ant~s de ser feito'um pedido para uma 
inspeção in loco na referida ãrea, quaisquer resultados de uma tal: 'investigação poderão ser tomados em . 
consideração pelo Conselho Executivo em sua deliberação nos terrpos do Artigo IV: . " 

:' 

i , " 

L : ~ 
Procedimento Pós-InspeçãO 

" {. 

I 
I 

,109. Após a conclusio da inspeção, a equipe inspetora r~-se-á com o representante do Estado 
Parte inspecionado para' rever as conclusões preliminares a! que chegou e esclarecer quaisquer 
ambigüidades. A equipe' inspetora fornecerá ao representante! do Estado Parte inspecionado 'suas 
conclusões pre~ por escrito de acordo com um fomta~o padroniz8do, juntamente com uma· 
relação de quaisquer amostras ou outro material retirados da árd inspecionada nos termos do p!Uigrafo 
98. O docum~óto será assinado pelo chefe da equipe inspetora. Com o fim de indicar haver tomado nota· 
do conteúdo do mesmo, o representante do Estado Parte' iqspeclonado contra-assinará o referido 
documento. Esta reunilo será completada 24 horas, o mais tard~~ após a concluslo da inspeção. 

I 
I 
I 
I 

I 

i 

" 
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Partida 
•• ' • ,,-' ',",' · .. ··'·!~ft'.. • . " .' •. , " • . .' 

1 io. · Completado <>. prOcedimento pós-uispeção: a equipe inspetora ~ o observ~~~F~~, .~o cedo 
quanto possíve~ o território do Estado Parte, inspecionado. O E~tado Parte, inspecionado fará tudo que 
estiver ao seu' alcance ,no sentido".de assistir a ,equipe ~ assegurar-lh~ salvo conduto, bem, como ao 
equipainento e bagágem até o'pô~t~de partida A Il1eq~s'quetenh~ha~d<? a~ordo'~qt:~~trO ~,n#~o entre 
o Estado Parte inspecionado e a equipe. inspetora, o ponto de saída usado será o mesmo ponto de 
entrada. 

PARTEm 
MEDIpAS DE FOMENTO DA CONFIANÇA- . " ",' '". ' 
'. ~,;~ ~~~l~,L \. ~ '"' ," 'I;. 

1. . Consoante o Artigo IV, parágrafo 68, cada Estado Parte~fomecerá ao Secretariado Técnico, 
YQluntariamente, notificação de qualquer explp'são química comportándo''300 'toneládas ,ou mais de 
matêrial com capacidade de exploSão equivalente ao TNT, detonado como 'explosão individual em 
qualquer parte do. seu território, ou em qualquer lugar sob sua jurisdição ou controle. Se possível, tal 
notificação será fornecida com antecedênc.ia. Ela conterá detalhes sobre localização; -tempo, ,quantidade e 
tipo de explosivo usado, assim como sobre a configuração e"propósit9Aa explo;São: ;. : ~ . 

. ;·:··~tt~· ,.,'~ .'''~ .. '.' ,I;'.' .' • '.,. ,'f "~, ';."r ,.... .. ..' ~. 

2. Cada Estado Parte fornecerá ao secretariado Técnico, voluntariamente e tão cedo quanto possível 
após a entrada em vigor do presente Tratado,. infonnação a ser' atil8lizada'á intervalos anuais, relacionada 
com o uso nacioitaJ de todas as outras explosões químicas superiores a 300 toneladas de material com ' 
capaci~ade ~e. eJq)Jo~? e,quival.~pte .~? TNT." ',Em PiP1icul.~,_ p E~tado ~~~ procurará avisar: ;:,~' 

• ; '~I ;~'. I '. ,'" " , ..• lo ....... ,",;. , _ '. ·.~'_1.:..~.;;·, h' ". r .. ~ .. t1:., 

(a) A3 posições geográficaS'dos locais onde'as eXplosões tiveram origem; 

.' ' "(b) 'A naturéta dás ativid~aes que as 'Produzir~ e"~ p~;ru gerá! ~ ~~üênda' d~.táis expiosões; 
!' . ..', .' ",'., " ....... - " 

(c) Qualquer out";' detalhe pertinente, se"disp'ôíúi~l; e assistir cisecr:etariado T~ni~ ~ esclarecer 
as origens de qualquer evento assim detectado Rejo Sistema de Monito~ento Intemaciona1~ 

, , " . " ., , . .' . ,,' 

3. Um Estado Parte poderá, em b~ voluntária e mutuamente aceitá~~~ convidar. representantes do 
Secretariado, Técnico ou de outros Estados·ParteS"para visitar I~ em seutenitório a que fazem 
referência os parágrafos I e 2. ; ,'. . 

4. Com vistas a aferir o Sist~ma de-Mopitoramento Internacional, os Estados 'Partes poderão entrar 
em contato com o Secretariado' Técnico pará'realizar explosões quimlcas destinadas a aferir instrumentos 
ou fornecer informação pertinente sobre explosões químicas programadas com outras finalidades. 

ANExo 2 AO PROTOCOLO 

Lista de Parâmetros de Caracterização para Triagem de Evento Padrão pelo 
. Centro Internacional de Dados 

1. ' Os Critérios 'pàra triagem de evento padrão pelo Centro 'Internacional de Dados terão por base os 
parâmetros de caracterização de' evento' padrão determinado durante, o processamento comoinado de 
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I 
dados de tQdas as tecnQlogias de monitorament9 no. Sistema de Monitotlamento Internacional. A triagem 
de evento padrão útíliz:ará ambos os critérios da triagem global e s~pl1mten~ ,a~fi.ói de ·Ievarem conta 
vari~es regionais qUando cabíveis. , . ' , : '.l~:;,t . " :' "'" ' 

" I 

2. '. Para ~entos detectados pelo componente sismico do Sistema: d~ Monitoriuriento ID.temacional, os 
'CII!oninies narâmetros entre outros podem ser usàdos: ' {li','i>' " \', 
"'-0--- .... ~,." .' l' 

o , t ~.) 'r lI' ~' .. ~ 

, 

, i 
• Localização do evento; I 
• profundidade do evento; ',' . r.' I ~ . 
• relação entre a magni~de das ondas de superficle e as ondas,internas; 

• volum~ de sinal de freqÜência; . ' "" 'J' . 
• , relação espectral de fases; . 
• , conc6ide espectral; 'I ~ ... ' ~ .. 

• primeiro sinal de onda P; .,! 
, , • mecanismo focal: ' " ·r~' 

• excitação relativa de fases sísmicas; , , ' T 
• medidas comparativas com ou~os eventos e grupos de ev~?s; e 

, '., discrinlinantes regionais onde CQuber. r·· 
,'.' I '. ~ " 

i 

. . ~ . 

, .,. 

3. p~ 'eventos det~dos 'peio compon~te hidracústieo r do Sistema' de Monitoramento 
Internacional. os seguintes parâmetros, entre outros, podem ser uSado~: 

I 

• volume de sinal de freqüência 'incluindo freqüência ~ar, energia de faixa-larga, e 
freqüência central média e largura de faixa:' I 

• duração de sinais em funçaõ da freqüência; j 
• relação espectral; e I ' " 

• indicações de sinais de impulso borbulha e demora do impUlso borbulha. 
I 

4. Para' eventos detectados pelo componente infrassônicoido Sistema de Monitoramento 
Int . naI, .... od I 

emaClO os segumtes parametros, entre outros, p ~ ser usad,?s: 

• volume e dispersão de sinal de freqüêncià; I . 
• duração de sinal; e I 
• amplitude máxima. I ' 

, , 

S. Para eventos detectados pelo componente de radionucUd~s do Sistema de MonitoJllDlento 
Internacional, os'seguintes parâmetros, entre outros, podem ser usados: 

i 

• con~tração de radionuclídeos de b_ natural ou artificl~; 
• Concentração de fissão específica e produtos de ativfçio ~ue escapam às observações normais; 

e : 
• relação de um produto de fissão e ativação especifica. ! 

I 
i 
I 
i 
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Anexo 1 ao Protocoio 

Tabela l-À 
Lista de'estações sismológicas q!Je, constituem a rede primária 

. , 
Estado encarregado Localização Latitude . Longitude Ti~ J 

da estat:ão ' . 
, -. , 

I.Africa do Sul Bosa 28,6 S 25,6 E 3-C 
Boshof " 

2.Alemanha GEC2 48,9N 13,7 E Complexo, 
. .. , Freyung . 

3. Arábia Saudita Nova localização A A Complexo 
DetePrninar Detenrunar .. 

4, Ar,gentina PLCA 40,7 S 70,6'W 3-C 
Paso Flores ~ 

, , ,-
. 5. Àustrália ~O 19,9 S 134,3 E Complex~ 

Warramunga, NT 
6. Austrália ASAR 23,7 S 13J,9'E Complexo 

Alice Springs NT -
/. Austrália STKA 31,9 S 141,6 E 3-C 

, ' 

Stephens Creek. SA 'o , . - . 
$. Austrália MAW 67,6 S 62,9 E 3-C ' 

Mawson. Antártida 
9. Bolívia LPAZ ·16,3 S 68,1 W 3-C 

, - La Paz 
10. Brasil BDFB 15,6 S 48,OW 3-C 

Brasilia . '. , . . , 

11. Canadá ULMC 50,2N 95,9W 3-C 
Lac du Bonhet,Man. 

12. Canadá YKAC 
Yellowknife. NW:T. 

62,5N 114,6 W Complexo, 

13. Canadá SCH 54,8N, 66,8W 3-C 
Schefferville, . 

IQuebec 
'4. Cazaquistão , MAl< 46,8N 82,O~ 'Complexo 

Makanclú 
15. China HAl 49,3N H9,7E 3-C> 

Mailar " Complexo 
16. China I,.ZH " . 36,1 N 103,8 E 3-C> . 

Lanzhou Comj)!exo 
17. Colômbia XSA 04,9N 74,3W 3-C 

EI RQsa1 : 

18. Coréia KSRS 37,JN 127,9 E Complexo 
Woniu 

, 19. Côte d'Ivoire DBIC 06,7N 04,9W 3-C 
Dimbroko 

Estado encarregado LoCalização Latitude Longitude Tipo 
da estação 
20. Egito LEXR. 26,ON 33,0 E Complexo 

Luxor 
21. Espanha ESDC 39,7N 04,4W Complexo 

SODSeCa -
22. Estados Unidos lJTX 293 N I03,7W Co~exo 

, . 
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, daAméÁca" l Lajitas. TX ! 
23. Estados Unidos MNV 38,4N' 118,2 W 

daMérica Mina. NV'- I 
24. 'Estados Unidos PIWY 42,8N 109,6 VI 

da América Pinedale: WY . I 
25. Estados Unidos ELA!( 64,8'N 146.9 f 

da'América Eilson. AI{ 

26: Estados Unidos VNDA 77,S S 161,9 ~ 
da América Vanda. antártida 1 

27. Finlândia ' FINES 61,4N 26,1 B 
Lahti ' I 

; 

28, França Ppt 11,6 S 149,6
j
W 

Tahiti 
29. A ........ A A A i 

Detenninar Deterininar Determinar Deterininar 
30:Iri THR 35,8N 51,4 E 

Teerã , t 
31. Japão' MIAR 36,5N 133,2iE . ' Matsushiro i 
"2. Mongólia JAVH 48,ON 106,~ E 

Javhlant 'I 
33.,Nigéria. ' "" Nova A A I 

Loca1ização Determinar Determinar 
34, Noruega, NAO 6O,8N 10,8 E 

Hamar I 
35. Noruega ARA0 69,5 :r-r 25,5;E 

Karasiok , 

36. Paquistão • PRKI 33;7N 73,3!E 
, Pari I 

37. Paraguai " . CPUP 26,3 S 57,3;W 
Villa F16rida I 

38. Quênia KMBO 01,1 S 37,~E 
Kilimambogo 

39, República BGCA 05,2N 18,~ E 
, Centro-Africana Ban~ ! 

'0. Rússia KBZ 43,7N 42,~E 
Khabaz I 

Estado encarregado Localizaçio Latitude Longitude 
daestação , ! , 
41. Rússia ZALR 53,9N 84,8 E 

Zalesovo I 

4~. Rússia NR! 69,ON ' 88 () E 
Norllsk 

'[ 
I 

43. Rússia PDY 59,6N 112,6 E 
Peleduy I 

44. Rússia PET 53,1 N 151,8 E 
Petropavlosk-

I 

I , Kamchatka I 
45.Rússia USK 44,2N 132,0 E 

Ussurivsk I ' 
I 

46. Tailândia CMTO 18,8N ~,OE 
I CJiiaJm Mai I 

47., Tunísia THA 35,6N O~,7E 
TbaIa , 

I 
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-
Complexo 

Complexo 

Com)?lexo 

3-C 

Complexo 
, 

3-C 

A 
Detérminar 
3~C 

Complexo 

3-C> .. , .. 

' Complexo 
3-C> 
ComJ)lexo 
Complexo 

Complexo 

Complexo 

3-C 

3-C 

.-
3-C 

3-C 

Tipo 

3-C> 
Complexo 
3-C 

3-C> 
Complexo 
3-C> 
Complexo 

3-C> 
Completo 
Complexo 

3-C 

.' 
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'48, Turquia 

-

49, Turcomerustão 

50, Ucrânia 

~stado encarregado 
da estação 
1. Aflica do Súl 

~. Alemanha! 
África do Sul 

3. Arábia Saudita 
-

4.Argentina 

5. Argentina 

6.Annênia 

7. Austrália 

8. Austrália 

9. Austrália 

lO. Bangladesh 

II.Bolívia 

12 Botswana 

13: Brasil 

14. Brasil 

lS.Canadá 

16. Canadá 

17. Canadá 

Estado encarregado 
da estaçio 
18. Canadá 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 199~ 

----
BRTR 39,9N 32,8 E ComPlexa 

. Belbaslú 
o complexo será 

, 

reinstalado em 
Keskiri 
GEYT 37,9N 58,1 E Complexo 
Alibeck 

' , 

AKASG 50,4 N 29,1 E Complcxo 
Malin 

Tabela I-B 
, Lista de estações sismológicas que ,constituem a rede primária 

Localização Latitude Longitude 'Tipo 

SUR 32,4 S 20,8 E J-C 
Sutherland 
Estação Sanae 70,6 S 8,4W 3-C 
Antártida . 
RAYN 23,6N 45,6 E 3-C 
ArRayn 
USHA '55,0 S 68,OW 3-C 
Ushuaia 
CFA 31,6 S ,68,2W J-C 
Coronel Fontana I 

GNI 40,1 N 44,7 E 3-C 
Garni 
CTA 20,1 S 146,3 E 3-C 
Charters Towers. QLD 
mz 18,1 S 125,6E 3-<: 
Fitzrov Crossing, W A 
NWAO 32,9 S 117,2E 3-<: 
Narrogin, W A . 
cm 22,4 S " 91,8 E 3-C 
Chittagong 
SIV 16,0 S 61,1 W 3-C 
San Ignacio 
LTBT 25,0 S 25,6 E: 3-C 
Lobatse 
PTGA 07,7 S 60,OW 3-C 
Pitinga 
RGNB 6,9S 37,OW 3-C 
Rio Grande do Norte 
FPB 63,7N 68,SW 3-<: 
Iqaluit. N.W.T. 
DLBC SS,4 N 130,OW 3-<: 

. , Dease Lake. S.C. ' 
SADO 44,8N 79;1 W 3-C 
Sadowa, ONT. 
Localização Latitude Longitude TIpo 

BBB 52:2 N 128,1 W 3-C 
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.. .. 

i . Bella BeDa. B.Ç. I -1_' .. _--_.~- I 

19:Canadi MBC 76,2N 119;4W 3-C 
Mould Bav, N.W.T. I 

20. Canadá INK 68,3 N 133\5 W 3-C 
Inuvik, N.W.T. ! 

21. Cazaquistão BRVK 53,1 ~ 70,~ E Complexo 
Borovoye I I 

22. Cazaquistão KURK 50,7N 7S,6E . I Cctnpiexo 
Kurehatov 

I I 
23. Cazaquistão AlGO 50,4N 5S,:SE e-c· I Aktvubinsk I 

24. Clúle RPN 27,2 S lQ?,4 W . ]-c 
Isla de Pascua I 

25.Cbile LVC 22,6 S 68!9W 3~ 
Limón Verde I 

26. China BJT 40,ON 1l~,2 E 3-e 
Baiiiatuan I 

27. China KMI 25,2N 102,8 E 3-C 
Kunming 

I 
I' 

2S. China SSE 31,1 N' 121,2 E 3-C 
Shesan 

, , , 
29. China XAN 34,ON 10S,9 E 3-C 

Xi'an 1-

30. Costa Rica JTS 10,3 N 8S,OW 3-C 
Las Juntas de 
Abangares I 

31. Curdistão AAK 42,6N 7~,5 E 3-C 
Ala-Areha 

32. República Tcheca VRAC 
vrariov 

49,3 N 1,6,6 E 3-C 

33. Dinamarca SFJ 67,ON 50,6W 3-C 
So~dre Stro/mfjord I 

Groenlândia r 

34. Djibouú ATO 
Arta Tunnel 

ll,5N 12,9 E 3-C 

35. Egito KEG 29,9N ~1,8 E 3-C 
Kottarnya I 

36. Estados Unidos GUMO 13,6N il44,9 E 3-C 
claAmérica Guarn. Ilhas Marianas 

37. Estados Unidos PMSA, Palmer 64,8 S 164". W 3-C 
-uaAmérica Station. Antártida 

Estado encarregado Localização latitUde 'Longitude TIpo 
da estação • 
3S.Estados Unidos TKL, Tuckaleechee 35,7N 83,8 W 3-C 

. . 
da América Cavems, TN 

39.Estados Unidos PFCA 33,6.!-l 116,5 W 3-C .. ; 

_. 
.' 

da América Pifton Flat, CA 
4O.Estados Unidos YBH 41,7N I 122,7W 3-C 

da América Yreka, CA I 

41. Estados Unidos KDC 57,8N : 152,5 W 3-C 
da América Ilha de Kodiak, AK I . 

.42. Estados Unidos ALQ 35,ON I 106,5 W 3-C 
da América Albuquerque, NM 

J '. 

I 

43. Estados Unidos ATIU -52,SN I 172,7 E 3-C 

-' 



. 
'. 

-'-
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da América 
44. Estados Unidos 

da América 
45. Estados Unidos 

da América 
46: Estadôs Unidos' 

da América 
47. Estados Unidos 

da América 
48. Etiópia, .. 

49, Fiji 

50: Filipinas 

51. Filip,inas ....... 
, . 

52. França 

, , - .. 
.I. França 

54. Gabão 

55. Grecia 

56. Guatemala 
. . 

57. llhas Cook 

Estado encarregado . 
daestaçio 
58. Ilhas Salomã0 

4i9. A deteminar 

60; 'Indonésia 

61. Indonésia 

62. Indonésia 

63. Indonésia 

64. Indonésia 

65. Indonésia 

66. Irã 

-
67. Irã 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

· Uha de Attu. AK 
ELK 40,7N 
Eiko.NV -
SPA 9O,QS 
PÓlo Sul. Antánida' 

~ ~ ... NEW 48,3 N 
" 

Newport, WA 
SJG 
SanJuan. PR 

18,1 N 

. , FURI 8,9N' . , 

Furi . MSVF 17,8 S 
Monasaw. Viti Levu , , 

, 
DAV, 7,1 N 
Daváo. Midanao 
TGY 14,1 N 

.. rragaytay. Luzon 
NOUC 22,1 S. 
Port Lagujlrre. . . 

, . Nova Caledônia 
KOG .5,2 N. 
Kouru . , 

· Guiana Francesa 
SAMB 1,7 S 
Sambay " , 

!DI 35,JN 
Anogia, Creta 
RDG 15,ON 
Rabir 
RAR 21,2 S 
Raratonga . 
LocalizaçãO Latitude 

.. . 
HNR 9,~S 

Honiara, Guadalciula1' 
A deterninar A 

determinar 
PACI 6,5 S 
Cibiong, Jawa Sarat 
JAY 2,5 S 
Jayallura. Irian Jaya 
SWI O,9S 
Sorong, Irian Jaya 

· PSI 2,7N 
Parapat, Sumatnt. 
KAPI 5,OS 
Kappang. Sulawesi 
Selatan' 
KUG 10,2 S 
Kupang. Nusatenggara 
Timor 
KRM 30,3 N 
Kerman 
MSN 31,9N 

Março de 1998 

.. 
115;2W 3-C .. ,';,:" . 

. , . 3-C , 

117,1 W . 3':<: ~"- ... " 
r , 
, . .. . , 

66,2W 3-C ' .. 
. , 

38,7 E . 3-C 
. 

178,1 E 3-C 

125,6 E' . , .. 3-C '-';~ :.: " .. ' .-

120,9 E 3-C 

166,3 E 3-C 

· . ' , . . , , .. , ~ . ~ · , . 
52,7W 3-C 
~.~ .. -~~ . 

, . ~ " .., " ..... ~ , 

13,6 E 3-C . . ' . .. , .. 

24,9 E 3-C 

~,SW ' 3-C .. 
. ',-

159,8 W 3-C 
. . ~, . . ' , · . , . ~ . , ~ ... ; 

, Lpngitude Tipo 

160,0 E 3-C 

" 
A, A 
determinai' ' determinar 
107,0 E 3-C 

140;7 E 3-C 

131,3 E 3-C 

98,.9 E 3-Ç 

119;8 E 3-C 

123,6 E 3-C 

57,1 E 3-C 

49,3 E 
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..-., .. , , Masjed-e-Solaym8Jl 
68. lsIindia " BORO 64,8N , 

. ' - Bonwnes ' . 
69. Israel' MBH " ' 29,8N 

E1iath 
I 

70. Israel . PARO 32.6N 
Pai'od 

71. Itália ENAS 37,5N 
. , EMa, Sicília 

72.1àpio . 
. 

JNU ' 33,1 N' 
. Obita, Kyushu.'. -

73.1apiO JOW 26,8N 
Kunigami, OkinaWa ' . 

74.1apiO . , nu 33,1 N 
........ 

. . , Machijojima. 
- ' Dhadêlzu . ' 

7S.JapiO JKA 40UN . 
Kamikawa-asaru. -

Holdcaido . 
. 7~'.1~ " . JeJ - 27,1 N , , 

Cbiclüjima. O~wara 

EStado encarre8ado da " Localização , LatitÜde ' 
estação 

,. 
-, - -

77.1~dânia - 32,5 N 
Ashqof , 

78. Madagascar TAN 18,9 S 
- Antananarivo " . 

79. Mali __ ... . - KOWA 14,5N , ' .. . . Kowa 
,80. Marroco' ,- MDT " ,32,ItN 

Mideh 
81. México TEYM 20,2N 

; . 
Tepich. Yucatán 

82.México. TUVM 18,ON 
Tuzandepeti, 'Veracruz 

l. México' ~, ' . LPBM , 
24,2.N 

, La Paz, Baja .' 
, , California Sur 

84. Namíbia TSUM ; 19,1 S 
Tsumeb , 

85. NepaI EVN 28,ON 
Everest 

86. NOIÚesa SPITS· - 78,2N 
-, , S' 

87. Norue8a 1MI 70,9N, 
lanMaven 

88. Nova Zel8ndia EWZ ' 43,S S 
, Brewhon. Dha South 

89. Nova Zelludia RAO 29,2S 
OhaRaoul 

90. Nova Zel8ndia URZ 38,3 S 
Urewera. Dha North 

91.0man ' WSAR, ' 23,ON 
, , . 

i 
I 
I 

! 
i 
i 

21,3W 
,.":l! 

:1 I) 'oj 

3-C . 

34;9 E :;:.c - . 
! . \ I " • '" ~ _" " '" 1 

Ter.ça-feira,3 03133 

35;3 E Complexo " 
')f 1 .... :./ 

1~.3~ 
< • ! 

130,9 E ., ,. i 
128,3 E 
''c. ,/ 
i39,i8 E 
• I 

',i 

3-C 
" ..... -, 

3-C . 

J-C 

3-C ., 

142;6 E 3-C 
, q' 

141,2 E 
i 

LO• f • d 
.~81tu e 
I 

37J6 E, 
r 

4,OW 

4,6W 
. i 

I 

88,3W 
I 

1l0,2 W 
, r 

86,8 E 
/. 
16,4 E 
I 

~;7W 
( 

:170,9 E 
I 

il77,9W 

:177,1 E 

S80E 

3-C , , 

Tipo 

3-C 
" . 

3-C _ . , .. 

3-C . 
3-C 
-
3-C 

3-C 

3-C 

3-C 

3-C 

Complêxo 

3-C 

3-C 

3-C 

3-C 

3-C 

. , 
, 

. 

. 

-. 

.' 
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, ":'. Wadi Sarin 
92. Papa Nova Guiné" ,', ,PMG 

. " ....... ~ .. ___ .PortMoresbv 
93. Papa Nova Guiné'/ ", BIAL 
, ...... _, " ... ,BiBlla 
94. Peru •.. .' " C~ . , ~ 

. Caiamarca 

• , , . ",. , , ~.! ' 1 
9.4 S ' 1~7.2 E·.·_ .,l~ . 

I" . ,,:', 

5.3S. 15p E . 3-C··· I. 
.' i 

, •• f 

, .... ".-....... 

12.0 S 76.8W 

96. Reino Unido EK.A 55.3 N 3.2W. Compl~o 
Eskdalemuir 

Estado encarregados Localização , 
da 

._2. .. -, ,. esta\illO ' • .... . c 'i. , 

Longitude 'TIpo Latitude 

,97.. Romênia. , . _ .. ,.MLR 45.~~ 3-C 
Muntele Ro'su , ~.,. I t •• 

. 98. Rússia . . , ' . KIRV , .58.6N 49,4 E õ - .-, 3:-C·.:_ '. " 
, ......... _ .... " •. , ..•. ". Kirov .... . 
,99. Rússia " .....• KIVO", .::., .. : ..... :44.0.N.·.·,'., .4t7.E ...•. ~o!np!el(o. 
'_ "0' .'.,".'-, .. , .. Kislovodsk .. ··· .... ".' ... '. _ ...... _.~ 

" ~OO .. Rússia' .. ·. ' ... _ .• ,OBN ' 55.1 N .... :~: ·36.~ E. . 3-Ç', . , 
I Obninsk.' " . , ...•. :,.... . " • I' 'r , 

.'To1. Rússia. ',O ' •• __ : ARU S6.4N. , ,,' .. S,S.6E 3-C ,';',.' • 

102. Rússia,,' 

103, Rússia' 

104. Rússia 

105. Rússia 

106 Rússia 

107. Rússia 

'08. Rússia 

109. Rússia 

1l0. Rússia 

111 .. Samoa ' 

112. Senegal 

113. Sri Lan1ca 

114. Suécia 

115. Suíça 

116.U~ 

117. Veneme1a 

Arti . '", , " ,. I" " I 

..... SEY . 6~9N'''', ~52.4E 3-C. ::..',,' 
Seymchan'· . . '" • • • 
TI.Y .51.7N ·1.0~.6.~ .. ~~"~\ 
ralava 
YAK , 
Yakutsk. :.-. 
URG 
'U~ , 

BB. 
Bilibino . ~:. '. . 
'TIXI .•.... 
Tiksi 

62,ON.' "; 129.7E·· 3-C'~i' 
-, .,.." ,~ .. . . ~ . ~ ... . . .. ". 

.51~1 N" " 132,3 E .. . . ,. .. ~ . _... . ~'. .. 
6S0N '. 1664E 

•• _ I .• ' ... ' t 
3-C .' • I 

".t •. 

"'~ ,-71.6 N .. , 128;9 E .. 3-C .. -
, I, -:: 

YSS .. . . , , , 47;ON' ." 'I42oSE - -, -. li.(;-; 
YuZhrio-S8khalinsk 
MAl 

· Mada~ 
· zn. 

Zilim 
AFI . 

· .Affamalu 
MBO 
Mbour 
coe 
Colombo' 
HFS 
HalÜon 
DAVOS 
Davos 
MBRU 
Mbarara 
SDV 

59.6N 

53.9N . 

13.9 S 

14.4N .. ' 
6.9N 

60,1 N 

46.8N 

0.4S 

.. 8,9N 

150.8 E 3-C 
~ - .... ' ..... __ .~. ~.' - -"1'''' 

57.0 E 3-C . 

171.8 W 3-C 

17,OW ·3-C 

79.9 E 3-C 

13.7 E Complexo 

9.8E" ·3-C 

3-C . 

706W '3-C; 

Março de 1998 
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. , , Santo Domin~ô' 

i 
I 
I 
I 
I 
I 

! 
,i 

Estado encarregado " 2 Localização '" " , . 
da estação 

Latitude 
" , ..... 

118: Venezuela 

119. Zâmbia' , 

120. Zimbabwe 

.. ' ,,., ' . 
.. • ,,' .. ~ . I 

.. , 
Estado encarregado 

PCRV . lG,2N 3-Ç ',': ' '." 
Puêrto la Cruz 

28'2'E' 
,- . - 'f ~ 

:., LSZ ... , i 

LuSaka 
3:.c .~ ... ' 

I,· BUL . 
BulawaY41 

A ser /A;sei" - ... 3;:C -,." .. ', 
Comunicado . ,oomtinicado 

... ~ ~ & ;:' •• ~: i 
· ...... , .. , , .. ' ,. . , - ' TabeIa'2" A" \-::~ :'1' , ... ~ .. -: ,. .. , . -' , 

" i . - .• t .... • .I. ~ , l.' : .:. .. ·t ... , • 

llst4 de estações de radionuclídeos 
~ '. • • • • • ~ • _ .. _ ... "..I. '" '. . 

, .. , ~ , ,\ • i' 1 . , .. . . 
LocaIizaçio : Lat!tude I Longituàe . ~ .. . .' J' I 

' . . . , " :' ~ '"' ~ - 0.0.' , __ ..... 

Terça-feira3 03135 

'dà estaÇão' ::. . , · .... ~" :-~ .~ -,I • .. • 
"o .. 

., , 

'1. Aftica do Sul DhaMarion 46,5 S . • ' I 37.0 E , 
2. Alemanha · . . ScliaUinSl8fuilFiibúsgó ' 47,9,N .. , 1 79E , , , .... 
3. Argentina Buenos Aires 34,0$ . ,./ 58.0W ,. o\rgentina' , Saltã 

~ . . . . . . .. ,- ... ~ 

24~O S' 1""/" , 65,OW: . ;', . ' . 
:J. ,A!8entina Bariloche 41,1 S .. , . i 71,3W 
6, Austrália . , . - Melbourne .. VIt 37,5'S .,' "'i ~ •. , '144.6 E' ': . , 
7. Austrália Mawson. Antártida 67.6 S ' I ~ 625 E , 

I 

8.Austrália· . , .. Townsville"QLD 19.2 S " 146.8.E',: . . , . , '. 

. 9.Austrália Dha MaCQuarie . 54,OS 'I 1590E 
, lO, Austrália' . , OhasCocos ' . '. T2.0S I 97,0 E, ' ,,, ,', 

, .11. Austrália Darwin. Nr 12,4 S I 130.7 E 
. 12, Austràlia 

•• ' r 

Perth, WA· 31,9 S 116.0E" ' , .1 

13. Brasil , .. , ' Rio de Janeiro . 22,5 S 
, 43,1 W' . . ~ - . , , 

14. Brasil! . , I" '. •• Recife ' .... " 

80S " 35.0W' 
15. Camarões, Douala, . . . ~ . . ~ ~ 

42N : 99E 
16, Canadá' , ' Vancouver. B.C. 49,3N ! 123,2W' , .. , 
17. Canadá Resolute, N.W.T. , . .7.4,1,N I 94,9W 
18, Canadá Yellowknife 'N.W.T. 62,5 N I 1145 W:.' , 
19. Canadá, , . _ ... , ... St. John'&, N.L. 47,ON 1 53.0,W 

Chile . 4' ••• Punta Arenas ' 531 S I 70,6W . ' . . 
, 21. Chile ~ ... ~ HangaRoa, .. . '27~1 S 108.4 W. , . . . ~ 

Isla de paSCÚà i 
22. China Beijing 39,8N I 116,2 E - ~ . ~ I 

23. China' Lanzhou 
' , 35,8'N I 103.3 E 

2'\,China . Guangzhou . 23.0N· . ; 113,3 E 
25. Equador Isla San Cristóbal, 1,0 S / 89,2W 

Dhas ,..., os I 
26. Estados Unidos Sacramento, CA 38,7N I 121,4 W .' 

daAmériéa I 
27. Estados Unidos . Sand Poim, AI{ 5S,ON i 160;OW . . . 

da América ~ 

28. Estados Unidos Melbourne, FL 28,3N 80,6W 
daAméricà '1 

I 

29. Estados Unidos Palmer Station, 64,5S 
, 64,OW 

da América Antártida i 
30 .. Estados Unidos AshIand, KS 37,2N I 99,8W 

da América 
, 

-t 
'f 
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31. Estados Unidos'.' .••. €harlottesville, VA 
daAmérica " 

~~~~~~~---r.~~~------""'~~~~~~""'-+~~~--~-4' Estado encaries!ld~ . . -Localização Latitude" .. Longitude 

78.Ó ~', ~: . : 
I" .'. ~ r • ~ • • • • • • • • • • • • • • 

r.~~,~~~~iãO~~·~ ____ ~~,~~~~,_,_,_,_,_,+,~,~,~,~,_,_,,_,_,-'-'-"-r.'-~'~'~'~' ~.~"~".'_.'_.~. 
32. Estados Unidos ...• - Salchaket. AK 64,4 N' , .. ," . , . 147,1 W ",' 

daAritérica .~ .... ~~ .~....... ,,1 •••••• 

33. Estados Unidos . Ilha ',Vake 19,3 N 166/> E . .'.'.'... , 
daAméricà":' .. , •. _ _ _ _ _ 

34.E~tados Unidos • Ilh3-Mi:-='".d:-w-a-y--'----+2::-:S:-,~:-:~:-::-;':-, --:--'---+::1:::7=7,70-:":W:O:--, --:""; ,~-i 
, .. ~da.América, . . _.. . 

IS8.0 W .. ' 3S. Estados Unidos Oahu, HI :. " ..... _ .. 21.5 N ,',' 
da América _. ~ . ~ ... " . , ~ ~ ~ ~ . ~ ~ .. " ....... : ... ",I ........ 

36, Estados Unidos Up~ Gumn. __ o, D/I'!;!' . 1'~4,9 E:' ... :. . , 
.. daAmérica ... " ::.".':. , , .. , ", .. '.''',".'.', . 

:J7. Etiópia Filtu :5.5 N ·~2,7 E 
1-:3~8'-:. F=i'::'j'ii ~'-----t;N~a;;;:di:;-' --------+=-11:8:; • ...:.0..:,.S-----+1 '17.5 E 

39. Filipinas Cidade de Quezón !~ .. -,--,5;...1'.;...f.:..... _____ r:l~2~1.""0.::E':-~-_I 
40. França Papeete; Tahiti 17,03 150,0 W 
41. França Poim-à-Piiie: GúndcluÍ'_e' 17,0 N 52,OW 
.. ~. França Uba da Reunion 1:1,1 S 55,óE 
.. ". França· Port-aux~Français, 49,0 S . -. }O;O .E .. : '.' .... ,. 

. . .. 'Kemuelen ....... , .. " 
~~~--------~~~~~~~----I-------------~~~~~~4 44. França. .' Caiena.Guiana Fran~esa" 5;0 N 52.Ô.W· ". 
45. França· . . . Dumont d'Urvitte, ... 66,0 S 140,0 I? . '.' ...... . 

" 'Antártida . ,.... 

46. Ilhas Cook Raratonga 21.2 S· , .. , .• , • - .. 159.3~' ' 
1-4:-::7.;.... I7sl;.;;;ân~d~ia~ _____ i.;R~ley~lkÍlL::.aVl.;.;c·k::..'-' _'_" _. _' _-,·-j·r.,:61A N ,~~I,,9.:....;W"""' __ --I 
48. A A· . .. ',.,'. A" A 

Determinar Determinar" ' . : D:ctcrm.~i:.:.:n=ar.'----+:Dctenninai ... 
49. Irã .. Teerã 35,1.1 N 52.0 E 
'SO. Japão Okinawa . " ~6,5 N 127,9 E " 
51. JaJ)ão Takasalci. Gunma 36,3 N ...... '439,0 E .... . 
S2.~rib~au~·~---~~Kttmm~,~·==.ti~~~---~2~O~N~r~----~1~5~7,70~W~~--; 

53. I<uwait Cidade de Kúwait . , . 29,0 N 48 O E 
54. Líbia Misratah 32,5 N ' . , .. '15.0 E ....... , 

~~. Mal::-:==ás:;:::ia:--:-_____ -f-:-:K:=uala=:=-Lam;=::.tlP=lur~,"_, .;...;' .~...;...:.-+=2,~6~N;_,......;.....~~--I· -:-lO-::'Í'::',S'::E::'-__ --i 
:16. Mauritânia " Nuakchott·, 13,0 N .. ' . .. 17,OW.,., 
57. México Baja 28,ON 113,OW 

58. Mongólia ' 
59. Nhtéria 
60. Noruega 
61. Nova Zelândia 
62. Nova Zelândia 
63 .. Panamá 
64. Papa Nova Guiné 

, Estado encarregado 
~estação 

Califoillia 
U1aanbaatar 
Bilrna 
S~en 
Ilha Chatham 
Kaitaia 
Cidade do Panamá 
NewHanover 
l..cK;aJização 

6S.Portugal Pont.a Delgada, 
~----=-~~~----_+;S~.~ MiRUel Azares 
66. Reino Unido BlOTI Archipélago 

deChagos 
L.;6;.;.7.;... R;;.;;e""in;:;.;o'-U.:;;.m;;;·.:;;.do'--_---'--'-S;:;.;ama;:;.;;, Helena 

... 
47,5N 107,0 E, , 

" 
18,ON 13,0 E 
78.2N 16.4 E 
44,OS 176.0W 
351 S 172,3 E 
89N 79,6W 
3,0 S 1500E 
Latitude Longitude 

37,4N 2S,4W 

7,0 S 72,0 E 

-
1608 60W 

" 

" 

• r 
Março de 1998 
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68. aeíno Unido Tristão da Cunha 310S - - -1- .• 12.3-\V-: ",' 
69. Reino Unido Hallev, Antánida 76,OS j 280W' 
70. Rússia Kirov 58.6N . I 49.4 E . . 

71. Rússia Norilsk 69.0N 
. ' , , 88.0'E I 

72. Rússia ., , Peleduv.· . ::: . , .... 59,6,N " '" ~., , . I 1 1 2.6· E 
73. Rússia Bihbino 68,ON , 

I 166,4 E" . .. 
74, Rússia Ussuriysk . . 43,7N . ····:r- ~I' U1:9'E' .. 

75. Rússia Zalesovo 539N I 84.8 E· , 
76. Rússia Petropavlovs.k-· 53.l N .'/,'1' 158;8,E',-: " . , . 

Kamchatka ' : .' , 

77. Rússia' ... ,' . Dubna 56,7N , , :! 37.1g, ,. .. 
78. Suécia Estocolmo 59,4 N 'I 18,0 E. . , 
79. tanzã.-úa DareS Sãlant' . . . . . .. 6.0S . ........ ,; 39;()~: . . . . 
80, Tailândia Ban!dcok 13,8N . !, 100.5 E ... " .. 

" .. .~ .. ~~~~ ... 

I . .. .' ......... ' _ .... . ," ·1 
'. '1 
". 'i 

.. - . Tabelã2-B .- : " • , ' " 
. '. Lista·de Laboratórios'de Ra&ontiblídeos 

'EStado encarregado do laboratório 

'>j' . -.... -... -.... 
, ~ 

Nome e locaW:a:çãõ do laboratório 
1. Afiica do .SuI Corw~a~Qde'Et:lergia Atômica 

Pelindaba ' . . . '~ 
2. Argentina .. JUnta Naciôri;,J de Regulame*açào Nuclear 

Bueno. Aires ' ... . . ; . . 
~~~~-----------------r.~~~~~~--~~~~--~--~.~,--~ 3. Austrália' _. Labomtório Australiano de Radiação 

. . McJboarne. VlC . ~' ~:, .. ~ .. 
4. Austria 

S. Brasil 

6. Canadá 

7. China 
Estados Unidos da América 

9. Finlândia_ 

10. França 

11. Israel 

,12. Itália 

13. Japio 

14.Nova Zelindia 

IS. Reino Unidô-

16. Rússia 

_ .' Centro de Pesquisa da Austria 
S~~on ' 

. . Institulo de Radioproteção e' Dosimetria 
Rio de Janeiro : 

. . C8II2Idá Saúde i " 
. Ottawa, Ont. : 
B~iinJl . . , 
Laboratórios·Centrais de McClel1an 
Sacramento. CA ' : 
Centro de Radiações e SegUrança Nucrear 
Helsinki . ; 
Comissão de Energia Atômica 
Montlh~ .. ; 
Centro de Pesquisas Nucl~es de Soreq 
Yavoe 
Laboratório do Organismo Nacional para a Proteção 
do, Meio Ambiente' , 
Roma )' 
Instituto de Pesquisas de Energia Atômica do Japão 
Tokai,lbaraki í 
Laboratório Nacional de R,8diação 
Christchurh i 
A WE Blacknest I 
Chilton 
Servi~ ESll_ecial de VerifiCação do Ministério 

• I 

• I 

'­. 



, 
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Estado encarreg~do 
da estação 
I. Austrália 
2. Canadá 

3: Ch,ile 
4. Estados Unidos 

da América 
5. Estados Unidos 

da América 
. Franca 

7. França 
8. Méicicõ 
9.PortugaI 
10. Reiiio Unido 

I!. RF.:ino Ulljdo . 

I '-:stado encarregado da 
• .:Itação 
1. Afiica do Sul 
2. Afiica do Sul 
3. Alemanha 
4. Alemanha 

5. Argentina 
6. ArRentina 
7. Austrália 
8. Austrália 
9. Austrália 
lO. Austrália 
11, Austrália 
12. Bolívia 
13. Brasil 
14, Canadá 
15. Cabo Verde' 

, 16. Cuaquistio 
17. Chile 
18. Chile 
19. China 
20. China' 
21. Côte d'Ivoire 
22. Dinamarca: 

DIÁRIO.DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

da Defesa. Laboratório Central de Controle de 
Ra4iação· , 
Moscou 

tabela J 
Lista de estações hidroacústicas 

~ocalização ' l.atitude longitUde Tipo 

Cabo Leeuwin. WA 34;4 s, 115:I E ,Hidrofone 
llhas Qúetm Charlott~, ,53.3N 133,5 W FaseT 
B.C . 
lIha.Juan Femández 

. , .. 
33,7 S 788W Hidrotone 

Ascensão 8,O.S 14,4W Hidrofone 

Ilhas Wake 
. . . . - -

i9ój'N 166,6 E Hidrolone 
.: ..... 

Ilhas Crozet ,46,5 S' 52,2 E Hidrofone 
GuadaIl.lQ.e . 1~,3 N 61,1 W Fase r 
Ilha Clarion 18,2N 114,6 W FaseT 
Flores 

.... , 

'39,3N 31,3 W FaseT 
BIOTI Arquipélago .7,3 S' 

' . 
72,4 E Hidrotone 

de Chagas 
Tristão da Cu~ 

. , 

37;2S - 12,5 W FaSeT 

Tabela 4 
IJst~ .. ~e'estações infrasônicas 

Localização 
.... 

Latitude Longitude 

Bangw S2N 184E 
Boshof 2t.6 S 2S,4E 
F~n& 48,9N 13,7. E 
Georg von NeuúJàyer, . 70,6S ~,4W 
Antánida 
Paso Flores' 407S 

., 706W 
Ushaia SSOS 6~OW 
Base Davis, Antártida 684S 776E 
Narrogin, WA 329 S 117,2 E 
Hobart, TAS 42,1 S 1472E 

I Ilhas Cocos 123 S 97,0 E 
Warramun~ NT 199 S 134,3 E 
La Paz 163 S 68-,-1 W 
Brasília 156 S 480W 
Lac du Bonnet, Man. 502N. 959W 

, Dhas de Cabo Verde 16.0N 24.0W 
I Aktyubinsk .. SO,4N S8.0E 
Isla de Pascua ' 27,OS 109,2 W 
Ilha Juan Fernández 33.8 S 80,7W 
Beijil1K. 400N 116.0 E ' 
Kunrning 2S,ON 102,8 E 
Dimbroko 67N 49W 
Dundas. Groenlândia 765N 68.7W 
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23.' Diibouti Diibouti· 1l.3N i 43.5 E 
· 24. Equador Ilhas Galáoà2os O,ON ., 91.7W 
, 25. Estados Utüdos da EilSon, AK . 64,8N 

'I 
146.9W 

, . /-América - ... , , 

· 26. Estados Unidos da Siple Statioil;' Arítártida 75,5 S 83,6W 
. América I 

,27~ Estado'sUnidos da Wm~ess Bight, 77,S 5 I 161,8. E 
.. <' " i ..• América .Antártida 

'. '28. Estados Unidos da -,'l'Il'Wport, W A 48,3 N I 117,1 W 
América 

, 29. Estados Unidos da Pii\ón Flài, CA' ' 33,6N i 116,5 W 
','América 

';O:_Estados Unidos' da .' ,Dhas'~dway 28,1 N 177,2 W 
América 

· Estado encarregado da 
_estação 

' LoCalização Latitude 
! 

Longttude 

· 31. Estados Unidos da Hawai, m 19,6N I 155,3 W · . -
América . -

• 32. Estados Unidos da IlhaWak.e 19,3 N 166,6 E - I 

• América 
, 33:França .. ' Ilhas MarqueS;as. . 10.05 140,0 W 
:~4:França , Port LaGueiTe; . . 22,15 I 

166,3 E 
, Nova'Caledônia 

',.35: França Kerszuelen 4925 I 69,1 E 
·36. França Tabiti 17,65 I 149.6 W 
·37. França Kouru, 5,2N I 

52,7W 
Guiana FranceSa .. 

: ~8.:A A' A 1 A I 

Determinar Determinar • • • A ~ • Determi~ Detenninar 
39.Iri Teerã 35,7N : 514E 
40. Japio TSukuba 36,ON 140,1 E 

· 41 .. Mada~ascar Antanarivo 1885 I 47 SE 
" 42. Mongólia Javhlant 48.0N : 106,8 E 
.43. Namíbia Tsumeb 1915- 174E 
, 44. Noruega Karasiok 69.5N 25 SE 

45. Nova Zelindia OhaChatham 440S 1760W 
· '46. pa_, ;".;r", Khan I 28.2 N 70lE 

47.Palau Palau 75N 1345 E 
· :48. Papa Nóva Guiné Rabaul 41S ; 1521 E 

49.Paraszuaj VIlla Florida 263 S S73W 
50. Portugal Azares 378N j 25SW 

, SI. Quênia Kilimanbogo 1.3 S , 368E 
52. Reino Unido Tristão da Cunha 370S : 12.3W 
53. Reino Unido Ascensio 80S i 143W 
54. Reino Unido Bermudas 320N: -- 645W 
55. Reino Unido BIOrl Arauioélaao 50S , 72.0 E 
. deChagos 

56-; Rússia Dubna 56,7Ni 373 E 
57. Rússia Petropa.vlovsk- 53.1 N; 158,8 E 

Kanich8tka .. 
58. Rússia Ussuriysk 43,7N 131.9 E 
59. Rússia Zalesovo 53,9N 84.8 E 
6Q:TuníSia IThala 35,6N 8,7 E 
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MENSAGEM-N!! 927, DE. 19$7 discriminatório, já que a,proibi~6 detestar se aplica 

$er:"lhores M.~mbros do'Çongresso Nacional, , 
, De conformidade com 'o disposto no artigo 84, 

inciso VIII, da Constituição Federal, submeto à eleva- ' 
da consideração de Vossas Excelências, acompanha-' 
do d~ ~~P9Si~O de Motivos de;> ,Senhor Ministro de Es~ 
tado das Relações Exteriores, o texto do Tratado de 
Proibição Completa de Testés Nucleares (CTBT), con­
clUídQ em Nova York, 24 de setembro de 1996. 

Brasília, 19 'deagosto' de 1997. - Fernando: 
Henrique Cardoso. , . 

- \',' . • I r 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N.º 296IMRE DE 15 DE. 
. AGOSTO DE .1997, QO. 

• 1=1 t" 

SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EX-
~R~R~ . 

Ex~lentísSimo 'Senhor Presidente da República, 
Tive a honra de assinar,' em nome do Govemo' 
'. .. J .. 

brasileiro, no dia' 24 de' setembro de 1996, em ceri-
mônia realizada em Nova YoÍ"k, o Tratado de Proibi~ 
ção Completa de Testes Nucieares, conhecido por 
suas iniciais em língua inglesa - CTBT (Comprehen­
sive Nuclear Test Ban Treaty). 

. 2: Há quatro décadas, o Brasil, juntamente com 
a maioria dos membros da comunidade intemacio­
nal, tem advogado a conclusão do CTBT. Ainda que 
o tratado não se destine à destruição dos arsenais 
das potências nucleares armadas, a cessação dos 
testes certamente impedirá o aprimoramento das 
bombas atômicas. 

3. O cenário de enfrentamento que caracteri­
zou período da Guerra Fria impediu .que durante 
muitos anos se discutisse seriamente a possibilidade 
de concluir o CTBT. As superpotências continuaram 
aumentando e sofisticando seus arsenais, até que, 
no início dos anos 80, a União Soviética e os Esta­
dos Unidos, juntos, detinham mais de 30 mil ogivas 
nucleares, de variados tipos, às quais-se' somavam 
ainda os arsenais das demais . potências nucleares: 
França, Reino Unido e China. 

4. O fim da Guerra Fria abriu perspectivas fa­
voráveis no campo do desarmamento e permitiu que 
se contemplasse a possibilidade da interdição total 
de testes nucleares. Foi nesse contexto que, em 
1993, a Assembléia Geral das Nações Unidas encar­
regou a Conferência do Desarmamento, com sede 
em Genebra, de iniciar as negociações propriamente 
ditas do CTBT. 

5. Aos poucos foi possível chegar a um texto 
equilibrado, que é por certo o melhor que se poderia 
conseguir nas atuais circunstâncias. Trata-se de ins­
trumento com vocação universal, verificável e não 

a todos ·os ·países .. Está prevista a CJi~ção de uma 
organização'internacional,"com 's'ede' em Viena, para 
acompanhar a implementação do'CTBT. O Brasil 
tem participado dos trabalhos da Comissão Prepara­
tória da referida organização. . .... 

6. O Brasil continua a defendér, em diferentes 
foros, á necessidade, tle', no mais breve prazo possí­
vel, ser concluído um'tratado que-vise à eliminação 
de todas'as armas nucleares, a.exemplo do que foi 
feito em relação às armas químicas. O Brasil sempre 
lutou pelo -desarmamento nuclear geral e completo, 
sob estrito controle' internacional; '. e continuará a 
fazê-lo. A conclusão do CTBT deve ser vista como 
uma etapa importante no processo de busca de 
maior segurança internacional. 

7. À luz do exposto, tenho a honra de submeter 
a Vossa Excelência projeto de Mensagem ao Con­
gresso Nacional, no qúal se prOPÕe a ratificação pelo 
Govemo ,tirasileiro .do Tratado em apreço, cujo texto, 
traduzido para o Português, se enppr~ra anexo. 

Respeitosamerite, Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das.Relações Extenores. 

, ' . 
•• f (À Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos' Patrocínio) - O 
Expediente lido vai à publicação.. ',. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
Projetos de Decreto Legislativo nºs 17 a 22, de 
1998, lidos anteriormente, tNão, perante a Comis­
são de Relações : Exteriores e Defesa Nacional, o 
prazo de cinco dias I para recebimento de emendas, 
findo o qual a referida Comissão .terá quinze dias 
úteis, ,prorrogáveis por igual período, para opinar so­
bre as proposições, nos termos'dp art. 376, c, do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4º da Re­
solução nº 37, de 1998, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nº 96, de 1998 (nº 
197/98, na origem), de 12 de fevereiro último, pela 
qual o Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja 
autorizada a contratação de operação de crédito ex­
terno, no valor equivalente a até q'uatrocentos e qua­
renta e dois milhões e cem mil francos franceses, 
entre a República· Federativa do Brasil e o Banco 
PARIBAS, destinada ao financiamento dos débitos 
da' Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE 
-, referente à construção da Usina Termelétrica da 
Candiota 111 - Unidade 1, a serem assumidos pela 
União em decorrência da Lei nº 9.143, de 8 de de-
zembro de 1995. . , 
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A matéria ,vai, à Comis~ão,de AssuntQs,'J::conô-, da Resolução n!! 69, de 1995, do Senado Federal, 
micos. ' ,. ", '" , parecer daquele órgão ref~rente à solicitação do.Go-

O SR. PRESIDENTE ,{Carlos Patrocíni0) - A vemo do Estado d~ Sergipe relativa à operação de 
Presidência recebeu a Mensagem n!! 100,' de, ~rédito pl~it~~da ju~to ao Banco do Nordeste do Bra-
1998 (n!! 208/98,. na origem), 'pela qual o .Senhor. si! - BNB -, no âmbito do Programa de D~s~nvolvi-
Presidente da República ~olicita seja autorizada rriénto do Turismol no Nordeste - PRÇ)DEtUR/NE, 
a contratação :de.,'operação, de crédito externo, coni recursos de ~epàsse do BanéO 'Ih~eràmeriéano 
no valor equivale.nte .. a cinqüenta e um ·milhões, ~ de DesenVolvimentó '- BID, no valor de dezessete 
trezentos e detoito, mil e cinqüenta dólares, nor- milhões, trezentos! e quatorze mil, setecentos e se-
te-americanos, e, oitenta centavos, de principal, ' tenta e seis reais .~ setenta e noVe' centavos~ cujos 
destinada ao financ.iamento. de, contratos comer-' recursos se destin~m à éxecução de 'projetos 'de in-. 
ciais firmados, ~om fornecedores alemã~, no" fra-estrutura e de~~nvolvimento instituciona( naquele 
âmbito do Programa de· Reaparelhamento da Estado. I ..... " .'. "l',', 

Marinha (PRM/IIPPOM). ,',. A matéria v~i à co~issão'de'Assu~tbs'i=ê:onô-
A matéria vãi' à 'Comissão' de Assuntos 'Econô-

micos. 
\ , 

O SR. PReSIDENTE (éárlos Patrocíniór - A 
Presidência recebeu' a Mensagem' 'n!! 101,' eie 1998 
(n!! 209/98, ha·.'órigem), de '16 de' fevereiro' unimo,' 
pela qual o Se~lÍor F;'residente' dá República: nos ter­
mos do art. 52, 'inciso V, da.'Çonstituição· Federal, 
submete à delibém.ção desta Casa o Contrato de 
ReescalonamentQ ode 'Oívida firmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República de Gana, em 
11 de novembro. de ,1997. , " 

A matéria vai à Comissão' de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínió) - A 
Presidência recebeU do Bancó, Central do Brasil o 
Ofício n!! S/16, de 1998 (n!! 387/98;na origem), de 12 
de fevereiro último, encaminhando parecer daquele 
órgão a respeito da solicitação do, Governo dó'Esta­
do de Goiás sobre' aditamento ao contrato de opera­
ção de crédito firmado junto à Caixa Econômica Fe­
deral, relativo ao' Ptograma de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, especificamente 
sobre o Programa"de Desligamento Voluntário -
PDV -, alterando' o Valor de sessenta e sete milhões 
e novecentos mil' reais para setenta e nove milhões 
e novecentos mil reais. ,. , 

O expediente' vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá. o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos da Resolução n° 70, de 1995, 
com a redação dada 'pela Resolução n!! 12, de 1997. 

, , 

. ,.0 SR. PRE$IPENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu do Banco Central do Brasil o 
Ofício;n!! SI 17, de 1998 (n!! 424/98, na origem), de 
17 de fevereiro último, encaminhando, nos termos 

micos.' . I .,.. ",' .. 
, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 

# I.. I ~, , . i l· . 

F;'r.esidência recebeu, do, ~~nco Cen~~~I.do Brasil, o 
Ofício n!! 473/98, 'de 20 de fevereiro,último, encami­
n~àndo dados referentes:à dívida dos, go'!'ernos: es~ 
taduais, municipais e do Distrito Federa!, disponíveis 
n'aquele Órgão, têndo por base o mês de' dezembro' 
de 1997. : 

, 
" ' A matéria v:ai à Comissão de Assuntos Econô-

micos. " ." 
. • I. 

, '. (Diversos n~ 4, de 1998) 
f 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu, do SeCretário de Estado de Fa­
zenda do Governo do Rio de Janeiro, o Ofício n!! 
61/98, de 9 de; fevereiro passado, encaminhando, 
nos termos'da 'ÁesohJção n!! 129, de 1997, dó Sena~ 
do Federal, a dqcumentação referente à oferta de tí- ' 
tulos emitidos n? último dia 2 de fevereiro. 

O expediehte, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução n!! 166, de 1997, vai à Comissão 
de Assuntos Ecpnômicos. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 

Presidência cotnunica ao Plenário que, em virtude 
de manifesto erto material, de~erminou a retificação do 
art. 4!! da Eme~da Constitucional n!! 18, de 1998, que 
"Dispõe sobre o regime constitucional dos militares·. 

O SR. P~ESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Pre~idência comunica ao Plenário que os prazos re­
gimentais de tÓdas as proposições em tramitação na 
Casa, encerra~os no período de 17 a 27 de fevereiro 
último, ficam reabertos a partir de hoje, dia 2, confor­
me publicado ,hos avulsos da Ordem do Dia da pre­
sente sessão.! 
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... ,' ... , ..... ~~~,.,,' .. , RECURSO., ,., <. , . 
, :. ,'c':-(Art. 91~"§§'3° a 5°, dd'Regimento·interno) 

f \ 'i. t • .... _ ':,. • v, .. -~ .'.,1,' I f \ I !, 

j \ '<'" \ " . , - .... ~. ~ . 
f • ~, 

Proposição Ementa /lnstruÇão prazo 
_ (AutorlN° Origem) .' (' j. 

PI'llJeto de Lei do Altera dispositivos do Código, de Processo P~nal e dá Prllileiro dia: 23.9S 
';tnado nO' 31, de' '·oúiias providências. '.' ','. " I 'J •• •. m,umo dia: 6.3.~lS , 
1995 ,,'-' "':'. 'I:"',,;,. .. .. '_:.':.t ". . ... :,., "i 

Parecer ilo·'·857/97-CCJ .. Relator: . Senador' Esperidião ." • I .~ 

Pedro Simon Amin, favorável nos tennos de substitutivo, , , < { •. 

, Projeto, de Lei do Autoriza a União a construir memorial em homenagem ao Primeiro dia:2:3:98 
Senado nO' \81, 'dei" : 'ex-Presidenté'Getúlio Varg~l" " , ' . , , . . ::.)JIiirno dia: 6.3.98" 
\997 " '," .. '." 

Pedro Simon 
Parecer n° 1I98-CCJ, Relator: Senador Francelino Pereira. 
favorável nos tennos de substitutivo. 

" . , .' r: J., (l:. 1 n' •.• " j 

~ • f " • 

I f. I, 

f' r • -
~ 1.,. • • ,. • '; , 

PROJETOS EM FASE.DE RECEBIMENTO DE' , > • 
. I I • I. • •• "'I t 

EMENDAS PERANTE A MESA 
(Art. 235, 11, "c~'; do RegimentoJnterno) 

•. : '::.,' ~ :.. I • '" i '$1,./ )~~. I, • 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

Ementa /Instrução J ,. ",.,p~o 

" , 

Projeto de Lei do 
. Senado. n°, 252,_ de . 
, 1997 

Extingue a utilização da Taxa Referencial (TR) nos 
depósitos em que especifiç~ ~ d~ ~utras providências . 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

. , 
José Serra' 

, . . . '" ~", . ,.',". ~ 
Parecer r.0 816/97 -CAE, Relator: Senador ,Romero J ucá, 
fávorávcl, com Emendas nOs ia IO-CAE. I .. : . 

Recurso n° 1/98. 

(Art. 23S r Il "d" do 'Regimento Interno) . 
',' '.- ., ,.-~& .. ~ 

Proposição Ementa /lnstrução Prazo 

Março de 1998 

_ (Autorr.~o Origem) 

Projeto de Lei . da 
(,ârr .. ~'~" n° 32, de 
1997 

=.~~~==~~~~,~~~-=~==-======-= 
Altera dis;:,ar,;tivoc do I)<xreto-Lei n° 2.1J42, de 7 de Primeiro dia: 2.3.9R 
dezembro de :940 - Código Penal. Último dia: 6.3.98 

(n° 2.684/96, na 
Casa de origem) 

Presidente da . 
República 

Parecer n° 858/97-CCJ, Relator: Senador Romeu Tuma," .. 
favorável com emendas. . " > , 

PROJETOS EM FASE DE RECÉBIMENTO DE 

EMENDAS PERANTE AS COMISSÕES 
(Art. 122,11, "c", do Regimento Interno) 

a) de Assuntos Econômicos: 

I' 

. -. 
I 



Março de 1998 

Proposição ' 
(Autor/N° Origem) 

Projeto de Lei do 
Senado n° 283, de 
1997 

José , . ,Igqácio 
Ferreira ,'. 
Projeto de"·Léi do 
Senado n° 292, de 
1997 

Eduardo Sl1plicy 
Projeto de "Lei do 
Senado n° 9, de 
1998 

Edison Lobão 
Projeto de Lei do 
Senado n° 18, de 
1998 

Emilia Fernandes 
Projeto de Lei do 
Senado n°· -26, de 
1998 

José I Ignácio 
Ferreira 

Projeto de Lei do 
Senado nO 27, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n~. f8, de 
1998 

José -,~ )goácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 31, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de 
Senado n° 
1998 

José 
Ferreira 
Projeto de 
Senado n° 
1998 

Lei do 
32. de 

Ignácio 

Lei do 
33, de 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ,Terça-feira 3 03143 

Ementa ~,;to " 

, A~toriza o Poder ~xecuti~o:,~ ~~ar o Fundo-~e:A",:,io à.iTereeiro dia: 2.3.98 
Microempresa. a ser adlIUíUStrado pelo Banco NaCional: 'Último dia: 4.3.98 

_ de Desenvolvimento EconQmiço.e Social e ,dá outras t, 
p.rovidências. , ".y' 

I 
I 

'Altera dispositivos da Lei nO 9.533 que autoriza ?,Poder i 
Executivo a conceder apoio financeiro aos' Municípios! 
que instituírem programas de garantia de renda' mínima j 

. ,8$~<>!=iados a ações s6cio--educativas. • - ,11 
., I '~I-,.~.L.~',-'~'.J~',~",~ ,_ .~ '! 
Càócede incentivos fiscais à indústria -de construção I 
naval. . .., . ~ 

Dispõe sobre a isenção da cobrança de pedágio nas 
rodovias fedenü~. p~a os YI?íCl}19S adaptados para . 
motoristas portadores de deficiênc'ia fíSiéá. ,I 

,J. ......... 

Concede incentivo fiscal aos empregadores nue colocarerr 
à .disposição de, seus empregados ~ cursos de 
apeneiçoamenlo e dá outras providências. ! 

! 
! 

-I 

Altera o prazo de financiamento. pelo Fundó Geral de 
Turismo - FUNGÉTIJR para a construção de hotéis' ~e 
turismo e dá outras providências. 

Acrescenta o inciso V ao art. 94 da Lei n° 8.171, de 17 ide 
janeirQ de 1991, que dispõe sobre a p~\íticà agrícola. 

.-: . 
Dá nova redação ao § 2° do 8ft. 15 da Lei n° 4.320, de' 17 
de marçoode 1964, que estatui normas gerais de Dirbito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentqs e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios ei do 
Distrito Federal. o 

Altera a Lei n° 9.250, de 26 de de~mbro de 1996,:que 
dispõe sobre o imposto de renda das pessoas físicas e dá 
'outras providências. ' : 

Dá nova redação ao § 5° do art. 5°. da Lei n° 9.317. ide 5 
de dezembro de 1996, que dispõe 'sobre c regunC' 
tributário das microempresas e das empresas àe pequeno 
porte, institui o Sistema Integrado de Pagament~ de 

S~gundo dia: 2.3.98 
Último dia: 5.3.98 

_ i ~', . 

Primeiro dia: 2.3.98 .. ', 
Último dia: 6.3.98 \ , , , 

........ .J 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98, 

Primeiro dia: 2.3.98 ' 
Último dia: 6.3.98. 

oi 

Primeiro dia: 2.3.98" 
Último dia: 6.3:98 

.. ' tÃ' 

Primeiro dia: 2.3.98 ' 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 " 
Último dia: 6.3.98 

o' 

"0 I 

'4 ' 

, I 
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JoSé ' Ignácio 
Ferreira 

Projeto de Lei d9 
Senado nO 36. de 
1998 

RomeroJucá 
Projeto de Lei do 
Senado n° 41. de 
1998 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Impostos e Contiibuiçõe~ d3l!; . MicroelJlp~sas e das 
Empresas de Pequeno Porte - 'SIMPLES. e dá outras 
·providências. " ,,' " 
Proíbe a exportaÇão; de madeiia êm tora, prancha.' ou não 
acabada e dá outras providências. '. ,,\ I 

Dispõe sobre i a isenção do Imposto sobre' Produtos 
, Industrializados (IPI) na aquisição' de'autom6veis para o 

transporte autônomo de passageiros. bem ·tomo por 
pessoas portadoras de deficiência física e aos destinados , 

Renan Calheiros , ao transporte escolar e dá outras providências. , 
Projeto de,' Le'i dó '.' . Estabelece -a obrigatoriedade da" utilizáção ' de' câinera 
Senado n° 4i. 'de ,'. . 'interna pata' registro em vídeo ,em todos os, caixas 
t 998 eletrônicos que, funcionem fora do horário de expediente 

dos bancos. ' " ' 
Júlio Campos 

., l.i.;. t'~ 

b) de Assuntos Sociais: ' " ~ 'i: 

Ptimeiro dia: 23.98' 
Último dia: 6.3.98 ' • 

Primeiro dia: 23.98 
Último dia: 6.3.98 ' -

Primeiro dia: 2.3.98, 
Último dia: 6.3.98 

.. 11' f", 

, 
· \J : ... 'l 

" ',# ( .. ~ .; 
•• "A, 

Março de 1998 

~ropo~ição , '. "Emer;ta ' Prazo , \ , 
• ..!'Auto~~<triljem) .• ' ", ",' ; • ~ - :_'''''=--C 

r'rojeto de Lei do '. DispC-e s"bre a criação da Area de Pro~., Arnhiental " i Quàito dia: 2.3.98 " 
Senado, n° 273. de ,das NasCentes do Rio Parnaíba 'Último dia: 3.3.98 
1997 

PedroSimon 
Projeto de Lei do 
Senado n° 288, de 
1997 

PedroSimon 
Projeto de Lei do 
Senado n° 291, de 
1997 

Teotônio 
Filho 

Vilela 

Projeto de Lei do 
Senado nO 2, de 
1998 

Jv~ Ignáci., 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 3, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 6, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 

Dispõe sobre advertência nas embalagens de baterias e 
pilhas eletroquímicas. , " 

Cria o Adicionai de Melhoria Ambiental - AMA, 
incidéiitC sob~~()s preços de venda dos ~ombustíveis 
fósseis e o Fundo de Apoio à Melhoria Ambientai -
FAMA e dá outras providências. 

Dispõe sobre o seguro obrigat6rio de pagamento das 
obrigações trabalhistas relativas à rescisão contratual, e dá 
outras providências. 

Altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. 

Altera o parágrafo único do arL442, da COnsolidação das 
Leis, do Trabalho, que dispõe sobre o trabalho 
cooperativado e dá outras providências: 

Terceiro dia: 2.3.98 
"Último di!l= 4.3·9~ , t 

· . 
Segundo dia: 2.3.98 

.', "Último dia: 5.3.98 
· ~ í 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 .. 

, Primeiro dia: 2.3.Ç'8 
· Último dia: 6.3~98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 



Março de 1998 . 

PropQS~ção' . 
(Autor/N° Origem) 

Projeto de' Lei do 
Senado n° '11, de 
1998 

Marina Silva 
Projeto dê' Lei do 
Senado n° > 13, de 
1998 

Joel de Hollanda 
Projeto dé'"Lei do 
Senado n° 24, de 
1998 

Marina Silva 

Projeto de Lei do 
Senado n° 43,' de 
1998 

Humberto Lucena 
r.~·~j::to de_ Lei do 
Senado n°, '44, de 
1998 

José Serra 

! 
i 
i 
I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ! . Terça-feira 3 03145 

Ementa 
, ,.,0" . prazo 

. Altera o número 'ide ·parcet.~· ~o: benefício do~,~~o-)" ~eiro dia: 2.3.9H 
desemprego, estabelecido na Lei n° 8.900, de 30 d~ ju~o i, PJt!Jno dia: 6.3.98 
de 1994. 

• • ... <. ~ 

" . 

'Altera o 3rt 4? da' Lei n° 9.434;de4 de feverei.ço, d~."1997, i.' .~.ineíro dia: 2.3.98 . 
• que dispõe sobre a remoção de'órgãos, tecidos e'partes do/,. ~,lJltiJ.no dia: 6.3.98 I ,,' 

corpo humano para~iinsde. ~~~I~t~.e tratame;nto."":,,, J.', ,. ",':< " , 
" •• 1 I I ",' '" i, 

AItct.a a redação dos arts. 71 'e 73daLei n° 8213, ,de 24 
de'júlho de 1991, dispõe sobre os Planos,de Benefícios d~ 
Previdência Social, ' e dá,' outras providênciaS 
estabelecendo o salário-maternidade à trabalhadora 
autônoma, 

I 

. ,) ·:1 

. ,·RriID:êiio 'dia: 2.,3:98, 
, Últjmo dia: ,6.3,98 

l iI " .• 

r,l, ,'. 

Altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dis~ Prim~ir~ dia: 2.3.98 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, e dá " Último dia: 6.3:98 i', 
outras providências. : 

Altera os ;rts. ~ e 20,da Lei n~ 8.036, dI' ! 1 de maio &: 
1990, e dá ~utras p~ovidências. " , , 

. i 

• ~\. 'f "., <.;~ .... ~. 

Primeiro dia: 2.3.~f 8· \'; ~ 

Último dia: 6'.3.98 

c) de Constituição, Justiça e Cidadania: 

Proposiçã~ 
(Autor/N° Origem) 
Projeto de' Lei do 
Senado n° 274, de 
1997 

Pedro Simon 
Projeto dé ,Lei do 
Senado n° 277, de 
1997 

Pedro Simon 
Projeto dç' Lei do 
Senado n° 782, de 
1997 

Gilberto Miranda 
Projeto de Lei do 
Senado n° 285, de 
1997 

José Ignácio 
Ferreira 

Ementa 

Dispõe sobre o limite máximo do' valor das taXas 'de 
inscrição em concursos públicos. 

Dispõe sobre a não incidência de multas e juroside 
mora sobre atrasos no pagamento de débitos, .;tos 
r~",:,~ 'lt!e especifica. I 

i 

Inclui os serviços públicos aeroportuários no Programa 
Nacional de Desestatização. ,. , 

I 

Altera a Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990, que "dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos do 3rt 1°, inciso 
XLill, da Constituição Federal. e detennina 04tras 
providências. I 

Prazo 

Quarto dia: 2.3.98 
Último dia: 3.3.98 

Quarto dia: 2.3.98 
Último dia: 3.3.98 

Terceiro dia: 2.3.98 
Último dia: 4.3.98 

Terceiro dia: 2.3.98 
Último dia: 4.3.98 
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Proposição 
(AutorlN° Origem) 

Projeto de Lei do 
Senado n° 286, de 
1997 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 287, de 
1997 

Pedro Simon 
Projeto de Lei do 
Senado n° 289, de 
1997 

PedroSimon 

Projeto de Lei do 
Senado nO I, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 4, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 5, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 7, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 8, de 
1998 

José Ignácio 
. Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 10, de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado n° 12, de 
1998 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Dispõe sobre o Comitê da' Bacia Hidrográfica do Rio 
Doce e dá outras providências. • 

Dispõe sobre a destinação de recursos ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar .. 

Altera a redação do artigo 12 do Código de Processo Civil 
(Lei n° 5.869, de II de janeiro de 1973). 

Altera a Lei n°,9.099, de 1995, que dispõe sobre os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, e dá outras 
providências 

Dispõe sobre a indenização por dano moral decorrente do 
extravio, ou da perda definitiva de bagagem. 

prazó, 

.- , 
Terceiro dia: 2.3.98 
Último dia: 43:98' 

Terceiro dia: 2.3.98 
Último dia: 4.3.98 . ~ ~ \ 

Terceiro dia: 2.3.98 
Último dia: 4.3.98 

.. 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

. Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3~98 

Revoga o art. 791 da Consolidação das Leis do Trabalho -' . Primeiro dia: 2.3.98 
CLT. Último dia: 6.3.98 

Proíbe a concessão de aumento salarial a servidores 
públicos municipais e estaduais no período de três meses 
antes do término do mandato e dá outras providências. 

Dispõe sobre dias alternativos par? concursos e 
vestibulares, de modo a atender àqueles que aleguem 
motivos de crença religiosa, e dá outras prOVIdências. 

Suspende por doze meses, a vigência da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito' 
Brasileiro. . ., .' 

Dispõe sobre a produção, o comércio e a fiscalização de 
sementes e dá outras providências. 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 63.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Março de 1998 



Março de 1998 . 

Proposição 
(AutorlN". Origem) 

Jonas Pinheiro 
Projeto de Lei do 
Senado nO 14, de 
1998 

José Ignácio 
Ferreira 
Projeto de Lei do 
Senado n° 15, de 
1998 

Odacir Sôaies " 
Projeto de Lei do 
Senado n° 19, de 
1998 

Eleio Alváres . 
Projeto de Lei do 
Senado n° 20, de 
1998 

Projeto d;e Lei do 
Senado n° 21. de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado n° 22, de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado n° 25, de 
1998 

RomeroJucá 
Projeto de Lei do 
Senado n° 29. de 
1998 

Fernando Bezerra 
Projeto de Lei do 
Senado n° 37, de 
1998 

Odacir Soarés 
Projeto de Lei do 
Senado n° 38. de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado n° 39, de 
1998 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I Ementa 

Altera os arts. 19 e 29 da Lei nO 6.515, de 26 de dezembro 
de 1977, que tratam do dever de prestar aÍimentos na :' 
separação judicial e no divórcio. 

Suspende por doze meses a vigência do Capítulo XIX da! 
Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o: 
Código de Trânsito Brasileiro.' , 

1965 - Código Eleitoral e dá outràs providências.' "·i 
I , 

", 

AÚera a competência funcional d~s Juizados Especirus 
Cíveis, regulada no art. 30 da Lei n° 9.099, de 26 ~e 
setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Cívei~ e 
('timinais. e dá outras vw. iJ.:u.:.i.ti. 

DisiX'-e sobre a observância de praro"s - ;)r~:;~i.':ÚS t:>r 
Juízes. membros do Ministério Público e advogados. 

Estabelece novas disposições penais e processuais peitais 
para os crimes de tráfico ilícito e uso indevido: de 
substâncias entorpecentes ou· que determinem 
dependência física ou psíquica e dá outraS providênci~. 

Acrescenta dispositivos à Lei n° 9.503. de 23 de setembro 
de 1997. que institui o Código de Trânsito Brasileiro. : 

Dispõe sobre a revogação do § 40• do artigo 40. da ~i n° 
8.177, de 10 de março de 1991. I 

Proíbe o uso de fumo, nos vôos domésticos. a borlio de 
. I • 

aeronaves comerciais. 

Dispõe sobre o controle do ar atmosférico por veículos 
automotores e dá outras providências. 

Altera o parágrafo único do art. 70 da Lei nO 9.478, de' 
1997. que dispõe sobre a política energética nacioÓal e dá 
outras providências. i 

! 

Terça-feira 3 03147 

prazo 

Primeiro dia:'2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 ' 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.9\~ 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 . 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeir) dia: 2.3.98 
Último dia: o.j.~1S 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 
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Proposi~.ão 
(AutorlN° Origem) 

-José Roberto 
Arruda 

Proposição 
(AutorlN° Origem) 

Ementa 

" ~ • t: >, { 

Ementa 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

',Prazo 

........ .-r •• 

o-i , 

. .' ~. 

'* .".~ ..... 

Projeto de Lei do ['-: nova redação ao § 3° e seu inciso IV do art. 87 da Lei Quarto dia: 2.~.98 ~ 
Senado' rio' 275;' de' . ·-n09.394, 'de 20éledezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e . "Último dia: 3.3:9ij· 
1997 Bases da Educação Nacional. 

Pedro Simon 

Projeto de Lei do 
Senado n° 276, de 
1997 

\ • 10(-. 

Dá nova reqação ao inciso VI do art .. 24 da Lei nl! 
9.394, de2(l"de dezembro Ide 1996"-' Lei de" 
Diretrizes ê BâSes da EducaÇão' NaCional. 

Quarto dia: 2.3.98 
Último dia: 3.3.98 

Pedro Simon . 
Projeto de Lei do I,r Facull~i-'--a-tn""'b-u""'ir--a--o-ut-ro-s--co-n-s-(-!lh-'o-s-'-ig-a-d-o-s-à-. -,-o .-Q-uart--o-d-ia: 2.?.9~d 

Senado n° 278, de Educação as competências do Conselho de Último dia: 33.98:', 
199' 7 ., ~', ~ ..... . d ••.• • Álimenta. ça-ó' Escolar. . . " ",., ' , 

f I. '.)H' :_ --

Pedro Simon 
Projeto de Lei do 
Senado n° 279, de 
1997 
Pedro Simon 

r .. 

Dá nova redação ao art. 62 da Lei n2 9.394, de 20 de ,.Quarto dia: 2.3.98 
dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da ,~. Último dia: 3.3.98 
Educação Nacional. 

I. 

Projeto de Lei do'.' Acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei n!! 9.394, de '. ,Quarto dia: 2.3.98 . 
Senado n~' 280, de i." 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases . Último dia: 3.3.98 . 
1997 - da Educação Nacional. ~ .. :\ ..... 

Pedro Simon 
Projeto de Lei do 
Senado n° 290, de 
1997 

Leomar Quintanilha 
Projeto üe Lei do 
Senado n° 293, de 
1997 

Esperidião Amin 
Projeto de Lei do 
Senado n° 16, de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado n° 34, de 
1998 

Odacir Soares 
Projeto de Lei do 
Senado nO 40, de 
1998 

Leonel Paiva 

Cria a Escola Agrotécnica Federal de Gurupi, no 
Estado do Tocantins. 

Trata da unificação das datas dos vestibulares nas 
msululções Federais de Ensino Superior. 

Dispõe sobre á obrigatoriedade de instalação de 
dispositivo de bloqueio da recepção temporária de·, 
programação nos aparelhos de televisão produzidos,' 
montados e comercializados" no País, e dá outras 
providências. 
Devolve à Universidade Federal do Rio de Janeiro sua 
denominação primitiva de Universidade do Brasil. 

Altera a Lei n° 9.536, de 11 de dezembro de 1997, que 
regulamenta'0 parágrafo único do art. 49, da Lei n° 9.394, 
de 20 de d~zembro de 1996. 

~ ; . 

'/ { , 

Segundo dia: 2.3.98 
Último dia: 5.3.98 
. "'!J'"' 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 \ 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia: 2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Primeiro dia:'2.3.98 
Último dia: 6.3.98 

Março de 1998 
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e) de SerViços'de Infra-Estrutura: , 1," • 

Proposição. Ementa Prazo .. ' ,. _ ... (!o:A=u=to=r,;,;IN~·,;;,' O;;o,n;,;·e,ge;;;m;;.}o.-__ _ _ - ____ ===-=-=-~=-== ___ ~e~~--~--~---=---=~~~ 
~ojeto de Lei do :.'i5põe sobre o Adicional Tarifário e -dá ou~ Primeiro dia: 2.3.98 " 

Senado'iío~ 294; de" '·pr·videllâas. • -, . 1 Último dia: 0.3.98 
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Aprova o' texto do Protocolo Adicional ao Acordo ~ 
Cooperação Financeira de 24 de outubro de 1991, 
celebrado. entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha, 
eiD Brasília, em 26 de maio de 1991. ! 

AProva o texto do 'Protocolo de Integração Educacional 
pm a Formação de Recursos HumanoS no Nível de PiSs­

. Graduação entre os Países Membros do Me~ul, 
concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 1996, 

Aprova o texto do Protocolo de IntegraÇão Cultural i do 
Mercosul, concluído em Fortaleza, em 16 de dezembro de 
1~. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação na xrea de 
Turismo, celebrado entre o Governo da Repú~lica 
Federativa do Brasil e o Governo da República da G':1iné-
Bissau, em Brasília, em 10 de julho de 1997. i 

Aprova o texto modificativo ao Convênio Constitutivo do 
Banco Africano de Desenvolvimento, aprovado I pela 

. Resolução n° BfBG/97/05. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - En- O SR. PRESIDENTE (Car1osPatrOéínio) - Há 
cerrou-se em 12 de fevereiro, último o: prazo para oradores inscritos. " • . ,.'l', ·t, 

_ a~resé~ta~ão d~e~end~s ao Projeto de Resolução Concedo a palavrà aoemirie'i1te Senador GiI-
n 15, de 1998, de autOrta dos Senadores- Eduardo vam Borges. ' ,;,' , , , 
Suplicye Vilson Kleinübing, que altera o art. 216 do ,"):, 
Regimento Interno. ,,' . ·,,·f 

Não tendo recebido emendas, a matéria vai à 
Comissão de Constituição; Justiça e Cidadania, para 
ser anexada ao ~rojeto de Resolução. n2 66, de 
1995. _~., .' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a Mesa requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador NabÔi' Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: ' 

REQUERIMENTO N2 136, DE 1998 

Senhor Presidente, ' ~ 
Com fundamento nosaits. 258 ê'133, e, 2, do 

Regimento Interno do Senado Federal,' requeiro a " 
tramitação em conjunto do PLS n2 306, de 1995, do 
PLS n2 269, de 1996, e do PLS n2 270, de 1996. 

-Justificação 
- '. 

Os três projetos de lei mencionados são de au­
toria da ilustre Senadora, Marina Silva, tratam de 
matéria conexa e, certamente, teriam melhor êxito 
se fossem apreciados de maneira conjunta. 

O PLS n2 306/95 aguarda parecer na Comis­
são de Educação do Senado e é o mais abra'ngente 
dos três. Trata-se, em trinta artigos, dos instrumen­
tos de controle de acesso aos recursos genéticos do 
País. 

Os PLS 269/96 e 270/96 estão na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, contêm um 
único artigo e visam a alterar a Lei n2 9.279/96 para 
ressaltar direitos de comunidades locais e populaçõ­
es indígenas em caso de patentes relacionados com 
recursos genéticos e produtos derivados. 

Considero conveniente a apreciação conjunta 
das rroposições mencionadas porque a comparação 
dos três textos poderia sanar dúvidas ou lacunas e, 
em caso de aprovação, contribuir para maior coerên­
cia de nossa legislação em matéria de biodiveisidade. 

Sala das Sessões, 2 de março de 1998. - Se­
nador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A­
partir desta data, as matérias passam' li tramitar em 
conjunto. 

o SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Pro­
nuncia o 'seguinte disc'ü'~o.)- Sr. P,residente, srªs. e 
Srs. Se~adores, se há um setor ,~a administração 
pública brasileira que çarece de radical reformulação 
éo da 'saúde. ":,, ~. 

,)i ..... ~~') 

.0 Sistema Unico~de Saúde (SUS), criado pela 
, Constituição,FederaI1~_e1988, toma'a, saúde serviço 
público essencial, qualificando-a como direito de to­
dos e dever do Estact~, universalizando e democrati­
'zando, assim, sua P!~stação. Infelizmente, porém, 
talvez não haja em todo o texto constitucional norma 
tão carente de eficácia como essa, 'a: tal ponto que a 
preocupação coma' sáúde vem-se' constituindo, em 

, todas' 'as' sondagens "de opinião pÚblica, numa das 
'principais reivindicações da populáÇ'ão, superando 
até temas de tradicional apelopopuíar, como a segu­
rança e'o desemprego, por exemplo. E nada há de 
paranóico ou injustifiCável nesse têmor do povo: a 
realidade do setor dá-lhe inteira razão. 

A situação de precariedade dos hospitais e am­
bulatórios, sejam da rede pública: sejam da rede pri­
vada oontratada,'lembra a de um país envolvido em 
guerra, só que não úma guerra convencional contra 
inimigo extemo, mas 'uma guerra suicida contra seus 
próprios filhos. 

Todos os dias 'se vêem médicos de grandes 
unidades hospitalares de emergência, situadas em 
nossas metrópoles, queixando-se de ter de decidir 
quem vão atender, quem vai viver ou morrer; porque 
não há recursos bastantes para todós. 

Notícias de fraudes grosseiras nos hospitais 
sob contrato com o poder público para o atendimen­
to médico dão cOrita de que, em certas cidades, 
mais de cem por cento da população esteve interna­
da num ano, e houve cesarianas praticadas em pa­
cientes do sexo masculino, tudo issO financiado pelo 
dinheiro do contribuinte. 

Além disso, pestes medievais acometem nossa 
pOpulação urbana, como cólera, dengue, meningite 
e até mesmo a tuberculose, erradicada nos países 
civilizados, mas cuja incidência aumenta em nosso 
meio. 

Enquanto isso, as autoridades governamentais 
responsáveis pela saúde, nas esferas federal, esta­
dual e municipal, reclamam de falta de recursos ,fi-
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nanceiros, embora' novo irilp<>sto tenha sido criado, cláusula 'pétrea 'insuscetível de sofre f sequer emen~ 
com receitas exclusivamente vinculadas ao setor - a da, um:elemento de subordinação de uns a outros, 
CPMF -, .que;· nasciç:fa com o nome de provisória, já incompatível com a sua ,natureza de entidades políti-
ganha ares de permanência"em seu segundo~ano d,e cas de ~direito pÚ,blico,; ligadas por laços de mera 
vida, arrecadando cerca de R$6 bilhões (seis bilhões coordenação, 'por! estarem 'em pé de igualdade no 
de reais) ao ano. plano político.' , , ; ; 

·Casa on~~~'nãÓ tem"~ão, todos gritá~' e nin- As~!fp:';as ~tua:is' ~utorizações de Internação 
guém tem razãó,í','diz o ditéÍ~q,parecendo'r~fêrir-se Hospital~r (AIHs)j'são, além de fonte ine~gotável de 
ao caso da saú~;e ,no BrasiJ,. ali) que, de f;ito; '~altàm desperdício . de ;patrimônio público, de duvidosa 
recursos, aléril'deserem mar geridas ou pôú~ó exis- constitucionalidade por constituírem ameaça ao pac-
tentes. A cada cidadão ou contribuinte brasileiro des~ to federativo, estéio de nossa ordem constitucional. 
tina-se, por ana/iúna verba'E!qllivalentea US$80 (oi- " ,'," i"'"'' . , 

, Como ensina o saudoso e douto jurista Hely 
tenta dólares), cifrá inferior à<ije quase todos os paí- Lopes Meirelles, :·nocontrato, as partes têm interes-
ses da Américá"do Sul, à' exceção da Venezuela, ses diversos' e <?postos; no con~ênio,' os partíéipes 
países inclusive ·de ,PIB por habitante ou rehCla per têm interesses comuns e'coincidentes. 
capita muito infé'iiores aos nossos. 

. t :J~ 'l .... \ 

Além de s'fj gastar pouéo~" gasta-se mal. Esse 
fato pode ser verificado pela simples leitura. dos jor­
nais diários, o que' motivou, aii:lda no governó militar, 
a criação de um~'sofisticado complexo informatizado 
de processam~rito' de informaçÕes no âmbito da Pre­
vidência Social ;,'a Dataprev .~, .inicialmente voltada 

\.)1 \ • J 

ao controle das .contas hospital~res da sua rede con-
tratada. .', . ' " " 

• • . ..t -- ~ t:i" f.~ 1 ~ 

Ao mesmo,' tempo o SUS, .concebido para ser 
uma alternativa.ao famigerado modelo de serviços 
contratados pelâ,.Previdência Social aos produtores 
privados de assistência médicà, parece reincidir no 
mesmo pecado que pretendia remir: a corrupção. 

Se a antiga Previdência Social pagava às clíni­
cas particulares ,por procedimen.tos realizados, ge­
rando toda a conhecida sorte de l1IalversaçÕ;es do di­
nheiro público,,9 SUS repete e até amplia,os defei­
tos dessa prátic~ viciada, ao transferir disponibilida­
des da União para Estados e Municípios, com base 
em idênticos crit~rios. 

Essas unidades federadas periféricas vão, por 
sua vez, repassar a parte do leão dessas dotações 
aos seus contratantes privados, com base nos servi­
ços efetuados, dada a crônica insuficiência da rede 
pública para prover o atendimento direto à popula­
ção por meio de serviços próprios. 

Esse mecanismo em nada mudou, porém com 
um agravante: a relação contratual passou a ser en­
tre União, como compradora de serviços, e Estados 
e Municípios, na outra ponta do vínculo obrigacional, 
como vendedores. 

Desse modo, introduz-se na relação entre en­
tes' independentes e autônomos da Federação, as­
sim definidos no artigo primeiro da Carta Magna, por 

Por outras: palavras, há sempre duas partes: 
uma que pretende o objeto"do ajuste -'a obra, o ser­
viço, etc.-; outr~ que pretende contraprestação cor­
respondente -:- o preço ou qualquer. outra vantagem -
• , . I '" ,,'. ' " , .,. 
, diversamente do que ocorre no convênio em que 

~, . " " 

não há partes,: mas unicamente partícipes' com as 
mesmas pretensões. 

·Convênios administrativos são acordos firma­
dos por entidaQes públicas de qualquer espécie, ou 
entre estas e organ!zaçõesparticulares, para realiza­
ção de objetivos de interesse 'comum dos partíci­
pes·.(Direito Administrativo Brasileiro, Hely Lopes 
Meirelles, 1411 edição, 1989, pág. 354) 

Resulta ~aí que não pode haver contratos e 
sim convênios', para prestação de serviços essen­
ciais entre entidades federativas como União, Esta­
dos e Municípios, sem desnaturar-Ihes a autonomia 
constitucionalmente assegurada. . , 

O Poder
i 
Público só pode delegar a execução 

de serviços p~blicos, mediante contrato, a entidades 
particulares 00 então a instituições públicas de direi­
to privado, como no caso dos serviços de telecomu­
nicação, dadqs em concessão a empresas estatais. 

O próprio Ministério da Saúde já chegou à con­
clusão que o Caminho é a descentralização, de resto 
o objetivo deClarado e inspirador da criação do SUS. 

I • 

Neste sentido propõe aumentar para 700 os 
137 municf;>ios hoje integrados à chamada gestão 
plena do SUS. 

I 

Nesta ~istemática a gestão da saúde é descen­
tralizada e qs municípios recebem um valor fixo de 
acordo com critérios sócio-epidemiológiCos adotados 
pelo Ministéno,' como número de habitantes, doen­
ças mais coinuns, etc. 
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De posse. da v~rR~, o municípiCil que precisa vez que não representa garantia de seu cumprimen-
preparar um Plano de Ação Básica.'para o Ministério to;'em especial num período de aguda_ crise fiscal da 
presta os serviços de' saúde ou contrata hospitais e União, semp~~ disposta' a- executar -políticas restriti-
ambulatórios privados ou filantrópicqs. vas das transferências a seu encargo e mesmo a 

Mas, infelizmente, a maioria -dos municípios 
está ainda na chamada gestão incipiente: onde são 
pagos pelos procedimentos de acordo com a tabela 
do SUS. 

Isso porque não é fácil convencer as prefeitu­
ras em assumir tais responsabilidades pelo justifica­
do temor da insuficiência e do atraso do desembolso 
do numerário federal; daí a lentidão do processo 
descentralizador previsto, que não àt!nge nem um 
décimo dos mais de cinco mil municípios existentes. 

Sendo a descentralização executiva e financei­
ra a alternativa julgada, concensualmente, no seio 
dos profissionais, técnicos e. autoridades ligadas à 
questão sanitária como a mais racionar, o Governo 
proclama agora ~ua adesão à Proposta de Emenda 
Constitucional n.!! 169/93, do Deputado Eduardo Jor-

- ge, já com pareceres favoráveis da CCJ e da Comis­
são Especial da Câmara. 

Esta PEC pretende vincular trinta por cento do 
Orçamento a Seguridade Social, considerado o per­
centual adequado às despesas do SUS, a gastos 
exclusivos do setor, vedando a utilização de tais re­
cursos para realizar outras despesas do Orçamento 
Fiscal 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, além 
disso exige dos Estados Municípios uma contraparti­
da de, no mínimo, 10% de seus orçamentos obriga­
toriamente, alocados em saúde 

A proposta proíbe, também, a aplicação de re­
ceitas da Seguridade Social, pelo Tesouro Nacional 
junto ao Banco Central, proporcionando ganhos fi­
nanceiros para os cofres da União, sem retorno al­
gum para a Seguridade social 

Estima-se que, entre 1990 e 1995, esses rendi­
mentos chegaram à casa dos 5 bilhões de reais 

Embora o projeto tenha aspectos bastante inte­
ressantes e merecedores de detida apreciação pelo 
Congresso Nacional, não acreditamos possa se 
constituir na carta de alforria das unidades federati­
vas periféricas, notadamente os municípios, a quem 
legalmente compete, ao fim e ao cabo, a prestação 
efetiva dos serviços de saúde diretamente ou atra­
vés de terceiros 

Isso porque a mera vincuiação de receitas a 
despesas específicas não enseja, a não ser no pa­
pei, uma real descentralização dos recursos, uma 

desviar recursos para outros fins,como abater sua 
dívida pública ou saudar a folha de-servidores inati-
vos da União. , '" 

Tome-se o exemplo das principais fontes de 
custeio da Seguridade' Social - a' Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade 'Social (Cofins) e a 
Contribuição sobre ~ Lucro Líquido das Empresas 
(CSLL) -: dos cerca de R$25 bilhões arrecadados 
em 1997, apenas R$12 bilhões foram aplicados nas 
atividades fins da Seguridade Social: 

Não foi, entretanto, a falta de lei vinculativa de 
despesas a causa do desvio, sabendo-se que a Lei 
Complementar nº 70, em seu art. 1 º, diz textualmen­
te que "os recursos~ oriundos da Cofins devem ser 
destinados exclusivamente às despesas com ativida­
des fins das áreas de saúde, previdência e assistên­
cia social. 

Em vista disso; achamos oportuno estudar a 
matéria e, a partir de sugestões de profissionais que 
militam no setor, oferecer modesta contribuição ao 
debate, a ser apresentada quando da tramitação da 
PEC 169/93 por esta Casa ou na ocasião dos deba­
tes da reforma tributária, em vias de se efetuar. 

Entretanto, gostaria de adiantar a idéia geral, 
para propiciar, talvez, alguma reflexão prévia sobre o 
assunto. 

Trata-se, ao nosso ver, de promover uma des­
centralização substantiva, e não apenas nominal, 
dos recursos destinados ao SUS; dando aos municí­
pios, os verdadeiros executores finais das políticas 
de saúde, acesso direto e independente à parcela 
das receitas advindas das contribüições sociais no 
montante de trinta por cento de seu total, tidos como 
necessários ao custeio do setor. ,. 

Dessa forma, onde fossem arrecadados esses 
tributos, lá eles seriam apropriados e gastos sem su­
perposição de estruturas burocráticas centrais de 
contabilização e controle dessas receitas, como alto 
risco de manipulação e desvios atuais. 

Além disso, seria um modo prático de acabar 
com a conjuntura vigente de juridicidade suspeita em 
que os entes federados periféricos não gozam de 
maioridade política, em face do Orçamento da Segu­
ridade Social, são tutelados pela União, tratados 
como qualquer prestador privado de serviços, aosa­
bor das vicissitudes econômicas da área federaL' j 
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Os Municípios têm muito mais condições de, 
ao contratar serviços particulares de saúde, controlar 
sua efetiva prestação. 

Ademais, tal proposta, aumentando dosUS$80 
atuais para cerca de US$200 por habitante/ano os 
gastos com assistência à saúde, possibilitará investi­
mentos na expansão da rede pública própria, tornan­
do-a, a médio prazo, auto-suficiente em relação à ló­
gica comercial de mercado. dos produtores privados 
de serviços de sa9de. . 

E os Prefeitos terão a supervisioná-los, na qua­
lidade de gestores independentes das ações de saú­
de, os Conselhos Municipais de Saúde, órgãos fisca­
lizadores com a presença de representantes das co~ 
munidades falar, na criação do Fundo Municipal de 
Saúde, para depósito em separado das receitas do 
setor. 

Esta, em linhas gerais, é a idéia que espero 
detalhar no momento oportuno da Reforma Fiscal, 
por ter a matéria cunho financeiro e tributário e impli­
car em mudanças constitucionais. 

Sr. Presidente, para finalizar o meu pronuncia­
mento, aproveito para fazer um apelo ao brilhante Lí­
der do Governo, nesta Casa, Senador Elcio Alvares, 
que tem mostrado, nesta sua interação de políticas 
de resultados, o assessoramento e a afinação com 
os interesses do Senado Federal. Apelo para que o 
Governo priorize esta política a fim de que possa­
mos fazer uma reformulação, porque, Senador Elcio 
Alvares, o Governo Fernando Henrique Cardoso tem 
se posicionado como um Governo de coragem; um 
Governo que implementou a política das reformas 
para poder adequar o Estado à realidade de um 
mundo globalizado. 

Em relação à saúde, nobres Senadores Elcio 
Alvares e Lúcio Alcântara, que, sem sombra de dúvi­
da, são Senadores que têm debatido muito a ques­
tão da saúde pública, acredito que a grande alterna­
tiva - e o Governo já começa a trilhar esse caminho 
- é a reforma tributária. O povo brasileiro não supor­
ta mais um sistema de saúde falido, com declaraçõ­
es do Ministro da Saúde mostrando que está de 
mãos atadas, impotente diante de uma problemática 
crônica em que não vemos perspectivas. 

Nobre Senador Lúcio Alcântara, apelo também 
a V.Ex« que junte sua voz à do nosso Líder do Go­
verno, Senador Elcio Alvares, e alerte o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso para que, com a sua 
Assessoria, possa preparar essa reforma, que se faz 
necessária e urgente. 

, O, Senador Bernardo Cabral, homem público 
de grandes serviç9s prestados a este País como Re-, 
lator da Constituinte, sabe que as reformas são ne­
cessárias e que só por meio delas é que poderemos 
alinhar e pôr o País nos trilhos. 

V. Exª, juntamente com os demais colegas, 
tem de cerrar fileiras, porque tenho como exemplo 
nãO apenas os noticiários em nível nacional, mas 
também no meu Estado, na porta dos hospitais, nos 
prontos-socorros,! a 'realidade não é diferente da de 
São Paulo. V. EXª, como médico, já deve ter vivido e 
vive diariamente essa prOblemática. 

Sr. Preside~te, mais que por segurança, - está 
ali o nosso Senador de Alagoas, que tem vivido si­
tuações vexatórias diante de um quadro caótico em 
relação ao probl+ma da segurança naquele Estado­
o povo clama po,r saúde. 

I . 
Portanto, ?r. Presidente, no cumprimento do 

dever do . Regimento Interno que o leva a acionar 
duas vezes a si,tene, alertando-me que o meu tempo 
está esgotado, ~gradeço a paciência de V.Ex!', mas, 
um tema como ,esse nos empolga e, às vezes, não 
notamos o.passar do tempo. 

O Senado Federal precisa se levantar; tem 
mostrado nas várias reformas a vanguarda do Con­
gresso Nacionàl e tem mostrado e aprovado em 
tempo recorde dentro de l:Ima produção grandiosa. 

Portanto, !Sr. Presidente, agradeço a V.Ex!' e 
fica o apelo ao.inosso Líder do Governo, Senador EI­
cio Alvares, qu:e merece a estima de todos os Cole­
gas . pelo seu brilhante desempenho, para que - a 
exemplo da saude e da educação, em que o Ministro 
Paulo Renato ~rabalha diuturnamente com sua gran­
de equipe, tentando mudar a realidade deste País -
também tracemos uma estratégia para a Saúde. 

O Senador Osmar Dias me observa atenta­
mente e vejo r;tOS olhos de S.Ex!' sua constante preo­
cupação com i política da Agricultura, mas agora es­
tamos tratando da Saúde. , 

, O Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - V. Ex!' me 
permite um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Con­
cedo um aparte ao Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Eleio Alvares (PFL - ES) - Senador Gil­
vam 'Borges, estou sendo incumbido pelos Senado­
res Bernard~ Cabral e Lúcio Alcântara para dizer a 
V.Ex!' que ouvimos com toda a atenção o seu sério 
pronunciamehto. Na condição de Líder do Governo e 
estando ao 'ado de V. Ex!', esclareço que hoje, no 
Orçamento da União, o Presidente Fernando Henri-
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que Cardoso destina mais da metade do dinheiro ar- nhos e indica soluções para quem vai advogar, so-
recadado para a Saúde. Evidentemente, o estamos bretudo na maté~a em que era um mestre .. qireito 
com problemas graves, v~ ExA, neste'Jmomento, Penal. De univ~sitárlos, aquel~s qu~:tiv~ram sorte 
como um legítimo Líder do Estado do Amapá, será maior passaram a cônviver~ com ele na Ordem °dos o 

levado em consideração, porque estamos também Advogados do Brasil, onde era conselheiro. Estava 
identificados no mesmo propósito de encontrar para eu então tangido pelos vendavais dos atos de cassa-
a Saúde soluções fundamentais para o povo brasilei- ção, tendo perdido dez anos de direitos políticos, 
ro. Portanto, em nome dos Senadores Lúcio Alcân- meu mandato de Deputado Federal e o lugar de pro-
tara e Bernardo Cabral e no meu, na condição de Lí- fessor na faculdade de Direito. Esse fato, se de um 
der, hipoteco a V. EXª a nossa solidariedade, na cer- lado foi negativo, de outro aproximou-me de Carlos 
teza de que também o pensamento do Presidente de Araújo Lima. A diferença de idade não permitiu 
Fernando Henrique Cardoso identifica-se com o de que na época da faculdade pudesse com ele convi-
V. EXª. E vamos juntos, cada vez mai~, encontrar as ver, mas, na OAB, sentando-se ele ao lado de So-
soluções compatíveis com os graves problemas da bral Pinto, éramos os três representantes do Amazo-
Saúde em nosso País. , nas no Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - do Brasil. Ali nossa amizade se agigantou, e o res-
Agradeço o aparte do nobre SenadorElcio Alvares e peito por essa figura humana transcende, até hoje, 
encerro as minhas palavras, Sr. Presidente, solici- qualquer nível que ~udesse estabelecer para dizer o 
tando a V. EXª providências no sentida de encami- que é essa perda para as letras jurídicas. 
nhar esse pronunciamento ao Ministro da Saúde e Dois artigos, um de Hélio Fernandes, que com 
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, para ele conviveu ao longo do tempo, e que o considera, 
que dele se possa, de uma certa forma, tirar algum em palavras textuais "um jurista, um escritor, um jor-
aproveitamento, porque estamos encaminhando nalista", e que produziu uma das mais bonitas peças 
uma sugestão, uma luz, uma idéia. que eu já vi com a palavra saudade. Em breve, Sr. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Presidente, vou me permitir ler alguns trechos e ao 
Muito obrigado. final solicitarei de V. Ex!! a transcrição nos Anais. 
O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - V. Veja a coincidência, Sr. Presidente. são, como disse, 

Ex!! será atendido nos termos Regimentais. dois artigos: um de Hélio Fernandes, que está com 
A Presidência comunica aos Srs. Senadores aproximadamente 70 anos, e outro de um jovem ad-

que se encontra distribuído nas bancadas o Relató- vogado amazonense que ainda não atingiu os 30; 
rio da Presidência referente aos trabalhos do Se na- ambos sobre a morte de Araújo Lima. A figura gigan-
do Federal e do Congresso Nacional na 31! Sessão tesca de Araújo Lima permite, portanto, que um jo-
Legislativa Ordinária e na 51! Sessão Legislativa Ex- vem e um homem na sua maturidade produzam para 
traordinária da SOl! Legislatura. os Anais de tudo aquilo que se possa chamar digni-

Por permuta com o Senador Francelino Perei- dade o retrato de Araújo Lima, feito com a mais ab-
ra, concedo a palavra ao eminente Senador Bemar- soluta perfeição. 
do Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senador Car10s Patrocínio, que 
preside esta sessão, Srlls. e Srs. Senadores, no final 
do dia 13 de fevereiro a Nação foi colhida por uma 
notícia que entristece o País inteiro, como ocorreu 
naquela noite. Lamentavelmente, só no sábado pela 
manhã, por volta do meio-dia, tomei conhecimento 
dessa tristeza que marcou todos os amazonenses: 
na noite anterior falecera Carlos de Araújo Lima. Ju­
rista brilhante, escritor famoso, jornalista que enri­
queceu vários jornais ao longo de sua vida de quase 
85 anos, foi, sobretudo, um grande advogado do júri. 

Quando éramos universitários, nós, amazonen­
ses, tínhamos dele uma visão de quem aponta cami-

Eu me lembro que, nos idos de 76, quando a 
OAB lutava pela volta do Estado de Direito, pelo re­
torno da instituição do habeas corpus, pelo término 
dos atos institucionais, em Curitiba, Araújo Lima pro­
duziu uma tese na Conferência Nacional dos Advo­
gados que ficou marcada para o resto da vida de to­
dos aqueles que ali estavam. Mas sua obra ·Os 
Grandes Processos do Júri", até hoje ninguém con­
seguiu igualar. Para esse livro, muito contribuiu sua 
companheira, sua amiga, sua esposa, sua namorada 
da vida inteira, DI! Ruth de Araújo Lima, que partici- o 

pou da feitura através da gravação das defesas e 
das teses da promotoria, para que se tivesse o que 
hoje é considerado a obra clássica sobre o tribunal 
do júri. Ela, hoje, apenas vive da saudade que uma 
convivência com um companheiro por mais de ses-
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senta anos pode acarretar a alguém; sobretudo, vive Tribunal do Júri co:m a atuação de grandes advoga-
também sentindo o que I1ÓS advogàdos temóS 'pára dos criminalistas, até chegar a ele próprio, advogado 
com Araújo Lima. Ele dizia estar na fase "oitite", ex- de Gregório Fortunato, então guarda-costas do Pre-
plicando que ·oitite" era a fase dos oitenta anos e sidente Getúlio Vargas. E sem nenhuma remunera-
freqüentava ainda o Instituto dos Advogados Brasi- ção, sem nen"humhonorário, compareceu perante os 
leiros, lecionando para os seus jovens colegas. jurados para mostrar que o Tribunal do Júri não po-

Não tenhO 'nenhuma dúvida de que, para nós, deria, em nenhum instante, ser atassalhado, extinto, 
advogados, a figura de Araújo Lima será uma figura sobretudo pela Assembléia Nacional Constituinte. 
emblemática, será daquelas que o tempo não apa" Àquela" altur~, quando' a corrente dos que de-
ga, que a idade não esmaece e que a vivência dos fendem que o jui~ de fato não sabe julgar, só o, juiz 
que chegaram depois há de servir como exemplo. de direito sabe, Araújo Lima esclarecia que o juiz de 
São essas vidas muito queridas que quando se per- fato é aquele que:no cotidiano, no dia-a-dia, sente as 
dem se diz dessas pessoas que não foram para ou- agruras, as incertezas, as dificuldades, as deficiên-
tro lugar, ficaram encantadas. Araújo Lima,' esteja cias, a falta de dinheiro, a dificuldade de sustentar a 
onde estiver, deve saber que este discurso, que esta família, enquanto o juiz de direito julga apenas com 
homenagem só é feita hoje porque, lamentavelmen- a letra fria da lei e muitas vezes dela não pode se 
te, nos dias 13, à noite, e 14 (sábado), não havia -afastar. Mostrava que podemos ser julgados por um 
como não houve - sessão; e na segunda-feira, dia semelhante que também vive o dia-a-dia no sofri-
16, nossa sessão seria - como foi - apenas de aber- mento e que talvez essa seja a melhor forma de jul-
tura, portanto, sessão solene; e é nesta sessão de gar, porque o juiz de fato se coloca no lugar daquele 
hoje, a primeira, que o Senado o homenageia. Sei - que está sendo julgado. 
e não tenho a menor dúvida em declarar isso, e o Veja, Portahto, o Senado: alguns jornais da Na-
faço sem nenhum constrangimento, talvez por uma ção lamentavam a morte desse grande jurista numa 
das vozes mais fracas que o Plenário tem no âmbito sexta-feira à noije P. o sepultamento no sábado à tar-
jurídico - que nenhum dos meus colegas o faria com de com este registro: 
mais emoção; essa emoção que sinto, pela nossa n Araújo Lima morreu na sexta à noite e foi se-
convivência. pultado no sbdo à tarde. No terrível verão carioca, 

O seu último livro, que ele estava para entregar quem morre nO,fim de semana não pode receber as 
ao povo do amazonas neste mês de março, saindo homenagens que mereceu em vida, pois quase to-
já do prelo, tem agora de ser entregue pelo seu filho dos estão fora. , 
- advogado também, com o mesmo nome (Carlos) -, Lembro, o sepultamento de Antonio Evaristo de 
que levará ao País inteiro a mensagem que o pai fez Moraes Filho, outra grande figura, morto em plena 
questão de deixar: O Depoimento de um Advogado. força dos seus' 60 anos. Como isso aconteceu num 

Sei que os colegas que me ouvem permitirão fim de semanil de verão, quase ninguém estava 
que eu traga ao conhecimento da Casa aquilo que aqui. Mas a missa foi a lembrança que ele merecia 
ainda há pouco eu dizia sobre matéria publicada em de todos que ~ conheceram. Como isso aconteceu 
alguns jornais, mas sobretudo em A Crítica, de Ma- num fim de ser:nana de verão, quase ninguém estava 
naus, com o qual ele durante tantos anos colaborou, aqui. Mas a missa foi a lembrança que ele merecia 
e a Tribuna da Imprensa, do qual ele fazia parte de todos que o conheceram. Exatamente assim 
como articulista consecutivo há muitos anos. acontecerá hoje" - esta é uma noHcia do dia 20 de 

Antes disso, ·Sr. Presidente, preciso dizer o que 
Araújo Lima fez pelo Tribunal do Júri. Na época da 
Assembléia Nacional Constituinte - deve lembrar-se 
disso o Senador Lúcio Alcântara, que a acompanhou 
com o brilhantismo de sempre, - houve um movi­
mento no sentido da extinção do Tribunal do Júri, e 
Araújo Lima, não apenas com sua presença, mas 
também mediante contribuição escrita, fez um gran­
de favor àqueles que consideram o Tribunal do Júri 
o mais democrático dos tribunais. Fez por ele e para 
ele um trabalho de conscientização, mostrando, des-' 
de o tempo de sua criação, o volume de trabalho do 

fevereiro - ·com Araújo Lima. Morreu com o Con­
gresso fechado, impossibilitando que seu nome fos­
se lembrado em plena sessão da Câmara e do Se­
nado." 

Veja, Sri Presidente, como a imprensa tem, em 
determinados! instantes, ainda que mediante pálida 
idéia, a oportunidade de trazer ao conhecimento dos 
leitores as figuras que mais se destacaram no mun­
do jurídico. : 

Quero, ;por isso, pedir a V. ExA, a fim de não 
cansar nossos eminentes colegas, que me dispense 
da leitura dos artigos publicados na Tribuna da Im-

-' 

.' 
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prensa, pelo eminente jornalista Helio Fernandes, e nência maior ainda. Eu já disse mais de uma vez; .rÍão se chora 
'em A Crítica, peto advogado Júlio AnJônió· Lopes,.e àqll~les:que cumpriram integralplE~nte .seu'destino na vida. Mas 
que determine a publiCação deles nos Anais. eu mesmo desmenti essá afirmação, ontem, no enterro de Araú-

Peço também a V. EXª, que, tãó logo seja to- jo Lima. 

mada essa providência, dê conhecimento desse pro- Poucos amaram tanto a vida quanto Carlos de Araújo 

nunciamento à família, na pessoa da viúva, Dona Lima. Mais do que a própria vida, pode-se dizer que Araújo Lima 

Ruth de Araújo Lima, cujo endereço fornecerei à Se- só amou mesmo a mulher da vida inteira, a sua admirável Ruth. 

cretaria-Geral dá Mesa. Ele mesmo dizia todos os dias, (dizia e repetia) que sem Ruth 
Com esse requerimento, Sr. Presidente, des­

peço-me da tribuna certo de que melhor seria que eu 
jamais a ocupasse para esta finalidade: registrar o 
falecimento de um amigo que se foi do convívio diá­
rio, mas que permanece na lembrança de todos nós, 
de todos aqueles que o conheceram, que convive­
ram com a sua integridade moral, com a sua respei­
tabilidade pessoal e, sobretudo, com o homem que 

, orgulhou as letras jurídicas deste País. 
Sr. Presidente, encerro meu discurso reiteran­

do o requerimento já formulado a V. EXª .. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. BERNARDO CABRAL EM SEU 
. PRONUNCIAMENTO: 

A morte de Carlos Araújo Uma 

UM HOMEM GIGANTESCO, ÁRVORE E 
FLORESTA INTEIRA, ADVOGADO, 

JORNALISTA, ESCRITOR, ORADOR, HUMANISTA 
<. 

O que dizer quando se perde um amigo como Carlos de 
Araújo Lima? Chorar de saudade ainda no velório, morrer de tris­
teza quando o corpo vai desaparecendo lentamente. Mas quando 
o amigo é um homem públiCO voltado para o sofrimento da comu­
nidade, dedicado inteiramente às lutas pelo desenvolvimento do 
Pars extremado e veemente na defesa da Amazônia, ainda resta 
a exaltação. E esta, Carlos de AraújO Lima merece como poucos, 
como raros. 

Advogado, grande criminalista, jomalista, orador brilhante, 
escritor, um dos últimos humanistas do Brasil. Araújo Lima se 
destacou em tudo, Mas só queria ser lembrado~ admirado e cita­
do como arOazonense. Nascido lá onde o Brasil é maior do que 
tudo, ~ é também esquecido inteiramente por todos nós. Araújo 
Lima viajou pelo mundo, morou em muitos lugares, mas jamais se 
desligou do Amazonas. 

Agora, no limiar dos 86 anos vividos admiravelmente, 
Araújo Lima vai embora sem que nada previsse o final tão cedo. 
Estava trabalhando num novo livro, entusiasmado; livro felizmen­
te já pronto. E que será lançado em maio no Amazonas, só pode­
ria ser mesmo lá. Araújo Lima, etemo, viverá mais ainda na sua 
terra. 

Se como já disse um sábio a vida nivela a todos, a morte 
revela as eminências, Carlos de Araújo Lima contrariou essa 
cónstatação. Pois ele foi eminência em vida, morreu· como emi-

não teria vivido em lugar algum. Com ela viveu nos mais diversos 

e variados lugares. Araújo Lima, como bom amazonense, era um 
terrrvel desbravador de caminhos. Vindo lá do seu distante e tão 

exaltado Amazonas, chegou ao Rio onde se transfonnou rapida­
mente num vencedor. Conheci Araújo Lima bem moço, mas já 
bastante respeitado, querido, admirado. Quando estava na meta­
de do caminho da vida, aos 43 anos, sem saber que morreria 
com 86, teve um dos momentos de maior glória, na fantástica de­

fesa de Gregório Fortunato, o homem que colocaram com pára­
raios ou parachoque de tudo que aconteceu de equivocadO no 
catete de 1951 a 1954. 

(Da primeira eleição direta de Vargas, que ele jamais deve­
ria ter disputado, até a sua morte em 1954, no suicrdio mais ge­
nial da história do mundo, Araújo Lima não conseguiu inocentar 
Gregório. Mas reduziu sua pena, mostrou que ele seria o respon­
sável de apenas uns dez por cento de tUdo aquilo que o acusa­
vam). 

Acho que de todas as qualidades e credenciais de Araújo 
Lima (excetuado o humanismo e a humanidade) se consolidavam 
no Tribunal do Júri. Não era só o grande l!dvogado que ele era 
que se afirmava, se reafirmava e se sobressara quando subia 
àquela tribuna mágica. Era o amor que sentia pelo Tribunal, a pai­
xão pelo semelhante que o levava à superação de tudo. Na acu­
sação, que praticou poucas vezes, Araújo Lima não se sentia à 
vontade, parecia que exercia a advocacia com evidente constran­
gimento. 

Viveu como quis e onde quis. Sentia-se bem em qualquer 
lugar, desde que existisse vida e essa vida representada pela 
amizade. Era acima de tudo e além de tudo, um conversador bri­
lhante, atualizado, iluminado pelo humanismo, pela cultura, pela 
sabedoria que mostrava com a mais completa das humildades, 
sem arrogância e sem a hipocrisia da falsa modéstia. Amante e 
apaixonado pela cultura francesa, o Deus do destino determinou 
que uma de suas filhas casasse com um francês, lhe desse netos 
franceses. Com suas inúmeras idas lá, aumentou ainda mais a 
sua admiração pela França etema, a França da Liberdade, Igual­

dade e Fratemidade, 

Mas era no Amazonas que Araújo Lima se sentia verdadei­
ramente um cidadão do mundo, Além da França, morou no rio, 
em .Teresópolis, em Brasília, novamente no Rio, sempre com a 
mais completa comodidade. Nunca se sentiu deslocado em lugar 
algum. Mas no seu Amazonas do nascimento, vida, paixão e mor­
te, esquecia de tudo. Era de onde tirava a sua força, de onde vi­
nha o magnetismo que transformava em realidade. Não escondia 
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que sua raiz estavalridiscutivelmente lá, que devia tudo ao seu 

nascimento. De' t~o . os' ~paiiconadospelo Am;lZonaS á pela' 

Amazônia. Foi dos que mais lutou pela sua defesa, concretIza­

ção e realização. 

Do velório e do enterro, a estas linhas de saudade que não 

têm nada de necrológio, me transfónnei completamente. Da tris­

teza que me dominava quando saí do cemitério (e quase não fui 

ao enterro, derrubado pela notícia de sua morte), acabo de escre­

ver com mais saudade mas sem um pingo de tristeza anterior. 

Como todos temos que morrer um· dia, lembro da grandeza, da 

dignidade, da emóção como Araújo lima viveu. E a forma como 

morreu, sem sofrimento, sem traumatismo, sem que alguém pu­

desse lamentá-lo. 

Não se lamenta um gigante do Amazonas, mesmo que o 

tombamento dessa 'árvore provoque estrondo a quilômetros de 

distância. Bravo Araújo lima, morreu Como viveu, admirado pela . 

Humanidade, admirador da Humanidade. 

Hélio Fernandes 

A JÚSTIÇA E ARAÚJO LIMA 

Domício, poderoso e cheio de maUS hábitos, perguntou 

certa vez a Cícero que posto de importância deveria dar a um ho­

mem pouco inclinado à guerra, cuja honestidade porém admirava 

- Cícero respondeu: :Por que não o destinas para educar os teus 

filhos?" Essa passagem me vem à lembrança no momento·em 

que lastimo a perda de um homem virtuc?so e de um amigo frater­

no. A perda, acima de tudo, de um grande amigo do Amazonas. 

A perda de um excepcional cultor da Justiça. 

Como, no entanto, expor a virtude claramente sem que c0-

nheçamos os vícios e os defeitos do ser humano? Vícios e defei­

tos que se fazem mais presentes em nossos dias quando tantas 

pessoas se conduzem pela vida de maneira imoral. Basta ver as 

centenas de escãndalo~ que estouram todos os dias neste País e 

aqui na cidade de Manaus. Alguns, versados nas letras jurídicas 

inclusive, tufam o peito e, cheios de razão, invocam o brocardo 

Latino - desvirtuando-Ihe o real sentido, diga-se de passagem -

segundo o qual "nem tudo que é legal é honesto·, corno para jus­

tificar a densonestidade sob o manto dissimulador da legalidade. 

Se esquecem, todavia, que o Direito é a Justiça iluminada pela 

Moral, na sábia e eterna lição de Clóvis Bevilácqua. E, se nem 

tudo que é legal é honesto, tudo que é desonesto mas legal é ile­

gítimo. 

Essas eram as cores com as quais esbocei, há tempos 

não muito distantes, o quadro desalentador de nosso País ao 

meu amigo Carlos de Araújo Lima, falecido na semana passada 

no Rio de Janeiro. Na ocasião dizia-lhe que era preciso ainda fa­

zennos o possível para desmentir o vaticínio de Rui, segundo o 

qual a soberania do povo não salva as repúblicas porque desa­

companhada da moralidade social; as umas apenas mudam os 

governos, mas não os reformam; e as liberdades políticas só têm 

por fim alimentar a cupidez e a vaidade dos cidadãos, entregan-

do-Ihes em frações dispersas o cetro do Poder. E esse desmen­

. tido só é possível se ~e socorrer de exemplos de homens impo­

lutos, sob ~ quais não pai~ .quaisquer dúvida~. 

Carlos de Ara~jo Lima era um homem assim. Amigo, Ho­

nesto, Leal, FraternO; O maior advogado criminalista que o Ama­

zonas já teve e cert~ente, um dos maiores do Brasil em todos 

os tempos. Sim, um ~xemplo a ser seguido indistintamente. Nun­

ca vi ou contatei com alguém tão lúcido, tão puro e tão capaz de 

. fazer das virtudes, aó invés de palavras desgastadas ou esqueci­

das, o componente substancial e vital do remoçar. Certa ocasião, 

ao dedicar-me um livro, ele me pedia um pouco de minha mocida­

de. Eu redargüi - nada tão novo e perene Dr. carlos de Araújo 

Lima, quanto o exel'\1plo da sua vida em luta da democracia e do 

avanço da Sociedade. Nada tão jovem e sublime quanto a consti­

tuinte que o senhor pregou, a defesa do voto aos dezesseis anos, 

a sua luta pela manutenção do Tribunal do Júri, a defesa dos per­

seguidos políticos. Nada tão novo e pertinente quanto a noção 

. exata que o senhor, tinha do que era certo ou errado. Nada mais 

velho, do que a corrupção. Contrariamente, nada tão novo e tão 

presente quanto a honestidade e a coragem, marcas indeléveis 

. de sua trajetória neste Planeta. 

Araújo Lima, fará muita falta. Nossos filhos precisam c0-

nhecer sua história. O Brasil precisa de homens e de exemplos 

assim. Nunca precisou tanto. 

. PS. Artigo escrito há oito anos e republicado agora, com 

pequenas alterações. Lembranças de um amigo querido. 

Júlio Antônio Lopes 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Mesa associa-se à homenagem prestada, nesta 
oportunidade, 'ao -eminente jurista Araújo Lima, re­
centemente falecido, e assegura que V. Ex" será 
atendido nos termos do RegimentO. 

Concedo, a palavra ao eminente Senador Joel 
de Hollanda. 

O SR. J()EL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, a amplia­
ção do contingente da população brasileira com 
acesso ao mercado de consumo, constatada nos úl­
timos anos, fQi, sem dúvida, um dos mais benéficos 
resultados do Plano Real, que estabilizou a nossa 
economia. 

O aparecimento de novos consumidores no 
mercado ampliou significativamente as oportuni­
dades de surgimento de pequenos negócios, em 
especial na Região Nordeste, e motivou muitas 
pessoas, subempregadas ou desempregadas, a 
buscarem renda em atividades informais, tais 
como ambulantes, fabricantes de uma infinidade 
de produtos de consumo, pequenos lojistas, bor­
racheiros, merceeiros e outros. 

, -
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Atento às alterações-do setor pródútivo e preo- cidade de alavancar o desenvolvimento social e seu 
cupado em fortalecer o segmento mj'c"'ôêmpres~rial potencia1 de geração de oportunidades no setor pri-
regional, em nítida fase de expansão; ro ,Banco do va~~nãO tem,Ç>s dúvida da in'lportânciã. do lança-
Nordeste mandou realizar uma pesquisa' de merca~ mento da Central de Microcrédito do Nordeste. 
do, desenvolveu um processo metodológico específi- O'Crediamigo é um programa· de empréstimos 
co para responder a essa demanda, com sistemas simplificado que visa átender pequEmos e microem-
de controle operacional informatizados; 'e assumiu o preendedores, tais' como borracheiros, sapateiros, 
desafio de apoiar a nova clientela; até então margi- ambulantes, merceeiros e outras categorias de tra-
nalizada pelo sistema financeiro formal: ';. balhadores até agora marginalizados pelo sist9!lla fi-

Utilizando sua vasta experiência'de' instituição nariceiro tradicionaL:.','" ' ", ),," 
financeira com relevantes serviços' prestados' aos Como bem ressàltou o PresiCtente do Banco do 
Estados da Região na área'de operaclonalização de Nordeste, Or. Byron~ Queiroz, oCrediamigo visa 
programas de créditó 'de elevado cunho social, o atender necessidadês,'imediatas do microempreen-
Banco do Nordeste operaCionalizou um programa dedo r nordestino, possibilitando a obtenção de capi-
moderno, voltado para pequenósneg6cios, total- tal de giro e a compra' de equipamentos. 
mente identificado com' a linha de atuação adotada Embora tenha '*90 alcance social, trata-se de 
nos últimos três anos, cujas'prioridade's~são a inova- um programa que n~ô'tem qualqu'êr cunho assisten-
ção, a descentralização e -a demoeicitizâção de suas cialista, independendo totalmente de fontes públicas, 
ações, passando a ofereCer empréstimos totalmente já que os recurso~n;ao captados"no mercado e re-
desburocratizados. ", • , . passados aos benêficiários a juros' de mercado (5% 

É para falar sobre essa importante iniciativa, ao mês) e no praZo' curto de no máximo 90 dias, 
que abre novos caminhos para garantir ocupação e com reembolso em prestações quinzenais, de modo 
renda à população da Região Nordeste; que ocupo, a garantir a continúidkde e a expansão dos financia-
neste momento, a tribuna do Senado Federal. mentos,' de acordo rom a demandâ: 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Ban­
co do Nordeste lançou oficialmente, no dia 23 de ja­
neiro próximo passado, em solenidade simultânea, 
transmitida via Embratel, a partir da Capital do meu 
Estado, Pernambuco, seu programá de microcrédito, 
denominado Crediamigo, para atender, numa fase­
piloto, cinco cidades: Recife, Fortaleza, São Luís, 
Aracaju e Itabuna. 

Prestigiando o evento e dando, com sua pre­
sença, maior destaque e brilho a essa importante Ini-

, ciativa do Banco do Nordeste, compareceram à sole­
nidade de lançamento do programa, no Recife, o 
Vice-Presidente da República, Marco Maciel, os Mi­
nistros do Planejamento e Orçamento, Antonio Kan­
dir, e da Agricultura, Arlindo Porto, bem como vários 
parlamentares, prefeitos e lideranças comunitárias, 
que reconhecem o Banco do Nordeste como uma 
das agências mais produtivas e de maior eficiência 
no apoio sobretudo aos micorempresários. 

Sr. Presidente, o Programa Crediamigo - Cen­
trai de Microcrédito do Nordeste, por sua relevância 
econômica e social, é um dos 42 projetos prioritários 
do Governo Federal integrantes do Programa Brasil 
em Ação, voltado para a promoção do desenvolvi­
mento sustentável do País nas próximas décadas. 

Bem sabemos que os projetos que integram o 
Programa Brasil em Ação são 'estrategicamente es­
colhidos por seus efeitos multiplicadores, sua capa-

, .... ,o. ". 
O SR. PRESíDÉNTE (CarlQs'Patrocínio) - No-

" "" bre Senador Joel de Hollanda, permita-me interrom-
per V. EXª para prorrogar por mais quinze minutos a 
Hora do Expediente, a fim de quê y. EXª conclua o 
seu pronunciamento e possamos conceder a palavra 
ao nobre Senador Leonel Paiva para uma comunica-
ção inadiável. .' 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) -
Obrigado, Sr. Presidente. 

Com essa linha de crédito especial, evita-se 
que os micro e pequenos empreendedores tenham 
suas atividades prejudicadas por falta de capital de 
giro ou que tenham de recorrer a financiamentos fei­
tos por agiotas ou fornecedores, a juros escorchan­
tes,muito mais elevados que os' cobrados normal­
mente pelos bancos comerciais para o crédito de 
consumo. 

Paralelamente ao crédito, estão sendo ofereci­
dos serviços de capacitação empresarial, visando à 
melhoria da qualificação , técnico-gerencial do cliente, 
por meio de treinamentos práticos de curta duração, 
de modo a ajudar os micro e pequenos empreende­
dores a melhor organizar e controlar seus negócios. 

srªs. e Srs. Senadores, a meta inicial do 'pro­
grama é atingir 100 mil empreendedores até o final 
deste ano de 1998, utilizando-se, para isso, de re­
cursos da ordem de 55 milhões de reais, e seu obje-
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tivo mais amplo.célbeneficiar, nos próximos 4 anos, linha de crédito estão previstas palestras informati-
cerca de 500 mil ~mpreendedores. ' vas nas áreas a serem contempladas, reunindo pos-

A sistemática,para obter o empréstimos é sim- síveis beneficiários dessa iniciativa promissora, que 
pies: o interessado preenche a ficha de inscrição e poderá ter um grande efeito multiplicador e melhorar 
recebe a visita do assessor de crédito do Banco do as condições de vida de muitos nordestinos. 
Nordeste, que verifica, in loco, a capacidade do em- Srªs.·e:Srs. Senadores, como representante do 
preendimento, ~rnitindo parecer à comissão que Estado de Pemambuco nesta Casa, gostaria, de, ao 
aprova o crédito., , ' ~, " concluir este pronunciamento, parabenizar o Banco 

A partir do primeiro empréstimo, o cliente habi- do Nordeste pelo iançamento do Crediamigo e cum-
lita-se a receber créditos sucessivos, em quantias primentar a, Direção do Banco do Nordeste, na pes-
cada vez mais elevadas, até o,momento que seu ne- soa de seu Presiqente, Byron Queiroz, por essa in i-
gócio atinja o estágio necessário para utilizar-se de ciativa tão importante para a nossa Região. 
outros programas do sistema .formal de crédito, já Ao dar crédito a quem produz, o Banco do Nor-
como empresa con~t~uída. deste não só der;nonstra sua crença no espírito de 

Como incentivo para que ~o diente cu!,"pra os iniciativa do valoroso trabalhador nordestino e na 
prazos pactuados, 0$ que pagarem todas as presta- sua capacidade de vencer a partir de seu próprio es-
ções em dia reêeberão do banco, ao final do em- forço, mas t~mbém assegura novas oportunidades 
préstimo, a título de prêmio, 15% dos juros pagos, e de ocupação e renda para, uma significativa parcela 
poderão receber novo crédito imediatamente. da população da Hegião Nordeste do País. 

As exigên'ci'as são mínimas" Sr. Presidente, Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
sem necessidade 'de apresentar bens em garantia. ° Muito obrigado. 
programa adota, ~ ~istema de' g~rantia solidéiria: o in- O SR.PR'ESIDENTE- (Carlos Patrocínio) -
teressado forma um grupo de 4 a.7pessoas ,de sua Concedo a palavra para uma comunicação inadiá-
confiança, estabelecidas há mais de um ano, maio- vel, por cinco minutos, ao eminente Senador Leo-
res de idade, que tenham um pequeno negócio pró- nel Paiva. , 
xi mo ao seu e que também necessitem de crédito O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Para l,lIl1a 
para seus empreendimentos. ' comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

Pelo sistemà~ de garantia solidária, cada mem- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, recebi noie, 
bro do grupo é responsável pelo pagamento de sua em meu Gabinete, a publicação dos resultados rie 
parcela e também da parte restante do empréstimo algumas das empresas que participam do r-~..:;>o 
liberado ao grupo, e os valores, para cada um, são Banco do Brasil:relativos a 1997, os quais faço ques-
definidos em função de sua capacidade de amortiza- tão de vir a tribu'na evidenciar. 
ção. Todos sabem e reconhecem a importância que 

srªs. e Srs. Senadores, o Programa Crediami- o Banco do Brasil e as empresas a ele ligadas repre-
go, tão importante do ponto de vista social para toda sentaram e ain,da representam para a história e o 
a Região Nordeste e lançado inicialmente nas cinco desenvolvimento do nosso País. 
cidades-piloto aqui mencionadas, felizmente deverá Apesar de alguns poucos momentos difíceis 
ser ampliado, a partir do mês de abril, para mais 45 pelos quais passou ao longo dessa história, na maio-
Municípios. ria das vezes como conseqüência de gestões ina-

Dentro de dois meses, aproximadamente, o propriadas, a trajetória do Banco do Brasil e de suas 
programa de microcrédito deverá estar funcionando empresas tem sido recheada de sucessos e de reali- .' 
em mais cinco Municípios de Pernambuco, seis do zações que só fizeram e continuam fazendo o en-
Ceará, quatro do Maranhão, três de Sergipe e nove grandecimento do nosso País. 
da Bahia. Trata-se das empresas da área de seguridade 

Outros Estados também serão beneficiados na privada ligadas ao Banco do Brasil: a BrasilCap Ca-
expansão do programa, Sr. Presidente: foram esco- pitalização S/~, a BrasilSa:úde Companhia de Segu-
Ih idos quatro Municípios do Piauí, quatro do Rio ros, a BrasilVeículos Companhia de Seguros e a 
Grande do Norte, cinco da Paraíba, três de Alagoas BrasilSeg Part,icipações. 
e dois de Minas Gerais. Resultado de uma ainda recente, porém acer-

; ,0 Banco do Nordeste montou, sem dúvida, tada, política estratégica, operacional e comercial do 
uma:'excelente estratégia de lançamento do Progra- Grupo, iniciada há pouco mais de dois anos e volta-
ma· Grediamigo. Para divulgar os benefícios da nova da, inclusive, para a sua recuperação CVIIIU um 1000, 
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o Banco do Brasil começa a colher os louros da de" ' ' ORDEM DO DIA 
cisão de ingressar e desenvolver produtos próprios 
da área de seguridade privada em parceria com ou­
tras empresas do segmento, expandindo o setor 
como um todo através da colocação de seus produ-
tos junto a nichos de mercado até então.inexplora-
dos. , 1: 

Sob o comando de Paulo César Ximenes, Pre­
sidente do Grupo, e de Luiz Felipe Denucci Martins, 
Presidente das empresas de seguridade do Grupo, a 
área de seguridade do Banco do Brasil, fechou 1997 
com mais de R$ 1,5 bilhão de ativos, faturamento 
superior a R$ 1,3 bilhão e patrimônio líquido consoli-
dado acima de R$ 201 milhões. 

O resultado consolidado dessas empresas, em 
1997, correspondeu a mais de R$23,2 milhões, ge­
rando rentabilidade sobre o patrimônio total da or­
dem de 11,6%. 

Somente com títulos de capitalização, a média 
mensal de contratos firmados pela BrasilCap, em 
1997, foi de 84 mil, ou seja, mais de 3800 títulos 
vendidos a cada dia útil. Resultado dessa excepcio­
nal performance, a empresa já ocupa hoje a lideran­
ça do ranking nacional das empresas de capitaliza­
ção. A média de prêmios pagos pela BrasilCap aos 
portadores dos seus títulos de capitalização ficou na 
ordem de R$150 mil. 

Podemos concluir, através desses dados, que 
a área de seguridade privada do Banco do Brasil 
está se mostrando como um exemplo de atuação 
para as empresas que exploram o mesmo segmen­
to, como um exemplo de gestão profissional, como 
um exemplo de que capitais estatais podem, perfei­
tamente, atuar em conjunto com capitais privados, 
sendo estes majoritários, e, enfim, como um grande 
exemplo de captação de poupanças populares para 
a realização de investimentos institucionais no de­
senvolvimento do Brasil. 

Sr. Presidente, que fique registrado, nos Anais 
desta Casa, mais essa importante contribuição que o 
Banco do Brasil e as empresas a ele ligadas estão 
dando ao nosso País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Leonel Pai­
va, o Sr. Carlos Patrocínio, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

- Item único: . ' • ;,:r" 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 41, de 1997 (nº .173/95, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 

. da República, que modifica o regime e dis­
põe sobre princípios e normas da Adminis­
.tração Pública, servidores e agentes políti­
cos, controle "de despesas e finanças públi­
cas,. e custeio de atividades a cargo do Dis­
trito Federal, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº '81, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania:' 'Relator: Senador 
Romero Jucá, oferecendo a redação para o segundo 
turno. . , 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto-ao art. 363 do' Regimento Inter­
nO, a matéria constará na Ordem do Dia durante três 
dias úteis em fase de discussão, em segundo tumo, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não 
envolvam o mérito. r 

Transcorre hoje, assim, o primeiro dia de dis-
cussão. , 

Em discussão. (Pausa.) . 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT­

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs. e Srs. Senadores, já tive oportunidade 
de tecer considerações sobre esta proposta de Re­
forma Administrativa, em relação ao seu mérito, por 
algumas vezes, tanto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, onde tramitou, quanto em uma 
das cinco sessões que antecederam à votação no 
primeiro turno. 

Estamos, na tarde de hoje,' no primeiro dia de 
discussão, em segundo turno, onde não mais se po­
dem apresentar emendas de mérito. Queremos lem­
brar, contudo, que podem ser apresentados requeri­
mentos de destaque que envolvam o mérito, como já 
foi aqui decidido por este Plenário na época da vota­
ção da Reforma da Previdência - e vamos fazê-lo no 
segundo tumo. 

. Entretanto, gostaríamos de lamentar o compor­
tamento da maioria na votação desta matéria no pri­
meiro turno. Em todas as Propostas de Emenda à 
Constituição que tramitaram nesta Casa, assim 
como em diversos outros projetos de lei ordinária, 
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que envolviam matérias, de caráter mais polêmico Esse fato, no nosso entendimento, engessa a 
como, por exemplo, a .lei" de Regulamentação do perspectiva de o. Senador' exercer de forma plena 
Petróleo, a lei das Telecomunicações, a Lei de Dire- seu mandato. O Senador da base governista - e que 
trizes e Bases da Educação, bem como outros proje- vota de acordo CQm a orientação das Lideranças do 
tos, em todos esses, havia um entendimento entre a Governo, ou seja; no projeto como um todo - obriga-
maioria e a minoria no sentido de se garantir, pelo toriamente acaba tendo solapada sua visão inde-
menos, a aprovação de alguns requerimentos de pendente em relação a um ou outro ponto - e isso 
destaque, sejam de partes do texto, sejam de emen- ocorreu com vários Senadores. 
das, no sentido de possibilitar um debate maior e de 
possibilitar que os Srs. Senadores pudessem, mes­
mo que votando .favoravelmente ao conjunto do pro­
jeto, externar a sua posição referente a determina­
das partes do texto. 

Infelizment~, o Regimento do Senado tem um 
viés muito autoritário em comparação com o Regi­
mento da Câma~a .. Aqui, não há o destaque para vo­
tação em separado automático, aquele DVS de Ban­
cada, que garante, pelo men9s" a depender do ta­
manho da bancada, um número X de DVS. Aqui, to­
dos os requerim~ntos de destaque para votação em 
separado, sejam de partes do texto, sejam de emen­
das, têm de ser aprovados pela maioria do Plenário. 

Em função dessa determinação do Regimento, 
em todas as outras Propostas de Emenda à Consti­
tuição que tramitaram nesta Casa, havia um acordo 
entre as Lideranças do Governo, da maioria e da mi­
noria, para se garàntir a aprovação de alguns reque­
rimentos de destaqúe. Não se trata da aprovação do 
mérito, da emenda ou do destaque, mas da aprova­
ção pelo menos do requerimento do destaque, para 
que os Srs. Senadores pudessem, em alguns aspec­
tos principais de cada proposta de emenda à Consti­
tuição, externar sua posição. 

Infelizmente,' nesse caso da Reforma Adminis­
trativa, a maioriá do Governo resolveu literalmente 
passar o rolo compressor, não permitindo a aprova­
ção de nenhum requerimento de destaque, embora 
se tratasse de uma Proposta de Emenda à Constitui­
ção que altera vários de seus artigos e que fez com 
que os Srs. Senadores votassem no prato feito, vo­
tassem em bloco considerando todo o projeto. Re­
sultado: apenas 18 Senadores votaram contra a 
PEC no seu todo.' Será que todos aqueles 56 ou 60 
Senadores que votaram favoravelmente à proposta 
da reforma administrativa são a favor da totalidade 
dos seus artigos? Temos certeza de que não. 

No que tange a alguns artigos da proposta da 
Reforma Administrativa, particularmente os que tra­
tam da estabilidade do servidor público, sabemos 
que o número de Senadores favoráveis não se lim~a 
a 18, como expressou a votação. 

Esperamos:que, na votação em segundo turno, 
seja permitida pelo menos a aprovação de um ou 
dois requerimentos de destaque para que os Sena­
dores possam externar de forma independente sua 
opinião. 

O mais grave é que esse comportamento da 
maioria no primeiro turno resultou em que a única 
votação nominal feita no Plenário deste Senado, ex­
cetuada a votação do projeto como um todo e a das 
emendas em globo a favor e contra, fosse a que di­
zia respeito a uma quest~o corporativa e de interes­
se particular dos Par1amentares. Refiro-me àquele 
requerimento de destaque apresentado para retirar 
as pessoas que' têm cargos eletivos do teto, ou seja, 
uma emenda que tinha como base ideológica aquele 
famoso ditado nordestino: "farinha pouca, meu pirão 
primeiro·. Vamos aprovar o teto para todos, mas va­
mos retirar os Parlamentares do teto! 

Como eram vários os requerimentos de desta­
que, como a Liderança da maioria resolveu rejeitar 
todos eles, como esse requerimento de destaque vi­
nha antes, porque dizia respeito a um artigo anterior, 
e como o Regimento Interno do Senado estabelece 
o interstício de uma hora entre uma verificação de 
quorum e outra, acabou havendo apenas uma verifi­
cação de quorum em um requerimento de destaque 
que dizia respeito - com todo o respeito ao Srs. Se­
nadores que apresentaram esse requerimento e aos 
que o apoiaram - a um interesse menor em relação 
ao conjunto d~ reforma administrativa. 

Já sabemos, portanto, o resultado do segundo 
turno da votação desta matéria. O Governo tem am­
pla maioria nesta Casa - e isso foi expresso na vota­
ção do projeto como um todo, quando apenas dezoi­
to Senadores; seis a mais do que o Bloco formal de 
Oposição existente aqui, votaram contra. Tenho cer­
teza de que ,se houver a possibilidade, como acon­
teceu - volto ia dizer - em todas as outras propostas 
de emenda à Constituição, de se permitir, pelo me­
nos, a votação de um ou dois requerimentos de des­
taque para que esse ponto seja votado em separa­
do, é bem pfovável que o Governo venha a ganhar 
também, gar~ntindo os 49 votos. 

" 
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Por,outro lado, também tenho a certeza de que ao Senado por tratar deste assunto pequeno e que 
o número de Sehadores qu'esão contra, por ex'em- 'tãrve;z não devesse ser' trazido, a esta tribuna. Toda-
pio, a' quebra da estabilidade na forma como está via, Sr. Presidente, o tema que vou' ábordar foi hoje 
proposta no texto irá aumentar substancialmente. referido, da tribuna da Câmara dos Deputados, pelo 

Chama a nossa atenção o fato de que está Deputado Sebastião Madeira. Diz respeito a uma le-
sendo modificada a Constituição, está sendo que- gislação específica que autoriza o funcionamento de 
brada a estabilidade do servidor público sem uma emissoras de televisão primárias na Região Amazô-
votação expressa específica desse ponto. Em outras nica. 
palavras, não sabemos se existem 49 Senadores Essas emissoras, segundo a legislação que in-
nesta Casa a favor especificamente da quebra da forma a sua autorização, não podem gerar progra-
estabilidade. Sabemos que existem mais de 49 Se- mas ao vivo. A lei estabelece como condição para o 
nadores que são a favor da reforma administrativa, funcionamento delas a não-transmissão de quais-
melhor dizendo, que são a favor desta PEC da refor- quer programas ao vivo. 
ma administrativa. A favor de uma reforma adminis- No entanto, na minha cidade, Imperatriz, Sr. 
trativa nós também o somos; não somos a favor Presidente, a segunda maior do Estado, há uma 
desta reforma. Mas sabemos que mais de 49 Sena- dessas emissoras que se especializou em insultar as 
dores são a favor, mas nada sabemos em relação a autoridades do Estado, a mim próprio e até a minha 
um ponto específico, a quebra da estabilidade, por- família. 
que não foi votado de forma destacada esse ponto. Recentemente, por um dever de ofício, o Den-

Esperamos que, em nome da democracia, em 'tel fez uma fiscalização na região, observou tais irre-
nome do entendimento que tem havido nesta Casa gularidades, tais ilegalidades no funcionamento da-
entre a maioria e a minoria, sem prejuízo das diver- quela emissora de televisão e lacrou os equipamen-
gências em relação ao mérito, se garanta, na vota- tos que produzem programas ao vivo. A televisão, 
ção do segundo turno, o mesmo procedimento - re- todavia, prosseguiu retransmitindo normalmente os 
pito - utilizado em todas as propostas de emenda à programas da sua geradora de São Paulo. 
Constituição que já tramitaram nesta Casa, ou seja, O Deputado Sebastião Madeira, de maneira 
que se assegure ao Plenário desta Casa a oportuni- autoritária, para dizer o mínimo, vem à tribuna da 
dade de votar de forma separada um ou dois pontos Câmara e diz que se trata de um ato de arbítrio do 
específicos do conjunto da reforma global. Se assim Ministério das Comunicações, que a atitude do Den-
não ocorrer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estare- tel constitui uma vergonha nacional e que iria ele 
mos simplesmente, mais uma vez, falsificando o re- próprio exigir do Ministro das Comunicações que 
sultado e a vontade específica de cada Senador em restabelecesse prontamente o funcionamento inte-
relação a um ou outro ponto da reforma administrati- gral daquela televisão, ou seja, proporá ao Ministro 
va. das Comunicações que não cumpra a lei, que a des-

Embora não esteja presente nenhum líder dos cumpra, convidando, assim, S. EXª o Ministro das 
partidos que formam a maioria, esperamos que, na Comunicações, Sérgio Motta, a uma atitude de coni-
próxima quarta-feira~ ou quando acontecer a votação vência com o descumprimento da lei, como vinha 
em segundo turno, seja dada à minoria a oportunida- ocorrendo naquela cidade. 
de de debater e votar em separado um ou outro pon- V. Ex!, Sr. Presidente, que foi Ministro das Co-
to que entenda merecer um debate específico. municações, jamais compactuaria com uma atitude 

Muito obrigado. dessa natureza. Estou persuadido de que também o 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Ministro Sérgio Motta não o fará. Não desejará S. 

- Continua em discussão. (Pausa.) EXª ser descumpridor da lei, ele que é o fiscal nesta 
A matéria constará da Ordem do Dia da sessão matéria, é o responsável pelo funcionamento das 

de amanhã. emissoras e, portanto, é do seu dever mandar fiscali-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) zá-Ias e cumprir o seu papel. Existem muitas dessas 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. emissoras espalhadas pela Amazônia. A quase tota-
Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, lidade cumpre a legislação vigente. A emissora à 

para uma comunicação inadiável. qual me refiro, todavia, não cumpre e foi punida pelo 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para uma Dentel. 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- As emissoras geradoras de televisão em meu 
dente, Srs. Senadores, desde logo, peço desculpas Estado têm sido fiscalizadas também pelo Dentel e 
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prosseguem no cumprimento de seu. papel. Por que ção e depois com as disposições da lei que regulam 
não poderia esta, por' igual, ser fiscalizada? Mas o as eleições, não: há como estabelecer limites vir-
Deputado Sebastião Madeira, com seu espírito auto- tuais, arbitrários,; impossí-veis de serem cumpridos 
ritário, repito, para dizer o mínimo, não deseja que ou observados Rela Justiça Eleitoral ou por quem 
se cumpra ali a legislação federal. quer que seja. Só o costume, a prática, a tradição, a 

Sr. Presidente, era a comunicação que deseja- vigilância da imprensa, dos partidos políticos, da 
va fazer, convencido de que o Ministro das Comuni- Justiça Eleitoral" só isso tudo vai poder impor, de-
cações, Sérgio Motta, que tem a minha admiração e marcar limites, estabelecer regras. É muito mais fru-
o meu respeito, não permitirá que o Deputado Se- to do costume do que escrito em leis, portarias, reso-
bastião Madeira, na sua arrogância, faça com que o luções, porque não é possível que se possa obser-
Ministério descumpra a lei em vigor. var isso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Ora, querer confinar o Presidente, o Governa-
- Com a palavra o Senador Joel de Hollanda. (Pausa.) dor ou o Prefeito, amanhã, em seu gabinete, impe-

Com a palavra o Senador João Rocha. (Pausa.) dindo que ele exerça atos que são próprios da fun-
Com a palavra o Senador lúcio Alcântara. ção que ele ocupa naquele momento, seria uma vio-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- lência. Então, o princípio da reeleição aceito, aprova-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) do mediante Emenda Constitucional, como o foi, em 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho tomado co- duas votações na Câmara e duas no Senado, cria 
nhecimento, pela imprensa, de diversos pronuncia- realmente uma situação nova com a qual não esta-
mentos, ihclusive de ilustres membros do Poder Ju- mos acostumadbs. Não temos tradição nisso. É uma 
diciário, de políticos, de advogados, reportando-se à experiência nova no Direito Eleitoral Brasileiro. 
questão da lei Eleitoral, sobre o problema de via- Por isso minha proposta, quando fui Relator da 
gens do Presidente da República, solenidades a que lei Eleitoral aqui no Senado, era a de permitir a pre-
o Presidente comparece, utilização de bens públicos sença dos candidatos ocupantes de cargos executi-
nessas viagens, enfim, questionamentos que estão vos nas inaugurações. Penso que será essa previ-
surgindo inclusive quanto ao impedimento de parti- são, essa possibilidade de exposição pública que 
dos que não tinham representação no Parlamento vai, inclusive, permitir a' reação dos partidos que 
por ocasião do início da legislatura de utilizarem ho- apóiam outros; candidatos porque, na medida em 
rário gratuito na televisão e no rádio. que um candidato, no auge de uma campanha elei-

Há verdadeiras pérolas nos jornais, partidas toral, for comparecer a uma inauguração, certamen-
até de figuras ilustres. Uma delas, por exemplo, diz te os adversári~s irão se arregimentar, possivelmen-
que o Presidente vai poder comparecer a algumas te irão vaiar, trazer palavras de ordem contrárias 
reuniões, mas não vai poder se auto-elogiar nem ser àquele candidétto, denunciar equívocos, erros ou im-
elogiado. Ele vai poder fazer uma inauguração, mas perfeições das' suas administrações, e muitos deles 
não pode se auto-elogiar nem ser elogiado no dis- talvez não queiram mais participar dessas inaugura-
curso de alguém. ções, porque poderão submeter-se a um constrangi-

Até concordo com o direito de não se estar de mento público gerado justamente pela revolta ou 
acordo com a reeleição, é uma posição. Mas como pela insatisfação daqueles que não concordam com 
separar o Presidente candidato, o Governador candi- seU govemo.É isso que vai trazer um contrapeso 
dato e o Prefeito candidato? É realmente impossível. natural no proçesso eleitoral. Vários governadores já 
Por isso - e, na época, fui muito criticado -, na minha disseram que não serão candidatos, que não vão 
proposta, eu previa que o Presidente, o Governador, disputar a reeleição. Não podemos aceitar a idéia 
o Prefeito pudesse ir a uma inauguração. Não há que alguns qt.ierem passar de que direito à reeleição 
como se estabelecerem limites, regras que separem significa vitórià líquida e certa. O que temos que fa-
estas duas entidades: candidato e Presidente, candi- zer, durante d processo eleitoral, é procurar estabe-
dato e Governador, candidato e Prefeito. Ou, então, lecer - com bom senso, com a vigilância da impren-
simplesmente dizemos que não queremos o princí- sa, com denúncias, com a observação permanente, 
pio da reeleição, porque achamos que isso se presta cuidadosa e ~inuciosa dos passos, das ações, das 
a oferecer uma condição vantajosa na disputa eleito- atividades do~ candidatos, com a vigilância dos par-
ral para quem está no exercício do cargo. Essa é tidos políticos e da Justiça Eleitoral - os pontos em 
uma posição. Mas, uma vez adotado o princípio da que terá havi,do excessos, em que pontos os candi-
reeleição, tal como fizemos na reforma da Constitui- datos terão ir)fringido a lei. Admite-se que o candida-
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to que está no exercício d9 cargo está em posição avião presidencial, teve seguranças em torno de si, 
de vantagem sobre os denii:lIs concorrentes. com ele yjajaram ministrOS, prorriôv~u.reuniões com 

Ora, é possível que sim, até admito, mas sa- aqueles que' participam dabas~ desuste~ã.ção polí-
bíamos disso quando votamos as emendas constitu- tica dOseú Governo, como iria deixar de fazê-lo ago-
cionais. Nos outros países, também não é diferente. ra? Seria exigir uma espécie de quarentena adminis-
Pesquisei e não encontrei qualquer país em que se trativa ou funcional, justamente quando talvez Sua 
exigisse do presidente da república a desincompati- Excelência mais quisesse se expor e se deslocar. E 
bilização para disputar novo mandato. A prática, o ninguém poderia dizer que Sua Excelência estaria 
uso da reeleição é que vai nos dizer os limites, até descumprindo qualquer das responsabilidades .que 
onde a população aceita com naturalidade esse lhe competem na condição de Presidente da Répú-
comportamento, essa conduta do candidato. Querer blica. ' '.' ' . , '. . 
traçar limites virtuais, hipóteses restritivas que não O Senhor Presidente foi ao.Ceará, onde inau-
têm aplicação na prática é impossível. gurou e entregou à população um novo aeroporto na 

Soube também que o Tribunal Superior Eleito- cidade de Fortaleza, construído totalmente durante o 
ral estaria preocupado com a questão do abuso do seu Governo, com 'apoio do Governador Tasso Je-
poder econômico de uma maneira geral, consideran-- reissati, do Banco do Nordeste e 'com empréstimos 
do que seria impossível estabelecer mecanismos de internacionais doBID: Evidentemente, na oportuni-
controle. Esse é um problema mundial. Todos os dade o Presidente fez um discurso, falando à im-
países, mesmos os que adotam parcialmente o fi- prensa: Como se, pode dizer que essa foi uma via-
nanciamento público, correm sempre o risco de que gem eleitoreira, que'. ele foi ao Ceará come objetivo 
recursos recebidos e não contabilizados nas contas especificamente eleitoral? Temos de ter maturidade 

" 

de campanha sejam utilizados. para compreendermos que isso está carnalmente li-
Creio que o Tribunal poderia contratar empre- gado à figura do Presidente da B~pública, e even-

sas de auditoria, pois dessa forma seria possível es- tualmente do Pres!dente candidato. 
tabelecer uma certa proporcionalidade entre gastos Então, examinemos essas questões com cau-
declarados e volume de campanha. Se há um candi- tela, sem paixões, ,e, com essa experiência, estabe-
dato com uma grande quantidade de material publi- laçamos, por consenso, os limites éticos aceitáveis, 
citário - cartazes, outdoors, grandes eventos, me- razoáveis entre o exercício da Presidência e a dispu-
gaeventos de campanha, e assim por diante - e a ta de uma campanha eleitoral. . .•. 
sua declaração de gastos não está proporcional ao Sr. Presidente, era essa a minha contribuição 
volume de campanha, é evidente que houve recur- para o debate, como Relator que fui da lei Eleitoral. 
sos recebidos pelo candidato, pelo comitê ou pelo lembro sempre,que eu, justamente por não enxer-
Partido a que pertence que não foram declarados. A gar possibilidades de limites que pudessem ser cum-
partir daí, sim, poder-se-ia comprovar que o material pridos e observados, além da dificuldade em defini-
gasto na campanha, detectado nas pesquisas feitas los bem, entendi que não havia outra forma senão 
por essas empresas de auditoria, teria sido muito su- aceitar que realmente se confundem as figuras do 
perior ao declarado perante a Justiça Eleitoral. Presidente e do candidato quando se adota, como 

Concluindo, Sr. Presidente, penso que toda fazemos no Brasil, o princípio da reeleição. 
essa discussão, todo esse debate está prejudicado O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pelas posições daqueles que não aceitam o princípio - Com a palavra o Senador Mauro Miranda. (Pausa.) 
da reeleição - o que respeito. Talvez tenha sido por Com a palavra o Senador Guilherme Palmeira. 
isso mesmo que passamos tantos anos de história (Pausa.) 
republicana sem aceitar o referido princípio. No en- Com a palavra o Senador José Roberto Arruda. 
tanto, agora o fazemos, como fazem várias outras O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
repúblicas, inclusive os Estados Unidos. Então, ao DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
adotarmos esse princípio, não podemos querer criar orador.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
condições de constrangimento que levem a cercear primeiramente parabenizo a Mesa pela colocação de 
a ação do próprio titular do cargo no desempenho de microfones novos, de excelente qualidade. Com eles 
seus deveres funcionais. não precisamos mais fazer um esforço vocal tão 

Se o Presidente sempre viajou, sempre se mo- grande. 
bilizou, foi aos diversos Estados, promoveu inaugu- Sr. Presidente, no retorno ao trabalho . parla-
rações, deu declarações, deslocou-se a bordo do mentar, depois de uma convocação extraordinária 
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com resultados acima dosesperados pela crítica es- zendo um . rigoroso ajuste de contas. No outro, por 
pecializada, defrontamo-nos, nos jornais dos últimos· ràzões quaisquer, ,não foram feitos ajustes. Este au-
dias, com uma análise que me parece bastante sé- mentou de$pesa$" não. teve incremento de receitas 
ria, fundada em,números de bastante credibilidade,' e, portanto; teve um aumento grande do seu déficit· 
sobre o aumento.da dívida pública brasileira.-A ava- estaduaL,. ,I 
liação feita nosúlti.mos anos pelos jornais mais im- Com.a LeFVilson Kleinübing, estaríamos tra-
portantes e de. maior credibilidade neste País de- tando os dois governadores de forma absolutamente 
monstra um aumento considerável no déficit público· igual, ou seja; esti;lríamos tratando comportamentos 
nacional. . '.',',' " .',',', diferenciados na Administração Pública com o mes-

Ora, a economia' brasileira, na visão da'grande mo peso e a mesma medida. 
maioria dos que se detêm numa análise cuidadosa ." Pergunto, Sr'. Presidente, srªs. e Srs. Senado-
do quadro econômico, apresenta alguns índices que res, principalmente àqueles Senadores que integram 
nos dão uma tranqüilidade cre.sGente. Os índices de a Comissão de Assuntos Econômicos e àqueles que 
inflação continuain muito baixos. A inflação do mês se debruçaram sobre a matéria na CPI dos Precató-
de janeiro será, praticamente.:nula, provavelmente rios e que, portanto, conhecem o mecanismo da for-
devendo ser repetido esse desempenho em feverei- mação do déficit público brasileiro: nós, do Senado, 
ro. Crescem as reservas brasileiras em dólar, o que que mostrou à'Nação que quer a solução desse pro-, 
é um dado absolutamente importante para nos tor- blema, não poderíamos, agora, buscar uma fórmula, 
nar menos frágeis ·em função de .algumas turbulên- uma fórmula econômica,',é claro, mas muito mais 
cias que ainda podem ocorrer no. Sudeste ,Asiático. uma fórmula política, que levasse em consideração 
Enfim, há números que nos dão· tranqüilidade. o desempenho da economia, das finanças públicas 

No entanto;' Si'. Presidente; srªs. e Srs:· Se na- de cada um dos Estados na possibilidade de aliena-
dores, este Senado Federal votou;' no ano passado, ção de ativos e da' aplicação desses recursos para 
a lei conhecida como Lei Vilson" Kleinübing, 'oriunda abatimento da dívida e para investimentos? ' 
de um projeto de lei nascido da CPldos Precatórios. . . O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex" 
A lei propunha ql!e' os governos. estaduais, ao alie- me permite um aparte? 
narem ativos, teriam·de fazê-lo com o objetivo único .. '0 SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
de diminuir a dívida pública. Essa lei está .sendo DF) - Com o maior prazer, Senador Lúcio Alcântara. 
questionada por alguns governadores na esfera judi- O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Esta 
cial, e os números apresentados inclusive em edito- questão tem sido objeto de muitos debates e discus-
riais dão conta de que o crescimento do déficit públi- sões. Tenho uma opinião que, infelizmente, collde 
co dos Estados brasileiros é no mínimo preocupante. frontalmente com a de V. Ex". Penso que o Senado' 
De um lado, temos um projeto de lei votado pelo Se- não pode interferir na economia interna dos Estados. 
nado Federal com-todos os sintomas de descumpri- Tanto é verdade que eu me bati contra a posição do 
mento, até pela via judicial. De outro, temos alguns Senador Vilson; Kleinübing, embora compreenda a 
governos de Estado com alienação de ativos já em posição de S. E~ 11 e a de V. Ex", a sua preocupação 
fase de conclusão,- cujos recursos não iriam para o com o déficit etc., mas, aqui, não podemos determi-
abatimento da dívida pública, mas para custear nar aos Estados a natureza do gasto. Pela Resolu-
obras, num ano tipicamente eleitoral. ção que foi aprovada, o que se diz é que o Estado 

Por esse motivo, Sr. Presidente, srªs. e Srs. terá de gastar; aquele dinheiro, obrigatoriamente, 
Senadores, venho a'esta tribuna pedir aos Senado- com o abatimento da dívida. V. Ex" falou em Esta-

.' 

res, símbolo maior do federalismo - pois repre- dos ajustados: lO Estado do Presidente do Senado 
sentamos aqui os nossos Estados -, que façamos a Federal, a Bah,ia, e o Estado do Ceará , Estados 
seguinte reflexão: se não seria possível encontrar- ajustados que ~uerem aproveitar esses recursos -
mos uma fórmula, em entendimento político com os inclusive, a Bahia já fez isso e o Ceará vai fazer logo 
Srs. Governadores de Estado, que propiciasse a mais - para criar, com parte desse dinheiro originá-
continuidade do programa de privatização no Brasil, rio das vendas (jessas empresas, um fundo de previ-
mas que levasse em consideração o desempenho dência para garantir a situação dos servidores esta-
de cada um dos Estados no ajuste fiscal. duais que estão se aposentando. Então, é muito difí-

Eu me explico: vamos imaginar dois Estados cil, do ponto de vista político e, sobretudo, do ponto 
hipotéticos. Em um deles, o Governador, cuidadoso, de vista constitucional que o Senado possa prosse-
passou os três primeiros anos do seu mandato fa- guir nessa linha. Penso que o Senado desejou ir lon-
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ge demais quando quis determinar quê 'os Estados letra morta; os Estado's',~ão a obétlécerãO. Este é o 
teriam de gastar aquele dinheiro obrigEÜoriamente primeiro ponto. ' , • " , 
com aquela finalidade. Isso' é função ,dàs Assem- ' '. " Séhador Lúcio Alcântara,'.6 segundo ponto 'é o 
bléias Estaduais, que poderiam ter vinculado a alie-seguinte: em relação.',aos .EstadoS' ' 'não tinha no-
nação a esse dispositivo. Inclusive, à 'União nem 'meado nenhum, mas'vamos citar (:íÉstado da Bahia, 
pode dar esse exemplo: porque, nao 'obstante estar ' o Estado do Ceará e' aiguns outros' Estados brasilei-
fazendo isso, não existe uma'IEii'detehTíiriando que 'ros q~e'fizeram ajustes 'co'nsistentes nas suas con-
a alienação dos ativos da União terão de ir, neces- las públicas, dando, portanto, o'pnrTleiro bom exem-
sariamente, para0 abatimento'da dívidá: Se o Go- 'pio; agorá, o seguridd'bom exempló que estão dan-
verno entender que deve fazer, sim; 'senão, dará ' do é que, além de' iérElITl feito :ajústes consistentes, 
outra destinação: Se etdósse Goverriador do Es- 'querem 'aplicar O dinheiro dos ativos da melhor ma-
tado e estivesse alienando 'algum'átivô, teria 'uma 'neira'possível, constituindo um'fundo de previdência, 
preocupação de éontabilizar, po(exeh)plo, o résul- que, ao mesmo tempo; 'garante os' direitos previden-
tadoda 'venda de uma, cÓl!Ipanhia 'déenergia elé- ciários do servidor público ,e desonera o orçamento 
trica, que geralmente é a'principal, e transferir o di- dos seus Estados; qúer dizer, éâusa' um duplo efeito 
nheiro do poVo baiano'ou cearense'para fazê-lo positivo; a mesma coisa está'~contecendo com o 
render em outro lugar. Sabe por quê? Porque' 'o Estado de São Paulo; com o Estado de Minas Ge-
resto está virando pó, com 'esses juros malucos, rais e com algunso~tros que apresentam este bom 
com a dívida subindo astronomicamente, e nin- desempenho -, seria,justo tratarmos igualmente Es-
guém está falando' óà . aváliação desse déficit. ';I. ,tados. como o Ceará .. a Bahia, São Paulo e Paraná e 
Ex!! poderá dizer":" e eu\/ou concordar"- que osju- outros Estados brasileiros que 'não fizeram ajustes, 
ros precisariam subir para nos defendermos dos aumentaram suas despesas e ,estão produzindo um 
ataques especulativos a partir do' problema da déficit,público que .não atrapalha apenas esses Esta-
Ásia. Na verdade, isso é um pouco 'um mito de Sí- dos, .mas incomoda, todo o PaíS, 'no momento em 
sifo, é empurrar umà pedra enorme ladeira acima que nos faz 'Jma avaliação macro.extremamente ne-
e, quanto mais empurramos, mais ela volta sob're gativa? .. , 
nós. É difícil, Senadór José Roberto Arruda - eu, ,,' Então, essa,é a sugestão.' , 
pelo menos, não creio que seja possível -, que o O Sr. Lúcio,Alcântara (PSDB - CE) - V. Ex!! 
Senado, sendo a Casa da Federação, chegue ao me permite um aparte? .'. ".',' 
ponto de determinar aos Estados que recursos de- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
correntes do processo de privatização sejam obri- _ Pois não. 
gatoriamente aplicados com aquela finalidade. .' O Sr. Lúcio' Alcântara (PSDB - CE) - Apro-
Mas esses dados do déficit nos assustam. Temos ~eito 'para,inci~ir' o Estado d(São Paulo e outros 
de encontrar caminhos para resolver isso. V. Ex!! nesse rol. A Folha de S. Paulo fez um amplo levan-
está trazendo um problema de grande importância, tamento sobre ô 'assunto. Com' fodo o esforço do 
porém, não esqueçamos, nessa análise, dos juros, Governador Mário'Covas, que passou dois anos jun-
porque eles estão realmente contribuindo para o tando dinheiro,lutando e equilibrando-se, a dívida 
aumento dessa dívida. cresceu 45% no seu Governo. É ,uma luta quase in-

SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) glória. 
- Muito obrigado, Senador Lúcio Alcântara. Quero O SR. JOSÉ ROBERTo" ARRUDA (PSDB -
registrar que o aparte de V. Ex!! me oferece dois ar- DF) - Penso que, nesse caso, já'há uma sinalização 
gumentos importantes para a solução que desejo ' de diminuição,' ~a taxa de juro~; ,Se ele não tivesse 
propor. Há duas concordâncias fundamentais do seu feito os ajustes, essa dívida se~~ duas ou três vezes 
aparte no meu pronunciamento; Primeiro, também maior. 
concordo que o Senado foi longe demais. Ainda que Para que tenhamos um ano tranqüilo, para que 
a proposição do Senador Vilson Kleinübing tenha possamos dar continuidade ao Programa de Deses-
nascido da análise mais séria que esta Casa já fez tatização e para que' a alienação possa continuar 
sobre as finanças públicas brasileiras, é muito ditrcil, sendo feita, tudo isso sinalizando para uma diminui-
numa Resolução, dizermos a todos os Estados bra- ção continuada do déficit público, o Senado t~m de 
sileiros que só podem aplicar o dinheiro do ativo cuidar da questão. Sugiro que' tenhamos um Projeto 
na .... O que acontecerá na prática? O que acontece de Resolução. Não estou aqui' querendo ser dono 
na prática é que a Resolução Vilson Kleinübing vira desse projeto. Estou querendo propor uma 'discus-
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são com os Estados paré:l,que o façamos juntos, ,n~- ,de,.AssuntosEco~ômicos e aos que tivera,m expe-
gociando com ós Góvemadores e defiriindo" na p'ráti- ,riência aprofundada na. comissãô que analisou os 
ca, o livre investir:ne,nto. Não temos' camQJJTlpedir. E precatórios. ' t enhb certeza qU,e o. Senado Federal. 
o Senado Fedei~I,.'~rn Áe~ci.lução, estabeleRe'ri~, que n~o pOd,e,:.'!icar 'd~ hraçó~"cruza~oscorn o, f;lu,mentp 
aprovaríamos a, rolagem de, dív,ida e os financiarrien- violento da dívida :pública de ,alguns Estados e princi-
tos internacionai~ p~ua .os ,Estados que seguissem pdlmentecom as'inalização que se:tem h'oja da 'alie-
os preceitos b~~iç9~ ,qessã',~esolução. ,~qq~r.íamos nação d~,~igyns~tivos.:sem <> abatimeritp dessa dívi-
criar uma fórmula pela qual, .~. possibilidade de apli- , da pública" i I j , 

cação livre do r~sü,ltádo da alienação de àiiYQs fosse I , ., Pens~ qu~ !JIT!~ fÓr:rt:lula razoável ~eri~, ~xat,a-
proporcional a~ ·~lu,st~ fisc~1 ,feít~ nesse p~rí9do,êfe mente uma resolução do .senado Federal. negociada 
Governo. Assim, ;estaríarnos trátando comportamen- 'pôliticam~nt~ ~CO,~ os Estádos brasileiros e su~s 'res-
tos desiguais de'forma' justá: PÇ>rtanto des'igual. Essa , pectivas ba~~adE!s ,n~~t~ .Gasa, de, t,8:1 ,manei~ q~e ,a 
é a proposição, q!Je'deixo par~ análise dos $rS. 'Se- ,rÇ>la,gem da,dí~ida, a a,u~o~iz~ç~q ,de qualquer em-
nadores. : :, : préstimo internacional estivesse vinculada ao cum-

O Sr. Lúció Alcântara,(~SDB - CE) ::.. Conce- ,primento das dirátrizesb!Ísicas dessa resolução que 
de-me V. EXª uf!l, ~parte? ',,~,':' ' ' : ~, " . '.' teria como diretriz básica,a idéia de que a alienação 

O SR. JOS,É.ROBERTO ,ARRUDA. (PSDB':'" 'de ativos é,o livre uso dos récursos ori~ndos.c!essas 
DF) - Ouço V. EXª com praz&r. . ' •. ' alJenações, guardassem 'proPQrcionaíidade c0!l:l os 

'8J'ustes fiscais qúe os ,g'overnos tivessem 'feito .nos O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE)· ..... Lembro " 'três primeiros. anos de ~eusmandatos. Com aqueles que os Estados ~ muitos deles' já assinaram. seus ' . 
contratos - estão"com a dívida' (olada por 30 anos. A Estados que . não fizeram, ajustes" que aumentaram 
União criou um ,crédito de mais,'de R$100 bilhões :violentament~,suas dívidas' públicas e que' com isso 

-estão atrapalhando o desempenho da economia na-
para fazer essa, 'rôlagem, na qual. cada Estado, teve .cional como um :todo, obviamente, devemos ter mui-
sua situação sob 'exame específico. Estabeleceram- . to mais cuidado' no que se ~efere à questão da alie-
se condições da tal ,forma que'se.atendessem àque- , , 
las peculiaridades. Então, sob esse aspecto, à'dívida • nação de' ativos,:. ' , ' 
dos Estados está equacionada ;nesse horizonte de Era o que eU tinha a ~izer: Sr. Presidente.', , 

30 anos. O que n~o podíamos esperar era e,ssa sa- Durante o discurso do Sr. José Rober-
cudida do aumento das taxas de juros, que evidente- to Arruda, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
mente criou uma realidade nova. Mas há, por exem- Preside,nte, deixa a cadeira da presidência, 
pio, como a impr~n~a registra, casos como o do Rio ' , . que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 

Grande do Sul, que já tomou novo empréstÚno que Secretário. 
não podia - autorizado por nós, Inclusive: D~starte, 
é um assunto que 'V. EXª tem raZão de trazer, uma 
vez que se trata d~ um Parlameritàr estudioso 'e' mui­
to minucioso no exàme dessas questões. Mas -é um 
tema para o quál:n'ão encontramos ainda solução, 
até porque é difíéii, 'em uma federação com as ca~ 
racterísticas do Brasil, impormos certas situações 
aos Estados. Por outro lado, o desequilíbrio das con­
tas públicas ame~ç'\l'o País de um, ~,oao geral, per­
turbando seu des~~volvimento, suas negociações 
externas e o dinamismo da sua economia. V. EXª faz 
uma sugestão qu~ 'é importante ser debatida e dis­
cutida para ver se encontramos uma resposta razoá­
vel e equilibrada pàra essa dificuldade que estamos 
enfrentando. 

, O SR. JOSÉ' ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) ; Muito obrigadc;>, Senador Lúcio Alcântara, pelo 
enriquecimento que, '{. Exª trouxe a este debate. 

, Deixo essa idéia para análise dos Srs. Senado­
res, .~m particular pára os que compõem a Comissão 

" , 

O SR. PRESIDENTE' (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palctvra ao eminente Senador José Saad. 

O SR. JOSÉ SAAD (PMDB .:.. GO; Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Se­
nadores, os dramas e as carências da região do En­
torno de Brasflia foram objeto de recente análise 
nesta Casa, e babe-me nesta oportunidade apresen­
tar outros aspéctos que julgo da mais alta importân­
cia. ,Em primeiro lugar, quero expressar aos Srs. e 
Sr-'s. Senadoras o meu orgulho e a imensa alegria 
de ter tido a oportunidade histórica, de acompanhar 
todos os lances da implantação da nova capital. 
Como simples: e humilde filho desta região, como po­
lítico e administrador, participei de perto dessa ver­
dadeira epopéia. Mas hoje é necessário que nos re­
portemos às 'lovas realidades, conhecendo os desa­
fios, as angústias e as preocupações que formam o 
cenário do Entorno de Brasília. 
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, f'la. verdad~, ,a aprovação do projeto que auto~-' 
za o .poder Executivo acriar a,Região·Metropolitana 
do Distrito Federal sinalizou de, maneira inquestioná­
vel ~ -relevância de que se rElveste essa proposição., 
Mais dó que' isso, a presen@ de 80 'dos' 81-Senado~ 
res desta Casa sacramentou, ,'de marieira, definitiva, 
uma lUta árdua' e longa. Epcérra-se ui1lâ primeira 
etapa e se iniCia outra de igUal importânCia. o que 
importa avaliar é que este Parlamento~ :tribuna e tri­
bunal'das grandes questõesha:ciónais; teve sensibi~" 
lidade para perceber a' préme'ncia das 'soluções imã': 
diatas, enérgicas e radicais para aqtiestaõdo Entor­
no; Assim,,' "iais do que nunca: temos',obrigação de': 
dizer: é preciso parar Brasilia: no que se refere à'ten~) 
tativa de tomá-Ia uma grande metrópole,. com os de­
safios e ,perturbações dElCorr~ntes d~sse processo. 
Isso inviabilizaria todos' os ,'projetos' estabelecidos 
para a 'capital federal. ,- :.' ' , 

. . '. ( '. " 
'Brasília foi idealizada para acomodar os três. 

Poderes' da República, seus quadros funcionais e 
atividades afins para o correto desempenho das fun- ' 
ções administrativas. Agora, mais do que nunca; é 
necessário deter o fluxo migratório daqueles que, 
para cá se dirigem monitorados pela esperança e, 
pelo direito sagrado e inalienável do cidadão de uma 
vida digna. De outra forma, em um futuro não muito 
distante, estaremos presenciando um novo movi­
mento paraq'ue se mude novamente a capital fede­
ral. 

É preciso, portanto, parar Brasília, uma cidade' 
de natureza obviamente política e administrativa. É' 
preciso devolver a Brasília sua característica de ci­
dade burocrática, cidade sede dos grandes questio­
namentos, berço das discussões que modificam o 
perfil do País. É preciso resguardar Brasília em sua 
condição de cérebro pulsante, criando ao redor dela, 
na região do Entorno, um cinturão de condições sa­
tisfatórias para que os migrantes e mesmo os habi­
tantes da região tenham acesso a serviços, trabalho 
e produção: direitos primários e primeiros do ho­
mem. 

Essas providências não se esgotam na busca 
de soluções paliativas para os problemas de um pu­
nhado de Municípios carentes que sitiam a capital 
federal - e que em nada se diferem, dos milhares 
que povoam as imensidões do território nacional. Es­
sas providências representam uma tentativa de sal­
var Brasília; salvar a mais bela concepção arquitetô­
nica do século, nascida dos cérebros privilegiados 
de Oscar Niemeyer e Lúcio Costa. Afinal, Brasília 
continua pressionada em seus equipamentos urba-

nos, insuficientes paraé!ltenderà, d~m,anda que cres­
ce em. Proporçõesaritl1)~t-iC~~,.) ,cootrapondo-se à 
ofert~ ~e serviços semp.re,muito aquém das expecta-
tivas. . I ~ - 't ~ ... •. ~ • 

Neste momentd; srªs. e Srs: '·Senadores, eu 
faço um apelo à représentação:l política do Distrito 
FElderal; ao 'Govemador· do, Distrito'.Federal, Cristo­
vamBuarque; um apelo. para',que, ~m um gesto 
magnânimo, mãos estendidas, bra~os abertos, con­
juguem.esforços, somem-se a 'nós'na procura de so­
luções, para um problema que é,de',todos, que é do 
Brasil. ".' I •• 

Estas providênbi~s'são imedi~~as e devem an­
tecedêr áprópria apii~ção do prój~to que cria a Re­
gião Metropolitanâ:dà 'Entorno. São, medidas relati­
vamenteisimples e modestas, 'mas'que terão grande 
significado enquanto são defini~as ações mais 
abrangentes que demàndam mais tempo. 

•• • • I ~ '. • •• I 

'D~fendo ô espírito de compreensão e de cola­
boração por part~, ~~: quem hoje d~.tém o poder de 
autorizar. Trata-se dos convênios celebrados entre 
os Góvernos de 'Góíás e do Distrito Federal, nas 
gestões de Iris Reténde e Joaql!ir:n Roriz, que con­
templàv8:ni a saúde,: ~ educação; a 'segurança, além 
da assistência téÇ~iAi: ao pequeno: é médio produtor 
rural,atr~vés dos,~e~~ços da E.:n:a:t~r. 

Os convênios,com a saúde-beneficiaram deze­
nas de municípios'do Estado de. Goiás: o Governo 
de Goiás entrava, eom a estrutura -física, hospitais, 
equipamentos e,laboratórios, bem,como o corpo fun­
cionai de profissionáis de saúde;, o Distrito Federal 
cobria a folha q~,p'~gamento e fornecia os medica­
menti>s. Desse, modo, a dem~l'1q~ em relação aos 
serviços de saúde ,00 Distrito Federal foi contida com 
ganhos para o s~~iço médico-hospitalar, e o usuário 
obteve melhor atendimento. 

No setor dá educação, o Distrito Federal parti­
cipava com o corpo docente de 'elite, que enriquecia 
o perfil das ·escolas e faculdades do Entorno e evita­
v~ a superlotaçãó das escolas do Distrito Federal. 

Os convênios na área de '~~~i~tência ao produ­
tor rural eram abrangentes, altamente eficazes, em­
bora pouco onerosos para o Governo do DF. 

As estradas vicinais e de produção do Entomo 
eram mantidas em parceria pelos dois governos, 
sendo que o Distrito Federal el')tr~va com a frota de 
máquinas pesadas e os municípios goianos encarre­
gavam-se da manutenção, dos ,combustíveis ~.dos 
operadores. . , 
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Região 'que, 'à ,cada dia 'se, consolida cOmo um dúvida, muito vão aliviar a pesada carga de deman-
dos grandes celeiros do Brasil, cumprindo papel'fun- das e sacrifícios que tanto vitima o Eritotno~';'" 
damental na ecónómia,o Entorno contribui também' Espe-ró; sinceranÍ~nte,' que o Gover;,ado~ Cris-
hoje com substancial volume de safra agrícola, aju~ , tóvam BUárqLi~ e'a representação P9lfti~ do'Distrito 
dando na formação de estoques para o bomabaste- Federal se 'empenhem <no sentido' de restabàlecer 
cimento interno e, me,smo para a exportação. ' esta parce,ri~' queS julga~O$ produtivà: e be~éfica, 

A região que',circunda 'Brasília exprime ,hoje' principalmente para a Capital da República. 
" ." . 4'.... ... . ~ 

uma realidade promissora da economia. O ,Brasil tor- ,. Sem, ~~se, e~fo~ç9 cO,n;lUm" Brasília ,cont~I)Li~rá 
nou-se grande produtor de. ,grãos, principalmente, caminhando, perigosamente na direção d,e, tomar-se 
porque encontrou'nas terras do'Entomo solo,e,clima uma metróp~I~,:o:que sígnifi~a iornar-~enã,o, admi-, 
adequados a estes' cultivares. Quem adentra' essas nistrável. Não foi para, isso, que a Capital foi concebi-
estradas dos municípios goianos depara-se 'com' da. ~alvá-Ia '~gora e já' é 'n'os~~, mis~ão ,qomum. 'Não: 
imensas lavouras bem tratadas, que se estendem há tempo há perdér. Brasílié;l ,tem q~~ ,p~~~r!" '. 
pelos vales férteis' dos rios Pr~irn, Paranã,' Urucuia, 
Preto e Paracatli. D~sses vales'férteis saeryl, Ç>s grã­
os, os legumes e' as frutas que abastecem a capital 
federal. '.' ' , ' . , , , , , , . ' . 

Outra questão que abQrçjo:, Srs, Senadores" 
para a qual não encontro justificativas plausíveis, foi 
o fechamento das agências do Banco Regiom!1 de 
Brasília nas cidades de Formosa e Luziânia., :. 

O BRB criadó com a partitipação dos mlmicí­
pios do Entorno' fdi' um fator preponderante' no de­
senvolvimento agropecuário e coh1~rcial da regiã~ e 
não apenas de Brfl~íIia. As duas' agêilcias de Formo­
sa e Luziânia, instaladas em prédios modernós, do­
tados da mais alta tecnologia, detinham milhares de 
contas correntes ,de servidores do Distrito Federal, 
de financiamentos, agrícolas e agropecuários. Mora­
dores das duas cidades, eles tiveram suas contas fe­
chadas ou transferidas para outras a:gências, geran-
do enormes prejuízos no Distrito Federal. ", 

Assim, não se justifica o fechamento das agên­
cias de um banco criado para ajudàr a região e pres­
tar serviços à população com a mais alta qualidade. 
Reabrir as agências do BRB, portanto, impõe-se 
como uma grande necessidade. 

Por fim, existe a premente questão da seguran­
ça pública. No passado, a política d~ cooperação en­
tre os dois governos permitiu que ,inúmeras ações 
fossem desenvolvidas. O Distrito F.ederal entrava 
com viaturas e armamentos, e Goiás com os recur­
sos humanos. A vóíta desta parceria apresenta-se 
como outra medida urgente e emergencial, tendo em 
vista diminuir os lamentáveis índices de criminalida­
de que fazem do Entorno uma das regiões mais vio­
lentas do País. 

Sr. Presidente, 'srªs. e Srs. Senadores, estas 
são as providências inadiáveis que podem ser viabi­
lizadas imediatamente pelo Governo do Distrito Fe­
deral em parceria com Goiás, providências que, sem 

Muito obrigado. ' , ,,'. 

, , . O SR. PRESIDENTE (Car1os Patltx:'íniri) ..:. Con­
cédo a palavrá ao nobre Senador Mauro' Mirárida:' ,', 

~ • I " I ~ • '. ., 

O SR. MAU,RO MIRANDA (PMDB - GO; Pro­
nuncia o seguinte discurso: Sem revisão do orador.) 
....,Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores,sob'a lide­
rança dos Ministérios Públicos de Goiás, e dos de­
mais Estados do, Centro-Oeste, as autoridades ,e o 
povo de Goiás foimalizaram hoje o início de um mo­
vime!1to regional pela salvação'do rio'Araguaia 

, "O leito, as matas ciliares e 'às á{iuas .do Ara-
o I' • -.' ," 

gl,laia, que é talvez o principal cartão de visitas do 
Centro-Oeste, vêm sendo 'siste-matiêamente destruí­
dos, nos últimos anos,' pela exploração predatória 
que se instalou às suas margens, sem qualquer con­
trole ambiental que garantisse a preservação de sua 
beleza e da riqueza de sua fauna. , " , l' 

Cantado em verso e prosa,pelas'.figuras mais-' 
ilustres da literatura goiana de todas as gerações, o 
nosso rio mais importante vem alcançando crescen­
te projeção internacional, servindo de atração turísti­
ca para excursipnistas de todo o, mundo. Com' as 
mais belas praias fluviais do País, não é o movimen­
to turístico que vem degradando o'Aragúaia.Os'fato­
res que mais têm contribuído para esse processo 
destrutivo são ri desmatamento, o uso indiscnmina­
do de agrotóxicos, a prol'iteração das carvoarias e 'o 
despejo de esgotos urb~nos. I 

srªs. e Srs. Senadores, compareço a esta tri­
buna para enaltecer o significado da iniciativa, que 
considero da ""aior importância para a recuperação 
das nascentes do Araguaia e de todo o seu curso 
como um dos principais formadores da bacia amazô-
nica. , 

I 

Tive a honra de participar da cerimônia de lan-
çamento da catnpanha hoje, pela manhã, no auditó­
rio da Fundação Estadual do Meio-Ambiente, em 
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Goiânia., Na "Carta do 'Altô Aragua~aD, docume!1toSr. Presidente, o Araguaia~pàssa pelo Estado 
básico que foi lançado pelos organizadores do even~ de \I. EXª e é::um dos' rios' irjàiàliÃ,(;JOs ql:.le há. Creio 
to, "ó aparecimento de enormes voçorocas nas ba- " que'"ilão' apenas nÓs,' do' Mato 'e'rosso 'e' do' Mato 
cias do Araguaia e do Taquari é indicado como o Grosso do Sul, que estivemos,'reunidos, mas tam-
principal problema ambiental que preocupa os orga- bém V. Ex!! se associará a e~~~,c~!tipanha, que não 
nismos prQtetor~~ do meio ambiente. Carvoarias não deve ser somente dos góianbS'e,'dos habitantes do 
licenciadas, falta de fiscalização cont~a a pesca pre- Centro-oeste, mas de todo () 'póVó 'I:>r"asileiro, com o 
datória, práticas de garimpo, lançamento de esgotos' intuito de preservar essa riqu.e:Z!i:-~f!1ensurável que 
sanitários e carência de educação ambientai junto às" Deus nos deixou. '., . ',": .... 

habitações ribeirinhas são oútros fat~res que, segu~': Muito obrigado'; Sr., presid~61~'-:' 
doo ~ocumento, concorrelT) para agravar o desequi-' , . ::. 

,Iíbrio ambiental do Araguaia. DOCUME~~~ ~:.QUE:SE REFERE O 
Entre as medidas sugeridas para a ação do Mi- SR. MAURO MIRANDA~M.SEU pRONUN-

nistério Público estão a criação de comitês regionais CIAMENTO . , ,. " 
permanentes; identificação das propriedades que 
margeiam o ~C?,. para a cete6'ração de compromissos' 
que levem à recomposição das matas ciliares; fiscá.: 
liiação contra o lançamento de lixo nas águà~ d~s 
Rios Araguai~ .e, Taquari; proibição de financiamen­
tos a proprietários que não cumpram normas ám­
bientais adequadas; criação de condomínios de re­
sérva legal; e maior eficiência na fiscalização das 
queimadas, além de outras providências considera:' 
das i~~ispensáveis para a preservação do rio. 

Na área das entidades governamentais ou não 
'governamentais,. está prevista uma série de compro­
missos, que ,v~o desde a criação dá áreas de pre'ser­
váção ambiental - APAs - e a sistematização das 
normas existentes nos níveis de Estado e Municí­
pios, até o funcionamento de uma comissão espe­
cial, com seus grupos técnicos, para gerir as pól'íti­
cas de proteção à bacia do Araguaia. 

Num discurso em que mostrou a importância 
do debate e da implementação das medidas que se­
rão aprovadas até o próximo dia 14, o Ministro Iris 
Rezende afirmou que é preciso atuar, e rápido, para 
se impedir uma catástrofe de proporções alarman­
tes, que coloca em risco o bem-estar das gerações 
'presentes e futuras. A batalha a ser empreendida 
'daqui para frente, segundo as suas palavras, é a de 
promover um uamplo processo de conscientizaÇão 
da sociedade, em defesa do Araguaia, em defesa da 
vida-o 

Pela objetividade e pela consistência das ad­
vertências do Ministro da Justiça e nosso colega, 
Senador lris Rezende, solicito à Mesa que mande 
transcrever nos Anais desta Casa a íntegra de seu 
discurso, concluído com estas palavras que também 
faço minhas: • Não vamos jamais permitir que se­
quem a nossa mais preciosa fonte de vida. Esta é a 
"ossa luta. Este é o nosso compromissou. 

Pronunciamento do Eí<celentíssimo Sén'hor ,Ministro de Estado da 

Justiça, 

Senador lris Rezende. 
, ....... 

. . . ~ ~ ,. . 
"RÊninião Técnica Referente à Recl:Jp~ra~o.das Nascentes do 

Araguaia". . • ;. .. , , 

Goiânia, 2 de março de 1998. 

Senhoras e Senhores, 
Constitui, para mim uma grandé 'hóríra comPor este fórum 

t • • I. 

de diScussões técnicas Integrado pOr estu<ilosos e personalida-
des ilustres que se unificam nesta tatefà. verdadeiramente sagra­
da que é a salvação do nosso rio Al'Elglmia. 

Ac:juL estão reunidas autoridadàs"dos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sule',Tdcantins, celebrando uma 
autêntica comunhão de esforços do 'Centro-Oeste e Norte do 
Pars. 

Esta parceria, na realidade, Se' traduz num imperioso aler­
ta para.toda.a Nação. O berço das águas do Brasil está seria­
mente ameaçado. É 'preciso atuar, e rápido, para se impedir uma 
catástrofe de proporções alarmantes: q~e' Coloca em risco o bem­
estar das gerações presentes e futuráS. ,., . 

Como goiano que aprendeu a .amar um dos mais belos 
srmbolos de nosso Estado, como cidadão e como Ministro de Es­

tado da Justiça, não poderia jamais ~~r ,de fora desta luta. 
Estamos diante de uma batalha que é de todos nós. E a 

nossa primeira tarefa, sem dúvida, é empreender um amplo pro­
cesso de conscientização da socied?Qe em defesa do Araguaia, 
em defesa da vida 

Pessoalmente, tenho sido testemunha do processo de de­

gradação ambiental que vai pouco a pouco consumindo o nosso 
rio. As águas não mais jorram em abundância. O cenário das 
areias começa a se impor de maneira impetuosa. Princípios de 
paisagens áridas afugentam os pássaros, os animais. A natureza 
sente a violência que lhe é imposta e pede socorro. 

, São os homens os responsáveis diretos por esta destrui­
ção. Somente a nós cabe a imensa responsabilidade de impedir 
a escalada do crime. Neste sentido, todos os instrumentos le-
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gais devem ser rigidamente utilizados, rigidamente aplicados ao 

lado de umilasto trabalho'de conscientização social. 

O que não podemos permitir é que o Araguaia tenha os 

seus dias contados. Os nossos filhos, os nossos netos jamais nos 

perdoariam por uma omissão neste momento. O hoje e o ama­

nhã nos cobram ações urgentes e emergenciais. A história não 

nos autoriza o fracasso. 

Os números a respeito dos perigos que cercam o rio são 

de fato estarrecedores. Os primeiros 100 quilômetros de nas­

centes do Araguaia estão sendo tragados por um conjunto de 17 

voçorocas. 

Pequenas erosões, que podem se tomar gigantes, disse­

minam-se sem controle em todas as direções. Elas vão engolin­

do fazendas, ameaçando as estradas, levando o pânico até mes­

mo em cidades inteiras. São os casos d~ Costa Rica, no Mato 

Grosso do Sul e Alto Araguaia, no Mato Grosso. 

Na origem destes males está a ocupação desordenada da 

terra. A década de 70 marcou a presença intensa de colonos su­

listas que irromperam a fronteira agrícola nos chapadões do ex­

tremo sudoeste goiano. A monocultura intensiva da soja e do mi­

lho, sem o menor controle ambiental, gerou desgastes, em alguns 

casos irreversíveis. 

O desmatamento de 100% dos chapadões produz um efei­

to em cadeia até provocar as inevitáveis erosões. Os órgãos de 

fiscalização do meio ambiente na época não tomaram as proVi­

dências cabíveis. Agora, cabe-nos a tarefa de lutar contra o tem­

po para fazer com que a natureza renasça. 

De fato nos assusta ver lançados no Araguaia milhares de 

toneladas de terra e lixo tóxico das lavouras. Com suas nascen­

tes e afluentes de cabeceira assoreados, o risco da morte é real. 

Salvar o nosso rio, portanto, significa evitar uma tragédia com 

conseqüências desastrosas para todo o país. 

Desta forma, quero, publicamente louvar a iniciativa dos 

ministérios públicos de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul 

e Tocantins ao levantarem a bandeira da salvação do Araguaia. 

Nesta cruzada estão os govemos estaduais, as entidades am­

bientalistas, as universidades e demais instituições unidas num 

único propósito: criar meios objetivos de proteção do rio que pos­

sam ser imediatamente aplicados e cumpridos. 

Na realidade, Senhoras e Senhores, a destruição do meio 

ambiente em todo o mundo teve que chegar em níveis insusten­

táveis para que passasse a figurar na pauta dos grandes temas 

intemacionais. No Brasil, as nossas esperanças residem na nova 

Lei Ambiental. Esperamos que ela possa proporcionar um grande 

salto de qualidade na preservação da fauna, da flora e dos inú­

meros recursos hídricos. É neéessário concretizar punições rigo­

rosas para quem polui, degrada e destrói a natureza. Mas, princi­

palmente, é preciso intensificar as ações visando conscientizar as 

populações ribeirinhas e os visitantes do rio a zelar, de maneira 

irrestrita, pela sua preservação. 

O desenvolvimento não pode mais ser imposto a qualquer 

preço. Não é à toa que organismos financeiros intemacionais 

apenas liberam créditos após detalhados relatórios dos impactos 

que a obra financeira vai custar ao meio ambiente. Programàs 

pormenorizados' de recuperação são outras exigências inadiá­

veis. O que nos leva, certamente, a repensar as vias da prospe­

ridade traçadas pela c,hamada 'era modema que sucumbiu rios, 

florestas e animais. , 

Como um dos p,nncipais contribuintes da bacia amazônica, 

o Araguaia insere-se n,esta rede de violência que o progresso se­

meou. Suas águas cortam ecossistemas complexos que vão des­

de os cerrados de on.de o rio nasce até as paisagens das flores­

tas tropicais que margeiam o seu vale em mais de 2 mil quilôme­

tros de extensão. 

A importância do rio para o Brasil é histórica. Remonta a 

incursão das primeiras bandeiras que seguiram seu leito nos sé­

culos dezesseis e deiessete, domando os sertões e integrando o 

território brasileiro. Salvar o Araguaia agora é refazer o ciclo histó­

rico na perspectiva de um novo tempo, que seja marcado pelo 

respeito à existência ~udável, em comunhão com Deus e a natu­

reza. 

Temos plena consciência de que a recuperação das nas­

centes do Araguaia demandará uma grande soma de recursos. 

Teremos que buScá-los, firmando uma parceria sólida, envolven­

do os govemos estaduais, a União e os diversos organfsmos in­

temacionais. Somente assim reuniremos as ferramentas neces­

sárias não para destruir, mas para devolver a paz, a alegria e a 

esperança que sempre marcaram a vida do Araguaia antes da 

presença do homem em suas margens. 

Como Ministro da Justiça aqui estou para me comprometer 

inteiramente com este mutirão em favor do Araguaia que é de to­

dos nós. Tenho absoluta certeza de que o govemo do presidente 

Femando Henrique, Cardoso vai se integrar inteiramente a esta 

importante mobilizaÇão, inclusive alocando os recursos que os 

projetos de recuperação necessitam. 

O nosso empenho vale também para todas as iniciativas 

na busca de incentiyos no plano intemacional. É através da coleti­

vidade que criamoS o elo decisivo para dar um basta à destruição 

e proclamar um sim ao renascimento deste rio, de encantos e be­

lezas que aprendemos a amar. 

Quero destacar os trabalhos dos técnicos da Femago, co­

mandados pelo presidente do órgão, Doutor Clarismindo Perei'a 

Júnior. Eles aqui apresentam o diagnóstico sobre as nascente:s 

do rio bem como a proposta de criação da Área de Proteção Am­

bientaI. 

No mesmo sentido, ressalto as propostas a cargo dos téc­

nicos da Universidade Federal do Mato Grosso, InstiMo Brasilei­

,ro de Geografia e Estatística e Universidade Federal de Goiás, 

bem como o projeto Cumieira, a cargo da Fundação Emas. 

Não pode~a ainda deixar de reconhecer os inúmeros es­

forços que vêm sendo realizados pelos procuradores gerais de 

Justiça a quem pàrabenizo na pessoa do doutor Demóstenes Lá­

zaro Xavier Torre~. 
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A todos os senhores que abrilhantam esta reunião deixo Esclareci ao jomalista que a quantia que rece-
minha palavra de confiança em dias melhores para o Rio Ara- bo do Senado Federal - um líquido de 5 mil .e 300 
guaia. reais, éinsuficiénte para custear as despesas neces-

Estaremos sempre a postos para impedir a chamada ·crise sárias ao exercício do manaato de senador. 
da água· que se anuncia para o século 21. Temos que atuar jun­

tos, com muita persistência e abnegação, para novamente flores­

cer as nascentes do Araguaia, dando um basta decisivo à degra­

dação, fazendo com que o rio se imponha revigorado e caudalo­

so. 
Não vamos jamais permitir que sequem a nossa mais pre­

ciosa fonte de vida. Esta é a nossa luta. Este é o nosso compro­

misso. 

Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência se associa às preocupações de V. Ex" e 
do povo goiano. 

Tenho certeza de que todos os Estados que 
contemplam as maravilhas do Araguaia estarão in­
seridos nessa luta, bem como todo o povo brasileiro, . 
porque se trata de uma das maiores belezas do nos­
so País. 

V. Ex" será atendido, nos termos do Regimento 
Interno. 

Não há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Ernandes Amorim enviou dis­
curso à Mesa para ser publicado na forma do dis­
posto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex". será atendido. 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, refiro-me ao Ato 
da Comissão Diretora n.º 62, de 1988, determina ao 
Diretor Geral requisitar passagens aéreas para uso 
dos senadores. 

A cota atual é insuficiente para minhas neces­
sidades, e preciso saldar dívidas com companhias 
aéreas. 

Por isto formalizei pedido para solução desta 
questão ao Senador Antônio Carlos Magalhães, pre­
sidente da comissão diretora. 

Mas antes de qualquer manifestação da comis­
são competente para deliberar sobre a matéria, fui 
interpelado por um jornalista sobre este pedido. 

Não me preocupei em saber como o jornalista 
soube do pedido. 

O assunto é público. Foi tratado em um docu­
mento público - um ofício de meu gabinete, e publi­
camente deve ser conduzido em sua tramitação nes­
ta Casa. 

Expliquei que defendo a transformação de 
cada gabinete de senador em unidade orçamentaria. 

Inclusive, neste sentido, apresentei o Projeto 
de Resolução n.º 106 de 1995. O projeto tramitou na 
Comissão de Constituição e Justiça e aguarda pare­
cer na Comissão Diretora. 

Entendo que cada gabinete deve ter autonomia 
na aplicação de recursos destinados pelo orçamento 
do senado, e também por partidos políticos, para o 
custeio das despesas do exercício do cargo de seu 
titular. 

Também expliquei que pretendo a regulamen­
taçãoda atividade de pessoas físicas ou jurídicas 
que atuam para influenciar o processo legislativo. 
Pessoas que exercem o chamado "lobby·. 

Entendo que o cidadão comum precisa da 
transparência nas relações entre os detentores de 
cargos eletivos, os que promovem a defesa de inte­
resses nos parlamentos, e os interessados nesta 
promoção. 

Estas relações devem ser conhecidas pela so­
ciedade. 

As pessoas possuem o direito de conhecer as 
motivações dos que atuam no processo legislativo, 
inclusive dos órgãos de imprensa, que muitas vezes 
são pagos direta ou indiretamente para promoverem 
idéias e opiniões. 

Informei ainda que possuo dívidas pessoais, a 
exemplo de outros milhares de brasileiros cuja situa­
ção financeira ficou complicada em decorrência da 
recessão econômica provocada pelo Plano Real. 

Para equacionar a questão não busquei qual­
quer espécie de favorecimento pessoal, mas a 
exemplo dos demais brasileiros que viram suas dívi­
das se tornarem impagáveis, aguardo um posiciona­
mento desta Casa. 

Neste sentido, exercendo minhas funções, e 
atendendo pleitos que tenho recebido de dezenas de 
eleitores, apresentei projeto para a renegociação de 
dívidas de pessoas físicas e empresas com institui­
ções oficiais de crédito. 

Entendo que a exemplo da renegociação auto­
rizada para as dívidas de estados e municípios, e a 
exemplo do Proer para a capitalização dos bancos, 
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também as empresas e,pessoas físicas, precisam de Senhor Presidente 
um programa especial na área financeira. 

Acredito que isto é um consenso. 

Ainda agora o Conselho Monetário Nacional 
está autorizando o alongamento das dívidas contraí­
das pelo setor agrícola. 

Em meu entendimento esta renegociação deve 
ser estendida também às demais pessoas físicas e 
empresas. 

Sobre estes projetos, inclusive, tenho recebido 
telegramas de apoio e estímulo de todo o Brasil, 
com destaque para pessoas que devem valores im­
pagáveis ao Sistema Financeiro Habitacional. 

O jomalista entendeu o que foi capaz, e publi­
cou sua matéria na Folha de São Paulo do dia 18 de 
fevereiro. 

Sob o título "Lobbybrás", emitiu opinião que 
meu requerimento ao presidente do senado fosse 
constrangedor, e pinçou frases que achou interes­
sante da conversa que mantivemos. 

Escolheu frases, produziu o que julga ser notí­
cia. Enfim, produziu o que foi capaz. 

No dia seguinte, 19 de fevereiro, sob o título 
"Cinismo Por Escrito", a Folha chamou de carta ver­
gonhosa o requerimento em que pedi à Comissão 
Diretora o exercício de sua competência na questão 
das passagens aéreas. 

Acrescentou que no documento eu teria sugeri­
do a legalização da propina e a institucionalização 
da corrupção. 

No artigo, disseram que eu havia denegrido a 
atividade parlamentar, contribuindo para desmorali­
zar o legislativo, e pediram a cassação de meu man­
dato. 

Dois dias depois, no sábado de camaval, após 
confirmar que o foi dito no editorial não constou do 
documento, a Folha promoveu a reposição da verda­
de, publicando esclarecimento encaminhado por 
meu gabinete. 

Assim, para o correto registro desta Casa, soli­
cito a transposição desta publicação, em anexo, nos 
anais do Senado. 

Também a revista IstoÉ abordou o assunto, e 
na matéria publicou comentários atribuídos à Sena­
dora Marina Silva: que os projetos a que me referi 
devem ser examinados pela comissão de ética do 
Senado, porque denigrem de -forma terrível a ima­
gem do Congresso. 

Senhoras e Senhores Senadores 

Os proLetos ~obre a renegociação das dívidas 
de pessoas físicas e empresas foram publicados no 
Diário do Senado do dia 13 de fevereiro, e não exis­
te nada que denigra a imagem do Congresso. 

Apenas autorizam o Executivo a renegociar as 
dívidas de pesso~s físicas e empresas com institui­
ções oficiais de crédito, limitando o prazo e os juros 
para esta renegociação. 

Por outro lado, sobre a regulamentação do 
"Iobby", este Senado já aprovou projeto do então se­
nador Marco Maciel, em 12 de dezembro de 1990, 
com redação final do ilustre senador Pompeu de 
Souza. 

Na Câmara, recebeu parecer favorável da 
Mesa Diretora, e aguarda deliberação do plenário. 

,< Eu entendo que se deva dar andamento à tra-
mitação do projeto do Senador Marco Maciel. 

Trata-se de um texto simples, direto, suficien­
te para o controle da sociedade sobre a atividade 
das pessoas físicas e jurídicas que exercem ativi­
dades tendentes a influenciar o processo legislati­
vo, e suas relações com os agentes políticos e ad­
ministrativos. 

Preceitua que estas pessoas deverão ser re­
gistradas na Mesa do Senado e da Câmara, a quem 
caberá a regulafTlentação do modo e limite de atua­
ção, e deverão i informar sobre os gastos e rendas 
que rejilizarem" cabendo à Mesa dar publicidade a 
tais relatórios. 

Com esta 'regulamentação teremos transparên­
cia, e as 'colaborações prestadas a partidos políticos 
por estas pessoas serão conhecidas. 

Assim, tal)'lbém a cooperação dos partidos po­
líticos para o melhor desempenho da atividade dos 
parlamentares será conhecida, e se dará em coerên­
cia a legislação em gestação que preceitua a fideli­
dade partidária, 

O cidadão, o eleitor, terá condição de avaliar o 
desempenho qo parlamentar, e saberá que interes­
ses são defenc;tidos no processo legislativo, julgando 
o que lhe convém. 

Muito Ob~gado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR.:ERNANDES AMORIM EM SEU DIS­
CURSO: 
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(DOÇUMENTO~ A QUE SE REFERE- O SR. ERNANDES AMORlM). 
P~de·s.e qlH' as cartas nia ultrapassem lS linhas f qu~ contenham nome completo, PAI N E L DO L E 110 R assinatura. endereço e s.e ponfvel telefone. ~ara atffider mais leitores a Folha se reserva 

. O direito de wleclonar cartas ou publicar trechos. E·mall: palneleltor@uol.com.br 

Esclarecimento 
"Sob o título 'Cinismo por escrito', a 

Folha informa, na edição de 18/2, que o 
jornalista Fernando Rodrigues teria re­
velado o teor de uma carta 'vergonho­
sa' do senador Ernandes Amorim 
(PPB-RO), enviada ao senador Anto­
nio Carlos Magalhães (PFL-BA), na 
qual Amorim, 'depois de solicitar cini­
camente algumas benesses indevidas 
ao Senado, sugere a ACM algo como a 
legalização 4a propina, a instituciona­
lização da corrupção'. Com isso, con­
clui que 'o senador Amorim denigre a 
atividade parlamentar e contribui para 
desmoralizar O Legislativo'. 
~ lamentável que um editorial detur­

pe de tal forma uma informação publi­
cada neste jornal. O que Fernando Ro­
drigues revelou, sob o título 'Lobby­
brás', é que ACM recebeu uma carta 
constrangedora de Amorim, com um 
apelo para pagamento de dívidas com 
companhias aéreas, mediante a alega­
ção de que os pais estavam doentes e a 
conta de passagens mensal fora estou­
rada. 

Efetivamente, o senador recorreu ao 
presidente da Mesa -a quem. c<?mpete 

requisitar passagens 'e concedê-Ias aos 
senadores- para a liquidação de débi­
to de R$ 27 mil com empresas aéreas, 
informando que a cota mensal disponí­
vel era insuficiente para suas necessi­
dades, pois desde a posse ele e seus pais 
têm tido problemas de saúde (em face 
das difamações que sofreu), o que obri­
ga a constantes deslocamentos de Ron­
dônia a São Paulo e Brasflia. 

O jornalista transcreveu ainda tre­
chos de conversa com o senador em 
que disse que a remuneração líquida 
era insuficiente para as despesas do 

,cargo -que poderiam ser resolvidas 
com a transformação dos gabinetes em 
unidades orçamentárias ou pelo parti­
do político, com contribuições conse­
quentes da regularização do lobby, que 
já está aprovada no Senado, conforme 
o PLS 00203 de 1989, do senador Marco 
Maciel. Falou ainda de dificuldades fi­
nanceiras consequentes da recessão do 
Plano Real, o que fundamenta projeto 
de sua autoria para a renegociação das 
dívidas particulares. 

O senador, em evidente ironia, regis­
trou ainda que a opção restante seria 
colocar na porta uma plaqueta com a 

frase 'Faz-se lobby', o que não é o caso, 
tanto que não se dirigiu ao sr. Wagner 
Canhedo Oll ao comandante Rolim, 
mas ao presidente da Mesa Diretora do 
Senado, a quem cabe deliberar sobre a 
requisição de passagens e quota conce­
didas a cada senador. 

Também a questão da regularização 
do lobby não foi tratada na carta e não 
é novidade. Para sua regularização e 
consequente transparência das rela­
ções entre os políticos, seus partidos e 
os interesses no processo legislativo 
que demandam re,~ultados de ordem fi­
nanceira, o que o senador pretende é a 
recuperação de projeto de lei do sena- , 
dor Marco Maciel, já aprovado no Se-
nado." ' 

Pedro Paulo Eleutério de Barros li­
ma, assessor técnico do gabinete do se­
nador Ernandes Amorim (PPB-RO) 
(Brasília, DF) 
Nota da Redação - Parte do que o 
editorial diz constar da carta de Er­
nandes Amorim (PPB-RO) é, de fato, 
o registro de declarações do senador 
em entrevista com o repórter Fernan­
do Rodrigues, o que não altera o teor 
lamentável do conjunto de suas afir­
mações. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N° 62,DE 1988 

Djsp~e $obr~ 8 concesslo de 
gens Ifrels aos Senadores, 
tras providências. 

A tOM1SS~O DIRETORA 00 SENADO rEOERAL. no uso 
de SUiS 8tribuiç~es regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Fica o Diretor-Gerel do Senado 
reI autorizado e requisitar das EmpresBs de lrensporte 
mensalmente, para ceda s~nador. 05 (cinco) bilhetes de 
gemo 

fede. 

Aéreo. 
passa. 
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§ ,g . Para os representantes dos Estados ser;o 
req~1s1tedoS bilhetes nos seguintes St1ner'rlos: 

• BRASíLIA I RIO DE JANEIRO I BRAS1LIA (uc) I 

'. BRAS1LIA I RIO DE JANEIRO I CAPITAL 00 ES1ADO 
DE ORIGE~ I RIO DE JANEIRO /'BRAS1LIA (U~) 

- 8RAS1LIA I CAPI1AL 00 ES1ADO: DE ORIGEM I 

S1L.IA (três) 
BRA -

§ 2Q - Pere os representantes ,dO Distrito fede­
fel ser~o reQuis1tados O) (cinco) bilhetes no:1tlner~rl0 ~RASf 

LIA / RIO DE JANEIRO I BRASíLIA. 
Art. 2P - ~os Membros d& Mesa' Direto~6 e seus 

suplentes, beffi como 80S L1deres de F&rtidc $e~é concedida quot9 
extn de pnsegem aérea, conr:5pondente & 02 [(dois) bilhetes 

, mensais, no ltinerhio BRASÍL1A I :CAP11AL DO :ES1AOO DE ORIGE'M I 
BRAS!t.IA cu BRASiLl A I RIO DE .)ANElRO I 8RAsn~q~~~do n tre-
tar de tepr.,entlnte do Di,trito Federll •. 

Art. )P ~ rica extinta, IJuda de Custo p.ge .o~ 
Senadores pare tt.n~porte aéreD. 

Art. U .. fite Ato entra eM v1gor li partir de 1~ 

de janeiro de 1~89. 

Art. 5Q - Revogam~$e IS dispósiç~es em ccntr'rio. 

Senado federal t em 15 de dezembro de 1988 
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Oficio 
DO GOVERNADOR DO 

DISlRITO FEDERAL 

N- ].] 80/89, de 30 de junho passado, enca­
minhando esclarecimentos do Governo do 
Distrito Federal sobre os quesitos constantes 
do Requerimento n- 268, de 1989, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa, formulado com 
o objetivo de obter informações acerca do an­
teprojeto de arquitetura para adaptação do 
Brasilia Palace Hotel, objeto do Processo n' 
1] 1.001411189 - Terracap. 

O SR_ PRESIDENTE (pompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação. (pausa) 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr. I--Secretário. 

São lidos os sequintes" 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 201, DE 1989 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Esco­
la Técnica Federal de Cacoa!. no Estado 
de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I- Fica o Poder Executivo autorizado 

a criar a Escola Técnica Federal de Cacoal, 
nó Estado de Rondônia. 

Ar!. 2' A Escola Técnica Federal de Ca· 
coai manterá cursos de nível médio e profis­
sionalizante, a serem definidos pelo Ministério 
da Educação, destinados à formação de técni­
cos para atenderem às necessidades sócio-e­
conômicas da região. 

Art. 3- A instalação do estabelecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá imedia­
tamente após a inclusão. no Orçamento da 
União. das dotações para tanto necessárias. 

Ar!. 4- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Estado de Rondônia é um exemplo con­
creto de uma região que, procurando desen­
volver-se economicamente. encontra na extre­
ma deficiência de mão-de-obra especializada 
um forte obstáculo que precisa ser superado. 
Neste sentido. a criação de uma Escola Téc­
~ica Federal em Cacoal apresenta-se como 
imperativo no esforço de dotar o estado de 
pessoal qualificado para atender à demanda 
do mercado de trabalho. 

Implantar uma Escola Técnica Federal em 
municipio do interior significa não apenas for­
mar pessoas habilitadas aJenfrentar o mun.do 
do trabalho. o que em si mesmo é louvável. 
mas. ainda. contribuir para region{llização do 
ensino. legitimando-o por uma política de fa­
zer as coisas onde elas acontecem. 

O espírito que norteia o presente projete 
de lei é o de compreender que o ensino técni· 
co é. de um lado. instrumento para o desenvol­
vimento nacional e. de outro. elemento revitali­
zador do sistema de ensino vigente no Pais. 

Oferecer cursos profissionalizantes de boa 
qualidade aos jovens do interior do Estado 
propiciará a esta significativa parcela da popu­
lação condições de garantir seu su~ento ~e 
forma condigna. a partir da necessána quall~­
cação para o trabalho, e permanecendo radi­
cada em sua terra de origem. 

Sala das Sessões,. 2 de agosto de 1989. 
- Senador Ronaldo Aragão. 

(A Comissão de Educação - compe­
tência terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 202, DE 1989 

Autoriza o Poder Executivo á cria{ a Esco­
la Técnica Federal de Guajará-Mirim, no 
Estado de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I- Fica o Poder Executivo autorizado 

a criar a Escola Técnica Federal de Guajará­
Mirim, no Estado de Rondônia. 

Art. 2' A Escola Técnica Federal de Gua­
jará-Mirim manterá cursos de n!vel médio ~ 
profissionalizante. a serem defimdçs pelo ~­
nistério da Educação. destinados à formaçao 
de técnicos para atenderem às necessidades 
sócio-econômicas da reg@o. 

Art. 3- A instalação CfÔ'.estabdecimento 
de ensino de que trata esta lei ocorrerá imedia­
tamente após a inclusão. no Orçamento da 
União. das dotações para tanto necessárias. 

Art. 4- Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A criação da Escola Técnica Federal de 
Guajará-Mirim vincula-se ao esforço que o 
Brasil empreende nos últimos anos no sentido 
de promovendo a expansão e a melhoria do 
en~ino de 2' Grau, ajustar a oferta deste nível 
de ensino às exigências de um mercado de 
trabalho em processo de expansão. 

O caso de Rondõnia. particularmente. está 
a exigir do Poder Público atenção redobra~a 
com vista à formação de mão-de-obra qualifi­
cada. apta a participar ativamente no processo 
de desenvolvimento econômico do Estado. 
Contando com uma única universidade. o Es­
tado teria em escolas técnicas uma salutar 
garantia de novas alternativas de formação no 
âmbito do 2' Grau de modo a evitar estrangu­
lamento no acesso à educação superior. 

A localização da escola em Guajará-Mirim 
busca atender a um outro objetivo de acen­
tuado cunho social: o acesso ao ensino profis­
sionalizante. por parte da população jovem do 
interior do Estado. Assim. ao tempo em que 
se responde positivamente à demanda regio­
nal. contribui-se para a flXaçâo do homem em 
sua terra de origem. descentralizando e disse­
minando o desenvolvimento. 

Sala das Sessões. 2 de agosto de 19a9. 
- Senador Ronaldo Aragão. 

(Ã Comissão de Educação - compe­
tência terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 203, DE 1989 

Dispõe sobre o registro de pessoas lísi­
cas ou jurídicas junto às Casas do Con­
gresso Nacional. para os líns que espe­
cilíca. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1- - As pessoas fisicas ou juridicas que 
exercerem qualquer atividade tendente a in­
fluenciar o processo legislativo. deverão regis­
trar-se perante as Mesas Diretoras do Senado 
Federal e Câmara dos Deputados. 

• Art. 2' As Mesas Diretoras do Senado F e­
deral e da Câmara dos Deputados providen­
ciarão o registro de que trata o artigo anterior. 
e distribuirão credenciais para o acesso a cada 
uma das Casas do Congresso Nacional. regu­
lamentando o modo e limites de sua atuação. 

Art. 3' As pessoas fisicas ou juridicas re­
gistradas junto ao Senado Federal e à Câmara 
dos Deputados. deverão encaminhar às re;­
pectivas Mesas Diretoras. até 30 de junho e 
30 de dezembro de cada ano. declaraçâo dc,s 
gastos relativos à sua atuação perante aqueJiJs 
Casas do Congresso. discriminando. necessa­
riamente. as importâncias superiores ao valor 
correspondente a 3.000 BTN. 

§ 1- Da declaração prevista neste artigo 
constará. obrigatoriamente. quando prestada 
por pessoas fisicas ou jurídicas contratadas 
por terceiros. a indicação do interessado nos 
serviços; o projeto cuja aprovação ou rejeiçâ~ 
é defendida. ou a matéria cuja discussão e 
desejada. 

§ 2' Em se tratando de pessoas jurídicas. 
ou de associações ou escritórios de serviço 
informalmente constituídos. serão fomecidos 
dados sobre a constituição ou associação. só­
cios ou associados. capita! social. número e 
nome de empregados e dos que. eventual­
mente. estiverem em sua folha de pagamento. 

§ 3' As pessoas físicas ou juridicas regis­
tradas declararão. além de outros elementos 
exigidos pelas Mesas Diretoras do Senado e 
da Câmara, o recebimento de qualquer doa­
ção de valor superior ao indicado neste artigo. 

Art. 4' As despesas efetuadas fora da ór­
bita do Congresso. por peSsoas físicas ou juri· 
dicas registradas. no âmbito das atividades de­
finidas no art. 1-, também deverão ser decla­
radas às Mesas Diretoras do Senado e da Câ­
mara. 

Art. 5' A omissão nas declarações ou em 
resposta a indagações da Mesa Diretora de 
qualquer das Casas do Congresso. ou a tenta­
tiva de ocultar dados ou confundir a fiscaliza­
ção. implicará. de início. em adve~ência e. 
em caso de reincidência. na cassaçao do re­
gistro com o impedimento de acesso às Casas 
do Congresso. sem prejuizo do encaminha­
mento de documentaçâo ao Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Económica - CADE. pa­

'ra apuração e repressão do abuso de poder 
econõmico. nos termos da Lei n' 4.137. de 
10 de setembro de 1962. 

Art. 6° Aplica-se. para efeito de caracte­
rização e repressão de atos de abusos de po· 
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der econômico, o diposto na Lei nO 4.137, 
de !O de setembro de 1962. 

Art 7° As Mesas Diretoras do Senado e 
da Câmara, à vista das fichas de Registro e 
das Declaraçôes prestadas pelas pessoas fisi­
cas ou jurídicas, providenciarâo: 
1- divulgaçâo de relatórío semestral. de 

acesso público. contendo as decl<irações pres­
tadas pelas pessoas flSicas ou jurídicas regis­
tradas; 

ll- convite para comparecimento, no mes­
mo dia, hora e local, às pessoas fisicas ou 
jurídicas que defendem interesses antagôni­
cos aos de outras que tenham marcado com­
parecimento às Casas do Congresso, suas co­
missões e órgãos de assessoramento, para 
prestação de esclarecimentos ou subsídios. 

Art. 8° A presente lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Esta proposição tem o objetivo de trazer, 
com pequenas alterações, novamente à consi­
deração da Casa,' projeto que apresentei na 
legislatura anterior sobre o "instituto Lobby"', 
arquivado por força de dispositivo regimental. 

Visa a proposta ampliar e aperfeiçoar a disci­
plina legal dos grupos de pressão ou de inte­
resse, com atuação junto às Casas do Con­
gresso Nacional~ 

Como é sabido, no âmbito das democracias 
modem as, sensíveis às vicissitudes da reali­
dade social, as transformações ocorridas nos 
tempos atuais têm propiciado o surgimento 
de sociedades cada vez mais complexas, cujo 
progresso implica na multiplicação de interes­
ses, ditada pela crescente especialização e di­
versificação das atividades humanas. 

Tal fenômeno deu surgimento aos diversos 
grupos representativos dos anseios dos distin­
tos segmentos que constituem a sociedade, 
os quais procuram pressionar o poder público 
com o intuito de obter decisões compatíveis 
com as suas idéias e aspirações. 
. "Vale destacar - como, aliás, já se afirmou 
- que "a democracia social não exprime a 
vontade do homem empiricamente insulado, 
mas referindo sempre a uma agregação hu­
mana, a cujos interesses se vinculou". 

Nesse quadro, os grupos de pressão en­
quanto se empenham por influir junto ao po­
der político pugnando pela eficaz administra­
ção dos legítimos interesses que convém ao 
desenvolvimento de suas atividades, desem­
penham destacado ·papel como força social 
capaz de promover a aproximação entre a co­
munidade e o Estado. 

Tal condição de importantes veiculos de 
afirmação da vontade coletiva é reconhecida 
no ensinamento de destacados publicistas, 
entre eles J.H. Kaiser, segundo o qual os gru­
pos de pressão situam-se na esfera interme­
diária entre o indivfduo!e o Estado, represen­
tando interesses que ~ tomaram politicamen­
te relevantes. Sanciléz Agesta, a exemplo de 
M. André Mathiot. os conceitua como "forças 
sociais, profissionais, econômicas e espirituais 

de uma nação, enquanto aparecem organi­
zadas e ativas". 

O momento brasileiro atual cria condições 
favoráveis ao florescimento desses grupos or­
ganizados, buscando influir nas decisões que 
afetam diretamente seus interesses. 

Ademais. o advento da nova Constituição 
trouxe, entre outras ·conquistas. normas volta­
das para a prática da democracia participativa 
e do fortalecimento do Congresso Nacional. 

Tais preceitos ensejam, como conseqüên­
cia, também, o fortalecimento do "Iobismo. 
posto que não há democracia participativa 
nem poder legislativo atuante sem a presença 

. de instituições intermediárias fortes que os 
·Iobbies representam. 

O fortalecimento do Poder Legislativo, de­
corrência natural do processo de aperfeiçoa­
mento institucional que vive a Nação, haverá 
de deslocar para o Congresso Nacional, a pou­
co e pouco, a pressão dos grupos organizados 
ou em formação. 

Daí, a necessidade de se dotar as Casas 
do Congresso dos mecanismos adequados 
de utilização daquelas forças sociais. estabele­
cendo controles para resguardo do papel· 
maior que lhes incumbe. 

Resoluções baixadas tanto pela Câmara dos 
Deputados. quanto pelo Senado federal. já 
dispõem sobre a ação dos grupos de pressão 
e de interesse. 

É inquestionável, agora, em face dareali­
dade brasileira, que se deve dispensar trata­
mento legaL mais abrangente. capaz de com­
preender os mais diversificados setores so­
ciais. 

Essa medida, desejada e necessária, há que 
revestir-se, também, de instrumentos de con­
trole que permitam prevenir e expurgar even­
tuais tentativas de canalização de interesses 
inadequados e da má influência do poder eco­
nômico, que possam distorcer as decisões das 
duas Casas de representação popular. 

O projeto de lei em causa. além de dispor 
do credenciamento de representantes de as­
sociações, de grupos, escritórios ou pessoas 
fisi!=as. visa. igualmente, a estabelecer instru­
mentos de acompanhamento da vida finan­
ceira das entidades e pessoas envolvidas no 
processo e viabilizar o indispensãvel jogo de 
pressão e contrapressão de interesses, sobre 
ensejar fiscalização do público em geral, pelo 
acesso a relatórios periódicos. 

Estou certo, pela relevância da medida ora 
proposta, e em face das razões aqui expostas, 
que, com o indispensável apoio dos eminentes 
pares, será o presente projeto convertido afinal ~ 
em lei. : 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1989.' 
- Senador Marco Maciel. 

(Ã Comissão Diretora - competência: 
terminativa) : 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) : 
- Os projetos lidos serão publicados e reme- , 
tidos às comissões competentes. 

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa): 
- Há oradores inscritos. ' 

: Concedo a palavra ao nobre Senador Antô' 
n,io Luiz Mava. 

o SR. ANTONIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a educação, excelsa· 
mente considerada como base do social, tem 
censtatado como meta prioritária de todos os 
planos de governo elaborados nos últimos vin­
te e cinco anos. 

; Em que pesem aos resultados educacionais 
alcançados neste último quartel de tempo, é 
i'nobjetável concluir que a precariedade dos 
serviços educacionais e a fragilidade das pro­
gramações, constantemente modificadas da­
da a descontinuidade administrativa do pró­
prio Ministéri<;> da Educação, podem ser res­
ponsabilizadas pelos inúmeros insucessos 
que têm sido observados no setor. 

Ainda somos o reflexo de um país de analfa­
"betos, desempregados e sem educação. 
, Milhões de brasileiros de todas as idades 
:vivem em estado de extrema penúria, sem 
qualquer participação nos frutos do desenvol­
: vimento, expurgados que foram até do pro­
I cesso educativo. 

O analfabetismo, um dos maiores compo­
: nentes dessa imensa dívida social, aumentado 
pelo contingente de analfabetos funcionais, 
caso não sejam tomadas decisões políticas 
acertadas para sua erradicação, atingirá, na 

, passagem do século, uma população de mais 
: de 50 milhôes de habitantes. A democrati­
zação das oportunidades educacionais, perse-

, guida durante anos, longe está de ser alcan­
: çada, porque existem mais de sete milhões 
. de crianças que não participam do ensino fun· 
, damental, dever do Estado, obrigatório e gra­
, tuito. 

Soma-se a essa população a geração dos 
milhões de crianças nâo atendidas pela educa· 
ção pré-escolar, privadas dos mais importan­
tes cuidados infantis. já comprometidos e 
marcados pela erosão da desnutrição e da 
pobreza. 

A evasão e a repetência continuam sulcan­
do o caminho daqueles que ingressam no en­
sino fundamental e, de cada 100 crianças que 
iniciam a primeira série, apenas 18 concluem 
esse nível de ensino. 

Violenteda pelas injustiças sociais. a criança 
brasileira fica desarmada diante dos desafios 
da vida. por falta de educação. 

Nâo menos comprometedor é o quadro hu­
mano do ensino médio, bastante seletivo de 
matrícula reduzida. Nele se constata o fracasso 
de uma profissionalização desvinculada da 
realidade brasileira. responsável até hoje pela 
carência de mão-de-obra qualificada, de que 
se ressente o setor econômico do País. 

O'ensino superior, seguindo a marca do 
seu elitismo. prolifera em desarticulação, tanto 
com os níve!s anteriores do ensino quanto 
com as reais necessidades do desenvolvimen­
to nacional e regional, no gue conceme aos 
avanços científico-tecnológicos. 

Demais disso, as instituições federais de en­
sino superior, consumidoras de mais de 70% 
dos recursos federais destinados à educaçâo, 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en- definitivo, do Projeto de lei do Senado nº" 170, de 
cerrar os trabalhos, lembrando ao Plenário a realiza- 1996, de SUtl autoria,_ql,le estaJ~el~ée"a obrigatorie-
ção de sessão deliberativa ordinária, a realizar-se dade de divulgação dos recursos federais destina-
amanhã, às 14h30min., com a seguinte dos aos Estados e Municípios. 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 41, DE 1997 

Segundo dia de discussão, em segundo tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 41, de 
1997 (nº 173/95, na Câmara dos Deputados), de ini­
ciativa do Presidente da República, que modifica o 
regime e dispõe sobre princípios e normas da Admi­
nistração Pública, servidores e agentes políticos, 
controle de despesas e finanças públicas, e custeio 
de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nº 81, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, oferecendo a redação para o segundo 
turno. 

-2-

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
Nº 36, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara nº 36, de 1996 (nº 5.071/90, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a proteção das cavidades 
naturais subterrâneas, em conformidade com o inci­
so X do art. 20 e o inciso V do art. 216 da Constitui­
ção Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 733, de 1997, da Comissão de 
Assuntos Socias, Relatora: Senadora Marina Silva, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CAS (substi­
tutivo) que apresenta. 

-3-

REQUERIMENTO Nº 1.089, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.089, de 1997, do Senador Ademir Andrade, solici-

-4-

REQUERIMENTO Nº 22, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
22, de 1998, do Senador Antônio Carlos Valadares, 
solicitando, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Ofícios nºs S/43 e 49, de 1997, com o 
de nº S/15, de 1996, por tratarem de declaração de 
inconstitucionalidade de leis do Estado de Santa Ca­
tarina. 

-5-

REQUERIMENTO Nº 66, DE 1998 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
66, de 1998, do Senador Ademir Andrade, solicitan- . 
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
dos Projetos de lei da Câmara nºs 42, de 1994; e 
101, de 1995, por versarem sobre a jornada de tra­
balho de operadores de equipamentos com terminal 
de vídeo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio.) -
Está encerrada a sessâo. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 55 
minutos.) 

(OS 11185/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE" 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 2.03.98 

Segunda-feira 

14h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 
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CONGRESSO NACIONAl; 

(?") EMENDAS APRESENTADAS' PÉRANtE A: COMISSÃO MISTA,' 
, I ~ I , ! I . ~. - • .... " ~ • 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARÉCER'SOBRE A MEDIDA PRÚVlSÓRIA N° 

, .. 
, 

~.,., .• , ' .. ' ,. ,.~ ~~\.~,. I" ,:)\ rr"" 

1.6l7-48j ,APOTADA-EM 12, DE FEVEREIRO-DE 1998 EPUBUCADANO DIA 13 DO 
" \' \. ,': 

MESMO' ~S E ANO; QUÊ "DISPÕE SOBRE A BASE DE CALCULO DA ' 

com:íUBUíçÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PISDEYtt?A': ' 
• ~" J ~ ••• •• • • - • , I ; í • .! ~ : ; ~ , • , , 

PELAS'~ESSOAS JURÍbICAS A QUE SE'REFERE O§ IODO ~T. 22 DA'LEI N" 8.212, 

DE 24 DE MHODE 1991, E DÁ oOTRAs' PRbVÍÍ>~NtIAS". : I , 

I , 

, . , 
• I , 

\ 

I I , , ) 'I ~ ~ • ,t .. 
I) • I I , I' •• 'l 

, ,\ ' i' \, 'I. 

, ' , ' , ' \ ; \ \ \ I \ ~ \ \ I . \ \' \ ' , . '. ' \ .... \ \ \ 1 • \ .~: 

DEPutADo BASÍLIO VIL~ANI' 003, 004, 005. 
'., l' j I f , • , 

DEPUTADO MAX ROSENMANN 00 I, 002, 006. ,. , 
Total de emendas:006 

: ~ \ 

, ' 

(*)EMENDAS APRESENTADAS'·pERANTE A COMISSÃO 'MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITiR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° N° 1.618-50, ADOtADA EM 12 DE FEVEREIRO DE " 
1998 E- PUBLICADA- NO DIA 13 DO MESMO MÊs E, ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE A NOTA "DO tESOúRO NACIONAL - NTN E SUA " 
UTILIZAÇÃO PARA··AQUISIÇÃO DE BENS E DIREITOS ALIENADOS 
NO ÂMBITO DO' PROGRAMA NACiONAL- DE DESESTATIZAÇÃO - , 
PND, DE QUE TRATA A LEI N° 9.491, DÊ 9 DE SETEMBRO DE 1997, 
CONSOLIDANDO AS NORMAS SOBRE A MATÉRIA CONSTANTES DA . 
LEI N° 8.177, DE 1° DE MARÇO DE 1991, E DA LEI N° 8.249, DE 24 DE 
OUTUBRO DE 1991, E ALTERA OS ARTS. 2° E 30 bA LEI N° 8.249, DE 
1991". 

SENADOR EDISON LOBÃO .................. 001,002. 

TOTAL DE EMENDAS: 02. 

RELATOR: PFL - CÂMARA DOS DEPUTADOS. 
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(*)EMENDAS 'ÂflRESENTADÁS PERANTE A 'COMISSÃOMISTA DE,STINADAA 
EXAMINAR "E ,EM'ITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.619-41, 
ADOTADA EM'12 DE'FEVEREIRO DE. 1998, QUE uDISPOE SOBRE A PARTICIPAÇÃO 
DOS TRABALHADORES NOS LUCROS OU RESULTADOS DA EMPRESA",' E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"" I " , , , -" i."., .: 

---'-.. __ .... ______ • ________________ ~IIÔ~~: ________________ ---:..-------~---..;---.:--<!i- .. -.. --.. -.. -----~---------.;,:-.--------
Deputado AlDIR CABRAL 

- ..; . , 
Deputado ARNALDO FARIA DE SA 
De'putado . 'BASíLIO VlllANI 
Deputado CHICO VIGilANTE 

D~pútado 'COL.BERT MARTINS 
Deputa'do'llMA NETO 
Deputado . MAX ROSEMANN 
Députado,'RAUlO PAIM 
I. i f 

, , • i 

Depl,.ltado PRISCO VI,ANA 

035. 
',"oii ' !, ," 'I' 

001;'012; 038,. 039 ... ' , . , . 
002,003,'004,005,006; 015,016, 
017,.018,019,020,025,028,031, 
032, 036, 037. '. " 
'01'1; 024; 026~:029: 

, 014: ' " . 
j • • , •••• " 

, 013' 023' :,',,". ' \., 
, e,.., .... .'. 

.007,008,0.09" .010; 02~; :02~;,030, 
033,034,.041, ,042. " " ... ' 
040. . ~ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
lOTAl DAS EMENDAS: 42 . 

o, ~ \, ..... 

. , • i 

; , • ", I 

, , . 
o •• _ .: 

, , . " 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PE'RANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A,EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.620-34; 'ADÓTADA ,E~ 12 
DE' FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA, NO DIA 13 DO 
MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE' SOBRE' MEDIDAS 
COMPLEMENTARES AO PLANO REAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS": 

Deputado ALOYSIO NUNES FERREIRA. 027. 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ ...... 011 013 016 018 
019 020 021 022 
023 025 026 034. 

Deputado BASfuo ·VILLANI. ............... 006 007. 

Deputado CHICO ViGILANTE .............. 004 005 009 010 
012 014 015 017 
024 028 029 030 
031 032 033 035 
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.. .' . ... ~ . ~ 
" • , ;'.' r • ~ "" .... /O .. "'.1.,. ..... f .. • .. ' t f :. I " ,', I .. ','[ 

• , • •• , j I- 'I " • "" e \.'. ' .. I • f ". ,#.~ .t' .' I I.. '. • • •• 

, •• , • ,i .' • 
,,' ' •• 1 •• , , '.'" • i \ I • t 

• I I .i • ~ 

~ ~ , ' .' " ,~ 

~ , .,.;.... ~, I' • ,', • C t • j ' • '. }. • • I ! ~ I· • • 

Deputado HUGO BIÉHL. .................. ~ .. . 

. 'Oe'p'utàdo' JQÃq·ALMEIDA ................ ;:: 
• ,n , , ... , .... ~ \.'.' I 

-

. , . De-putado, NELSON MARCHEZAN ............ . 
lo. ,+ 

Deputado NILSON GIBSÓN ...........••. , ... . 
, j l + " ... ,1 

1 ..... "-. '. ~ • 

.. ~ "'.. ~ t .".. ~. 

,0.3.1 I 03S .. ·.o3,·~940 .. ', !.' .'" 

.~~,~,1.~ 042, . .04,3, 0441." '.: 

..;04,5' 046 . 01J,S. ',.. ' .. " . ~ . .. 
" , ~. , ; I 

"·001'. ,'.",., . 
• ~.' • .~ F~". j J! ~~ • '. ' .,. i ,'; • ~ 1'. I r I 

~002" 003 ·OOS. ." . .. . 
:,,, I. . ., 

036 . 
, f, ' 

.1 ", 

, J' ~ '. J1 , . ~ • ~ ." •. ' J • ~ l .,. I • \ : 

L,''Í :'. ~ _. 

(*) EMENDAS,· APRES'ENtADAS PERANTE A/ .. ÇOMI.~~Ã9 ~~S)A:, 
DESTINADA 'A' EXÁMrNAR E EMITIR PARECER:,'SOBRE' \ A, , 
MEDIDA· PROVISÓRIA "N° 1.621-32, ADOTADA. 'EM .12: DE', 
FEVEREIRO DE 1998·E.PUBLICADA NO DIA 13 DOMESMO,MÊS.E' 
ANO, QUE . "DISPÕE'·SOBRE O CADASTRO INFORMATIVO DOS 
CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES' . 
FEDERAIS; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". , ;;.',": ," :,: . 

I CONGRESSISTA EMENDAS NÚMEROS II 
DEPUTADO ABELARDO LUPION 
DEPUTADO ALDIR CABRAL 
DEPUTADO' ARNALDO,FARIA DE SÁ 
DEPUTADO ·AUGUSTO'NÁRDES ...... " 
DEPUTADO' SASÍLio'viLLANI .. : - , 
DEPUTADO 'cluéà VIGILANTE 

• t • ~ •• , , 

DEPUTADO 'FRANCISCO HORTA 
DEPUTADO ',JOSÉ LUIZ CLEROT 

DEPUTADO LUIZ MOREIRA 
DEPUTADA MARISA SERRANO 
DEPUTADO RENATO JOHNSSON 
DEPUTADO SANDRO MABEL 

Emendas recebidas:.065 

023,029,035,040,049. 
062.: 
013,i020, 042~-053: 
031., 033, 048. 
ÔIZ,:061. :" 
007 i 009, 010, 015,016, 
019,026, 028, '0~5~'046, 
047;952,055,056,057, 
058,059,060. 
032~ 034,039, 051. 
004,006,018,024,036" . 
031,041,050~ . 
06],., ! .. '.I 

065. 
011. 
001,002,003,005,. 008,­° 11, ° 14, 021, 022, 025, 
027,030,038,043,044, 
054,064. 
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, . «':. , ''-:;.(~)~'M.E.N~.ArAPA.~.~:ENT:~~A··P~H~~.T,E.A/,CO'MI~_~~'Ç 
,,' " ,'~ISTA,', .(;)ESTI~·AOA A. EXAMINAR E:E-MI:rIH. PARECER .. 

<#- ~. t .. '. I .. ~ ,S ~ ...... :- -I' ., ~ • ~, .' •• 4 ,~ " , -.. 41" • • '. ••• .. " ~ 

d ,; .. ,S<?~R<I?:.~:-;MED~P:~:~I:'RQVIS.Ó,F~J,~, N2 .1.62,2.-32, adotad~e~(:1.2:. 
,'. , '"de "ev.~('e.iro ,de ... 1.9:98 e publicada no dia' 13 ·do mesmo. mês'te' ~ 

._~, •• ,.#.~ .. ) ".~~ " ~ • , I", ............ '.~./, 

( .: ano,' qu.~i.~DlsP.9'Usobre o ~,~mero.,d~ ... ~~.rg~~:sf~~ >~at~~~za;', 
. • ,Espe~,I~I.'·,de C~!~~PS do, ~~upo.~.l?i.~e9ão·-:e A~sesso.r~I11 •. n,t~. < 

., t $,uperl.ore,s· e ~\ d,e"\ Funçõ.es:,de 'C'onflança exlste.ntes' ".no,s , 
t' . >." •. ~\·l\.·\ ~.. ~~ _.n '"t . ~ .. , .·j~+I"f.~_ 

,I, \ . 9rg.'~ •. da ;\ .• \~~:,!,inl •• r~ç~.~ . ,'~úb.I,lca" t, F:~.d:er~~;' q:Ur~.~a,\·' 
.i :.. :~ut~.!f9:~I~~~· e·f·~;~d~clo~a.:,: ~,' ~~>o~ulr,as'pr1Qv,d~,.,~I,a,s'!.:.'];' ::"::: :', 

. 'f ... .~;. _ /.,' t • 
'. t·· i. !" .. t. , .~ ... 

" •... ,,, ..... "t •. . ,~ \ 

. ~~.:' O~ê~~:~~.!:t~~,:~.H I q~~:,~,I~~-1 LA~,~'~~:: : ::"~',<:'> ":" : : :',' ~,?~:',::: ;";'> : :',' ,'<:~?:'" ::~;~~~.~: 
)" :1;' t :' 

-TOTAL DE EMENDAS - 001 .. ' ~ . 

~ " ( , 

• '~ j." .. ~ ~.. ",I 
.' - 1-',' ! . ~.... ~ 

~, 1 ~.'. 
~ r .". \ ,'t •.. 

': ,'~ "I" ~ iI ~ 

: (*)EMÊNbAS APREsENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA 
,A EXAMINAR E EMITIR PARECER.SO~RE·A MEDIDA PRQVISÓRIA',N°,I:~~4;49, 
:ADOTADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 1998 E PUBLICADA· NO DIA 13 DO MESMO 
.;~ E ANO, QUE "CRIA A GRATIFICAÇÃO; DE DESEMPENiÍÓ DE ATIvIDADE' 
DE FISCALIZAÇÃO- GDAF, A GRATIFICAÇÃO DE DESÊMPEN~O DE ATIVIDADE . 
,'DE PROTEÇÃO AO VÕO- GDACfA, E DÁ OUTRAS PROVID~NÇIAS':. ' " ' , 

DEPUTADO CIllCO VIGILANTE 
,. , , , 

DEPUTADO HUGO BIEHL 

DEPUTADO RICARDO GOMYDE 

DEPUTADO SALoMÃo CRUZ 

SENADOR W ALDECK ORNELAS 

Total de emendas: 015 

~~"'r~"':~"~ 
, , . . .... ~ ~ " 

",lo , 

004,005,006,008,010. 

002,003. , 
t ,~. j~. . -

, ' 

., .. - I' ~ 

009,014: "'; ... 

001:007,0'11,013. 

012. 

':1 (".-. 

. " . , . 
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(~)'ÊMENDAS APRESENTADAS' PERANTE'\~t.COMISSÃOMISTA, 
DESTINADA A ~ÉXAMINAR "E' EMITIR· P ÂREéER~ SOBRE . ~ :':rVffiDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.625-41~ At>btÁDÀÉM'í2 DE~FEVEREIR0DE 1'998 E 
PUBLICADA' NO óIÀ: 13' DO' ~SMÔMÊS'<E'ANO~ ;QUE':'.~CRIA A 
GRATIFI~AÇÃO 'DE"DESEMPENlÍO E PRODUTIVIDADE,l':l GDP DAS 
ATIVIDADES':, DE' "FINANÇAS,' ~ CbNTROEÊ;<.· "ORÇÂMENJ'O E 
PLANEJAMENTO' DE' DÉSEMPENHO'· DIPLOMÁTICO,·;:L' 'GDD DE , '. ' , , 
DESEMPENHO',DE ! ATIVIDADE DE' 'CHANCELARIA - ODC· E DE 
DESEMPENHO DE ÀTIVIDADHDE' CrENCIA EiTECNOLOGIA ~6DCT, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

'. . ,. \ ,\ ~ 

. ( 1,.'. f ~ 

,I. 

, "~~~"./'~ ~;) . i, 4".,~; : 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

ANIV ALDO VALE ............... 004. 
ARNALDO FARIA DE SÁ ... 022. 
cmco VIGILANTE ............. 002,003,005.006.007,008, 

009,010,011,012,013,014, 
'. -: ...... , . .,"." ...... .. .. ,' . '" ... . .. 015.016.019;020,021:" , 

DEPUTADO" ;':JOSÉ.LUIZ CLEROT:~ .. ~._:.<; .. 018. '. '/.' ,','/. " . " 
DE~W. ÂDir.· ,. ,SALOMÃO CRÚZ ..... ~ .. ~'.: .. .'.~: 001. '. . ,.". " 
SENADOR '.: WALDECKO~LAS .... ~: .. 017. . '.' . 

TOTAL DE EMENDAS: 22. . , 
~ :. ?" .. '" •• ". 

~ ... .... 
, :,. ... I'! t 

. . r , ,- ... .,.. ,.... ,. ~ .• " • # 

.. f" .... .1 4! j • '/, .. t' 
• .,-'!'" ....... (h 

• j .. , • J • . 
-1'" • f .. 

• 1 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA' DESTINADA IA 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.626-49, 
ADOTADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE "ORGANIZA E DISCIPLINA OS 
SISTEMAS DE CONTROLE INTERNO E DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO DO 
PODER EXECUTIVO", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". ' 
----------_._.-------------------------------------------------------------------------------------------------
CONGRESSISTAS 
______________________________________ e _____________________________________________________________________ - __ 

Deputado CHICO VIGILANTE 001, 00,2, 003, 004, 005, 006, 007, 
008,009,010,011,012,13. 

, 
------------------------------------------------------------------------------------_._------------------------
TOTAL DAS EMENDAS: 013. 
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·('it)EMEN:PAS APR\ESENTADAS PERANTE ,j\\:"COMISSÁ-Q'MI'8TA, 
I, ,[)ESTIN~DA AsrEXAM.INAR E_, EMITIR , .. PARECER, SOBRE r'A 
;' MEDlDAt'PROVISÓRIA N2"1.627-32,;;,ADOTADA EM.'.12 
, "·DE FEVEREIRO') DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 13<-00 

MESMO MÊS E ANO, QUE ·ALTERAA~· 'LEGISLAÇÃ'O 
REFERENTE AO ADICIONAL AO FRETE PARA A 
RENOVAÇÃO DA - MARINHA MERCANTE - AFRMM E AO 
FUNDO DA, MARINHA MERCANTE - FMM, E DÁ OUTRAS 

..... - ;- PROVID-ÊNCIAS~::'~ , .• ,. , ,", "_ .. - ',' ':~-,-.\',~:. 
I . ' 1 ' ;. I' .... ';. 1I.,1j .. ~ • • ~ • ~ .I. '. I' :t 

.. , - '" .. ~ 
·"~111!~~ ••.•.• ~ "'.~t!. ... ~.~ ."t". i-:,:!:".:~.:i.-"~';;' _ .. ,,_.,~-·~·A···' . ~ ~ l' 't .... OI ... '" .. 

Deputado ANIVALDO VALE ....................... 002 004 010. 

Deputado CHICO VIGILANTE ..................... 001 ',003 007:. ,'~'" 

Deputado ROBERTO CAMPOS ................... 008. 

Deputado VITTORIO MEDIOLl .................... 005 006 009 011. 

7'õfAL DE EMENDAS: 011 

. , , 
" , 

, . 

, 
I ' 

. , , . 
. , , I i .. 

.. ... ~ 
, .. 

. 

(*)EMENDA APRESENTA'DA' PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINARE' EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°.1.630-9, DE12 DE FEVEREIRO DE 1998, 
QUE j. DISPÕE SOBRE' NORMAS E CONDIÇÕES GERAIS DE 
PROTEÇÃO AO TRABALHO PORTUÁRIO, INSTITUI MULTAS 
PELA INOBSERVÂNCIA DE-SEUS PRECEITOS,E.DÁ OUTRAS 

'PROVIDÊNCIAS".' ' , 

SENADOR GERSON CAMATA 

TOTAL DE EMENDAS: 01 

. , 
-. 
. . 
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'" (~)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, DESTINADA 
. A ,EXAMINAR E EMlT1:R PARECER SOBRE A MEDIDÁ :'PROVISÓm No 1~631-9, 

• .". , .. '. - .. .. I • .., - ". " 

ADOTADA EM 12 DE FEVEREIRO'DE 1998 E',PUBLICADÁ.NO DL( 13~DO MESMO 
'Mês E ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DOS ÓRGÃOS QUE,MENCIONA 
'E DÁ OtITRAS PROVID~NCIAS": I , :::: • • ( • ".,' , " ' 

'.' . 
.' . . . '" ;. ~ , ~ ~ ~ /~ l."! ' '( ~ 

,; . '':i~:;,''':~<t ,'.;' '~,{~~f~ t ; 

DEPUTADO cínco VIGILANTE 
, '.,. . 
" .. ;- ~ . . . . . ". 

'. l i , ! 

Total deemendos: 004 

',. 
" ,-

, .. , ' 

r "~., , 

, ~. 

• ' .. ,.J ' 

" • 1 ":' '( ~ ~ .I 
. .. ' .. ,'. 

"'." ~ I \ I ~ : ~ 

'. -" '. \ 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° N° 1.632-9, ADOTADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

" : 
E PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MES E ANO, QUE "ALTERA A 
REDAÇÃO DOS ARTS. 2°, 6°, 7°, 11 E' 12 DA LEI N° 8.629, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE' 1993, ACRESCE DISPOSITIVO 'À EEI N° 8.437, DE 30', 
DE JUNHO DE 1992,' E DÁ oUTRAs PROVIDÊNCIAS". . , " , , 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADO 
DEPUTADA 

CARLOS MELLES ............... 004,007,098,009,010. 
HUGOBIElll.. ...................... ; 001,003,005. 
VALDIR COLATTO ............. 002,006,011,014. 
ZULAIÊ COBRA RIBEIRO. 012,013. 

TOTAL DE EMENDAS: 14. 

-I 
, ' 
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(*) EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA. DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR, PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA, N° 1.633-6, 
ADOTADA,EM 12 DE FEVEREIRO DE 1998, QUE AUTORIZA A UNIÃO A RECEBER 
EM VALORES MOBILlÁRíos OS DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL 
PRÓPRIO A SEREM PÂGÓSPOR ENTIDADES DE CUJO CAPITAL O TESOURO 
NACIONAL PARTICIPE. 

CONGRESSISTAS 
,. , . 

, j - , , 
._-----------------------------------------------------------------------------------------------------------.-
Deputado CHICO VIGILANTE 001. 
--.------------------------------------------------------------------------------------------------------------

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.635-18, ADOTADA EM ·12DE 
FEVEREIRO DE 1998 E-PUBLICADA NO DIA 13 DO MESMO MÊS E 
ANO, QUE "DISPÕE SOBRE A NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E " 
RESPONSABILIDADES DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALA~AIS - FCVS~ ALTERA O DECRETO-LEI N° 
2.406, DE 5 DE JANEIRO DE 1988, E AS LEIS N°S 8.004, 8.100 E 
8.692, DE 14 DE MARÇO DE 1990, 5 DE DEZEMBRO DE 1990, E 28 
DE JULHO DE" 1993, 'RESPECTIV AMENTE~ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS~'.· 

ICONGRESSISTA "EMENDAS NÚMEROS~ 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE 
DEPUTADO PRISCO VIANA 

DEPUTADO VALDIRCOLATTO 
DEPUTADO WIGBERTO TATTUCE 

Emendas recebidas:.36 

010,019,022,025,028. 
009,011,013,014,015, 
017,021,029,030. 
008,020. 
001,002,003,004,005, 
006,007,012,016,018, 
023,024,026,027,031, 
032,033,034,035,036. 
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(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
~ ~ .. - ' . . .. 

C,?MISSAO MIST~, DESTINADA A EXAMINARE o EMITIR 
PARECER SOB RÉ 'A MEDIDA' PROVISÓRIA N2 1.636-2, 

adotada em 12 de fevereiro de 1998 e publica<ia no dia 13 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe acerca dai incldên.cla do 

imiiósto de renda na fonte sobre r~ndimentos de 
oi 

ap~~cações financeiras e dá outras providências": " 

Deputado DEoLF.l°MN~TO . 

Deputado CHICO VIGILANTE 
\ ~ .. 

'. :T9TALDEEMENDAS- 008 

004. , . .' TI 

001, 002, 003, 005, 
J.~ 006! 007, 008. 

(*)EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER· SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 1.638-1 , DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998, 
QUE " DISPÕE SOBRE A SIMPLIFICAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 
DE ATOS NAS JUNTAS COMERCIAIS E DO PROTESTO DE TÍTULO 
DE DÍVIDA DE MICROEMPRESA E DE EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SA 001. 

TOTAL DE EMENDAS: 01 

o I 

~b Publicadas em Suplemento "A", à este Diário .• 
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ATASDECOMISsÓES . 
168 e 178 ReuniõeS-da-Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

PúblicoS' é Fiscalizaçãb,' reaIizadasem 19 de novembro -e 2 de' dezembro de 1997. 
(Publicadas em suplemento "B" à este Diário) .', - ,; , "'. - , 

. " [ ,_ ',,:" Re~,~o, tl,l;l Subcomissão I - Poderes ~~, Estado, RePres~ntaçã~ ( e 
Defesa, realizada em 18 de novembro de 1997. (Publicadas em suplemento "B" à este 
Diário)' ;;" ' , , " 

t J \ J ' • ., t h l 

. Reunião. da Subcomissão n. - Agricl!ltl!I'a;" F~enda, Indústri~ ."e 

Março de 1998 

Comércio, realizada em\19 de novembro de 1997. (Publicadas.em:suplementot~a''',~·. 
este Diário) (.,' . '." '. \.. , .: , ; __ ç , 

Reunião da Subcomissão m - Infra-estrutura, realizada em 21 de 
lioveinbiode 1997 .. (Publicadas em suplemento "B" à este Diário) 

Reunião da Subcomissão IV - Educação e do Desporto, Cultura, 
Ciência e Tecnologia,' realizada em 18 de· novembro de 1997 .. (Publicadas em 
suplemento "B" à este Diário) . , 

Reunião da Subcomissão V - Saúde, Trabalho, Previdência e 
Assistência Social, realizada em 20 de novembro de 1997. (Publicadas em suplemento 
"C" à este Diário) . 

. Reunião"da SubCómissão VI- Meio' Ambiente, 'Recursos Hídric~s e 
Amazônia Legal, realizada em 2() de novembro de 1997. (PUblicadas em suplemento 
"C" à este Diário) 

Reunião da Subcomissão vn - Planejamento, Urbanismo. e Integração 
Regional, realizada em 19 de novembro de 1997. (Publicadas em suplemento "C" à 
este Diário) 

38 Reunião da', Comissão: Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, realizada em 8 de~ezembro de 1997. (Publicadas em suplemento "C" à 
este Diário) 

. . 188 Reunião da Comissão Mista de' Planos,.Orç~entos Públicos e 
Fiscalização., realizada em 10 de dezembro de 1?97. (Puqlicadas em ,suplemento. "C" à 
este Di~~) . 

t J' : ~ -.1<. 

, '.,i t I 

) {.' 

, , 

'.<l, 

, ., 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO' DO DIRETOR-GERAL 
N° 358, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. lOdo Ato do Presiderite n. o 252, de 1993, e 
tendo em vista o que consta do Processo n. o 002.010/93-3, 
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RESOLVE: . . . - ' 

Terça-feira3 03189 

, . I' , Homologar, Piira fins, do disposto no artigo 2Q da Lei ~,~ 8;112, de 
1990, a avaliação de desempenho dos seguintes ser.vidores: 'fi j - I , ,", i. ( ~ 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) 
) ~~, 11 'r" . 4t .' •• 

, MATRÍCULA MÉDIA FINAL 

GILBERTO GIL SANTIAGO 279S 188 
MARCOS EV ANDRO CARDOSO SANTI 
VINICIUS'BECKER COSTA: ' . 

I, 28S'S'j, J ... ·188 
, " " 4572':;':" ,,;:. .1-88', • 

VERA LUCIAD' ALTO MANZOLILLO I 4574.: i" ;188, '." 
,t, .''-1.1.,',,' 

/////////////////IIIIII/III/////IH//III//////////////////////////////111///111/11//11/111//111111111111/11111/11/11/11111111/ 
~ .. f~_~~.·~ '\ . . ... __ r r ~,~t.~~~·f - ~ ~ 

t. ' "). 't r.,. . .... ~ .. Senado, Federal, Jem de março' dê 1998 .. ",.' -. tAtO' . i .' ;. ~ l . t 

.. '\ '" .. ~ \'.. • . I I .' ,,--' J 

'. ,< 

I, ÁGAClEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral d~ Senado Federal.. , 

, ' ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 359, DE 1998 

1 

.. 
, .. 

O DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício , , 

de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9,de 1997, tendo em vista o quéeonstado ProCesso nO 0015/98-9, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, EURIPEDES ALVES RIBEIRO, matrícula 0101, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível n, Classe Especial, 
Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea "c", 
da', Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111, alínea "c", da Lei nó 8_112, de 11 de dezembro de 
1990, com ás vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94. 

Senado Federal, em 02 de março de,1998. 

'. . 
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".,;~IATO DO DIRETOR-GERAL " 
, " 

, ~. J. 'no:> " N0 '360'DE 1998 í)'~', ' 

~ ~.' '~ "'" "/!" , 

O' DIRETORSGERAL DO SENADO FEDERAL, . no exercício 
de suas atribuições reg l,JIam entares, estabelecidas pela Resolução-SF 
n° 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nO 1158/96-1, 
resolve APOSENTAR, voluntariamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, HE'uO BRANDÃO MIGUEL, matrícula 0149, TécniCo , 
de Indústria Gráfica ,Jegislativa, Níve/, li, ,Classe Especial, Padrão 
N/M23 , dô Quadro de' Pessoa/'oa Secretaria Especial de Editoração ,e 
Publicações, nos termos do. artigo 40, inciso' 111, alínea, "c", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o artigo 
186, inciso lII,alínea "c", da Lei ~o 8'.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91,51/93 e 74/94. 

, , 

Senado Federal, em 021 >,de março de 1998. 

. , 

;' t 

. '. 

V
'·:,' (. () .. 
. 1/ 

~ t, r"', . I I ~ I , ~ I • 

, -',': '~GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Gerai do Senado Féderal 

i' 

• " " I' ::' j, , ., 
, . . 

t'li'~'~'~',~1 fi 

" .~ 

, . 
ti .. 

I . 

. '. 
- I ~ ..... ~ 

'-ATO DO DIRETOR-GERAL ' 
.. ' . N° 361, DE 1998 ",. 

- 1. "t 

.\ r r I ' • 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constan!e no Processo 'no 002657/98:-8, 

RESOLVE designar ,o servidár ,rEGNALDO RQCHA COSTA, 
matrícula 4676, ocupante doc~rgo 'efetivo <,<te' ,TécniCo. Legi~lativo .. Áreà7 -
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Especialidade de' Transporte, . pará exercer a Função Co~ssionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete.go .. Sena<ior:~osé Eduardo, com efeitos financeiros a 
partir de .19 de fevereiro de 1998. . . 

t ",,..'1 ..... r· '\ . 
\,.; -., .. ;-

~ .. ()~.;'\I:~)'· . : 

•• ''d,"'t ..... ~. 
, ... ~, ,--,- _, I 

. ' " Se~a~oFederal, 02 de março .de 199.8,' I, 
~... ..', • .. " • ' ..... ,( t #!.) ( 

", ,"o. 

,,' f .' t ..... \ \ .~: 

, . 
.. -(* .' .• ~.;, ; !.' ~ l 

'. ":J 

• f , . 

. , 
;, ! 

.,' -,j; 
.' '., ~ 

l. " I t 
• i"" 
I j • ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 362, DE 1998 

, ,. " 
.t ~ ,. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 002681198-6, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCOS CASTELLO BRANCO 
COUTINHO, matricula 1549, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
En~arregado de Divulgação, Súubolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Socia~ e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Chefe dê Serviço, Símbolo FC-07, 
do Serviço de Produção da Coordenação Rádio Senado, com efeitos financeiros a partir 
d<U9 de fevereiro de 1998. 

Senado Federal, 02 de março. de 1998' 

Diretor-Geral . 
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'ATO DO DmETOR-GERAL . 
• J10 " N0 363 DE 1998 . ·,,'.i-, , . 

, ~ • I •• 

'1C" .1'1 
, ' • ~ \, } r 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAL, no 
~.-~ r ,. • 

uso da atribuição que lhe' foi conferida-pelG artigo -40 ;§ '1°, dá Resolução n° 63, 
\ 

de 1997, e tendo em vista Ó que consta do Processo nO 002.789/98-1, 
; 

\ l 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, JOSUÉ 

DOS SANTOS FERREIRA, matricula n° 5673, do cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, ,AP-3, do Gabinete do Senador Emandes Amorim, a 
- ~ . 

partir de 26 de fevereiro de 1998. 

'Senado Federal, em 02 de março d~ .1998 

Diretor-Geral· 

" ,ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 364,'DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
nO 141, de 1998, que nomeou FÁBIO HORTA para exercer o cargo, em 
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comissão, de Assessor,TécniCO, do Gabinete do ~enador José Saad, em 
virtude de não ter tomado posse no prazo estabelecido peio § 1 ° do art. 
13 da lei nO 8.112, de 1990. 

998 
t. 

I' 

Diretor-Gera I 
..... ; 

.1 

I· 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 365, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo 
único, do Ato da Comissão Diretora nO 15, ,de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 10 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 

cele':>rado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E 
PUBLICAÇÕES e a empresa abaixo relacionada: 

. COMERCIAL PATENSE DE LATiCíNIOS L TOA. Contrato de 
prestação de' s'erViço para fornecimento de manteiga com sal,conforme 
Convite n° 03/98 ~ (Processo n° 34/98-3) - Titular: HOMERO GALDINO 
DOS SANTOS, . matrícula 1487; Substituto: JOSÉ ALVES DO 
NASCIMENTO FILHO, matrícula 0953. ' 

Art. 20 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 30 
- Este Ato entra em vigor na data' d a publicação. 

BraSílii)~J:0' de 998. 

JGAC~~L DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL 
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I . 
L\TO DO DIRETOF-GERAL 

o/ N° 366 DE 1998 
i· . ' f 

. '\',.:. .. : .. I . 
. ' ,', h.> ." O! DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no ,uso 

das compefêfíCias regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Res~lução do Senado Federal nO 9, de,1997; RESOLV~: 

". .... I . " 

.,;' ,< Dispensar a servidora MARIA OLDÊMIA ANDRADE 
LOBO FilHA, matrícula :1224-SEEP, dà FUNÇÃO COMISSIONADA, Simbolo 

. FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do Serviço de Atividades Especiais, 
I da Subsgcretaria de Apoio Técnico~ e' designá-Ia para exercer a FUNÇÃO 
, COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

INFORMAÇÃO, do Serviço de Apoio Administrativo e Registros Funcionais, da 
Subsecretaria" de Administração, Suprimento de Matérias-Primas e 
DesenvoIY!~~'f1to Tecnofógico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicaçõés, responsável pelo terceiro turno, com efeitos finanéeiros a partir de 
13 de fevereiro de 1998. ' 

'. ~ .. ,,'-, ~ 

,; õ' 

APOSTILA 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO °FEDERAL,no 
exerclclo de suasatribuiçõ~s regulamentares, estabelecidas na 

. Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, Resolve APOSTI~R o 
Ato n° 387/94, publicado no DCN, Seção 11, de 28-12-94, que 
aposentou o servidor JORGE MARCHENA DE SOUZA, matrícula 
0774, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Senado Federal, para incluir a vantagem do artigo 190, 
da Lei 8.112, de 1990. 

Senado Federal'r ~ Iõ 
GACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral' 

de 1998. 



MESA 
PrnWeate· 

Antonio Carlos Magalhles • PFL· BA ' 

1° Vlce-PraNente 
Geraldo Melo - PSDO - RN 

r VIce Praldente 
Júnia Mariac - Bloco - MO 

I°Seerdúto 
llonaldo Cunha Lima - PMOB - PB 

, 2° S«rdú1o 
c.íb PatrocInio • PFL - TO 

. 3°Secmúto 
Fláviano Melo: PMDB - AC 

4" Secredrio 
Luddio Portella - PPB - PI 

I" - Emília FCI'I1IIDdes - Bloco - RS 
r- Utdio Coelho - PSDB - MS 
3·· Joel de HollaDda - PFL - PE 
4" - Marluce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em ~ 
Romeu TIWI- PFL- SP 

ColTeledores - Sulletltatos 
(Reeleitos em 2+97) 

1· - Ramaz Tcbct - PMDB - MS 
r- JaOl de Hollaada - PFL - PE 

3° - L6cio A1cintara - PSDB -cf: 

-PROCURADORIA 
PARLAMENTAR 

(DcIignaçlo: Ih 23-11-9') 
Nabot Junior - PMDB - AC 

Waldeck Omelaa - PFL - BA 
Emília Fcmaodca - Bloco .. as 

Joe6lsn'cio Ferreira • PlDB - AC 
Lauro Campal- Bloco· DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
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Joe6 Roberto Amada - PSDB - DF 
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Seraio MIChIdo 

Vb-...... 
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JoI6 .... , .... 
CGacinbo lcqI , 

UDEItAN('A DO 
BLOCO DItOPOSlçAO . 

lMer . 
JoI6I!Aa1rdo .,. 

Vb-...... 
SebuliIoRGliba 
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LIDERANÇA DO PrB 

.-
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Od8dr .... 
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" 
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I. Blciô Alvares' ' , l' 
2. FranéeUno Pereira 
3. Waldeck Omelas' . , ." , 
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4.10s6l\1ves . ..; - , , '.-
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• I. Lddio AlcAntara 
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l. Bmdia Fernandes"" " 

I 
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2. Carlos PatrocúÍio 
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MaabroNato _'rama 
(Correiedor) 

. 2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho 10rge , . 

' ...... " F •• ~ 

'l.leffenoD Péres 
-2.1osé I~o Ferreira 

I. LuCfdio Portella 

.,.-{~ ..:. ~ 

I. Arlindo Porto ( .... par 
eicrccí 'Caia0 do Miaiatto do BI1Ido) 

. I. Antonio Carlos V81adares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocba 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ I 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ'CLÁUDIODEBRITO 
Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

.Sécretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDESBARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÔESMISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal:4.792). 
MARIA DE FÁTIMA M. DEOI .. 1VE1RA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE-APOIOÀS COMISSÕES PERMANENTES 
. Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 .. 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONYP ARENTE (Ramal: 4607) 

-
CAE - D~CEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

: LUIZ GONZAGA DASILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) . 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALlIO (Ramal: 3935) 



.. COMISSÕES PERMANENTES / i 

,'! ;:YG(ART" 72. ... ·RISF) , , ,~! ,:. ' 

1) COMlSSAQ'iÓ'E,ASSÚNTOS ECONOMlCOS,-''CAE ' 
'PRESIDENTE: SENADOR'JOSÉSERRA '" ,'., •. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA' , 
(27 TITULARES ,E 27 SÚPLÊNTES) , , 

TITULARES 

~.~- ' , 

",,,,', 
• "\1'" ,I". 

>?'. i. 

SUPLENTES 
PFL "', h :<,., I 

FRANCELINO PEREIRA" , ,MG .. ~11l12 
VILSON KLEINOBING SC~2~~!42 

. 1-ROMERO JUCÁ, ".'~ .. ' RR-2111/~~S j: .. ' 
• "- • 2:J0SÉ AGRIPINO', ," RN-2361!6~.~:,,;" , 

GILBERTO MIRANDA. AM-31º~~5 , f' . "" 3-JOSÉ BIANCO ' , R02231/32,.,· " . 
..... ~ 4-ÉLCIO ALVARES ': :-.', ',',' \:". ""', Ê5-313êu3i'Y7'~;' BELLO PARGA , .~<?;;S::'.'..;-:;· MA"3069nO 

FREITAS NETO· PI-2,~,/32 '. 5-EÔfSON LOBAo:' ."" . MA-2311/12;:';' 
JOAO ROCHA, . _ ,~'TO-i0r()~2 
JONAS PINHEIRO' . -t,r.',: .. ~it.;·, MT:-2271n2 
WALDECK ORNELAS ' ,;' ",\' B~:~21:t(12, 

'~':";~' $.jbSAPHAT MARINHO BA-31731l~.;: ~ 
:.' ~,7-JÇ>EL DE HOLLANDA.', PE-319719~ .• , 
, ,8 JUUO CAMPOS . .. MT-4064I65.·.·· ' 

... ".,. ~ f ~ .... , 'I I 

, . . ~ .. 
GILVAM BORGES .' , ."'~. 
FERNANDO BEZERRA ;;.- . 
NEY SUASSÚNA·. 7~< .:<;.":, 
JOSÉ SAAD "( .. 
CARLOS BEZERRA . " , 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

. ··/~:r~~l!J· 
: . ~ >:,~. \.f·~ . 

... ~. 

• : ~,' ,~.'. "':. "" I 

,PMDB . I' ,I ." ' .. ~ . 
AP;;2151152'.; ",:1:-JADERBARBALHO\.; •. '.' ...... PA-3041/43C. , 
RN.;.2461i67 :~.~,. 2-MARLUCePINTO~:" RR-1101/1'201···· 

"~o ·'··f;:'.~;-':~ '"'.{ ~" ~~. \' .• ~.",," ' .... , ( .. t ,,, .... ! ~.f! . ..;;\ .,. . ." .. " ,'! "~ 

PB';1145/1245.:;.· _ .3-MAUROMIRANDA ;'. , ,!,':GO-2091/92,· 
GO~3149/50 .. , "4-ROBERTO REQUIÃO ' , -: ': :: PR-2401/02 
MT;.2291 192 5-PEDRO SIMON '.', ':y ',. RS-3230/31· ' 
MS~2221/22 6-CASILDO MALDANE,r . . ~ SC-2141 142 , . 
R5-3071n8 J "7-GERSON CAMATA ES-3203104"· 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

, . ~ ,oi' .... o! 

PSDB 

i-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPUCY, ": PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
'LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

DF-2341 142 
-- PA-2101/02 

SE- 2391192 

2-SEBASTIAo ROCHA - PDT 
, 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

· PPB· _ 

'SC-4200/06 '1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR-4059160 i-REGINA ASSUMPÇÂO 

. . 

SE-2201/02 ' 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-112114229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

MG- 2131/37 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FU.HO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-325S 

FAX: 311-4344 
(*) Horirto de .wontuom" Ata pabllnod~ no OSF d~ 12.9.97, peS. 18655/6 

Horirio ftliJnmtal: J" rdru .. 10:00 .... 

Atualizada em: 28101/98 



·1.1) COMISSÃO De ASSUNTOS ECONO~ICOS - CAE 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR A POLITlCA >DE INCENTIVOS OFERECIDO~) 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS ! 

VILSON nL.II::mlLII:llnlU 

BELLOPD!RA 
WALDEc~rORNELAS . 

• Ii 
FERNANDO BEZERRA 
CARLOS BezeRRA ' 
li • !I!! li 
COUTlNHO~ORGE 
OSMAR DIAS 

JOS! . 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VlCE~PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TlTULARÉS E 09 SUPLENTES)' . 
PRAZO: 18.11.97 

SC-2041/42 1- FRANCELJNO. 1M2 
MA~069170 2- JONAS PINHEiRO MT-2271172 
BA-2213· EDISON'LOBAo MA-2311/12 

! .. li'" IIIII~II!!_ 
RN-2461/67 1- FOGAçA RS-3077na 
MT-2291/92 2;RoBERTO REQUIAO PR-2401/02 
~ IH ! 11_11 n'lmlIlIIl~'&I.l*~lI!,:,.··é'l~ 

PA_1026'122~;L,u"'~"1::'OsERõTeR~ ~DA" ~I D~~~i~~tdMl@ 
PR-2124125 2-LÚCIÔ ALCÂNTARA CE-2301/02 .1-
SE-2391192 

!!-
RElJNI(;IE5: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 

.- SALA DE REUNIOES: 311-3255 SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
.- SEC~ARIA: 311-351614605 
FAX:311~, 

E-MAIL: dln:euv@sgmsleg.senado.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO , 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINOSING 

~. '. '.JI. - . 
,< 



2) ,COMISSÃO D~A$SyNTOS SOCIAIS ,!"CA$ 
. PRESIDENTE:SENADOR.ADEMlR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 'r t tI SUPLENTES 

I PFL 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147. 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-EDISON LOBAo MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES ES-3130/35 . 
BELLOPARGA MA.:.3069n2 4-VAGO MT-4064165 , 
WALDECK ORNELAS .BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 

DF~1046/1146 S-I;3ERNARDO CABRAl AM-2Ô81/87 
. 

LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO RO:2231/37 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 
FREITAS NETO PI-2131/37 8~OAOROCHA T0-4070n1 
JÚUOCAMPOS MT-4064/65 9-VAGO 

I " .... I PMDB . " 
CARLOS BEZERRA MT-2291/97 1-JOSÊ FOGAÇA RS-3017n8 
GILVAM BORGES ' AP-2151/57 2·JOSÉSAAD G0-3149/50 
JOAO FRANÇA (1) 'RR-3067/4078 3-VAGO 
CASILDO MALDANER, SC-2141/47 4-JOSÉSARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 S-RENAN CALHEIROS AL-2261no 
·NABOR JUNIOR " AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO 'RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

I PSDB 
LÚCIO ALCANTARA CE·2301107 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431 137 
OSMAR DIAS PR-2124125 2.BENI VERAS CE-1149 
LÚDtO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PÉ-2451/57 4-COUTlNHO JORGE PA-102611226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 S-JEFFERSON PERES AM-206~l67 

( BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARlNA SILVA - PT AC-21S'1IS7 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASnAo ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

I PPB 
ERNANDES AMORlM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073n4 
LEOMAR QUINTANILHA 10-2071n6 2-ESPERIDIAo AMIN SC-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÁO ' , MG-2131137 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10;97. 

REUtUÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (lIr) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE J.tEUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(lIr) Horirio 4.-.10 c.. o Alto ...... Uad. no DSFd~ 11.9.97, pp. If16SS16 

Roririo'rqimmIaI: 4'1 fttr. .. 14:00 .... 

Atualizada em: 28/01/98 

I 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

" (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-32461~7 1-ELCIO ALVARES 
ROMEROJUCÁ .RR-2111/17 2-EDISON LOBAo 
JOSÉBIANCO - RO-2231/37 3~OSÉ AGRIPINO 
BERNÃRDO CABRAL AM-2081117 4-LEONELPAIVA 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 6-FREITAS NETO 
JOSAPHÁT'MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA' 
ROMEUTuMA ' , SP.2051/12 7-GILBERTO MIRANDA 

\" . 
~ .. ' ~ , 

PMDB 

JADERBARBALHO ?A-3051 153 1-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 2-t.1EY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIAO PR·2401/07 3-CARLOS BEZERRA, 
RAMEZTEBET ,MS-2221127 4-CASILDO MALDANER 
PED~O SIMON ' RS-3230/32 6-FERNANDO BEZERRA 
RENAN CÃl.HEIROS AL·2261/2267 6-GILVAM BORGES 

PSOB 

JEFFERSON PERES AM-2061167 1-$ERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/2~ 2~OSÉSERRA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE·2301107 3~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS CE-32~2143 4-OSMAR DIAS 

ES-3130/32 
MA-2311/15 
RN-2361167 
DF-104611146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1166/3104 

PB~/46 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2361/52 ' 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERtO FREIRE - PPS . PE-2161/67 2-SEBASTIAo ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA· PT 

ESPERIDíXo AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA ' 

[ 
REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 
TO-2073174 

MG·2321 127 

PPB 
1-lEVYDIAS 
2· EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1-ODACIR SOARES 

PA-21 01/07 ' 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
MA-4073174 

RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

Atualizada em: 13/01/98 

" , , . 
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mULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÊFOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COunNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - Cc 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

RJ-2431132 
PA-305014393 
CE-2281/82 
AL-4093194 
CE-3242/43 

PFL 
SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
&-JONAS PINHEIRO' 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-01'ONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSOB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, por, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

RS-2331137 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218119 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97 . 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-104611146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
Go-3149150 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2261/2267 
Go-2031132 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-112311223 
Ro-2251/57 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pgs.186SS/6 

Horário regimental: 5"s feiras As 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/02/98 . 

1.1 
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5) COMISSÂO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEAO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
LEONEL PAIVA 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMIUA FERNANDES - PDT 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES'E 19 SUPLE~TES) 

PFL 
S:UPLENTES 

AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
. PI-4478n9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM·2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VlLSON' KLEINOBING' 
DF-1046/1146 6- JOSÉ BiANCO 

PMDB' 

AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3-M~IIRO MIRAND'" 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051/53 5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431/36 1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) 
RJ-2171m '1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188/89 2:-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

.. 

PE,3197/99 ' 
MA-3069n2 
TO~7on1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

E5-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

I PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 1-LEVY DIAS' MS-1128/1228 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 as (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

(*) HorVlode IOCOrdo cocna,Ag publicada DO OSF de 12.9.97. pes. 186SS16 

HorVIo ~ SOl rtlru" 10:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 

. ' 
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6) COMISSAO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

FREITAS NETO ' 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÃ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEAO 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

. • . PRESIDENTE: VAGO , 
, "VlCE-PRESIDENTE: SENADOR FREIT~ N~TO 
.• . (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
~ ,RN-236112367 
. RR-211112117 
, SC-204112047 

ES-313013132 
PE-319713199 
PI - 447814479 

AC-147811378 
G0-2091192 
AL-226112270 
ES-32031 3204 
G0-2031132 
RR-110114062 

ES-202112027 
DF-201112017 
AL-4093195 
SP-2351152 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO ' .. 
2- JONAS PINHEIRO "~_. 

3- GUILHERMÉ PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5-JOSÉ'AL\léS 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1~ROBERTO ,REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS ,. ., .. , 
4-VAGO (1) 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331137 3- LAURO CAMPO~ (PT) . 

I PPB 
LEVY DIAS MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO-2251 157 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
REGINA ASSUMPÇ O MG-232112327 1-ODACIR SOARES 

, BA-317313174 
, MT-227112277 
Ab-324513247 
BA~221112217 
SE-405514057 
SP:~à51157 
AM-116613104 

'PR~~40112407 
MS~2221127 . 
MT -229112297 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305014393 

. PR-212112127 . 
MS-238112387 

SP-3212115 
DF-2341 147 

SC-112311223 
T0-2073n4 

RO-3218/19 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

REUNIÔES: TERCAS-FEmAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460~ 

SALA N" 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

("') Horifto de MGl'do com a Ata palllk8da no DSF de 11.9.97. PCL 1116SS16 
Horirio ftIImeataI: 3 .. Idns .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15101198 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO ECONT~C?Le· - CFC 
. (ResoluçãO r:I",46, d~ 1~83) . 

. " PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROC~ . 
VICE~RESlbENTE: SENADOR CARLOS WlLSO'" 

. '(17 TITUtARES E 09 SUPLENTES) 

... r" 

TITULARES 

JOSAPHÀT MARINHO 
JOSÉAt\les' 
JÚUO' CAMPOS 
JOÃO ROCH"A' 
GILBERTO' MIRANDA 

JOSÉSAAD. ' 
, NEY SUASSUNA 

HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

. , 

, '. 'BA-3173n4 ' . 
L; SE.405SiS6 

.','. ':',MT-4064I65 
'1'~70/i11 
/ ÁM~31 04105" . 

. " ~ • 

SUPLENTES 
PFL , 'I 

1;-VILSON KLEINOBING 
2-FRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ,ORNELAS 

".. . ~.':' 

". ! 

PMDB 

. .. 

, ... G0-3149/S0 1-GILVAM BORGES 
. , '.'.' '·'PS4345/46' , 2.JOÃO FRANÇA (*"l) 

. 'PB~3139J40 ' 

" 
,- , 

PSOB 

SC-2041/47 
',' I' MG-2411/1<7 

• BA-221~/"-7:: L 

AP-2151/57 
I , RR-3067/68 
•• • # 

.. T .. ' .. * •• <I&. •• ~ ... , , 

BENIVERAS CE-3242143 .1.JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
PA-3050/4393 , CARLOS WILSON 

JOSÉ SERRA' 

I .' " 
EDUARDO SUPUCY • PT .. 

. VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PE-2451/57 ".,. 2-COUTlNHO JORGE 
: SP-2351/52 : , • 

BLOCO DI: OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) ) 
SP·3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT . . 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORlM 

PTB 
RO-3218/3219 

(H) Oesfiliou-se do PM08. ingressando no PP8, em 2.10.97. 
. . 

RJ-2171m , 

RO-20S1/55 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS Às 17:00 HS(tIr) SALA'N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060' 
(*) H.;...... -.lo '-. Aia ......... DO DSF d~ 12.9.97, pp.186S516 

Atualizada em: 28/01/98 

, , 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTiNADA À FISCÁLIZAÇAO DAS ENTJDt\ .. DES,.FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DEP.ENSÃO) •. aUE TENf:lAM COMO PATROCINADOR A 

, • !ti .... .. 
\ .... , 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA-

VAGO 
HUMBERtÓ' LUCENÂ' :.:. 

UNIÃÓ.I: O SISTEMA. FINANCEIRO NACIONAL . 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES' , . 

'. . ';VICE:PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
, ':''': :'" (07 TITULARES E 04 SUPLENTE~)_ '. '.' 

t .. \~'J r~l.;.~.,. . f 

~ , ~ • 1 .. .. .. 
r, 'lo. ". 

... < "' ... -, .... 

., .. '" i. 

, .! SUPLENTES 
PFL 

" . 

_ ,_ $E-4055i56 1-VILSON KLEINÜBING 
',;' ~ AM.31CW05 . -_ -2.-WALDeCK-ORNELAS . . ,., ) ~ 

PMDB 
JoÃo FRANCA (ee) 

..,' PSDB 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

; ':,.' .·.CE-324~~ , , . Po.UTI~H() ~q~~.E:-:' .. ~ .~\ ','... PA-3050/4393 

"I' .' 
~ r ~ f, • 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY," PT 
VAGO 

SP-3215116 ' . ',. ,', ,', , . .. - , ..... . . . .. .. .. . 

. , PPB+PTB 

EPITACIO CAFETEIRA ,MA-4073174 ERNANDES AMORlM , 

(**) Destiliou-se do PMDB. ingressando no PPB; em 2.10.97. 

RO-2051/55 

REUNIÕES: . 'SALA N° 06-ALA SEN~:NIi.O COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE RE~IÃ~,: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 . . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em: 15/01/98 
,- .41!. 

t. " 
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, , .,'1' , ••.• :.' .CON,G~ç.SSO.NACION~J:.~~';· 

< " ••• '.' •• ' "COMISSÃO"P.ARLAM'~N:r.AR~,CONJu.~;r ~~OO MERCOSUL . 
::,' :.: i,',',', ' .,' ',,", ...... ~/r i"'''':.. Re resentalo Brasilelr,a ,,-,,' ':.',': '-,'.'! " ,: ,I.' 

... ': i: .présidente 'de honra:. Senador JoséS.a~ 
. J' 4" ( ,!,,;,.,.',. 

.~, • ~, • o," ~ 

'. : :'PRESIDENTE: SENADOR lÚDIO'COEUiO 
V1CE .. 'PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

seCRETARfO.GERA~EPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARI~GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

•••••• 0 • • • • 'l' ',,'. , . (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) . , • .' 
, " ~ • ~ ~ .. ... .. - " • ",," • • ., , ',. . .. ~ A.:-' ... ,,>j '" • .f- " • "'.' ... • • .... g _, • .. • .. .. " • 

' . 
.. ~ ... , ... ~ ... • " • .. • • ,.. ., • 't' ~ "'" .... ' .... ~ ..... ~ .. ~, s .... " ~ • ~ , ~,'" .. #. , ... ,. ~ • • • J 

",'.';.'.': , ",·:·:lít\JLAR~S.'~': ~ :SUPLENTES ... , : ''o' ' . , ~ .. . " '. . ... , , .,',.'. 'se:'RES' .. ", ' " . ' , . , 
JOSE FOGAÇA . ". .. . ." 1 ~PeoRO SIMON ",.,., •... 
CASlLOO MALOANER .. ,:.: . ", .', , .' , 2 -.ROBERTO,REOUIAO.. .. 

'. '''{''i', .••••• I . " .', .. '" PFL . , 

VILSON Kl.ElNUBING " 1'-JOEL'OEHOUANOA"·"."· '.l, ... ,'.' 
..••• _ ..•. ,WALOECKORNElAS . 2 - JÚUO CAMPOS 
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Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
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(Resolução nO I, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
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Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
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Os .pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento peJa Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n~ 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta nll 55560204-4 ou recibo de depósita via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 
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Obs.: Não será recebido cheque via carta paro efetivar assin~ro$ dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones {061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou { 061} 311-3803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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